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EPÍGRAFE 
 
 
[...] uma educação para a cooperação que atenda 
a  sociedade  atual,  deve  ocorrer  de  forma 
organizada  e  ultrapassar  o  âmbito  escolar, 
fazendo  da  prática  social  uma  prática  coletiva. 
Para  isso,  faz-se  necessário  que  a  educação 
coloque  a  cooperação  na  base  pedagógica,  faça 
dela  um de  seus princípios  e  transforme a  vida 
humana,  num  exercício  de  convivência  e 
cumplicidade ao cooperar. 
 
(Arlei José Fedrizzi – 2004). 
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RESUMO 
 
 
Este trabalho trata do tema, “a educação para a cooperação”, tendo como foco o desenvolvimento do 
Programa A União Faz a Vida em escolas municipais de Cerro Largo, RS. No centro da problemática 
estão  questões  envolvendo  a  percepção  das  comunidades  escolares  (pais,  alunos  e  professores) 
sobre  a  inserção  do  Programa  nas  escolas  municipais, a  aproximação  da prática  educativa  com  o 
ideal cooperativo, a aceitação dessa cultura e o envolvimento da comunidade de Cerro Largo com o 
Programa. Seu objetivo é investigar a implantação e  execução do Programa “A União Faz a Vida”, 
que visa a educação cooperativista, nas escolas da rede municipal de Cerro Largo. Trata-se de um 
estudo de caso, com modelo de intervenção e análise qualitativa. Foi aplicado questionário no 
segundo bimestre de 2008 a uma população de 67 professores, alunos e pais da Escola Municipal de 
Ensino Fundamental Pe. José Schardong. Os resultados mostraram que: 67%  dos participantes da 
pesquisa  não  responderam  ao  questionário  aplicado;  nas  três  categorias  envolvidas  no  estudo,  os 
mais omissos foram os docentes, com 81% de abstinência; seguidos dos pais (70%); entre os alunos, 
houve apenas 35% de não respondentes; entre os respondentes, 54% dos alunos consideraram bom 
o seu envolvimento com o Programa; 67% dos pais, não se sentem envolvidos porque não participam 
do Programa; e  nenhum professor  opinou sobre  sua  participação ou  envolvimento com as  práticas 
cooperativistas  introduzidas  na  escola  pelo  Programa.  Conclui-se  que  não  vem  ocorrendo  o 
envolvimento  da  comunidade  de  Cerro  Largo  com  o  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”  e  com  sua 
organização.  As práticas  cooperativas  na  Escola  Pe.  Schardong pouco  têm  contribuído para  a 
evolução das consciências e a vivência de valores no cotidiano escolar e comunitário. A hipótese de 
que  a  experiência  educacional  comprometida  com  o  cooperativismo,  com  a  solidariedade  e  com 
posições  democráticas,  depende  do  envolvimento  da  comunidade  com  o  projeto  e  com  sua 
organização, foi confirmada. Isso reforça o entendimento de que uma educação para a cooperação 
vai mais além do simples trabalho escolar com práticas educativas cooperativas. Uma educação para 
a cooperação requer o conhecimento e a vivência dos ideais e valores humanos e cooperativistas na 
prática  social,  o  envolvimento  de  toda  a  comunidade  –  pais,  alunos,  professores,  pessoas  da 
comunidade local, isto é, a socialização dessas práticas deve estender-se por todos os segmentos da 
sociedade civil e atuar sobre comportamentos e atitudes, tornando seus integrantes mais solidários e 
capazes  de  desenvolveram  ações  coletivas  e  criativas  para  o  enfrentamento  de  problemas  e 
dificuldades que atingem a todos os cidadãos. Há a necessidade de se aprofundar a educação para a 
cooperação  a partir  do enfrentamento das  limitações das  categorias  (professores, alunos,  pais) 
envolvidas. O estudo aponta para novos aspectos, desafios e probabilidades de pesquisa envolvendo 
o tema. 
 
Palavras-chaves:  Educação  para  a  cooperação;  práticas  cooperativas;  envolvimento  da 
comunidade. 
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ABSTRACT 
 
 
This work treats of the theme, “the education for the cooperation", tends as focus the development of 
the Program the Union he/she Makes the Life in municipal schools of Wide Hill, RS. In the center of 
the  problem  they  are  subjects  involving  the  school  communities'  perception  (parents,  students  and 
teachers) about the insert of the Program in the municipal schools, the approach of the educational 
practice with the cooperative ideal, the acceptance of that culture and the community's of Cerro Largo 
involvement with the Program. Your objective is to investigate the implantation and execution of the 
Program "the Union he/she Makes the Life", that it seeks the education cooperative, in the schools of 
the municipal net of Cerro Largo. It is a case study, with intervention model and qualitative analysis. 
Questionnaire was applied in the second bimonthly from 2008 to a population of 67 teachers, students 
and  parents  of  the  Municipal  School  of  Teaching  Fundamental  Priest  José  Schardong.  The  results 
showed that: 67% of the participants of the research didn't answer to the applied questionnaire; in the 
three categories involved in the study, the most omitted were the teachers, with 81% of abstinence; 
followed by the parents (70%); among the students, there were only 35% of non respondents; among 
the respondents, 54% of the students considered good your involvement with the Program; 67% of the 
parents, she are not involved because they don't participate in the Program; and no teacher said on 
your participation or involvement  with the practices cooperative introduced at the school by the 
Program.  It  is  ended  that  is  not  happening  the  community's  of  Cerro  Largo  involvement  with  the 
Program "the Union he/she Makes the Life" and with your organization. The cooperative practice in the 
School  Priest  José  Schardong  has  been  contributing  to  the  evolution  of  the  consciences  and  the 
existence of values in the daily school and community. The hypothesis that the educational experience 
committed with the cooperative, with the solidarity and with democratic positions, it depends on the 
community's involvement with the project and with your organization, it was confirmed. That reinforces 
the understanding that an education for the cooperation is going more besides the simple school work 
with practices educational cooperatives. An education for the cooperation requests the knowledge and 
the  existence  of  the  ideals  and  human  values  and  cooperatives  in  practice  social,  the  whole 
community's  involvement  -  parents,  students,  teachers,  the  local  community's  people,  that  is,  the 
socialization of those practices should extend for all the segments of the civil society and to act about 
behaviors and attitudes, turning your more solidity and capable members of they developed collective 
and creative actions for to resolve of problems and difficulties that reach her/it all the citizens. There is 
the need to deepen the education for the cooperation starting from the resolve of the limitations of the 
categories (teachers, students, parents) involved. The study appears for new aspects, challenges and 
research probabilities involving the theme. 
 
Key Words: Education for the cooperation; cooperative practices; the community's involvement. 
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INTRODUÇÃO 
 
O  tema  deste  trabalho  de  pesquisa  é  a  relação  entre  educação  e  práticas 
cooperativas.  O  seu  objeto  empírico  é  o ensino  para  a  cooperação em  escolas 
municipais  e  focaliza  a  Escola  Municipal  de  Ensino  Fundamental  Padre  José 
Schardong, no município de Cerro Largo, RS. 
Cerro Largo, locus empírico do estudo, é um município de colonização alemã 
que mantém uma familiaridade histórica com o trabalho cooperativo. 
Não  obstante  isso  pouco  se  refletiu  até  o presente  sobre  os  princípios  que 
nortearam a implantação, em 1997, em Cerro Largo, do Programa “A União Faz a 
Vida” (uma proposta do banco SICREDI), tampouco sobre os resultados alcançados. 
Parece  válido, neste sentido,  uma  rápida sistematização  dos  passos  seguidos  até 
aqui. 
A  temática  se  insere  na  Linha  de  Pesquisa  da  Educação  popular  em 
movimentos e organizações sociais do Mestrado em Educação nas Ciências. 
O estudo se orienta pelos seguintes questionamentos: 1) A educação para a 
cooperação  prevê  desenvolver  nos  alunos  qualidades  que  permitam  a  eles  maior 
inserção  na  sociedade,  com  o  objetivo  de  atuar  nessa  sociedade?  Até  que  ponto 
isso é percebido nos alunos que participam deste Programa em Cerro Largo? 2) Há 
uma dicotomia entre o ideal cooperativo e a prática das cooperativas na escola? E 
essa, se existe, é percebida pela comunidade escolar? Como o corpo docente 
vivencia a prática cooperativa? 3) Há a aceitação desta cultura? 4) Que fatores da 
cultura  local facilitam a  aprendizagem das práticas  cooperativas e  quais  dificultam 
estas práticas? 5) Até que ponto a implantação deste Programa se deu de maneira 
democrática e horizontal, levando em conta os ideais cooperativistas? 6) Qual o grau 
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de envolvimento da comunidade e de aceitação escolar com esta prática? 7) Como 
são trabalhadas as questões teóricas (conhecimento) que envolvem o Programa? 8) 
Quais  as especificidades  e  potencialidades  envolvidas na  adoção do  programa na 
Escola Municipal Pe. José Schardong? Que tipo de educação insere-se na trajetória 
da  intervenção  no  mundo?  Como  se  pode  intervir?  Que  novo  conceito  atribuir  à 
educação em uma realidade caracterizada por desafios? Qual o papel da educação 
neste  novo  contexto  político?  Qual  é  o  papel  da  educação  em  face  aos  avanços 
tecnológicos  e da  sociedade  globalizada e  de economia  de  mercado?  Quais  as 
perspectivas para a educação nessa primeira década do século XXI? Uma educação 
para a cooperação corresponderá e responderá a este olhar que interroga? 
Na  presente  investigação  realizou-se  um  estudo  de  caso  no  município  de 
Cerro Largo, RS, selecionando-se a Escola Municipal de Ensino Fundamental Padre 
José Schardong, escola do município onde foi introduzido o Programa “A União Faz 
a Vida”, sendo estudada  a efetividade da prática educativa cooperativa a partir do 
Programa,  definida  com  base  nos  dados  obtidos  no  campo  empírico,  durante  as 
entrevistas e observações, que apontaram este modelo como resultante de diversas 
práticas  do  cooperativismo,  incorporadas  no cotidiano  escolar  pelos  professores, 
alunos e comunidade. 
São  várias  as  questões  a  exigirem  respostas,  o  que  torna  o  estudo 
interessante, pois o grande desafio para a escola, nas primeiras décadas deste novo 
milênio, é fornecer uma educação mais  comprometida com o  crescimento  pessoal 
do  educando  em  harmonia  com  o  desenvolvimento  social,  um  ensino  cujo 
aprendizado  do  ser  humano  implique  em  uma  relação  de  troca  compartilhada,  de 
responsabilidades,  compromissos, decisões e ações, a partir da reflexão das suas 
próprias experiências e vivências. Como resposta, a educação para a cooperação é 
uma alternativa. 
A  partir  dessa  perspectiva,  a  hipótese  é  que  a  experiência  educacional 
comprometida  com  o  cooperativismo,  com  a  solidariedade  e  com  posições 
democráticas, vai depender do envolvimento da comunidade com o programa e com 
sua organização. 
Na busca de soluções para as questões geradas e para confirmar ou refutar a 
hipótese  levantada,  propôs-se  como  objetivo  geral  do  trabalho:  investigar  a 
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implantação e execução do Programa “A União Faz a Vida”, que visa a educação 
cooperativista nas escolas da rede municipal de Cerro Largo. 
Como objetivos específicos foram estabelecidos: investigar quais fatores que 
levaram  a implantação deste  programa nas escolas municipais;  pesquisar  o efeito 
obtido  na  comunidade  pela  implantação  da  prática  escolar  cooperativa;  avaliar  a 
aceitação  e envolvimento  do  corpo  docente  em  relação  à  educação cooperativa 
(Programa “A União Faz a Vida”); analisar a forma de organização das cooperativas 
escolares  e  seus  objetivos;  examinar  as  principais  dificuldades  encontradas  no 
desenvolvimento  de  uma  prática  cooperativa,  levando  em  conta  todos  os  seus 
princípios  norteadores;  observar as  principais mudanças  ocorridas nos  alunos que 
participam de trabalhos coletivos, ocorridos  na prática das cooperativas escolares; 
inferir  o  potencial  transformador  deste  modelo  educacional  e  seu  alcance  para  a 
consolidação de uma educação solidária e democrática. 
Este trabalho se caracteriza como um estudo de caso, de caráter exploratório, 
empírico e avaliativo, porque como primeira pesquisa neste campo, se preocupa em 
analisar  a  execução  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”  na  Escola  Municipal  de 
Ensino Fundamental Padre José Schardong, pela metodologia qualitativa.
1
 
A  pesquisa  caracteriza-se  como  uma  investigação,  porque  aborda  um 
fenômeno  contemporâneo dentro  do contexto  da realidade,  especialmente quando 
os  limites  entre  o  fenômeno  e  o  contexto  não  estão  definidos  (YIN,  2005).  A 
investigação através do estudo de caso visa apreender uma situação tecnicamente 
única,  com  base  em  várias  fontes  de  evidência,  com  os  dados  convergindo  num 
triângulo e beneficiando-se do desenvolvimento prévio de proposições teóricas, que 
conduz  à  coleta  e  análise  dos  dados.  E  pesquisa  avaliativa,  porque  descreve  o 
contexto real em que se dá a intervenção e a sua capacidade em explorar situações 
específicas, o que  não seria possível  somente pela  análise dos  resultados, por 
identificar  na  realidade  estudada  inter-relações  entre  pressupostos  e  práticas 
concretas de serviços e programas. 
Os  instrumentos  utilizados na  produção e  coleta de  dados foram:  análise 
documental, observação, entrevistas e aplicação de questionário. 
 
1
 De acordo com Lüdke (1986), investiga a implementação, pesquisa o efeito na comunidade, avalia a 
aceitação  e  o  envolvimento  do  corpo  docente.  Também  observa  as  principais  mudanças  ocorridas 
nos alunos, infere sobre  o potencial transformador e seu alcance para a consolidação de uma 
educação solidária e democrática. 
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Para  a  análise  documental  recorreu-se  ao  Programa  “A  União  Faz a  Vida”, 
Guia do Programa “A União Faz a Vida”, fotos cedidas pela Escola, enfim, materiais 
escritos  que  serviram  de fonte  de  informação  acerca do  município  e do  programa 
implantado e sua continuidade. 
A observação de campo ocorreu a partir de visitas à escola, observações e 
conversas com a  coordenadora do  programa  na  escola e com os  professores, 
visando a difusão da cultura da cooperação na escola e na comunidade, bem como 
a aceitação e o envolvimento dos professores em relação à educação cooperativa, 
bem como a relação com os ideais do cooperativismo. 
A entrevista foi do tipo semi-estruturada e envolveu três grupos ou categorias 
de entrevistados (pais, alunos e professores). Os questionários (em apêndice) foram 
preparados  com  perguntas  específicas  para  cada  grupo  de  entrevistados  e 
distribuídos de forma não-aleatória entre os professores, alunos e pais, para serem 
respondidos pelos mesmos. 
Assim, após as observações na escola e conversas com a coordenadora do 
programa  na  escola  e  com  os  professores,  foi  feito  um  questionário  piloto  e 
assegurado  o  anonimato  dos  participantes,  sendo  os  formulários  entregues  para 
todos  os  professores,  diretamente  pela  entrevistadora.  Aqueles  que  não  se 
encontravam  na  Escola  Pe.  Schardong  no  momento  da  entrevista  receberam  os 
formulários da própria coordenadora do programa na escola, que ficou encarregada 
de recolhê-los. De um total de 27 professores que receberam os formulários, poucos 
18,5% (5 professores) o devolveram respondido. 
Os alunos que participaram da entrevista, num total de 20, identificados pela 
Coordenadora  de  Escola, entre  aqueles que  de alguma maneira estavam  mais 
envolvidos  com  o  Programa.  Como  era  um  dia  letivo  normal,  estes  alunos  foram 
para uma sala de aula disponível e, na presença da entrevistadora, responderam as 
questões do formulário. 
A entrevista com os pais foi feita na escola e no domicílio dos mesmos. Foram 
distribuídos  20  formulários,  durante  uma  reunião  de  pais,  os  quais  deveriam  ser 
devolvidos por ocasião da rematrícula de seus filhos. Alguns pais não queriam pegar 
os formulários, afirmando não saberem respondê-los; outros não retornaram com os 
formulários. Devido a isso, a entrevistadora decidiu fazer uma visita às suas casas. 
Mesmo assim, 30% (6 pais) se mostraram dispostos a responder as perguntas do 
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formulário.  A  maioria  dos  pais  (70%)  se  recusou  a  responder  as  perguntas, 
afirmando não saber do que tratava o Programa “A União Faz a Vida”. 
Os  dados  foram  analisados  conforme  as  seguintes  etapas:  ordenação, 
classificação, análise final e interpretação. 
Definiram-se  a  priori  como  indicadores  do  trabalho  de  campo  as  seguintes 
categorias empíricas: o andamento e alcance do Programa, através da articulação 
das parcerias, organização da cooperativa escolar, dificuldades no desenvolvimento 
das  práticas  cooperativas,  mudanças  ocorridas  nos  alunos  e  envolvimento  da 
comunidade. 
As etapas que seguem apontam a estrutura do trabalho: o primeiro capítulo 
apresenta  uma  reflexão  teórica  sobre  educação  e  cooperação,  buscando  a 
construção  de  um  conceito  de  educação  para  a  cooperação.  O  segundo  capítulo 
trata  da  escola  e  a  experiência  do  UNIÃO  FAZ  A  VIDA,  realizando  a 
contextualização  histórica  da  fundação  da  Colônia  de  Serro  Azul,  os  primeiros 
habitantes, a colonização alemã, a organização das comunidades e a instalação e 
desenvolvimento  do  município  de  Cerro  Largo.  Num  segundo  momento  são 
focalizadas  a  escola  e  a  educação,  detalhando  o  ensino  na  capela-escola  e  sua 
transformação  em  escolas  públicas  e  privadas,  para  num  terceiro  momento  falar 
sobre  a  evolução  do  associativismo,  abordando  desde  a  fundação  das  primeiras 
cooperativas até  a criação do Programa  “A  União Faz  a  Vida”. O terceiro capítulo 
analisa e interpreta a experiência, detalhando o ensino para a cooperação na Escola 
Municipal de Ensino Fundamental Pe. José Schardong, a fala dos entrevistados e a 
análise  conjunta  das  categorias  entrevistadas.  Por  fim,  as  considerações  finais 
retomam  o  tema  e  os  resultados  a  que  se  chegou  com  o  mesmo,  apontando  as 
conclusões que se pode tirar dessa experiência. 
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1 REFLEXÃO TEÓRICA SOBRE EDUCAÇÃO E COOPERAÇÃO 
 
Apresenta reflexões sobre educação e cooperação, buscando através de um 
entendimento  mais  profundo  sobre  essas  duas  categorias  teórico-conceituais, 
construir um conceito de educação para a cooperação. 
 
1.1 INTRODUÇÃO 
 
Como  ponto de  partida  desta reflexão  teórica  são  abordados  três conceitos 
principais incorporados ao tema: o conceito de educação, de cooperação e de 
educação para a cooperação. Para esclarecer sentidos e práticas, estes conceitos 
são  analisados  do  ponto  de  vista  epistemológico  como  teórico-prático,  pois  só  a 
partir da compreensão os mesmos adquirem significação. No caso da cooperação e 
da  educação para  a cooperação, uma  das preocupações foi  caracterizar a  prática 
cooperativa e a prática educativa, buscando o sentido destas práticas e como estão 
organizadas. Pois, o objetivo deste capítulo é caminhar para o redimensionamento 
do conceito de educação para a cooperação, vista como indispensável para preparar 
o ser humano para enfrentar as incertezas do hoje e do amanhã. 
O  tempo  presente  é  de  expectativas.  Ele  exige  que,  deparando-se  sobre  o 
espaço e o tempo passado com um olhar no hoje e no amanhã, desenvolva-se uma 
educação  que  reflita  a  realidade  da  prática  social  e  ofereça  condições  de 
crescimento,  trabalho,  interatividade,  cooperação  e  autonomia,  promovendo  um 
processo de transformação consciente e conseqüente da realidade. 
Para se atingir a forma de produção do século XX, muitas experiências foram 
vividas, muito  conhecimento foi  produzido. Nesse processo  de aprendizagem  e 
avanços  na  construção  de  conhecimentos e  habilidades  que permite a  cada  nova 
geração utilizar-se dos conhecimentos e experiências anteriores, ocorre a educação. 
Os  educadores se  preocupam com a  “instrução, entendimento  e  manejo de 
regras e reconhecimento de saberes já acumulados pela humanidade” (ASSMANN, 
1998, p. 33). Mas, essa instrução, não é o aspecto fundamental da educação, já que 
este reside nas experiências do aprendizado, e o aspecto instrucional da educação 
deve  se  colocar  em  função  da  emergência  do  aprender,  do  acessamento  de 
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informações, para que o educando saiba trabalhar com conceitos e a diversidade de 
conhecimentos disponíveis e emergentes mesmo em áreas específicas. 
A capacidade de o homem transformar a realidade e ser modificado por ela 
produz a história, as diferentes épocas com seus modos de organização social e de 
produção, particularidades e peculiaridades. A intervenção do ser humano no mundo 
se dá pela educação, no espaço onde o educando vive, age, convive e participa de 
um processo onde influencia e é influenciado pelo grupo, pela sociedade, pela 
cultura (FREIRE,1998). 
Os  tempos  atuais  fazem  novos  desafios,  trazem  novas  exigências  à 
educação. A sociedade do século XXI depara-se com muitas ameaças e desafios. 
Entre os problemas mais impactantes estão o aquecimento global, a desigualdade 
econômica  e  social,  a  violência,  a  corrupção,  o  distanciamento  de  valores 
considerados  positivos  pela  sociedade,  tais  como  verdade,  justiça,  cooperação  e 
solidariedade,  dentre  outros.  Como  maiores  desafios  se  encontram  o 
desenvolvimento  econômico  e  ecológico  equilibrado,  o  surgimento  de  novas 
mentalidades e valores, uma educação comprometida com o crescimento pessoal do 
educando  em  harmonia  com  o  desenvolvimento  social,  um  ensino  para  a 
convivência e a cooperação. 
Quando  se  pensa  em  uma  educação  para  a  cooperação,  pensa-se  na 
convivência  entre  os  seres  humanos  como  uma  condição  importante  na  vida 
cotidiana, que pode e deve ser aperfeiçoada nos relacionamentos dentro e fora da 
escola.  O ser  humano pode desenvolver e  aprimorar competências  pessoais e 
sociais na perspectiva de viver juntos. 
As  competências  pessoais  (aprender  a  ser)  são  resultantes  da 
autoconsciência e do autocontrole, “aliam a percepção das emoções à maneira de 
guiar  a  conduta”  (BRADBERRY;  GREAVES,  2008,  p.  1).  O  aprimoramento  da 
autoconsciência  “aprofunda  a  percepção  das  reações  diante  de  situações 
específicas”  (2008,  p.  1),  auto-estima,  autoconfiança,  tolerância,  iniciativa, 
consciência  crítica,  engajamento, pois “ajuda a entender  as emoções  positivas” 
(idem). 
O  autocontrole  “depende  da  percepção  emocional  e  da  capacidade  do  ser 
humano direcionar o próprio  comportamento ao reagir a situações ou pessoas” 
(BRADBERRY; GREAVES, 2008, p. 1). Segundo os mesmos autores, o autocontrole 
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“revela  a  capacidade  de  suportar  emoções”  (2008,  p.  1),  a  confiabilidade, 
adaptabilidade,  conscenciosidade  e  inovação  (GOLEMAN,  1999).  Enquanto,  as 
competências sociais (aprender a conviver), revelam a capacidade de “compreender 
as  emoções  alheias  e  administrar  relacionamentos”  (BRADBERRY;  GREAVES, 
2008,  p.  1),  determinam  a  percepção  de  si  mesmo  e  a  compreensão  dos  outros, 
comunicação,  empatia,  gerenciamento  de  conflitos,  interação,  capacidade  de 
equipe, colaboração, cooperação e liderança (GOLEMAN, 1999). 
Com o  aperfeiçoamento  dessas competências, o  educando se  capacita a 
trabalhar  em  equipe, abrindo-se  para  a  vida,  para  os  outros  e  para  o  mundo. 
Descobre-se em relação com seu interior e exterior, e desenvolve sua capacidade 
de movimento-ação. Tem por fundamento uma ação que facilita o desenvolvimento 
da personalidade, o que conduz à autonomia e ao conhecimento de si, do outro e da 
realidade que o cerca. 
Ao  adquirir  o  equilíbrio  sobre  pensamento  e  ação,  o  ser  humano  pode 
entender  realidades  mais  complexas,  mensurar  responsabilidades  e  resultados 
individuais e coletivos, fortalecer o comprometimento próprio e do outro, e orientar-
se  para  a aquisição  de  outras  competências humanas  essenciais  para  um bom 
relacionamento na vida cotidiana, social e profissional. 
Utilizando esse conhecimento, cujas bases o ensino deve proporcionar, o ser 
humano atinge o autoconhecimento e o desenvolvimento. Como passo seguinte, ele 
usa-os  como  chave  para  o  controle  das  emoções  e  sentimentos,  para  superar  as 
tensões  do  cotidiano  vivido,  para  conhecer  o  outro  e  o  reconhecimento  de  suas 
características pessoais, favorecendo a convivência e aumentando a qualidade dos 
relacionamentos. 
Nesse  processo  de  conhecimento,  conforme  afirmação  de  Sarup  (1980,  p. 
59): 
 
Os  alunos  podem  contribuir  para  a  aprendizagem  tanto  quanto  os 
professores. A pesquisa dos professores é tão útil quanto à dos sociólogos. 
As  categorias  dos  atores  são  mais  adequadas  que  as  dos  observadores 
científicos. A teorização leiga é tão significativa quanto a profissional. 
 
Esses  pressupostos  de  socialização  e  democratização  do  saber  são 
importantes  não  apenas  como  “atos  políticos,  e  sim  também  morais,  porque 
envolvem  o  retorno  do  respeito  àqueles  aos  quais  foi  anteriormente  negado”. 
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(SARUP, 1980, p. 59). É o que deve ensejar um ensino para a cooperação, o fim da 
dicotomia dominação/subordinação, sujeito ativo/passivo na sala de aula. 
As transformações pelas quais a sociedade passa são constantes. Algumas 
são mais visíveis, porque trazem consigo o inusitado e é prontamente aceito, pelas 
facilidades proporcionadas em determinadas áreas do conhecimento ou setores de 
atividades,  ou  em  todas  como está  ocorrendo  com  a  revolução  tecnológica  e o 
desenvolvimento dos sistemas de comunicação. Em outras áreas ou setores, essas 
transformações são mais lentas, como é o caso da própria educação e da escola, 
que deveriam estar na vanguarda, mas não estão. 
De acordo com Germano (1996, p. IX), a escola de ontem e de hoje continua 
desenvolvendo o pensamento e a prática escolar de Gramsci. Ele entende que esse 
teórico da educação opera uma ampliação da concepção de escola, passando a ser 
“toda a organização que desenvolve a cultura”. 
No  novo  sentido,  Gramsci  (1981  apud  GERMANO,  1996,  p.  IX)  considera 
“escola”, não  apenas  as instituições  escolares, mas  também as  associações de 
cultura,  os clubes  de  vida  moral,  as escolas  dos jornais da fábrica,  do partido,  da 
Igreja  dentre  outras  organizações.  Refere  Germano (1996,  p. IX),  que  o próprio 
Gramsci fundou escolas por toda parte, e relaciona-as: “a Associação de Cultura, o 
Clube de Vida Moral, o Instituto de Cultura Proletária, as Escolas do L’Ordine Nuovo, 
dos Conselhos de Fábrica, do Partido, Escola  por  Correspondência e a Escola da 
Prisão”. 
Hoje,  na  era  da  globalização
2
,  da  economia  e  da  cultura  planetária,  Morin 
(2001) entende que o papel da escola continua sendo o mesmo: educar as novas 
 
2
 Para explicar o conceito de “globalização”, Ianni (1994, p. 2-3) parte de autores como Martin Albrow 
(1990), para o qual “globalização” diz respeito a todos os processos por meio dos quais os povos do 
mundo  são  incorporados  em  uma  única  sociedade  mundial,  a  sociedade  global;  Anthony  Giddens 
(1991) a define como “a intensificação das relações sociais em escala mundial, que ligam localidades 
distantes de tal maneira que acontecimentos locais são modelados por eventos que ocorrem a muitas 
milhas de distância e vice-versa. Este é um processo dialético porque acontecimentos locais podem 
se deslocar numa direção inversa às relações muito distanciadas que os modelam. A transformação 
local é tanto uma parte da globalização quanto a extensão lateral das conexões sociais através do 
tempo e espaço. Assim, quem quer que estude as cidades hoje em dia, em qualquer parte do mundo, 
está  ciente  de  que  o  que  ocorre  numa  vizinhança  local  tende  a  ser  influenciado  por  fatores  –  tais 
como dinheiro mundial e mercados de bens – operando a uma distância indefinida da vizinhança em 
questão”; e Roland Robertson (1992), para  o qual “a cultura da globalização passa pela cultura de 
massa,  indústria cultural, mídia impressa  e  eletrônica,  religiões  e línguas,  além de outros  aspectos 
que  transbordam  limites  convencionais  da  antropologia  e  da  sociologia”.  Nessa  perspectiva,  Ianni 
esclarece  que  a  globalização  envolve  o  problema  da  diversidade,  portanto,  não  significa 
homogeneização, mas diferenciação em outros níveis,  diversidades com outras  potencialidades, 
desigualdades  com  outras  forças.  Nesse  horizonte,  a  sociedade  global  pode  ser  vista  como  uma 
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gerações,  desenvolver  suas  potencialidades  e  competências  à  sociedade  de 
mercado e de consumo. 
Mas  como  formar  seres  humanos,  individualidades,  para  fazerem  frente  ao 
mercado globalizado, onde os benefícios do capital estão sempre mais concentrados 
nas  mãos  de poucos  e onde  o emprego  é cada  vez mais  raro, a  competição  traz 
vantagens para os que  estão melhor preparados? Aqui, pode-se colocar que  a 
cooperação, talvez seja a resposta mais adequada. 
O ensino para a cooperação é entendido como um ensino, cujo aprendizado, 
baseado nas experiências concretas produzidas a partir do meio familiar e escolar, 
motiva a busca do autoconhecimento e sua utilização na abertura para o outro, ao 
movimento-ação na perspectiva do coletivo, da vida comunitária. Essa dimensão da 
aprendizagem,  ultrapassando  as  fronteiras  da  construção  do  conhecimento 
individualizado  e  da  relação  professor  e  aluno,  proveria  o  educando  de  novos 
ambientes e ferramentas. 
Ambientes e ferramentas que o ajudem a dar novo significado aos espaços de 
convivência, aos relacionamentos e ao trabalho. A ser mais solidário, desenvolvendo 
relações  de  ajuda voltadas para  a produção  de  melhor qualidade  de  vida,  para 
mudar a situação de todos. Pois, entende-se que o ensino da cooperação implica no 
aprendizado  do  ser  humano,  de  uma  relação  de  troca  compartilhada,  de 
responsabilidades,  compromissos, decisões e ações, a partir da reflexão das suas 
próprias experiências e vivências. 
Essas  são  algumas  razões,  para  que  o  núcleo  contextual deste capítulo 
concentre sua reflexão nos seguintes eixos principais: o que é educação? O que é 
cooperação?  Na  seqüência  vai  discutir  a  educação  cooperativa,  a  visão  dos 
pesquisadores, os elementos necessários para a compreensão da educação como 
prática social e os desafios que isso representa. 
 
1.2 O QUE É EDUCAÇÃO? 
 
As  reflexões sobre  essa  questão têm  fundamentos em um  contexto mais 
amplo e nos vários conceitos de educação existentes. No caminho desses conceitos 
    
totalidade, complexa e contraditória, pois é atravessada pelo desenvolvimento desigual, combinado e 
contraditório, que se especifica no âmbito de indivíduos, grupos, classes, tribos, nações, sociedades, 
culturas, religiões, línguas e outras dimensões singulares ou particulares. 
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encontra-se a  palavra  orientadora de  Freire (1998),  “educação  é uma  forma de 
intervenção  no  mundo”.  Esse  conceito  remete  aos  gregos,  que  no  seu  proceder 
filosófico  faziam  da  educação  o  exercício  de  viver e  conviver.  Expressões  que  se 
aproximam, valorizando o fazer saber, a educação coletiva, a partir da prática social. 
Libâneo (1998, p. 22), define educação como: 
[...] o conjunto das  ações,  processos,  influências, estruturas, que intervêm 
no  desenvolvimento  humano  de  indivíduos  e  grupos  na  sua  relação  ativa 
com  o meio natural e social, num determinado contexto de relações  entre 
grupos e classes sociais. 
 
Educação é um “processo de interlocução de saberes”, ao se constituir como 
“um  espaço  de  atuação  pedagógica,  transforma-se  em  espaço  onde  se 
desenvolvem processos, práticas educativas e cooperativas” (FRANTZ, 2000, p. 6). 
A educação pensada a partir desses conceitos fornece elementos para que se 
ampliem  as  perspectivas  do  contexto  de  ação,  e  que  se  busque  saber  qual  sua 
relação com os espaços em que ela acontece. 
Os  espaços públicos guardam  a especificidade de  serem permanentemente 
(re)elaborados  pelo  fazer  humano,  constituindo-se  ao  sabor  dos  saberes  que  se 
concretizam na sociedade, ao longo dos tempos. 
Pensar a educação a partir do seu uso contextual supõe a prática como sua 
base  concreta.  As  visões  modernas  que  se  tem  da  educação  são  da  educação 
familiar  e  escolar.  A  primeira  idéia,  nesse  sentido,  se  concentra  em  refletir  como 
estas vêm ocorrendo. Segundo Marques (1996, p. 14): 
 
[...] a educação se cumpre num diálogo de saberes, não em simples troca 
de informações, nem em mero assentimento acrítico a proposições alheias, 
mas na busca do entendimento compartilhado entre todos os que participam 
da mesma comunidade de vida, de trabalho, de uma comunidade discursiva 
de argumentação. 
 
Na família e na escola, Marques  (1996) sugere a falta desse diálogo. A 
comunicação  no  ambiente  familiar  e  escolar  ainda  seria  atravessada  pela 
“autoridade”  daqueles que  deveriam  orientar pelo  diálogo.  Esse  poder  de fazer-se 
obedecer,  “fortemente  percebido  pelas  crianças  e  jovens  impede  a  ação 
comunicativa,  a  interação  entre  jovens e  adultos”,  conforme  Habermas,  citado  por 
Boufleuer  (1997,  p.  79).  Os  pais  depositam,  então,  sua  esperança  na  educação 
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escolar. Mas, na escola, os professores mais voltados para o ensino dos conteúdos 
curriculares, também  não proporcionam uma educação formadora do  ser  humano. 
Dessa  forma,  a  escola, muitas  vezes,  não desempenha  um papel  suficientemente 
eficaz,  pois  nem  sempre  forma  o  educando  para  a  realidade  concreta 
(BRONFENBRENNER,  1996).  Diante  disso,  questiona-se:  qual  a  função  da 
educação? 
Acontecendo no espaço das relações sociais (FRANTZ, 2003), a educação é 
definida  por  Libâneo  (1998,  p.  22),  como  “uma  prática  social  que  atua  na 
configuração da existência humana individual e grupal”. Portanto, a educação, como 
prática  social,  tem  como  função  a  organização,  afirmação  e  emancipação  dos 
indivíduos e grupos constituídos na sociedade. 
Mas,  essas funções  da  educação,  “somente podem  ser  explicadas partindo 
da  análise  objetiva  das  relações  sociais vigentes,  das formas econômicas, dos 
interesses em  jogo”  (LIBÂNEO,  1998,  p. 71), no  conjunto  da  sociedade.  O que 
significa que “a prática educativa é sempre a expressão de uma determinada forma 
de organização das relações sociais na sociedade” (1998, p. 71). 
Concordando  com  as  palavras  de  Frantz  (2000,  p.  10),  tem-se  que  “a 
educação,  como  função  construtora  e  reconstrutora  dos  espaços  de  vida,  se  faz 
presente  pela via  das organizações  sociais,  entendidas estas como lugares de 
cultura, de política, de economia”, sendo os saberes, valores, atitudes, habilidades, 
técnicas, assimiladas através dos “processos de comunicação e interação de seus 
membros”, conforme expressão de Libâneo (1998, p. 24). 
Examinando  atentamente  os  impasses  quanto  ao  processamento e  alcance 
da  educação  atual  e  a  necessidade  de  uma  educação  que  intervenha  no 
comportamento  dos  educandos e  ao  mesmo  tempo os  tornem  aptos a  exercerem 
uma  atividade  produtiva  e  com  responsabilidade,  para  que  contribuam  para  o 
desenvolvimento próprio e da sociedade, se interroga: se a educação é um tesouro 
a  ser  descoberto  (DELORS,  1998),  que  educação  oportunizará  os  meios  para 
enfrentar  estas  e  as  novas  dimensões  da  criação  humana?  Lévy  (1999  apud 
FRANTZ,  2000,  p.  8), afirmando  a  importância da  cooperação,  diz  que  “a  riqueza 
das nações depende hoje da capacidade de pesquisa, de inovação, de aprendizado 
rápido e de cooperação ética de suas populações”. 
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Frantz  (2003)  escreve  que  “a  organização  cooperativa  é  um  lugar  de 
educação”.  Não  é  de  hoje  que  na  organização  dos  povos  e  aos  poucos  na 
organização social das famílias, a cooperação quase sempre se impõe como forma 
de vencer os obstáculos e as dificuldades, evidenciando-se o esforço coletivo como 
uma  forma  de  sobrevivência.  A  cooperação  parece  combinar  laços  horizontais  de 
reciprocidade com laços verticais, relações e interações entre pessoas que lideram e 
grupos que as apóiam. 
Para  Morin  (2001),  o  objetivo  da  educação  não  é  o  de  somente  transmitir 
conhecimentos, mas criar um espírito para toda vida, um proceder ético. Tudo o que 
diz respeito à eticidade deveria ser da natureza da prática educativa, como prática 
especificamente humana. 
Em  âmbito  mundial,  o  ser  humano  está  “submetido  ao  comando  da 
malvadeza ética do mercado” (FREIRE, 1998), por isso parece ser pouco tudo o que 
se faça em defesa e na prática da ética universal do ser humano, daí a dificuldade 
dos indivíduos se verem como sujeitos da procura, da decisão, da ruptura, da opção, 
como  sujeitos  históricos,  transformadores,  a  não  ser  se  assumindo  como  sujeitos 
éticos. 
A  ética  universal  do  ser  humano  é  a  ética  enquanto  algo  indispensável  à 
convivência humana. Como presença consciente no mundo, não se pode escapar à 
responsabilidade ética no mover-se no mundo, afirma Freire (1998). 
A educação é um processo onde se ensina e se aprende a conhecer, fazer, 
ser e viver juntos. Estes são valores de convivência que devem ser garantidos pela 
educação fundamentada em atitudes, ou seja, na maneira organizada e coerente de 
pensar, sentir e reagir em relação a grupos, questões, outros seres humanos, enfim, 
aos acontecimentos ocorridos no meio ambiente. 
De  acordo  com  Freire  (1996),  entende-se  por  autonomia  a  prática  da 
liberdade,  de  governar  por  si  só.  A  vivência  do  cotidiano  traz  ao  ser  humano  o 
acréscimo  de  conhecimentos  e  experiências.  A  autonomia  se  constrói  com  o 
crescimento  pessoal,  o  “amadurecimento  de  ser  para  si,  é  processo,  é  vir  a  ser” 
(FREIRE, 1998, p. 121). 
A prática educativa pautada na pedagogia da autonomia requer do educador 
um exercício permanente de convivência com os educandos e uma postura curiosa 
e aberta, capaz de provocá-los a se assumirem como sujeitos sócio-históricos-
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culturais  do  ato  de  conhecer.  Só  assim  ele  pode  falar  do  respeito  à  dignidade  e 
autonomia do educando. A postura de Paulo Freire recai na compatibilidade entre a 
amorosidade
3
 necessária às relações educativas e a competência técnico-científica 
e  rigor  do  professor,  atitude  necessária,  porque  ajuda  a  construir  o  ambiente 
favorável  à  produção  do  conhecimento.  Freire  (1998)  traduz  a  ampliação  e  a 
diversificação  das  fontes  legítimas  de  saberes  e  a  necessária  coerência  entre  o 
“saber-fazer e o saber-ser-pedagógicos”. 
Requer-se  que  o  crescimento
4
  das  pessoas  ocorra,  para  que  o 
desenvolvimento das comunidades e do país ocorra. De acordo com Frantz (2004, p. 
5), “o conceito de crescimento é o núcleo da idéia de evolução”. Em se tratando do 
ser humano, e, em particular, do educando, deve-se saber como vem ocorrendo na 
escola esse  crescimento  e como o mesmo influi no desenvolvimento econômico e 
social. 
O conceito de crescimento depende da idéia que se tem a respeito do ser no 
sentido do desenvolvimento intelectual e do desenvolvimento moral. Se não houver 
um  aprimoramento,  uma  compreensão  dos  mecanismos  mentais,  intelectuais, 
elevação  espiritual,  valores  morais,  o  ser  humano  deixa  suplantar  os  mecanismos 
biológicos  –  instintos,  impulsos  –  e  mais  acaba  por  reagir  às  situações  de  forma 
impensada, do que criando meios eficientes de defesa. 
As  dificuldades  encontradas  pelas  escolas  e  professores  não  estão  na 
aprendizagem,  mas  no  ato  de  ensinar,  na  tentativa  de  controle  do  processo 
educativo, quando, na realidade, o ato de ensinar exige a liberdade, a aceitação do 
aluno e do educador. 
É  na escola  que se  deve incentivar  o aluno  a  ser  autônomo,  posicionar-se, 
tomar  decisões,  atitudes.  Crianças  e  jovens  “precisam  estar  preparados  para  um 
futuro  diferente,  onde  a criatividade,  a inovação  e  uma atitude  positiva perante  as 
dificuldades serão a alavanca para o sucesso” profissional (GOMES, 2007, p. 1).  
 
3
 “Amorosidade é [...] uma postura pessoal, uma busca de tornarmo-nos seres humanos melhores, 
capazes  de  sermos  generosos,  de  redescobrimos  a  solidariedade,  de  rejeitarmos  a  violência,  de 
preservarmos a vida do planeta e, principalmente, de ouvirmos para compreender. A amorosidade só 
pode  vir  a  ser  resgatada  efetivamente  em  nossas  relações  se,  antes,  fizermos  uma  viagem  para 
dentro de nós mesmos, buscando sentido e significado para nossos fazeres, dizeres, posturas, 
modos de ser e estar neste mundo, complexo em essência e, ao mesmo tempo, simples e natural” 
(BEAUCLAIR, 2006, p. 3). 
4
  Entendido  como  desenvolvimento  pessoal  e  profissional,  intelectual  e  moral;  desenvolvimento  da 
inteligência  emocional e  da consciência crítica; desenvolvimento de competências; mudança  de 
mentalidade. 
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Um  dos  objetivos  da  educação  é  formar  indivíduos  autônomos.  Cabe  aos 
professores, desenvolver nos educandos um conjunto de habilidades que os tornem 
capazes de tomar decisões, traçar planos e organizar os recursos necessários para 
caminharam em direção à realização pessoal e profissional. Os educandos precisam 
saber superar obstáculos, ter iniciativa, assumir desafios, exigir qualidade, planejar e 
estabelecer metas, empreender
5
. 
O espaço da cooperação pode atingir a dimensão de lugar de parcerias, no 
qual  a  cumplicidade,  a  experiência  e  o  afeto
6
  precisam  se  encontrar  para  que  se 
desenvolvam novas relações, entre os tempos de aprender e de ensinar, no espaço 
de construção de saberes, desde a educação infantil. 
A tarefa fundamental dos educadores, segundo Freire (2001, p. 78), “é uma 
tarefa libertadora”, significa que o educador deve desafiar “a liberdade criativa dos 
alunos e que estimule a construção da autonomia do aluno”. Para que isso ocorra, a 
prática do educador deve ser autêntica, sem tentativas de domínio ou condução de 
aspirações  e  sonhos  a  serem  reproduzidos  nos  educandos,  “mas  para  originar  a 
possibilidade de que os educandos se tornem donos de sua própria história”, fazem-
se necessário que os professores transcendam “sua tarefa meramente instrutiva” e 
assumam  “a  postura  ética  de  um  educador  que  acredita  verdadeiramente  na 
 
5
 Segundo  Dolabela  (2003),  significa acreditar  que  pessoas  e  comunidade  são  capazes  de  se 
desenvolver pela cooperação. 
6 A palavra afeto  vem  do latim affectur (afetar, tocar) e  constitui o elemento básico  da  afetividade. 
Segundo  caracterização  do  Dicionário  Aurélio  (1994),  o  verbete  “afeto”  significa  afeição,  amizade, 
amor; e “afetividade” é o conjunto de fenômenos psíquicos que manifestam sentimentos e paixões, 
acompanhados sempre  da  impressão  de  dor,  insatisfação,  de  agrado  ou  desagrado,  de  alegria  ou 
tristeza.  Vygotsky  é  um  dos  estudiosos  que  trata  do  problema  da  afetividade.  Conforme  La  Taille 
(1992, p. 76), Vygotsky explica que o pensamento tem sua origem no campo da motivação, a qual 
inclui inclinações, necessidades, interesses, impulsos, afeto e emoção. Neste campo estaria a razão 
última do pensamento e, assim, uma compreensão completa do pensamento humano só é possível 
quando  se  compreende  sua  base  afetivo-volitiva.  Apesar  de  a  questão  da  afetividade  não  receber 
aprofundamento em  sua teoria,  Vygotsky evidencia  a necessidade  das  conexões  entre  a extensão 
cognitiva e afetiva do funcionamento psicológico humano. Almeida (1999) entende que afetividade no 
ambiente escolar é se preocupar com os alunos é reconhecê-los como indivíduos autônomos, com 
uma experiência de vida diferente da sua, com direito a ter preferências e desejos nem sempre iguais 
ao  do  professor.  Além  de  dar  carinho,  é  aproximar-se  do  aluno,  o  professor  deve  saber  ouvi-lo, 
valorizá-lo e acreditar nele, dando abertura  para  a sua expressão. O carinho faz parte da trajetória 
escolar. A afetividade e inteligência são aspectos indissociáveis, intimamente ligados e influenciados 
pela  socialização.  A  afetividade é  necessária  na  formação  de  pessoas  felizes,  éticas,  seguras  e 
capazes de conviver com o mundo que a cerca. Assim como o conhecimento, a afetividade é 
construída através da vivência. “As escolas deveriam entender mais de seres humanos e de amor do 
que  de  conteúdos  e  técnicas  educativas.  Elas  têm  contribuído  em  demasia  para  a  construção  de 
neuróticos por não entenderem de amor, de sonhos, de fantasias, de símbolos e de dores” (SALTINI, 
2002, p. 15). 
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autonomia  total,  liberdade  e  desenvolvimento  daqueles  que  ele  ou  ela  educa” 
(FREIRE, 2001, p. 78). 
Este é o papel do educador na educação, “ser um educador/guia sem ser um 
opressor”, porque a educação é “contradição que explicita, que ilumina, que desvela 
a  eficácia limitada  da educação”, pontua  Freire (2001,  p. 98). Ele  esclarece  ainda 
que  “o  grande  problema  do  educador  não  é  discutir  se  a  educação  pode  ou  não 
pode,  mas  é  discutir  onde  pode,  como  pode, com  quem  pode,  quando  pode;  é 
reconhecer os limites que sua  prática impõe” (2001, p. 98) [grifos do autor]. É 
perceber que o trabalho é social e se dá na prática social da qual ele faz parte. 
A educação deve se constituir em uma  ação refletida e desenvolvida na 
perspectiva  da  vida  moderna,  concebida  do  ponto  de  vista  social  e  formadora  de 
uma compreensão da realidade atual, para que crianças e jovens sejam introduzidos 
desde cedo nas atividades socialmente úteis. 
O  ensino,  os  professores  e  os  educandos,  não  podem  ficar  de  fora  do 
processo modernizante que atravessa a sociedade. A escola é o espaço do ensino e 
aprendizagem, onde se processa a  educação, baseada em princípios e teorias 
pedagógicas. A  escola precisa buscar novos estilos, novos  métodos de ensino, 
envolver  interativamente os  participantes,  fazendo-os sentir  e viver  o verdadeiro 
significado da linguagem e  as suas mensagens. Portanto, a  escola, através do 
ensino, deve iniciar uma mudança nos alunos e no ambiente escolar, possibilitar a 
aquisição de competências individuais e coletivas. 
Segundo  Gadotti  (2006),  a  educação  escolar  neste  começo  de  século 
encontra-se novamente numa encruzilhada: de um lado o desempenho do sistema 
escolar não tem dado conta da universalização da educação básica de qualidade; de 
outro,  as  novas  matrizes  teóricas  não  apresentam  ainda  a  consciência  global 
necessária  para  indicar  caminhos  realmente  seguros  numa  época  de  profundas  e 
rápidas transformações. 
A  sociedade  do  século  XXI  tornou-se  uma  sociedade  de  redes  e  de 
movimentos, onde o conhecimento é um fator básico para a sobrevivência, devendo, 
por isso, ser disponibilizado a todos. Esta é a função das instituições que se dedicam 
ao conhecimento, apoiadas nos avanços tecnológicos. Esse é o desafio de Gadotti 
(2006), para o qual, a falta de políticas públicas no setor, deu lugar às “indústrias do 
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conhecimento” que mercantilizaram a educação, prejudicando a visão humanista e 
tornando-a instrumento de lucro e poder econômico. 
Nessa  perspectiva,  cabe  à  escola  na  sociedade  informacional,  adotar  uma 
postura transformadora e organizar um movimento global de renovação cultural
7
. 
A criança, o jovem e o adulto precisam adquirir consciência de si e da inter-
relação de todos os fenômenos. 
Segundo Vigotski  (2003, p. 115), “o aprendizado humano pressupõe  uma 
natureza social específica e um processo através do qual as crianças penetram na 
vida intelectual daquelas que as cercam”. As crianças são capazes de ir muito além 
do que se pode imaginar. 
 
As  crianças  podem  imitar uma  variedade  de  ações  que  vão  muito 
além dos limites de suas próprias capacidades. Numa atividade coletiva ou 
sob a orientação de adultos, usando a imitação, as crianças são capazes de 
fazer muito mais coisas (VIGOTSKI, 2003, p. 115). 
 
Na  sociedade  capitalista  moderna  há  uma  falta  de  consciência  social  e 
educacional  dos  indivíduos  (MENDES,  2007),  a  educação  parece  padecer  do 
mesmo  mal,  porque não  vem  atingindo  os  educandos  em sua  interioridade,  em 
contrapartida, desenvolve no aluno a tendência à competição, quando o mercado de 
trabalho  está  a  exigir  o  desenvolvimento  de  competências  como  a  empatia, 
autodeterminação,  trabalho  de  equipe,  colaboração,  cooperação,  ética, 
responsabilidade,  excelência  no  trabalho,  dentre  outras  qualidades  (GOLEMAN, 
1996 e 1999). 
A educação somando-se as capacidades inatas
8
 do ser humano desenvolve o 
senso de responsabilidade, tão necessário na sociedade atual. 
 
7
 Um movimento que ajude os indivíduos a ordenar sua vida pelos ritmos de amanhã. Isso implica na 
criação de novas formas de pensar; no aumento dos níveis educacionais da sociedade, que passam 
a  respeitar  um  número  maior  de  sistemas;  na  mudança  de  hábitos,  numa  nova  economia,  para  o 
melhor  aproveitamento  dos  recursos  naturais  e  melhores  condições  de  vida.  Implica  também, 
segundo Rodrigo Tonholo, na renovação dos valores sociais e culturais o que obriga as pessoas a 
dar maior atenção e a realçar os fatores e elementos não materiais da vida: os valores humanos, o 
fortalecimento da cultura  e  da  preservação  do patrimônio natural. Mudanças  no  trabalho, recriando 
uma  nova  forma  de  participar  e  interferir  num  contexto  tão  adverso  e  excludente  como  o  da 
globalização.  Passar  da  busca  de  resultados  individuais,  para  a  forma  compartilhada  e  em 
colaboração,  visando  o  coletivo  e  o  equilíbrio  do  poder  na  sociedade  contemporânea  (TONHOLO, 
2003). 
8 Inatas  são  as  capacidades  que  nascem  com  o ser  humano,  consideradas  naturais,  como  a 
percepção; a capacidade de memorizar ou  armazenar o que percebemos, para uso posterior;  a de 
pensar; a de escolher, que é uma capacidade diferenciada, por que podemos perceber e pensar em 
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A  educação  precisa  despertar  no  educando  a  consciência  dos  próprios 
valores  (autonomia,  liberdade,  criatividade,  responsabilidade,  comprometimento, 
autodeterminação,  cooperação,  outros);  a descoberta  e o  aproveitamento  de  suas 
potencialidades;  o  desenvolvimento  das  habilidades  necessárias  para  viver  e 
conviver em sociedade de forma digna. 
O  desenvolvimento  de  habilidades  exige  atitudes  éticas,  cooperativas  e 
pedagógicas.  Para  se  transformarem  em  aprendizagens,  as  habilidades  da 
educação devem ser sentidas como necessidade, professores e alunos devem criar 
“possibilidades  para  a  produção  e  a  construção”  (FREIRE,  1998,  p.  25),  de 
capacidades. 
Isso se consegue em situações de ensino e abertura para o outro, na troca de 
experiências, na ajuda mútua quando surgem problemas, conflitos e obstáculos que 
precisam  ser  transpostos,  enfim,  na  aquisição  da  consciência  coletiva.  Essa 
consciência pode ser adquirida por meio da educação, através de um trabalho 
educativo que favoreça a passagem consciente da prática espontânea para a prática 
reflexiva.  Todavia,  essa  passagem  de  uma  consciência  ingênua  para  uma 
consciência  mais  crítica,  não  resulta  apenas  de  um  processo  educativo.  Exige  a 
organização  e  direção  da  própria  práxis
9
,  ou  seja,  a  capacidade  do  ser  humano 
orientar suas ações para um objetivo mais geral, a ser alcançado em longo prazo. É 
procedendo dessa forma que se dá significado às ações. 
A  partir  dessas  explicações,  entende-se  que  a  aquisição  da  consciência 
coletiva, a consciência do “nós”, pode ser adquirida através de um ensino voltado à 
    
possibilidades  e  novamente  pensar  sem  nada  decidir.  Entre  o  pensamento  e  a  decisão  deve 
acontecer algo; esse algo é o ato de escolher que algo vai ser feito, que algo vai acontecer. Outra 
capacidade que temos é a de usar o corpo, nas formas de agir e falar. Agindo, vamos de um lugar a 
outro,  conduzimos  nossos  veículos,  nos  alimentamos.  Falando,  nos  comunicamos,  pedimos, 
elogiamos,  reconhecemos, nos  expressamos.  A integração  organizada de  percepção,  pensamento, 
corpo e escolha para obter um ou mais resultados constitui uma habilidade, que é resultado da ação 
da inteligência, do aprendizado. Uma habilidade bem aprendida é executada com fluência, rapidez e 
efetividade.  Uma  vez  que  dispomos  de  habilidades,  podemos  aprender,  criar,  comunicar  e 
relacionarmo-nos. O hábito é um efeito colateral da capacidade de desenvolver habilidades. Quando 
repetimos  certos  comportamentos  sistematicamente,  há  a  possibilidade  de  eles  se  tornarem 
integrados, fluentes e fáceis como uma habilidade. Um conjunto de habilidades e hábitos forma uma 
competência.  Um  professor  competente  é  hábil  em  várias  coisas:  escrever  e  comunicar  idéias.  De 
maneira geral,  uma competência  envolve  vários  tipos de  habilidades,  incluindo  relacionamento  e 
comunicação (VILELA, 2008). 
9
  Conjunto  de  atividades,  através  das  quais  professor  e  alunos  aprendem  e  ensinam  mutuamente 
(MESQUITA FILHO, 2000). 
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realidade vivenciada, onde as observações da existência de cada um será fonte de 
reflexão e ação, de trabalho sobre ela, na escola e fora dela. 
Não  há uma  grande  diferença  entre  esse pensamento  e  a educação  que  a 
escola deve promover na atualidade, ou seja, uma educação para a cooperação
10
, 
voltada  para  o  coletivo,  cuja  ação  conjugada  das  pessoas  permita  que  as 
comunidades se organizem para alcançar objetivos comuns. 
Nessa perspectiva, é relevante que a  educação forneça ao educando os 
referenciais para as vivências interativas que se deseja, com suporte em uma base 
conceitual  sobre  os valores  humanos,  morais,  políticos,  econômicos  e  culturais 
considerados pela sociedade. Promova práticas cooperativas que permitam que os 
discursos se concretizem no dia-a-dia da escola e da comunidade onde o mesmo se 
encontra inserido.  Abra  espaço para o conhecimento de  si e do outro,  para  que o 
mesmo se torne apto a realizar transformações no ambiente social. 
Sem esses conhecimentos teórico-práticos, voltados à formação pessoal e o 
aprendizado  social  de  uma  vida  compartilhada,  promovidos  através  de  atividades 
práticas  durante  as  quais  o  aluno  sentirá  necessidade  de  conhecer  mais  e  de  se 
instruir tendo em vista um objetivo social determinado, o processo de educação não 
atingirá o âmago do aprendiz. 
Sarup  (1980,  p.  63)  discorrendo  sobre  Marx  e  a  educação,  diz  que  “o 
conhecimento  pode  ser  descrito  e  explicado  de  maneiras  diferentes  por  várias 
abordagens”, e também que o trabalho “modifica a natureza, externa e internamente, 
tornando-se também ele uma necessidade”. E vai mais além, ao complementar que 
“[...]  as  necessidades se  modificam  à  medida  que  o  trabalho as  modifica pela 
produção de novos bens”. Dentro desse pensamento, “a existência social determina 
a consciência”. 
Esse é o mesmo pensamento que se cultiva hoje, a escola deve desenvolver 
na criança a consciência de si e do outro, para viver e conviver melhor na sociedade. 
O pensamento de Cole, Horton e Gladwin, citados por Sarup (1980, p. 62), não era 
diferente  ao  considerarem  “o  caráter  contextual  e  situado  do  conhecimento”  e  ao 
ressaltarem que “noções  como ‘capacidades’, ‘infância’, ‘conhecimento’, [...] são 
 
 
10
 Entendida aqui como uma educação para a ação social, que se concretiza nos diversos espaços de 
vivência (familiar, social, escolar, profissional). 




 
32
 

socialmente construídas”, ou seja, são interdependentes em seu uso, e devem ser 
compreendidas em seu contexto social e histórico. 
Também não há diferença da atitude de Angelina, citada por Chaloub (1989, 
p. 66), ao explicitar: 
 
[...] a ação me levou a me abrir para os outros, a descobrir que o problema 
que  eu  estava  vivendo  era  um  problema  coletivo  e,  para  mim,  uma  coisa 
fundamental, foi que me levou a fazer uma decisão que canalizou todas as 
minhas energias [...]. A partir dessa decisão foram canalizadas num sentido 
coletivo (todas as minhas energias) e isso marcou minha vida até hoje. 
 
Conforme  Frantz,  (2007,  p.  1),  hoje  se  está  “frente  a  um  capitalismo  que 
abandona  as  responsabilidades  sociais  e  os  elementos  do  Estado  de  bem-estar 
social,  convertem  o  velho  princípio  do  ‘salve-se  quem  puder’  em  norma  de 
sobrevivência no mercado”. Isso ocorre porque “de certo modo vive-se uma situação 
de  ausência de um  projeto  global  de  sociedade para a  maioria  da população” 
(FRANTZ, 2007, p. 1). 
A  construção  desse  projeto  global  de  sociedade  é  um  desafio  colocado  à 
educação, a qual precisa se manter na vanguarda dos acontecimentos, para que as 
experiências  do  aprendizado  sejam  realmente  construídas  a  partir  da  vivência  da 
teoria na prática e que a prática produza teorias com base nessa realidade, para que 
possam ser pensadas e situadas como conhecimentos apropriáveis, indispensáveis 
à  sociedade  mundializada,  que  faz  do  conhecimento  sua  principal  via  de 
crescimento  econômico,  desenvolvimento  cultural  e  mudança.  Através  do 
conhecimento, as transformações em todas as áreas de atividade, se fazem velozes 
e conflituosas, capazes de esmagar quem não tiver desenvolvido as competências e 
habilidades necessárias para suportá-las. 
Em  face  das  mesmas,  precisa-se  de  mecanismos  de  participação  que 
desafiem o comportamento do ser humano para uma participação consciente, nessa 
sociedade  em  transformação.  A  escola,  através  do  ensino-aprendizagem,  deverá 
promover uma educação para a descoberta do ser humano como parte do coletivo, 
responsável e comprometido com os problemas do seu ambiente de inserção. 
A aceitação do estabelecido, a submissão, ocorre porque falta de um ensino 
que  dê condição  ao  ser  humano de  pensar e  agir diferente,  que deixe  de  lado  “a 
resignação”, que: 
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[...] é o estado de espírito mais adequado para reduzir a convivência social a 
uma situação ‘de perplexidade, de impotência’, em que o estar junto parece 
não  ter  outra  razão  de  ser  além  do  produzir  e  do  consumir,  e  em  que  o 
indivíduo não entra em relação com os outros como pessoa, mas em função 
da produção e do consumo (FRANTZ, 2007, p. 2). 
 
Se  a  classe  trabalhadora  e  os  indivíduos  em  geral  vivem  dificuldades 
econômicas, tensões, conflitos e urgências, e não conseguem encontrar respostas e 
alternativas para sair dessa situação problemática e para lutar contra o capital que 
fragmenta  cada  vez  mais  as  atividades,  para  reproduzir  a  exploração,  é  preciso 
transformar o social. Mejía (1995 apud FRANTZ, 2007, p. 3), afirma que, para 
reinventar o social, “é preciso pensar que se esgotou um modelo e que a tendência 
de esboçar  as novas lutas torna-se  um  ato profundo de  criatividade”.  Isso exige a 
desaprendizagem  de  velhos  conceitos  e  a  construção  de  uma  força  nova  de 
controle, que coloque o ser humano na direção da vida coletiva. 
A  educação para  a cooperação pode  ser essa alternativa  de educação  que 
levaria para a “valorização do trabalho e o acesso ao consumo” (FRANTZ, 2007, p. 
3). 
Como  conceituar  essa  educação  que  levaria  ao  associativismo  e  à 
cooperação? Frantz (2001, p. 4) entende a “[...] cooperação, como processo social”. 
Esse entendimento  é aprofundado  a  seguir,  contando-se  com  a contribuição de 
autores como Pinho (1982), Fialkow (1995), Andrioli (2001), dentre outros. 
 
1.3 O QUE É COOPERAÇÃO? 
 
Segundo Frantz (2004a, p. 8), “a cooperação é uma ação que decorre de um 
ato  de vontade  política  de  indivíduos que  passam  a se  identificar como  sujeitos e 
atores, a partir de necessidades ou interesses comuns, em um determinado contexto 
social”. 
Nesse  sentido,  a  cooperação  resulta  da  vontade  política  de  indivíduos,  do 
trabalho de um conjunto de pessoas que a partir de objetivos comuns, desenvolvem 
ações  benéficas  a  todos.  O  trabalho  coletivo  ensina  o  compartilhamento  (ser 
solidário), o respeito ao outro, a valorização das diferenças. 
Aprendendo a trabalhar em conjunto, o ser humano passa a conhecer seus 
pontos  fortes e  fracos, ter  coragem de  assumir riscos, expressar sentimentos  e 
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emoções  com  liberdade  e  a  participar  com  dedicação,  criatividade  e  espírito 
cooperativo,  ou  como  diz  Frantz  (2004a,  p.  8),  passa  “a  pensar  e  agir  de  forma 
ordenada  e  esclarecida,  associando-se  na  interação,  com  vistas  à  realização  de 
seus objetivos”. 
Frantz  (2004a)  também  refere  que  pela  organização  cooperativa  busca-se 
poder  de  ação.  Na  perspectiva  deste  autor,  “a  construção  das  organizações 
cooperativas  sempre  foi  movida  por  muita  esperança:  a  esperança  de  uma  vida 
melhor”,  porque  a  organização  cooperativa,  encerra  “[...]  expressões  culturais, 
políticas e sociais que se somam aos interesses, objetivos e necessidades de seus 
associados  e  se  fazem  presentes  no  funcionamento  de  uma  cooperativa, 
constituindo-se poder” (FRANTZ, 2003, p. 9). 
Trabalhar  em  cooperação  é  caminhar  junto  compartilhando  idéias, 
experiências,  sentimentos,  intenções  e  emoções.  É  praticar  a  ajuda  mútua,  se 
reconhecer no  outro, na  diferença;  mobilizar  forças para  administrar  vontades e 
tempos; valorizar decisões positivas e somar esforços para concretizar ações. Enfim, 
o trabalho conjunto leva o ser humano a descobrir que a união produz o crescimento 
interior de cada um e de todos. 
A  cooperação  implica  na  colaboração,  na  troca  de  planos,  informações, 
recursos  que  promovem  a  identificação  e  a  alimentação  de  oportunidades  de 
colaboração. 
A ação cooperativa supõe a criação de novas formas de convivência familiar, 
escolar  e  social.  A  sala  de  aula  é  o  lugar  onde  se  desenvolve  a  maior  parte  do 
processo  ensino-aprendizagem.  Hoje  deve  transformar-se  em  um  ambiente  de 
aprendizagem  estimulante  e  enriquecedor,  utilizando  as  ferramentas 
computacionais,  “para  ‘abrir’  os  sentidos  dos  alunos  (percepção,  compreensão, 
estabelecer  relações)  para  novas  descobertas  e  maneiras  de  construir  o  seu 
conhecimento.  Em  qualquer  disciplina  deve  disponibilizar  seus  recursos” 
(MORESCHI,  2001-2002,  p.  75)  para  a  aprendizagem  dos  valores  permanentes  e 
fundamentais  da  cooperação.  Todavia,  “os  objetivos  de  educação  cooperativa 
centram-se  em idéias fundamentais  que precisam  ser  desenvolvidas:  socialização, 
criatividade, espontaneidade, solidariedade, liberdade e espírito crítico” (FIALKOW, 
1995, p. 20). 
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Para  a  referida  autora,  “a  construção  de  uma  sociedade  democrática  e 
cooperativa  deve  vivenciar  em  sua  formação,  o  diálogo  e  a  convivência  com  as 
contradições” (FIALKOW, 1995, p. 20-21). Complementa ressaltando que “entre as 
habilidades  vivenciadas  num  trabalho  cooperativo, estão  as de  relacionar, julgar  e 
reorganizar os conhecimentos surgidos do debate e das decisões grupais” (1995, p. 
21). 
Nessa  perspectiva,  Bianco  (1987,  p.  25),  preceitua  que  cooperar  é 
“compartilhar coisas. Ao dividir coisas, os homens aprendem a conhecer-se, a viver 
como  próprio  o  problema  de  seus  semelhantes”.  Portanto,  “[...]  pressupõe  a 
associação das pessoas, numa adesão voluntária a um projeto, a um objetivo que 
interesse a todos” (1987, p. 23). 
A partir das idéias de cooperação surge a noção que “[...] entre nós, leva a 
imaginar um grupo de indivíduos, organizados entre si, em bases associativas, com 
o intuito de assim se fortalecerem na consecução de determinados objetivos e 
interesses comuns” (FRANTZ, 1986, p. 56). 
Ainda  para  o  mesmo  autor,  “pela  organização  cooperativa  os  indivíduos 
buscam o poder de inserção no mercado, onde desfrutam de uma posição individual 
de  força  econômica  inferiorizada”.  À  organização  cooperativa,  como  empresa 
estruturada  a serviço dos  associados, caberia compensar essa  posição (FRANTZ, 
1985). E esclarece que sob esse aspecto a ação cooperativa é uma nova estratégia 
de  competição,  que  “[...]  expressa  o  esforço  pela  retomada  da  capacidade 
competitiva, agora alicerçada em princípios associativos, através dos quais cada um 
necessita orientar seu novo comportamento de associado” (FRANTZ, 1983, p. 55). 
De acordo com Frantz (1986, p. 57), no ato cooperativo existe a “face política” 
e a “face empresarial”. A “face política” é “a organização do espaço de poder, onde 
aparece a ação dos indivíduos associados. Essa face revela mais profundamente o 
caráter  e  a  natureza  da  cooperativa  e  da  questão  do  poder  no  cooperativismo”; 
enquanto a “face empresarial”, conceituando a questão do poder no cooperativismo 
apenas  sob  esse  enfoque,  limita  e  confunde  a  compreensão  do  conceito  de 
cooperativismo e do que é uma cooperativa. 
A doutrina cooperativista surgiu como reação ao funcionamento da economia 
capitalista  da  época.  No  sistema  cooperativo  “existindo  no  seio  da  sociedade 
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capitalista, sua filosofia emana muito mais das práticas que encontra como as mais 
adequadas para poder persistir” (ARAÚJO, 1982, p. 88). 
Para Schneider (1994, p. 8), a doutrina cooperativista na atualidade situa-se 
na  linha  do  “dever  ser”,  como  “um  apelo  às  consciências  para  optarem  por  uma 
proposta comportamental na sua atividade econômica e social, que conduza a uma 
sociedade  e  a  um  sistema  econômico  alternativo, mais  solidário, justo,  autônomo, 
democrático e participativo”. 
Nessa doutrina,  a cooperação desde  a  Antigüidade, é uma  “forma de ajuda 
mútua”, desenvolvida nas cooperativas modernas “como reação do mundo operário 
e camponês à grave situação de exploração durante a primeira fase da Revolução 
Industrial” (SCHNEIDER, 1994, p. 8-9). Lasserre (1972, p. 11-12) afirma que: 
 
O  cooperativismo  nasceu,  [...],  do  mesmo  meio  social,  na  mesma 
época, da mesma miséria proletária e da mesma opressão, sob o impulso 
do mesmo espírito que o sindicalismo e o socialismo. Expressa as mesmas 
profundas aspirações e a mesma concepção de vida. 
 
Dentre os princípios cooperativos, Schneider (1994, p. 19-20), destaca: 
 
a) Educação cooperativa 
Segundo  Burr  (1965  apud  SCHNEIDER,  1994,  p.  19),  “a  educação 
cooperativa  não  é  só  um  requisito  prévio,  é  uma  condição  permanente  da  ação 
cooperativa e também um resultado desta ação”. 
Entretanto,  a  educação  cooperativa  não  se  confunde  com  a  noção  de 
empreendedorismo
11
 utilizada na sociedade capitalista, que na sua origem está 
associado à idéia de criação de valor e de produtividade, no sentido de otimização 
de  recursos  e  de  eficácia  econômica  em  benefício  da  criação  de  valor  e  a 
implementação  de  iniciativas  individuais  ou  à  criação  de  formas  inovadoras  de 
produção (MORALES, 2005). 
 
11
 O empreendedorismo (entrepreneurship), que conforme Morales (2005, p. 10), “é um neologismo 
derivado  da  palavra  empreendedor, utilizado  para  designar  os  estudos  relativos  ao  empreendedor, 
seu  perfil,  suas  origens,  seu  sistema  de  atividade  e  seu  universo  de  atuação”.  Muito  utilizado  na 
iniciativa privada, segue a lógica competitiva e não a lógica cooperativa. “A competição no contexto 
atual passa a ser vista como uma ‘luta’ dos que se situam como excluídos das condições básicas de 
sobrevivência;  enquanto  a  cooperação  está  presente  na  própria  idéia  de  pedagogia”  (ANDRIOLI, 
2007,  p.  2).  Portanto,  a  educação  cooperativa  tem  “em  vista  a  aprendizagem  como  um  processo 
cooperativo de descoberta do conhecimento, e esse só ocorre como resultado de uma socialização, 
uma construção coletiva” (2007, p. 3). 
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De  acordo  com  Schneider  (1994,  p.  20),  “para  o  cooperativismo,  tão 
importante  como  mudar  as  estruturas  é  mudar  os  homens  pela  educação.  A 
cooperação  trata  de  humanizar  a  economia  e  visa  formar  seres  humanos 
responsáveis e solidários”. 
 
b) Princípio da expansão cooperativa 
Segundo  Pinho  (1982),  para  os  Pioneiros  de  Rochdale  esse  princípio  era 
entendido como um “programa de emancipação econômica e social do proletariado”, 
onde a cooperativa de consumo seria o primeiro passo para a construção de uma 
sociedade cooperativa e solidária. 
Schneider (1994, p. 21), cita Charles Gide, que retomando essa idéia, propõe 
a busca da “República Cooperativa” como alternativa ao sistema capitalista vigente. 
A implementação dessa idéia, para Schneider (1994, p. 22) se daria em três etapas: 
a  primeira  seria  fortalecer  e  multiplicar  as  organizações  cooperativas  no  setor  de 
consumo. A segunda se daria com a consolidação e expansão da primeira, partindo 
então  para  a  aquisição  de  empresas  industriais,  para  que  a  população  industrial 
estivesse sob a propriedade e a serviço das organizações cooperativas. E a terceira 
consistiria  em  adquirir  e  colocar  sob  seu  controle  e  a  serviço  do  movimento 
cooperativo  propriedades  e  a  produção  do  setor  primário.  Realizadas  essas  três 
etapas, se estaria se implantando o “sistema cooperativo” ao lado ou em substituição 
ao sistema capitalista. 
Se  o  desafio  da  educação  é  encontrar  o  caminho  para  que  as  rápidas 
transformações na sociedade também beneficiem o coletivo, é fundamental que se 
compreenda o que é cooperativismo, a integridade de seus princípios e valores. 
De  acordo  com  Araújo  (1982,  p.  92),  o  cooperativismo,  como manifestação 
doutrinária,  se  expressa em ação de  dupla natureza:  no plano teórico-ideal de 
sociedade e no plano prático-racional. Para o desempenho no plano prático, a 
função legitimadora seria exercida pelo discurso ideal-cooperativo. 
Frantz (2003, p. 17) resume “a questão do cooperativismo como uma prática 
social de dimensão econômica, política e cultural, tendo como denominador comum 
o sentido do humano”. Nesse sentido, entende ele, que é preciso: 
 
[...] reconhecer e garantir nele um instrumento prático que devolva aos 
indivíduos o espaço da participação, da decisão solidária e responsável no 
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encaminhamento da produção e distribuição das riquezas. Nesse processo 
os  homens  deverão  traçar  os  seus  rumos, tendo  apenas  como  cláusula 
pétrea de seus acordos e contratos o sentido humano de suas ações. 
 
Nessa perspectiva, “a dimensão cultural do cooperativismo está nos valores, 
nas crenças, nas normas e costumes inerentes às práticas cooperativas” (FRANTZ, 
2003a, p. 9). Já para Andrioli (2001, p. 26), o cooperativismo “se caracteriza pela sua 
inserção na economia”. Sua presença é encontrada “na cooperativa”, que também 
tem  uma  dimensão  política,  social  e  cultural.  “Ela  surge  em  função  de  problemas 
econômicos  e  atua,  mais  freqüentemente  com  essa  finalidade,  sendo  por  isso 
suscetível ao modo de produção onde atua” (ANDRIOLI, 2001, p. 26). 
Na sociedade do capital, competitiva e limitadora do desenvolvimento da 
maioria da população, o cooperativismo surge como uma experiência bem-sucedida 
de  alianças  entre  pessoas  que,  unidas  pelo  pensamento  e  o  trabalho,  buscaram 
assegurar  a  sobrevivência  econômica  de  pequenos  grupos,  fazendo  frente  ao 
sistema político, econômico e produtivo dominante. 
A primeira cooperativa moderna foi a de consumo, criada em 21 de dezembro 
de  1844,  em  Rochdale  (Inglaterra).  Seu  principal  objetivo  era  solucionar  os 
problemas de sobrevivência de um grupo de trabalhadores ingleses (CULTI, 2002). 
Conforme o mesmo autor: 
 
Com  ela  nascem  os  fundamentos  da  doutrina  cooperativista 
vigentes ainda hoje, pautados nos princípios morais e de conduta, que 
orientaram  a  estrutura  e  as  regras  gerais  que  regulamentaram  seu 
funcionamento,  conhecido  como  o  Estatuto  da  Sociedade  dos  Probos 
Pioneiros de Rochdale (CULTI, 2002, p. 6). 
 
Os Princípios do cooperativismo instituídos em Rochdale foram reformulados 
pela Aliança Cooperativista Internacional (ACI),  no XV  Congresso, realizado em 
1937 em Paris (PEREIRA, 1997), e nos Congressos de 1966 e 1995 (PINHO, 1982). 
Tais  princípios  foram  reiterados  pela  Recomendação  193  sobre  a  promoção  das 
cooperativas,  adotada  pela  90ª  Conferência  Internacional  do  Trabalho,  da 
Organização Internacional do Trabalho (OIT), realizada em 20 de junho de 2002, em 
Genebra, na Suíça (SILVA, 2007). Formando hoje, as linhas orientadoras dos ideais 
do cooperativismo, estes princípios não diferem muito dos instituídos em Rochdale. 
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No  Brasil  a  Lei  5.764,  aprovada  em  1971,  disciplina  a  organização  e  o 
funcionamento  das  cooperativas,  contemplando  os  princípios  doutrinários  (SILVA, 
2007), que são: 
 
- Adesão voluntária e livre 
As cooperativa são organizações abertas a todas as pessoas, descartando a 
possibilidade de discriminação de qualquer natureza. 
 
- Gestão democrática pelos sócios 
As  cooperativas  são  organizações  democráticas,  controladas  pelos  seus 
membros, que participam ativamente na formulação de suas políticas e na tomada 
de decisões. Homens e mulheres podem participar; cada cooperado tem direito a um 
voto, independentemente do número de cotas/capital que possua. 
 
- Participação econômica dos membros 
Os cooperativados  participam igualmente para a  formação  do  capital,  de 
acordo com o disposto no estatuto da cooperativa. Parte desse capital é propriedade 
comum  da  cooperativa.  Os  associados  destinam  os  excedentes  à  realização  dos 
seguintes  objetivos:  desenvolver  as  suas  cooperativas,  eventualmente  através  da 
criação de  reservas,  parte das quais será  indivisível;  beneficiar  os  membros  na 
proporção  das  suas  transações  com  a  cooperativa;  apoiar  outras  atividades 
aprovadas pelos membros. 
 
- Autonomia e independência 
As cooperativas com características específicas elencadas no artigo 4º da Lei 
5.764/71  são,  organizações  autônomas,  de  ajuda  mútua  e  de  solidariedade, 
controladas  pelos  seus  membros.  Qualquer  acordo  firmado  com  terceiros,  outras 
organizações e empresas devem manter a condição de sociedade autônoma e 
independente, autogerida democraticamente. 
 
- Educação, formação e informação 
As cooperativas são obrigadas a constituir “um fundo de Assistência Técnica, 
Educacional  e  Social,  destinado  a  prestação  de  assistência  aos  associados,  seus 
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familiares  e,  quando  previsto  nos  estatutos,  aos  empregados  da  cooperativa,  [...]” 
(art. 28, II, Lei 5.764/71). 
Cabe às cooperativas promover cursos de capacitação de seus dirigentes e 
associados  para  habilitá-los  à  prática  dos  princípios  cooperativistas,  inclusive  em 
gestão financeira. A comunidade, de modo geral, deve ser informada sobre o que é 
cooperativismo  e  como  ele  pode  contribuir  para  melhorar  a  vida  das  pessoas 
(natureza e vantagens da cooperação). 
 
- Cooperação entre cooperativas (Intercooperação) 
Esse princípio prega a união, a integração entre as cooperativas do mesmo 
ramo  e  de  ramos  diferentes.  A  sua  aplicação  promove  o  fortalecimento  do 
movimento  cooperativista,  através  do  intercâmbio  de  informações  e  experiências, 
produtos e serviços (SILVA, 2007). 
Para  a  consecução  destes  objetivos,  é  importante  a  realização  de 
convenções, congressos, simpósios entre as cooperativas do mesmo segmento e de 
segmentos diferentes, tanto no âmbito local estadual, nacional ou internacional. 
Também  é  importante  a  participação  de  organismos  representativos,  como  “a 
Organização  das  Cooperativas  Brasileiras  (OCB)  e  as  Organizações  das 
Cooperativas nos diversos Estados (OCEs), com a finalidade de buscar políticas de 
auto-sustentação e promoção do cooperativismo” (SILVA, 2007, p. 10). 
Fomentador desse princípio é a Lei 5.764/71, que no artigo 107 determina às 
cooperativas  efetuarem  seu  registro  na  OCB  ou  na  entidade  estadual.  As 
cooperativas  devem  se  preocupar  em  cumprir  todos  os  princípios  cooperativistas, 
inclusive a intercooperação, que cria condições mais propícias aos seus associados, 
fortificando o processo de autogestão do sistema e as aproxima do cooperativismo. 
 
- Interesse pela comunidade 
As cooperativas devem desempenhar sua função social junto aos sócios e à 
comunidade, através de políticas sócio-culturais, econômicas e educativas, a fim de 
promover o seu bem-estar social. 
O  cooperativismo  deve  estar  em  plena  harmonia  com  os  objetivos  da 
República Federativa do Brasil, ou seja, “construir uma sociedade livre, justa e 
solidária”  (art.  3º,  I, CF/88),  constituindo um  instrumento na  consecução  desse 
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objetivo,  contribuindo  para  diminuir  as  diferenças  sociais,  as  desigualdades,  e 
proporcionando  melhor  distribuição  de  renda.  Segundo  Schneider  (1991,  p.  4),  “a 
organização cooperativa de  toda a economia, está baseada na democracia, na 
eqüidade e solidariedade”. 
De tudo isso resulta que os valores do cooperativismo hoje são os de ajuda 
mútua e responsabilidade, democracia, igualdade, eqüidade e solidariedade. 
Para o alcance de resultados sócio-econômicos positivos e ao mesmo tempo 
conseguir  a  transformação  moral  do  indivíduo,  os  gestores  das  cooperativas 
precisam  perceber  que  boas  e  más  ações  dependem  da  sensibilidade  do  ser 
humano atuante. Pois a propagação dos valores cooperativos no meio comunitário, 
só será possível se a cooperativa aplicar os princípios da educação, da formação e 
informação, e do interesse pela comunidade. 
No  contexto  da  globalização,  enquanto  a  estrutura  social  sofre  grandes 
transformações  tecnológicas  e  organizativas,  “as  tendências  e  as  perspectivas  do 
cooperativismo”,  são  “alterar  a  lógica  da  economia”,  ou  seja,  “no  lugar  do  lucro, 
recolocar o  homem com suas necessidades humanas, construindo a  economia do 
humano”;  e  “afirmar um  processo  social  que tenha  no trabalho  não  alienado  e na 
comunicação  de  sujeitos  a  sua  centralidade,  através  da  cooperação  política” 
(FRANTZ, 2003b, p. 8). 
Isso relaciona o cooperativismo aos grandes desafios da humanidade para o 
século XXI,  porque  na  prática econômica aparece novamente o  cooperativismo, 
“como importante instrumento de articulação e de (re) integração da população nas 
estruturas sociais das comunidades e, especialmente, no processo de produção, a 
favor de uma economia mais humana” (FRANTZ, 2003b, p. 8). 
A reintegração da população nas estruturas sociais das comunidades deverá 
valorizar o lado humano da economia que reconhece “no cooperativismo um lugar 
de  reconstrução  das  identidades,  do  coletivo,  dos  laços  sociais  rompidos,  do 
reconhecimento do ser humano” (FRANTZ, 2003b, p. 8). 
As cooperativas se constituem em “uma ‘rede’ de sustentação de identidade 
dos  interesses  e necessidades  de pessoas,  sob  o ponto de  vista do  econômico e 
também social, no processo de desenvolvimento de uma região” (FRANTZ, 2003b, 
p. 9). Mas, para se compreender o sentido das práticas cooperativas, é necessário, 
buscar esse conhecimento “na inter-relação”, complementa o referido autor. 




[image: alt] 
42
 

Assim  como  o  conhecimento,  “o  cooperativismo  se  renova,  enquanto 
capacidade de reação e organização da sociedade civil, diante dos desafios que a 
evolução social e as políticas sociais e econômicas lhe impõem” (FRANTZ, 2004b, p. 
4), pois no seu centro “estão questões do mundo da vida, especialmente ligadas à 
sua base material” (FRANTZ, 2004a, p. 5). Devido a essa capacidade, ressurge, “o 
cooperativismo, especialmente, no campo do trabalho, da economia” (2004a, p. 5) e 
da educação, “como reação a uma situação de problemas ou dificuldades” (2004a, 
p. 4) postas pelo capitalismo. 
Considerando que o capitalismo afastou o ser humano da participação social 
e da solidariedade, faz-se necessário levar o mesmo à compreensão da organização 
cooperativa e de suas práticas. 
As  cooperativas  são  conceituadas  como  uma  associação  autônoma  de 
pessoas  que  se  unem  voluntariamente  para  satisfazer  aspirações  e  necessidades 
econômicas, sociais e culturais comuns, por meio de uma empresa de propriedade 
coletiva  e  democraticamente  gerida.  Na  sociedade  atual  as  cooperativas  de 
produção desempenham o papel de simples anexos das cooperativas de consumo. 
Frantz (1986,  p. 56) analisando a organização e poder em cooperativas, 
define  teoricamente  uma  cooperativa  como  “um  espaço  de  poder”.  Os  indivíduos 
organizados em uma cooperativa têm objetivos econômicos, nesse caminho, afirma 
este autor que “o espaço de poder desses indivíduos é organizado no contexto da 
correlação de forças e interesses, que agem sobre a produção e a distribuição dessa 
produção na sociedade” (1986, p. 56).
12
 
Nas relações de poder podem-se encontrar interações do tipo comunicativo, 
onde se discute sobre cooperação, ou do tipo estratégico, nos espaços operacionais 
da empresa, sendo “a educação e o poder [...] questões fundamentais, inerentes às 
organizações  cooperativas,  fundamentais  às  condições  de  estabilidade  do 
empreendimento cooperativo” (FRANTZ, 2004a, p. 6). 
Nessa perspectiva, uma reflexão sobre o funcionamento de organizações 
cooperativas deve ser buscada na “interlocução, diálogo, em diferentes campos de 
conhecimento, junto aos seus diversos teóricos. Normalmente, para isso, vai-se ao 
campo das ciências sociais, pois “entre o conhecimento e a ação dos homens existe 
 
12
 Esse contexto de correlação de forças sociais, políticas e econômicas pode ser definido como “um 
processo conflituoso de  lutas de  interesses fundados  nas relações de  exploração e  dominação” 
(FALEIROS, 1996, p. 20). 
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uma estreita relação. Dessa relação nasce o poder de ação. Pela organização 
cooperativa  busca-se  poder  de  ação”,  pois  “o  exercício  do  poder  cooperativo 
depende dessa compreensão, depende de conhecimento” (FRANTZ, 2004a, p. 7-8). 
 
1.3.1 A prática cooperativista 
 
Parte-se do pressuposto que “a cooperação é uma prática social histórica em 
cujo centro estão questões do mundo da vida, especialmente as ligadas à sua base 
material” (FRANTZ, 2004, p. 5). Em outras situações, conforme o mesmo autor, “a 
cooperação se constitui em um instrumento de poder nas relações econômicas do 
mercado” (2004, p. 5). 
A  prática  cooperativa  é  influenciada  e  condicionada  pelas  circunstâncias 
históricas da vida. O ser humano na construção da sua realidade social vivencia o 
cooperativismo  como  um  movimento  social  que  carrega  valores  e  interesses 
(FRANTZ; SCHÖNARDIE, 2007). Segundo os mesmos autores, “a força dinâmica do 
movimento  é  a  valorização  que  se  dá  ao  trabalho  humano  e  as  engrenagens  do 
mesmo são as relações de cooperação mantidas entre os indivíduos em razão de 
necessidades e interesses” (2007, p. 2). 
Na afirmação de Frantz, (2006, p. 12), “o termo cooperação contém em sua 
raiz etimológica a noção de trabalho, de relações sociais de trabalho. [...]. A noção 
de organização cooperativa é mais ampla que uma simples instrumentação técnica”. 
Ou  seja,  ao  nascer  de  um  movimento  social  de  valorização  do  trabalho  humano, 
expressa “uma dimensão política amarrada aos interesses do trabalho das pessoas”. 
(2006, p.  12). Daí se poder  dizer  que a organização  cooperativa também constitui 
“um  movimento  político  e,  como  tal,  constitui  a  identificação,  a  associação,  a 
comunicação entre os que trabalham como seus instrumentos de atuação” (2006, p. 
12). 
Luxemburgo  (2000)  reconhece  o  movimento  cooperativo  como  uma  das 
forças transformadoras da sociedade, baseada no antagonismo de  classes. O  seu 
grande mérito é o de mostrar na prática que o sistema despótico, de subordinação 
do trabalho ao capital, pode ser suplantado pelo sistema republicano da associação 
de  produtores  livres  e  iguais.  A  mesma  autora  classifica  as  cooperativas  de 
produção,  como  instituições  de  natureza  híbrida  no  seio  da  economia  capitalista, 
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pois  “constituem uma  produção  socializada em  miniatura que  é acompanhada  por 
uma troca capitalista” (LUXEMBURGO, 2000, p. 2). 
A prática cooperativa só assumiu sentido quando se verificou a necessidade 
do  processo  de  produção  de  bens  materiais  para  viver.  O  que  significa  que  sua 
história  está  “diretamente  ligada  à  economia  daqueles  que  cooperam,  isto  é,  está 
ligada à produção e à distribuição daquilo que  necessitam ou  desejam  para  viver” 
(FRANTZ, 1985, p. 53). 
Na  lição  de  Frantz  (1985),  o  sentido  da  prática  cooperativista  está  na 
racionalidade  econômica,  na  organização  cooperativa  e  na  estratégia  de 
competição
13
, porém, com o objetivo de valorizar o trabalho e qualificar as condições 
de valor dos seres humanos. 
O “sentido da prática cooperativista é o sentido da produção”. A organização 
cooperativa “assume um sentido de defesa de uma força econômica mais fraca em 
competição  com  outras forças  econômicas  mais fortes”  (FRANTZ,  1985,  p. 55).  A 
organização cooperativa é uma nova estratégia de competição, que depende dentre 
outros aspectos da capacidade do empreendimento  comum  em corresponder à 
racionalidade econômica de cada associado (1985, p. 55; 1973, p. 55-57). 
A  participação  na  organização  cooperativa  se  dá  através  da  associação  de 
pessoas, como em uma empresa com o objetivo comum de apoiar e complementar a 
administração das economias individuais, dando-lhes suporte no jogo competitivo do 
mercado. 
No  Brasil,  em  particular,  no  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul,  as  práticas  de 
cooperação tiveram início nas regiões das antigas Colônias de povoamento. Essas 
“Colônias eram espaços dominados pelos comerciantes, intermediários na cadeia de 
relações econômicas” (FRANTZ, 2003b, p. 10) [grifo do autor]. Segundo este autor, 
 
13
 A competição é um processo social. Os processos sociais se distinguem em associativos, quando 
os indivíduos estabelecem relações positivas, de cooperação e de consenso; e dissociativos, quando 
as relações  estabelecidas são  negativas, de oposição, de divergência, etc. Entre  os processos 
associativos, encontra-se a cooperação em contraposição à competição. Na cooperação, diferentes 
indivíduos cooperam entre si para alcançar um objetivo em comum. Entre os processos dessociativos 
estão:  competição  e  o  conflito.  Competição  é  a  disputa  de  interesses  entre  indivíduos  ou  grupos 
sociais, que no contexto atual tanto poder ser regulada por normas ou não, pois pode ganhar um grau 
de alta tensão social,  podendo haver inclusive,  violência ou  ameaça  de violência.  Enquanto,  a 
cooperação  é  um  processo  de  interação  social,  em  que  os  objetivos  são  comuns,  as  ações  são 
compartilhadas e os benefícios são distribuídos para todos. A competição é um processo de interação 
social, em que os objetivos são mutuamente exclusivos, as ações são isoladas ou em oposição uma 
às  outras.  E  os  benefícios  são  concentrados  somente  para  alguns.  Embora  essa  contradição, 
cooperação e competição são aspectos de um mesmo espectro, que se compõe (BROTTO, 1999). 
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“a  década  de  cinqüenta  do  século  XX  foi  uma  época  de  formação  de  muitas 
pequenas cooperativas mistas, nas regiões de colonização”. As cooperativas eram 
organizadas  pelos  agricultores  “como  expressão  de  confiança  em  si  mesmos” 
(2003b, p. 10). Através dessas cooperativas mantinha-se a esperança de construir 
um futuro melhor, pois, ainda, segundo Frantz (2003b, p. 11): 
 
Através  dessas  iniciativas  de  autodeterminação  de  regras  e 
procedimentos,  de  auto-organização,  imaginavam  construir  e  garantir 
relações  comerciais  mais  justas  e  confiáveis.  As  cooperativas  eram  a 
expressão da vontade de construir relações comerciais de poder, a serviço 
das economias familiares. 
 
Nesse caminho, “a ausência do poder público” no espaço da colonização, era 
“preenchida  pelas  iniciativas  comunitárias”.  E  “essa  dimensão  pública  não-estatal 
dava  sentido  e  significado  às  práticas  cooperativas  dos  agricultores  de  economia 
familiar”. Entretanto,  essas  práticas  cooperativas dos  colonos,  não eram  apenas 
econômicas, certamente, conforme se depreende dos estudos de Frantz, (2003b, p. 
12), elas  continham “conteúdos  culturais,  políticos,  sociais e até psicológicos, com 
raízes na história da colonização”. Na expressão do mesmo autor: 
 
Esse processo social de construção de conhecimento e poder, [...], 
mais  tarde,  não  parece  ter  sido  suficiente  para  sustentar  o  processo  de 
passagem  da  economia  colonial  para  a  modernização  das  atividades  de 
produção e de sua inserção nos correspondentes projetos cooperativos que 
se  implantou  pelas  vias  políticas  de  apoio  à  produção  do  trigo  e  da  soja. 
Dessas experiências e consciência não nasceu um processo mais afirmativo 
de caminhos próprios (FRANTZ, 2003b, p. 12). 
 
Diante do desafio de modernização da agricultura e da política desencadeada 
no nível governamental, ocorreu o esgotamento das práticas agrícolas tradicionais e 
das  bases  da  economia  de  colonização,  e  os  agricultores  foram  incorporados  às 
cooperativas  que  nasceram  dessa  política.  Esse  modelo  de  modernização  trouxe 
consigo pacotes de incentivos e subsídios atraentes. Mas, com o esgotamento das 
fronteiras  agrícolas  no  Estado,  impôs-se  às  famílias  de  agricultores  da  região,  a 
necessidade  de  encontrar  possibilidades  e  alternativas  locais  de  reprodução 
(FRANTZ, 2003b). 
As políticas oficiais  para a  agricultura apareceram como uma  saída  para  os 
impasses  dos  agricultores,  que  colocaram  nela  as  esperanças  de sua  reprodução 
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como  produtores  familiares  independentes.  Mas,  “[...]  houve  certa  fratura  de 
experiência, ao não  se ‘passar’  os conhecimentos das práticas  cooperativas do 
período de colonização para o processo de modernização” (2003b, p. 13). 
Em face dessa ruptura do conhecimento e práticas cooperativas na passagem 
da economia colonial para a moderna agricultura, segundo o mesmo autor, hoje se 
busca o avançar do processo cooperativo, voltando-se para a cooperação, um dos 
ideais do cooperativismo, através de um de seus princípios, “a educação, formação 
e informação” (2003b, p. 13). 
“A  teoria  deve  servir  ao  entendimento  da  prática”,  mas  como  “ela  não 
consegue  explicar  toda  a  prática”,  porque  sempre  surgem  novos  problemas, 
dificuldades  e  obstáculos,  estes  “levam  a  novos  conhecimentos,  [...],  novas 
teorizações” (FRANTZ, 2004a, p. 4). Significa que teoria e prática devem formar um 
conjunto,  estar  articulados,  um  levar  ao  entendimento  do  outro,  e  ambos  se 
complementarem e fazerem o ser humano avançar, através da reflexão-ação. 
Nessa  perspectiva,  a  educação  cooperativa  deve  avançar,  calcada  na 
educação, formação e informação. 
A  “cooperação  [...]  na  economia  de  mercado”,  deve  aparecer  como  “um 
acordo racional de sujeitos sobre [...] a economia, e os interesses e necessidades 
frente à produção e distribuição de bens e riquezas” (FRANTZ, 2004a, p. 5). E como 
“esse  acordo  se  desenvolve,  política  e  operacionalmente,  nos  espaços  da 
associação  e  da  empresa  cooperativa”,  deverá  ser  a  mesma  “mediada  pela 
comunicação” (2004a, p. 5). 
Ao  se  pensar novas  práticas  para  a formação cooperativa, com foco  no 
princípio da educação cooperativa, necessita-se compreender melhor este princípio. 
Segundo Frantz (2004a, p. 6): 
 
A  educação  como  ação  social  ou  como  prática  social  aparece, 
muitas vezes, de forma difusa, associada a processos de comunicação, de 
interação  entre  os  associados,  dirigentes,  funcionários  ou  outros 
interlocutores, presentes no espaço da cooperação. 
 
A educação “aparece como uma ação ‘entre sujeitos’ ou  como  uma ‘prática 
sobre  outros’”  (FRANTZ,  2004a,  p.  6-7).  E  esclarece  que,  essa  “prática  sobre 
outros”, não  é percebida como  formalizada em  um planejamento  que preveja e 
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avalie os resultados da mesma, já, que segundo este autor, procura influenciar os 
associados,  dirigentes,  funcionários  ou  outros  colaboradores,  “em  suas  idéias, 
modos  de  pensar,  de  interpretar  a  vida  social,  especialmente  a  da  realidade 
cooperativa,  sugerindo  ou  levando-os  a  comportamentos  e  visões  de  mundo, 
favoráveis à natureza da prática cooperativa” (2004a, p. 7). 
Nessa perspectiva, a educação é tratada como uma ação social entre outras 
ações  desenvolvidas  dentro  das  cooperativas.  Esse  tratamento  dado  à  educação 
coloca a cooperativa como uma “espécie de ‘escola da vida’” (idem), à semelhança 
da  fábrica,  chamada  por  Inkeles  e  Smith  (1981,  p.  130-137),  de  “escola  da 
modernidade”, porque na contemporaneidade é o local onde os indivíduos passam a 
maior parte de seu tempo e adquirem a modernidade individual: expostos a vários 
processos de socialização são envolvidos na aquisição de atitudes, valores e modos 
de  comportamento  definem  a  sua  modernidade,  isto  é,  adquirem  o  sentido  de 
eficiência, um dos elementos centrais do perfil de um homem moderno. 
A cooperativa como a fábrica, atua como uma escola para aqueles que fazem 
parte do micro e do macroambiente no qual estão inseridos. A criança, no cotidiano 
escolar, aprende  valores, atitudes,  comportamentos e conhecimentos, a planejar e 
tomar decisões; os indivíduos  na empresa  incorporam  um regulamento impessoal, 
as  práticas  de  caráter  geral  da  organização.  Os  princípios  construídos  na  rotina 
diária, em ambos espaços, ensinam a virtude de se planejar com antecedência e a 
importância de se manter um esquema regular. 
Entretanto,  “a  educação  como  prática  social  nas  organizações  cooperativas 
está dispersa por diferentes campos do conhecimento”, por isso, “deve ser buscada 
na interlocução, no diálogo, junto aos seus diversos teóricos e, normalmente, para 
isso, vai-se ao campo das ciências sociais” (FRANTZ, 2004a, p. 7). 
O  conhecimento  das  interações  e  orientações  das  ações  individuais  e 
coletivas é ampliado às relações de mercado para atender às necessidades e aos 
interesses  de  seus  membros.  Essa  conduta  dos  associados  se  dá  “pela 
comunicação, no espaço da associação”. É nesse espaço e pela comunicação que 
“organizam-se  e  estruturam  seus  instrumentos  de  ação  co-operativa, 
desencadeando processos  educativos e construindo relações  de poder” (FRANTZ, 
2004a, p. 9). 
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Ainda  nessa  direção  Frantz  (2004a,  p.  10),  afirma  que  “na  associação-
cooperativa”, o “poder de direcionamento” entre os cooperados, está “embasado em 
uma interação comunicativa”, que é explicitada como “uma interação entre iguais, de 
um para outro, viabilizando-se o pacto de direcionamento da organização”. 
A  partir  dessa  lógica,  entende-se  que  a  educação  e  a  formação  nas 
cooperativas se dão por meio da informação e da ação comunicativa, obedecendo, 
essa educação para a cooperação o poder de direcionamento do pacto associativo-
cooperativo, referido acima. Essa educação é “a educação que resulta das práticas 
de  cooperação”.  Como  a  educação  escolar, a  educação  cooperativa  é  um  ato 
político, “carregado de intenções”, na medida em que “expressa posições e vontade 
de poder” (FRANTZ, 2003b, p. 22). 
Além  disso,  observa-se  que  há  um  relacionamento  entre  “a  prática 
cooperativa” e o “conjunto da prática educativa e os conteúdos que são trabalhados 
em sala de aula que, podem  ser [...] integrados com  a ação das  cooperativas 
escolares” (ANDRIOLI, 2001,  p. 59). Como reforço, as cooperativas escolares têm 
como pioneiro, o pedagogo francês Freinet, que “concebia a escola como  uma 
comunidade de trabalho” (FREINET apud ANDRIOLI, 2001, p. 56). 
Esses conceitos e informações sobre educação e cooperação, auxiliarão na 
construção de um conceito de educação para a cooperação. 
 
1.4 EDUCAÇÃO PARA A COOPERAÇÃO 
 
A importância da cooperação é afirmada por Frantz (2003a, p. 21), quando diz 
que  “no  diálogo  da  cooperação,  se  cumpre  a  educação,  fundada  no  processo  de 
construção e reconstrução dos diferentes saberes [...]”. 
Nas cooperativas assim como nas escolas a educação e a cooperação estão 
presentes.  “Na  prática  cooperativa,  para  além  de  seus  propósitos  e  interesses 
específicos, produz-se conhecimento, educação e aprendizagem”; enquanto, “na 
prática educativa, como um processo complexo de relações humanas, encontra-se 
cooperação” (2003a, p. 22). 
Num  momento  em  que  “a  questão  da  educação  está  sendo  recolocada  ao 
debate  e  à  reflexão,  nos  mais  diferentes  lugares  da  sociedade”  (2003a,  p.  21),  é 
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importante  compreender a  relação  entre  as  práticas  cooperativas e  as  práticas 
educativas. 
Se hoje se busca um melhor entendimento da prática educativa desenvolvida 
pelas cooperativas, é porque se pretende construir um conceito de educação para a 
cooperação,  visando  ampliar  o  alcance  da  prática  educativa  escolar,  em  face  do 
Programa “A União Faz a Vida”, um programa de educação cooperativa, criado em 
1995  pelo  Sistema  de  Crédito  Cooperativo  (SICREDI)  em  parceira  com  a 
Universidade do Vale dos Sinos (UNISINOS) e, que, conforme Belato (2005, p. 9): 
 
[...] ‘vem de fora da escola e atinge poucas delas’, mas ‘pode constituir-se 
numa das muitas experiências e feixes de práticas criadoras do aprender a 
viver  juntos  e  aprender  a  viver  com  os  outros’,  isto  é,  do  aprender  a  ser 
indivíduo e pessoa e membro vivo da sociedade. 
 
Todavia, atualmente, esse programa atinge cerca de 104 municípios do Rio 
Grande do Sul e mais de 161 mil alunos de 1.200 escolas (UNIVATES, 2007). 
Na análise geral de sua implementação, o Programa “A União faz a Vida” vem 
se consolidando  e se desenvolvendo em diferentes etapas, em conformidade com 
as  realidades locais e  regionais,  e  diretrizes  pautadas  nos  valores cooperativistas, 
visando  a  “mudança  de  mentalidade  voltada  para  a  liberdade,  a  justiça,  a 
solidariedade e a COOPERAÇÃO” (GUIA DO PROGRAMA, 2006, p. 2). 
O objetivo desse programa é “desenvolver o espírito da cooperação através 
do  desenvolvimento de  Projetos e Ações  Cooperativas”, ou seja, visa  desenvolver 
junto  a  professores  e  alunos  um  amplo  processo  de  formação  em  educação 
cooperativa  e  empreendedorismo
14
,  que  se  estrutura  a  partir  dos  fundamentos, 
princípios e valores básicos de ajuda mútua e solidariedade. 
Uma educação para a cooperação, no entanto, exige mais do que as práticas 
do cotidiano das cooperativas. 
O  cooperativismo  não  é  neutro  em  termos  de  proposta  de  sociedade.  No 
espaço da cooperação é construído poder, a partir de diferentes relações de poder, 
 
14
 Entende-se que na cooperação deve haver um empreendedorismo coletivo. Para que isso ocorra, a 
educação deve eliminar a contradição existente entre cooperação e empreendedorismo. Ela precisa 
estabelecer vínculos entre as pessoas para o alcance de objetivos comuns através do trabalho em 
grupo,  do  estabelecimento  de  parcerias  e  da  ajuda  mútua.  Pois,  o  empreendedorismo  coletivo  ou 
empreendedorismo  cooperativo, é  aquele que  busca  na participação  e  na gestão  cooperativa, a 
formação de lideranças e o desenvolvimento de um projeto coletivo, voltado para objetivos comuns, 
não exclusivos. 
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de  múltiplas  direções,  conforme  Frantz  (2003b,  p.  22).  Nessa  perspectiva,  é 
importante, segundo o mesmo autor, que as atividades do Programa A União faz a 
Vida,  “sejam  realizadas  com  a  clareza  do  que  se  quer  com  a  união  e  o  que  se 
entende  por  vida”,  se  saibam  quais  são  os  “valores  da  união”  e  os  “princípios  da 
vida” (2003b, p. 22). 
Como  “a  pedagogia  indica  a direção  de  um  processo  educativo  e  todo  o 
pedagogo  deve  ter  clareza  sobre  o  sentido  de  sua  ação  que  não  é neutra  e nem 
desprovida de poder” (FRANTZ, 2003b, p. 22), para analisar a prática educativa que 
está sendo levada a efeito aonde esse Programa vem sendo desenvolvido, a partir 
deste contexto teórico,  pretende-se  construir um conceito  de “educação  para a 
cooperação”,  que  traga  maior  clareza  ao  que  se  busca  com  essa  experiência  de 
aprendizagem. 
Para Frigotto (1998 apud ANDRIOLI, 2001, p. 58), no “interior do processo de 
produção  precisa acontecer  uma ‘educação  socialmente  produtiva e  permanente’”, 
significando  que  as  práticas  educativas  praticadas  nas  cooperativas,  não  vêm 
alcançando  os  resultados  desejados.  Complementando,  Andrioli  (2001,  p.  58), 
esclarece  que  “além do  trabalho  ser  polivalente,  todos  devem  ser  capazes  de 
entender  os  princípios  da  gestão,  de  questionar,  propor  mudanças,  enfim,  decidir 
sobre tudo o que se refere ao interesse coletivo”. 
Considerando que a educação para a cooperação, nas práticas cooperativas, 
requer  um projeto  que  a  torne produtiva  e  permanente,  e  que a  escola  do século 
XXI,  também  precisa  ter  um  projeto  e  se  munir  de  dados,  para  fazer  sua  própria 
inovação.  E  assim  como  há  educação  na  prática  cooperativa,  há  cooperação  na 
prática educativa, e inúmeras escolas da rede municipal de ensino do Rio Grande do 
Sul,  estão  desenvolvendo  o Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  é  importante  que  se 
conheça como o mesmo vem sendo executado e verifique se as práticas educativas 
cooperativas  atendem ao  conceito de  “educação  para  a cooperação”.  Ou  seja: se 
através  dessa  prática  há  o  efetivo  envolvimento  da  comunidade,  fazendo  da 
educação, realmente uma ação de vida individual e coletiva, que se concretizam nos 
diversos espaços de realização da educação. 
Nessa  perspectiva,  o  caminho  encontrado  foi  analisar  a  ação  educativa,  a 
educação  nas práticas  cooperativas,  e, construir um  conceito  de educação  para a 
cooperação. 
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1.4.1 A ação educativa 
 
Boufleuer (1997, p. 22) escreve “que toda e qualquer ação educativa constitui 
um tipo de interação humana”. No mesmo caminho, Frantz (2004, p. 9), ensina que 
“[...]  na  interação  humana  de  organização  e  funcionamento  de  uma  cooperativa, 
produz-se educação e constrói-se poder”, sendo que “isso acontece em função da 
‘ordem social’ que se busca construir”. 
Se  a busca  é pela  construção de  uma ordem  social onde  “as comunidades 
humanas tenham direitos absolutos ao usufruto de todos os bens” (BELATO, 2005, 
p. 8), faz-se necessário uma nova consciência e novas práticas convivais. 
Estando  os  seres  humanos  organizados  em  sistemas  de  inter-relações  que 
articulam indivíduos numa mesma cultura, a interação humana encerra um conjunto 
de  sentimentos,  pensamentos  e  comportamentos  de  grupos  de  indivíduos.  Esses 
grupos  refletem  a  interação  humana  face  a  face,  os  significados,  ocultos  na 
comunicação cotidiana associada à presença física – o olhar, as expressões faciais, 
os  sentidos  do  corpo,  o  silêncio,  sobre  a  multiplicidade  de  pistas  simbólicas,  nas 
mensagens transmitidas e analisadas a partir das práticas diárias. 
A cultura,  resumindo tudo o  que é humanamente  criado –  hábitos,  crenças, 
valores,  artes  e  artefatos  –,  distingue  uma  sociedade  da  outra.  Os  grupos 
constituídos, interagindo com base em expectativas comuns sobre o comportamento 
dos  outros,  formam  instituições  que  encerram  padrões  de  atividade  reproduzidos 
através  do  tempo  e  espaço,  práticas  repetidas  de  forma  regular  e  contínua,  com 
freqüência  tratam-se  de  arranjos  básicos  de  vivência  que  os  seres  humanos 
elaboram  no  cotidiano  das  interações  uns  com  os  outros  e  por  meio  dos  quais  a 
continuidade da história de vida e a social são alcançadas. 
Uma nova identidade se constrói no diálogo e em discussões esclarecedoras 
de  situações  históricas,  reações,  e  no  confronto  de  tais  situações  com  as  atuais, 
novas vivências. A isso se pode chamar dimensão educativa ou pedagógica da vida. 
Ela  é  definidora  do  amadurecimento  do educando,  pois faz  o  ser  humano  em 
processo de maturação, crescer no saber, no julgar, no agir, na medida em que gera 
e é gerador de transformações, em todas as relações que estabelece, confirma ou 
rompe. 
De acordo com Libâneo, (1998, p. 22): 
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[...]  o  pedagógico  refere-se  à  finalidade  da  ação  educativa,  implicando 
objetivos  sóciopolíticos  a  partir  dos  quais  se  estabelecem  formas 
organizativas  e  metodológicas  da  ação  educativa.  Nesse  entendimento,  o 
fenômeno educativo apresenta-se como expressão de interesses sociais em 
conflito na sociedade. 
 
Belato (2005, p. 7), buscando uma melhor compreensão do fazer educativo a 
partir das práticas cotidianas na escola e na relação da escola com a comunidade, 
observou que: 
 
[...]  tanto  as  práticas  cotidianas  escolares  quanto  as  várias  instâncias  da 
sociedade se entrelaçam e se relacionam e, em particular, de que maneira 
essas práticas  e relações podem,  deliberada e conscientemente visar a 
formação para a cooperação solidária de crianças, adolescentes  e jovens, 
quanto de adultos em seus espaços comunitários e sociais. 
 
Os mesmos autores expressaram que os “professores, formados e orientados 
a  trabalhar  na  escola  de  forma  isolada,  individualizada”,  devem  adquirir  uma  “[...] 
formação para a cooperação e para o viver com os outros” (BELATO, 2005, p. 10). E 
isso implica, conforme Delors (1998, p. 98), que: 
 
[...] os métodos  de  ensino não devem ir contra este reconhecimento do(s) 
outro(s).  Os  professores  que,  por  dogmatismo,  matam  a  curiosidade  e  o 
espírito crítico dos seus alunos, em vez de os desenvolver, podem ser mais 
prejudiciais do que úteis. Esquecendo-se  que  funcionam como  modelos, 
com  esta  atitude  arrisca-se  a  enfraquecer  por  toda  a  vida  nos  alunos  a 
capacidade  de  abertura  à  alteridade  e  de  enfrentar  as  inevitáveis  tensões 
entre pessoas, grupos e nações. 
 
“Aprender  a  viver  juntos”,  é  o  terceiro  pilar
15
  da  educação  de  Delors,  inclui 
“aprender  a  cooperar”,  que  se  dá  pela  “descoberta  progressiva  do  outro  [...]  e  a 
tomada de [...] consciência das semelhanças e da interdependência entre todos os 
seres humanos do planeta” (DELORS, 1998, p. 97). 
A conclusão de Belato (2005, p. 10), sobre o fazer educativo, no cotidiano da 
sala  de  aula,  é  de  que  a  comunidade  educativa  riograndense  tem  avançado  na 
formação para a cooperação e para a solidariedade humanas. A forma metodológica 
fundada  na  relação  cooperativa  e  do  viver  juntos  é  o  diálogo,  porque  o  mesmo 
supõe a igualdade e a liberdade, dois atributos humanos compartidos. 
 
 
15
 O primeiro e o segundo pilar, sendo respectivamente, “aprender a conhecer” e “aprender a fazer”, 
conforme analisados na seção 1.4.3 “Um conceito de educação para a cooperação”, p. 57. 
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Estas  são  algumas  idéias  preliminares  para  a  formação  do  conceito  de 
educação  para  cooperação.  Ela  ganha  importância  ao  combinar  educação  e 
cooperação,  que se  potencializam como processos  sociais capazes de acolher  os 
desafios da globalização. 
Nessa  perspectiva, a  educação  não  deve aparecer  apenas “como resultado 
da  interação  entre  sujeitos  que  objetivam  construir  espaços  políticos  ou  espaços 
econômicos” ou “estar diluída nas atividades do processo de cooperação” (FRANTZ; 
SCHÖNARDIE,  2007,  p.  7).  A  prática  educativa,  na  educação  para  a  cooperação 
deve  ser  uma  via  “na  busca  do  entendimento  compartilhado  entre  todos  os  que 
participam da mesma comunidade de vida e de trabalho” (MARQUES, 1996, p. 4). E 
ser pensada “no sentido da criação de novas possibilidades de convivência social e 
ambiental,  entre elas  a solidariedade”  (FRANTZ; SCHÖNARDIE, 2007,  p. 6),  para 
que as pessoas possam viver bem.  
Uma  educação  para  a  cooperação  deve  focalizar  mais  profundamente  a 
educação moral incidindo fundamentalmente nos valores de convivência; trabalhar o 
histórico,  o  social  e  o  cultural;  sociabilizar  através  do  compartilhamento,  da 
cooperação e da sensibilidade. 
A atividade principal em educação para cooperação envolve o trabalho com 
outras pessoas. A busca do equilíbrio entre a concentração nas tarefas e o cuidado 
com  os  relacionamentos.  Promover  a  cooperação,  identificando  e  alimentando 
oportunidades de colaboração. 
Educação e  cooperação são  duas práticas  sociais que se  relacionam, se 
complementam:  “na  educação  pode-se  identificar  práticas  cooperativistas  e  na 
cooperação  pode-se  identificar  práticas  educativas”  (FRANTZ,  2001,  p.  11). 
Entretanto,  como  já  foi  ressaltado  anteriormente,  “existe  a  educação  para  a 
cooperação  e  a  educação  que  resulta  das práticas  de  cooperação”.  É  esta  última 
que se procura delinear a seguir. 
 
1.4.2 A educação nas práticas cooperativas 
 
Segundo  Frantz  (2003b,  p.  22),  “a  organização  cooperativa  abriga,  [...]  um 
complexo sistema de relações sociais que se estruturam a partir das necessidades, 
das intenções e interesses das pessoas que cooperam”. Complementando diz que: 
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Da  dinâmica  dessas  relações  nascem  ações  no  espaço  da 
economia,  da política,  constituindo-se,  assim,  as  práticas  cooperativas  em 
processos  educativos  e  em  processos  de  poder.  [...]  A  organização 
cooperativa,  além  do  seu  sentido  econômico,  constitui-se,  assim,  em  uma 
escola, onde se gera conhecimento, produz-se aprendizagem, a respeito da 
vida na realidade social [...]. 
 
Nesses  espaços  de  organização  cooperativa,  “o  conhecimento,  a 
aprendizagem,  a  educação,  fluíam  pelas  vias  das  relações  de  poder  que  se 
organizavam e manifestavam nas práticas políticas de comunicação e negociação, 
na busca das informações, nas práticas da comercialização [...]” (FRANTZ, 2003b, p. 
23). 
É  “no  diálogo  da  cooperação”  que  “cumpre-se  a  educação,  fundada  no 
processo  de  construção  e  reconstrução  dos  diferentes  saberes  daqueles  que 
participam da organização e das práticas cooperativas” (FRANTZ, 2001, p. 11). 
Portanto, a prática educativa nas cooperativas estava entrelaçada às demais 
práticas  da  cooperação,  que  traziam  consigo  desafios  não  apenas  de  produção, 
comercialização e industrialização, mas também de ordem política, cultural e social. 
Porém, “hoje, as organizações cooperativas continuam, cada vez mais, sendo 
confrontadas e exigidas pelas muitas transformações de ordem política, de natureza 
cultural  e  social  pelas  quais  passa  a  sociedade”  (FRANTZ,  2003b,  p.  23).  Com  a 
intensificação  da  globalização  surgem  novos  desafios,  novos  conhecimentos,  a 
necessidade  de  mais  capacidade  de  articulação, maior  intensificação coletiva e 
responsabilidade social (2003b). 
O  mesmo  autor  entende  que,  “na  prática  cooperativa  pode-se  desenvolver 
sentidos  não  apenas  instrumentais,  em  termos  de  economia,  mas  que  tenham 
significados  para  a  vida  da  comunidade  dos  homens,  a  partir  de  sua  base 
comunicativa” (2003b, p. 23). 
Evidenciando que  é na  comunicação do trabalho cooperativo que está a 
possibilidade  de uma inteligência  coletiva e criativa a favor do mundo da vida
16
, o 
 
16
 Jürgen Habermas define “o mundo da vida” (práxis cotidiana) como “o mundo da vida comum” das 
pessoas,  que tem  como meio  de  realização  a  ação  comunicativa  (HABERMAS,  1988).  Entende-se 
que  o mundo da  vida,  é formado por  vivências, diálogo, participação, racionalização, no qual o 
educador  não fica indiferente,  mas desenvolve uma  ação orientada  para  o entendimento  cada vez 
maior desse viver no mundo. Faz da prática cotidiana, um viver que integra os processos materiais de 
vida, isto é, que não separa a racionalização das noções de cultura e sociedade, onde participação e 
observação operam de forma conjugada, integrada. O mundo da vida passa, então, a ser entendido 
como equivalente ao  viver  pleno,  que  se  refaz  em  seu  todo,  a  cada  nova experiência  e  com  o 
acúmulo das mesmas. 
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mesmo  autor,  percebe  ser  este  o  lugar  de  inserção  do  trabalho  de  educação  do 
Programa A União Faz a Vida, ou seja, “contribuir para desenvolver, especialmente, 
nas  crianças  uma  inteligência  coletiva  e  criativa em favor  da  vida”.  A  partir dessa 
educação, certamente elas estarão mais preparadas para enfrentar “muitos desafios 
concretos que a política, a economia ou outros espaços sociais, lhe irão apresentar, 
ao longo de suas vidas” (FRANTZ, 2003b, p. 23). 
Na mesma perspectiva, foi desenvolvido o Programa de Cooperativismo nas 
Escolas
17
, “iniciado em 1993, como trabalho conjunto de diversas entidades da 
região, envolveu alunos em 11 municípios e constitui-se como referência ao trabalho 
cooperativo  em  escolas”  (ANDRIOLI,  2004,  p.  1)
. 
Como  exemplo  de 
desenvolvimento desse programa, menciona-se a sua execução em três escolas de 
Salvador das Missões. Sobre o mesmo, Frantz (2001, p. 244) assim referiu: 
 
[...]  coloca  como  possibilidade  de  contribuição  e  participação  desse 
processo de mudanças e transformações a intervenção pedagógica nas 
práticas de educação e da cooperação presentes nas atividades escolares, 
com  a  expectativa  de  que  produzam  os  seus  integrantes  novos  valores, 
novas visões, novos comportamentos, enfim, de que se eduquem sujeitos, 
comprometidos  com  as  mudanças  e  construtores  de  uma  sociedade  mais 
justa, na qual se superem as profundas diferenças sociais, antagonismos e 
contradições existentes. 
 
A educação do futuro, na  lição de  Gadotti (2007,  p. 8), pode utilizar as 
práticas  educativas  cooperativas,  na  medida  em  que  as  categorias  “contradição”, 
“determinação”,  “reprodução”,  “mudança”,  “trabalho”,  “práxis”,  “necessidade”, 
“possibilidade”,  têm  aparecido  com  freqüência  na  literatura  pedagógica 
contemporânea,  sinalizando  na  perspectiva  da  educação,  a  pedagogia  da  práxis. 
Essa  pedagogia  “[...]  é  a  teoria  de  uma  prática  pedagógica  que  procura  não 
esconder o conflito, a contradição, mas [...] os afronta, desocultando-os” (GADOTTI, 
1995, p. 28). 
 
17
  O  estudo  das  práticas  cooperativas  desenvolvidas  por  este  programa,  durante  o  ano  de  1999, 
originou a dissertação de mestrado em Educação na UNIJUÍ, de Antônio Inácio Andrioli, concluída em 
2001.  A  hipótese  básica  apresentada  por  ele  “é  a  idéia  de  que  com  as  práticas  cooperativas  os 
alunos constroem uma consciência cooperativa. Ou seja, supõe-se que através do trabalho coletivo 
os alunos aprendem a se organizar e atuar em grupo para resolver seus problemas, o que influencia 
no seu processo de consciência. O referencial teórico utilizado baseou-se na teoria marxista, tendo o 
trabalho como categoria central e explicativa para a educação” (ANDRIOLI, 2004, p. 1). 
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Portanto, na prática educativa, o  educador não fica  indiferente diante  da 
realidade  (GADOTTI,  1995).  Ao  assumir  a  práxis  na  acepção  de  ação 
transformadora, a pedagogia da práxis: 
 
[...]  pretende  ser  uma  pedagogia  para  a  educação  transformadora.  Ela 
radica numa antropologia que considera o homem um ser criador, sujeito da 
história,  que  se  transforma  na  medida  em  que  transforma  o  mundo. 
(GADOTTI, 1995, p. 30). 
 
O trabalho já era visto como princípio educativo, por Marx (1977). Hoje, é um 
instrumento importante para a formação moral dos jovens, além de motivar para a 
formação  de  nível  técnico-científica,  desenvolvendo  o  sentido  de  responsabilidade 
social e preparando-os para a vida profissional. 
Entretanto, segundo Gadotti (2007), ao se pensar na educação do século XXI, 
surgem novas categorias, nascidas da prática da educação e da reflexão sobre ela, 
tais  como:  cidadania,  planetaridade,  sustentabilidade,  virtualidade,  globalização, 
transdisciplinaridade, dialogicidade.
18
 
O  que  mais  desafia  na  educação  cooperativa,  “é  a  sua  dimensão 
pedagógica”, afirma Andrioli (2007, p. 4). O que é preciso, então, para desenvolver 
uma educação para a cooperação, que atenda a dimensão pedagógica das práticas 
 
18
 Essas categorias representam realidades emergentes e exigem a reflexão sobre modos de ser e 
conviver,  bem  como  a  transformação  das  práticas  educativas,  para  que  através  do  conhecimento 
adquirido  na  sala  de  aula  e  fora  dela,  o  aluno  possa  se  transformar  e  atuar  sobre  os  ambientes 
sociais  e  culturais,  modificando-os  e  criando  comunidades  sustentáveis.  É  nesse  sentido,  que 
segundo Gadotti (2007, p.  8-9) as  práticas  educativas devem  estar voltadas:  Cidadania  – também 
implica  autonomia,  a  partir  dessa  categoria  pode-se  discutir  o  significado  da  concepção  de  escola 
cidadã e de suas diferentes práticas. Educar para a cidadania ativa faz parte do programa de muitas 
escolas  e  sistemas  educacionais;  Planetaridade  –  fenômeno  que  se  está  vivendo  na  era  da 
globalização; a Terra é um novo paradigma, a questão é que implicações têm essa visão de mundo 
sobre a educação? O planeta e seus problemas é um ponto importante a ser focalizado pelas práticas 
educativas cooperativas; Sustentabilidade – está inserido no campo da educação: educar para uma 
educação sustentável. O  que é uma cultura  da  sustentabilidade? A  educação deve conscientizar e 
gerar  o  reconhecimento  global  da  interdependência  de  todos  os  fenômenos  e  da  necessidade  do 
desenvolvimento  sustentável;  Virtualidade  –  implica  no  uso  dos  computadores  nas  escolas  e  na 
educação  à  distância.  Discussões  devem  ser  desenvolvidas  sobre  as  conseqüências  para  a 
educação, para a escola, para a formação do professor e para a aprendizagem, os cuidados que se 
deve ter na educação (equívocos de comunicação, subversão da virtualização na prática educativa); 
Globalização – é um tema que deve ser enfocado sob vários prismas. A globalização remete 
também  ao  poder  local  e  sua  fusão  ao  global  numa  nova  realidade,  a  global.  A  educação  levar  a 
reflexão sobre o processo de globalização da economia, da cultura e das comunicações; a discussão 
sobre  o  papel  dos  municípios  e  o  regime  de  colaboração  entre  união,  estados,  municípios  e 
comunidade; Transdisciplinaridade – uma nova tendência da educação que precisa ser analisada a 
nível de projeto pedagógico da escola, relacionar multiculturalidade e currículo, como trabalhar com 
os temas transversais, o desafio de uma educação para a diversidade; Dialogicidade, dialeticidade 
– traz novas perspectivas à educação e a validade de uma pedagogia dialógica ou da práxis. 
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cooperativas  e  redimensione  as  práticas  escolares,  para  que  no  exercício  de 
convivência e  dos valores humanos  positivos
19
, ocorra  a formação permanente do 
cidadão e a transformação do coletivo, é a questão que se coloca nesse momento. 
 
1.4.3 Um conceito de educação para a cooperação 
 
Considerando  que  as  práticas  educativas  nas  cooperativas  são  desafiadas 
em  sua  dimensão  pedagógica,  e  que  falta  às  práticas  escolares  um  trabalho 
dialético
20
,  isto  é, que  leve  o aluno  a analisar  e refletir  sobre a  realidade, para 
compreendê-la  em  suas  contradições  e  transformações,  tornando-se  capaz  de 
superar-se, modificar sua forma de existência. Só assim, se estará possibilitando a 
formação de profissionais socialmente mais comprometidos com o humano e o 
coletivo, o conceito de educação deve integrar a vivência do conceito de cooperação 
e possibilitar a construção democrática do conhecimento e dinamizar o processo de 
mudança social. 
Um conceito de educação que considere o desenvolvimento de habilidades e 
de valores vivenciados pelos alunos a partir da reflexão sobre os fatos e as práticas 
sociais.  Entende-se  que  a  educação  para  a  cooperação  deve  pressupor  uma 
“educação em valores humanos” e considerar as “diversas dimensões de educação” 
ao se pensar a educação para o século XXI. Da análise sobressai: 
 
 
19
  Os  valores  humanos  constituem  um  conjunto  de  elementos  representativos  da  cultura  de  uma 
população em sua conjuntura histórica. Os valores também são considerados como orientadores do 
comportamento  e  atitudes  dos  indivíduos  em  suas  experiências  de  vida.  Um  conhecimento  mais 
aprofundado destes elementos pode permitir a  elaboração de programas  de intervenção para  a 
melhoria das relações sociais, da convivência entre as pessoas. Dentre os valores humanos positivos 
destacam-se:  tolerância,  honestidade,  respeito,  proteção  do  meio  ambiente,  criatividade,  justiça 
social, responsabilidade  (ANDRADE, 2006).  Citam-se também como valores  humanos  positivos: 
verdade, ação correta, amor, paz, não-violência (WESTIN, 2001). 
20
 
Toda transformação ou desenvolvimento opera-se por meio das contradições ou mediante a 
negação de uma coisa - essa negação se refere à transformação das coisas. A dialética é a negação 
da negação.  A compreensão do modo como os indivíduos se apropriam e transformam a natureza 
está  ligado  às  formas  como  os  seres  humanos  se  relacionam  entre  si  e  ao  desenvolvimento  das 
forças  produtivas  da  sociedade  (SCHMIDT,  1986).  A  dialética  marxista  postula  que  as  leis  do 
pensamento correspondem às leis da realidade. A dialética não é só pensamento: é pensamento e 
realidade a um só tempo. [...] a realidade é contraditória como o pensamento dialético. A contradição 
dialética não é apenas contradição externa, mas unidade das contradições, identidade: "a dialética é 
ciência que mostra como as contradições podem ser concretamente idênticas, como passam uma na 
outra, mostrando também porque a razão não deve tomar essas contradições como coisas mortas, 
petrificadas, mas como coisas vivas, móveis, lutando uma contra a outra em e através de sua luta” 
(LEFEBVRE, 1979, p. 192). 
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a) Uma educação em valores 
Uma  educação  em  valores  pode  ser  bem  mais  ampla  e  rica  que  qualquer 
outro tipo de educação, por isso deve se constituir em uma atividade interdisciplinar, 
isto é, praticada em todas as disciplinas curriculares, sem constituir uma disciplina 
específica. 
Uma educação em valores constitui a experiência de um aprendizado, e pode 
ter como objetivos: conscientizar as comunidades escolar, familiar e social sobre a 
importância de refletir e praticar os valores humanos (verdade, tolerância, respeito, 
responsabilidade, cooperação, amor, lealdade,...), éticos, morais, sociais e políticos 
na vida diária, no contexto escolar e comunitário; gerar um ambiente cooperativo na 
escola com reflexos na vida familiar e social; auxiliar na compreensão dos valores 
humanos, sociais, éticos, morais e políticos e suas implicações para o indivíduo com 
os outros e para com a coletividade; incentivar a prática de pensamentos e palavras 
e colocá-los em prática; oferecer informações práticas que facilitem o cotidiano do 
ser  humano,  visando  aumentar  seu  entusiasmo  e  sua  satisfação  pela  vida 
cooperativa, social e profissional. 
Uma  educação  em  valores  humanos  é  uma  das  necessidades  deste  novo 
milênio, pois se entende a mesma como sendo capaz de modificar comportamentos 
e situações  negativas,  como a violência, a  intolerância,  os conflitos armados, a 
drogadização,  contribuindo  para  a  convivência  pacífica,  a  preservação  do  meio 
ambiente e o desenvolvimento sustentável. 
A educação em valores é percebida como uma abordagem transdisciplinar. A 
transdisciplinaridade é um novo modo de organizar os conhecimentos. No Brasil, a 
adoção  da  transdisciplinaridade foi facilitada  pela Lei  de  Diretrizes e  Bases  da 
Educação Nacional (LDB), Lei 9.394, de 20 de dezembro de 1996, que atribui mais 
liberdades  para  as  escolas  comporem  seus  próprios  currículos  (WESTIN,  2001). 
Entretanto, educar em valores, constitui um grande desafio porque, os professores 
para ensinar aos alunos os valores humanos tais como verdade, responsabilidade, 
retidão, paz, amor e não-violência, precisam colocar estes ensinamentos em prática 
antes de ensiná-los, pois é pelo exemplo que os alunos os reconhecerão. 
De acordo com Baba  (apud GARCIA,  2007, p. 2), “o  professor só pode 
ensinar após colocar em prática seus ensinamentos”. 
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Criar  um ambiente  de  educação  acolhedor,  afetuoso  e  amoroso,  onde os 
alunos  se  sintam  à  vontade  para  expressar-se,  sentindo-se  amados  e  aceitos,  é 
essencial para levá-los a desenvolver a auto-estima e seu potencial. 
Aos  valores  humanos  mencionados,  inclui-se:  cooperação,  retidão, 
solidariedade,  compaixão,  tolerância  e  liberdade,  dentre  outros  que  são  base  da 
consciência  diária  e preparam  o  ser  humano  para  uma melhor  qualidade  de vida. 
Eles contribuem para o crescimento da pessoa e tornam possível o desenvolvimento 
harmonioso do ser. 
 
b) As dimensões da educação 
Trata-se  das  dimensões  que  se  considera  essenciais  da  educação 
fundamental, e que dizem respeito às esferas de interações que estão na base do 
desenvolvimento pessoal e social
21
: educação moral; ética; educação da liberdade, 
emancipatória ou transformadora; educação da cooperação; educação democrática; 
educação  social;  educação  para  a  paz  ou  não-violência;  educação  ambiental; 
educação política; educação afetiva, dentre outras dimensões. 
A abordagem  dessas  dimensões  permite  que se  possa  caminhar para o 
redimensionamento  do  caráter  de  uma  educação  para  a  cooperação,  pois  as 
mesmas dão  significado às interações do  ser humano consigo mesmo,  com os 
outros e com o meio de vida compartilhado. 
 
- Educação moral 
Entende-se  a  moral  como  “um  conjunto  de  critérios,  normas,  princípios  ou 
valores que definem o que é certo ou justo para uma população” (LEPRE, 2006, p. 
4). 
Na sala de aula, a criação do lúdico e a descoberta do mundo pela linguagem, 
devem fundar-se em uma educação que facilite o desenvolvimento dos valores 
humanos. A moral é um desses valores. 
 
21
  Segundo  Sauvé  (2005,  p.  1),  na  base  do  desenvolvimento  pessoal  e  social  encontram-se  três 
esferas de interação, estreitamente ligadas entre si: a esfera das interações consigo mesmo (lugar de 
construção da identidade); a esfera de interações com os outros (lugar da construção das relações 
com outras pessoas); e, finalmente, a esfera de interações com o meio de vida compartilhado, Oïkos, 
lugar da educação ecológica e da educação econômica, onde se enriquece a significação do "ser-no-
mundo" mediante as relações com o "mundo não-humano". 
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Uma educação moral, embora caracterizada como “uma legítima abstração”, 
no  plano  empírico,  “significa  constituir  personalidades  autônomas  aptas  à 
cooperação” (PIAGET apud MACEDO, 1996, p. 9). 
Para uma educação moral, há dois procedimentos: os verbais e os métodos 
ativos. Para  Piaget (1930 apud MACEDO, 1996,  p. 9), “[...] o método mais  efetivo 
para a  educação moral é o  ativo, onde  a criança participa  de experiências  morais 
através do ambiente proporcionado pela escola” formal ou pela escola não-formal. 
É  relevante  que  o  ser  humano  –  criança,  jovem  ou  adulto  –,  participe  das 
experiências morais, esteja em contato com outras pessoas e com situações onde 
possa experimentar a cooperação, a democracia, o respeito mútuo e, assim, pouco a 
pouco, construa sua moralidade. 
A  educação  moral  não  constitui  matéria  específica  de  ensino,  mas  um 
aspecto  particular  da  totalidade  do  sistema  educativo.  Os  procedimentos  de 
educação  moral devem  levar em  consideração  o próprio  ser humano,  pois educar 
moralmente é proporcionar à criança, ao adolescente ou ao adulto, “situações onde 
possam  vivenciar  a  cooperação,  a  reciprocidade  e  o  respeito  mútuo  e,  assim, 
construir a sua autonomia” (PIAGET apud MACEDO, 1996, p. 20). 
Segundo  Lepre  (2006), na  atualidade  a  educação  moral  é  vista  como  a 
vivência e  construção  de,  principalmente quatro princípios: o  respeito mútuo, a 
justiça, o diálogo e a solidariedade. 
 
- Educação ética 
A  ética  é  definida  como  “a  reflexão  sobre  os  valores  e  princípios  morais” 
(LEPRE,  2006,  p.  4).  Complementando  a  autora  diz  que  “toda  vez  que  nos 
defrontamos com as tentativas de tomadas da melhor decisão, de melhor resolução 
de problemas de relações entre as pessoas, ou com os julgamentos sobre atos ou 
valores, nos defrontamos com a moral” (2006, p. 4). 
Um melhor entendimento do que é ética, é dado por Silveira (2001, p. 48), a 
partir de Aristóteles, ao afirmar que: 
 
[...]  ética  requer  escolha,  deliberação,  discernimento,  [...]  por  se  debruçar 
sobre coisas passíveis de variação; e, portanto, contingentes. Ao contrário 
de realidades expressas por princípios primeiros invariáveis, há uma parte 
dos objetos postos diante da razão humana para os quais pode haver 
cálculo e deliberação. 
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O  discernimento  está  relacionado  às  ações  humanas  e  coisas  acerca  das 
quais  é  possível  decidir.  As  pessoas  de  um  modo  geral  são  capazes  de  buscar 
racionalmente o que há de melhor para o ser humano nas coisas passíveis de serem 
atingidas mediante a  ação. São  boas as ações  que  dirigem o ser humano  ao 
exercício da sua plenitude, satisfação ou realização. 
O ser humano deve ser capaz de julgar compreensivamente, ter a percepção 
acertada  do  que  é  eqüitativo  (ser  um  juiz  compreensivo  acerca  de  certos  fatos). 
Julgar de maneira acertada “é julgar segundo a verdade” (ARISTÓTELES, 2001, p. 
123). 
Se o ser humano, na ação particular, desenvolve o hábito de praticar valores 
humanos positivos, seus atos ganham força moral e se consolidam em virtudes, que 
pela reflexão se transformam em valores éticos. A ética não é um tema ensinável, 
pode  ser  traduzida  por  “costume”  ou  significar  “propriedade  do  caráter”  (MOORE, 
1975, p. 4). 
Entretanto, segundo  Marques (2001,  p. 50), a  aquisição da força moral  que 
leva à consolidação de uma virtude ética, é passível de três estratégias educativas 
essenciais:  “exortação,  exemplo  e  envolvimento”.  É  desse  ponto  de  vista  que  se 
deve  situar  o  papel  do  educador  na  formação  dos  valores,  ou  seja,  de  crenças, 
formação de hábitos, de constância, de perseverança, de uso repetido, de exercício 
refletido,  de  exemplos a  serem  seguidos, de ações ponderadas, principalmente 
quando a contemporaneidade apresenta um percurso inevitavelmente incerto. 
O melhor caminho na educação ética é a educação de atitudes, para que o 
ser humano encontre  normas passíveis de  ancorar  seu  padrão de  conduta, o  que 
supõe  o  conhecimento  e  a  adesão  de  determinados  valores,  o  compromisso  e  a 
responsabilidade para manter e sustentar a opção efetuada na particularidade das 
situações vividas no dia-a-dia. 
 
- Educação para a paz 
Nas  perspectivas  associativa,  sindical  e  sociopedagógica,  são  encontrados 
fundamentos entre os pedagogos da Escola Moderna. As referências de Freinet em 
defesa do movimento cooperativo a favor de uma escola comprometida com a luta 
pela paz aparecem em 1957. A finalidade educativa e as práxis da cooperação ante 
o fomento  da competitividade  da escola  tradicional são as  chaves do pensamento 
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freinetiano.  À  cooperação  como  característica  essencial  do  movimento  Freinet 
(PETTINI apud JARES, 2002), associada ao internacionalismo, acrescenta-se outra 
dimensão fundamental na educação para a paz, que é a prática da democracia e a 
resolução  de  conflitos  que  devem  se  concretizar  essencialmente no  espaço  das 
práticas educativas, através da análise e debate de conflitos. 
Uma  educação  para  a  paz  deve  pautar-se  em  valores  tais  como: 
responsabilidade, bondade, disciplina (limites), lealdade, tolerância, autonomia, auto-
estima,  amor.  Valores  que  ajudem  na  mudança  de  hábitos  culturais  e  contribuam 
para a convivência cidadã, enfim, para a promoção da paz. A ética da cidadania é o 
direito ao respeito, à compreensão, à solidariedade, ao ensinar responsável.
 
Sendo a escola o local onde se realiza a educação de forma sistemática, e o 
ofício  do  mestre  orientar  para  saberes e  fazeres  mais  perenes,  socializando  e 
transformando mentes, a educação das crianças para a paz deve estar calcada em 
valores humanitários e éticos.  
Uma educação para a paz, segundo Jares (2002, p.13), deve estar assentada 
em “princípios, valores e desejo de ser útil para a construção de uma cultura de paz 
na  qual  a  educação  é  o  seu  baluarte  fundamental”.  Na  prática  de  uma  educação 
para um mundo de paz, o professor deve fundamentar sua prática educativa em uma 
pedagogia da paz. 
Paulo Freire é o pedagogo brasileiro que exerce maior influência, quando se 
trata  da  educação  para  a  paz.  Seu  conceito  de  conscientização  e  sua  obra 
Pedagogia  do Oprimido  (1982)  aparecem  associados  à  importância  da  pesquisa 
pela  paz,  representada  pelo  International  Peace  Research  Association  (IPRA), 
organismo reconhecido pela Unesco, como forma de superar as causas da violência. 
 
- Educação transformadora (conscientizadora – libertadora) 
Essa  tarefa  exige  uma  pedagogia  da  esperança,  conforme  entende  Freire 
(2000),  para  que  o  indivíduo  saia da opressão  em que  se  encontra. Segundo  ele, 
não “se alcança o que se espera na espera pura, que vira, assim, espera vã”. Uma 
das tarefas do educador é estar “a par da compreensão do mundo que o povo esteja 
tendo” (2000, p. 27). 
A mudança de compreensão, que não significa ainda mudança do concreto, 
implica em romper com a cultura do silêncio, de modo que os educandos: 
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[...] se descobrissem que não apenas podem falar, mas, também, que seu 
discurso crítico sobre o mundo, seu mundo, é uma forma de refazê-lo. [...] 
começassem a perceber que o desenvolvimento de sua linguagem, dando-
se  em  torno  de  sua  realidade,  terminasse  por  mostrar-lhes  que  o  mundo 
mais  bonito  a  que  aspiravam  estava  sendo  anunciado,  de  certa  forma 
antecipado, na sua imaginação (FREIRE, 2000, p. 27). 
 
A linguagem utilizada como caminho de invenção da cidadania e antecipação 
de  um  mundo  novo  não  deve  seguir  caminhos  autoritários.  O  educador  deve  ser 
ético, saber respeitar os educandos, sem negar seus sonhos, ou seja, “defender com 
seriedade,  rigorosamente,  mas  também apaixonadamente,  [...], uma  posição,  uma 
preferência, estimulando e respeitando, ao mesmo tempo, o direito ao discurso 
contrário”  (2000,  p.  78).  Esta  parece  ser  a  melhor  forma  de  ensinar  o  direito  que 
todos tem de defender seus pontos de vistas e o respeito mútuo, ensina o referido 
autor. 
Para que a aprendizagem seja realmente educativa, é preciso que o ensino 
esteja de acordo com as necessidades do ser humano. Nessa direção, o educador 
deve primeiro se questionar quais são essas necessidades, pois são elas que vão 
determinar  a  direção  e  as  características,  tanto  da  educação  como  da 
aprendizagem. 
Uma  educação  libertadora  é  conscientizadora  e  transformadora.  O  ser 
humano ao tomar consciência de  si, dos outros e do mundo que o cerca,  vai 
mudando  seus pontos  de  vista,  modo  de  ser  e de  viver, através  da  ação  sobre a 
realidade  concreta.  Ultrapassados  os  obstáculos,  “com  a  transformação  da 
realidade,  novas  situações  surgirão,  provocando  outros  ‘atos-limites’,  outras 
respostas criadoras e transformadoras da realidade e dos seres humanos”, conforme 
Freire (1982, p. 107). 
Criadas  as condições  pedagógicas  para  o desenvolvimento  do processo  de 
conscientização,  a  transformação  vai  acontecer  entre  conflitos,  contradições, 
avanços e recuos. Nesse processo, as transformações contam com a força da 
solidariedade  e  da  comunhão,  motivo  pelo  qual  o  ser  humano  retoma  com  maior 
consciência  seus  ideais  e  opções  feitas,  e  vai  influenciar  a  transformação  da 
estrutura capitalista e individualista, na articulação do jogo social. 
 
 




[image: alt] 
64
 

- Educação social 
Para  Vigotski  (2003,  p.  10),  a  “[...]  mudança  individual  ao  longo  do 
desenvolvimento tem sua raiz na sociedade e na cultura”. Enquanto Mannheim 
(1962,  p.  288),  afirma  que  “o  principal  objetivo  da  educação  é  habitualmente 
conseguir uma conformidade social básica”. 
Segundo  Frantz (2004a, p.  24),  “a educação para a  conformidade social 
básica  e  a  regulamentação  da  associação-cooperativa  é  traduzida  por  um 
comportamento racionalizado coletivo”, que para Mannheim (1962, p. 301), “[...] 
começa  abolindo  os  elementos  simbólicos  tradicionais,  em  favor  dos  que  são 
essenciais à função”. 
A  situação  econômico-social-cultural  que  a  maioria  das  crianças  brasileiras 
vive  como  cidadão  deve  ser  um  ponto  de  partida  para  a  educação  social.  O 
desenvolvimento  de  habilidades  de  coesão  social
22
  traz  elementos  de 
responsabilidade social que incentivam os estudantes a explorar e a dialogar com a 
variedade  de  culturas,  religiões,  tradições  espirituais  e  etnias,  na  escola,  na 
comunidade  ou  no  mundo,  e  contribui  para  a  prática  de  valores  universais 
(BARROS, 2007). 
A  educação  social  permite  o  reconhecimento,  incentivo  e  construção  de 
comportamentos positivos, escuta ativa, resolução de conflitos, estabelecimento de 
regras de cooperação e disciplina baseada em valores humanos. 
 
22
 De acordo com Durkheim (1858-1917), a crescente divisão do trabalho e as especializações que 
ocorrem  na  sociedade  moderna  geram  uma  crescente  interdependência  entre  os  membros  da 
sociedade: desenvolve-se, então, uma coesão social baseada não mais na igualdade das
 
pessoas e 
no total  envolvimento  da  “consciência  social”  na  “consciência  coletiva”  (como  ocorria na  sociedade 
tradicional),  mas,  sim,  baseada  na  diferenciação  e  complementaridade  entre  os  membros  da 
sociedade. Tem-se, então, uma situação social na qual vigora a “solidariedade orgânica”, onde 
predomina a  maior diferenciação  individual  e social, como ocorre  na  sociedade capitalista. Para 
garantir a coesão social, portanto, onde predomina a solidariedade orgânica, a coesão social não está 
assentada em crenças e valores sociais, religiosos, na tradição ou nos costumes compartilhados, mas 
nos  códigos  e  regras  de  conduta  que  estabelecem  direitos  e deveres  e se  expressam  em  normas 
jurídicas: isto é, o direito (CANCIAN, 2008). A coesão social não é só um objetivo importante em si, é 
também um fator-chave para o êxito econômico. As regiões que não forem capazes de mobilizar o 
potencial econômico de vastas camadas da sua população são regiões debilitadas no cada vez maior 
e mais competitivo mercado global, enquanto que as disparidades podem dar origem a convulsões 
sociais que,  por si só, prejudicam o desempenho  econômico (GLOSSÁRIO,  2008). A  partir desses 
entendimentos as habilidades de coesão social a serem desenvolvidas pelos estudantes, seriam um 
forte  sentido  de  iniciativa  e  de responsabilidade,  ética social,  associativismo  iniciativas  grupais, 
confiança,  solidariedade,  consciência e  ação  coletiva, pois segundo  uma  sociedade mais  justa, 
saudável  e  com  coesão  social  deve  basear  nessas  habilidades  das  pessoas  e  das  organizações 
numa sociedade participativa e num Estado eficiente, justo e flexível, funcionando em parceria com a 
sociedade civil (ENDS, 2008). 
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A  influência  do professor  na  educação  e  aprendizagem  do  aluno na  escola 
está na dependência da sua “atitude pedagógica”, ou seja, “da direção e sentido que 
se  dá  a  educação:  um  sentido  de  dominação  ou  de  libertação,  de  emancipação 
humana,  de  competição  ou de  cooperação”  (FRANTZ,  2003b,  p.  24).  Nos demais 
espaços  das  organizações  sociais,  a  educação  assume  o  aspecto  “de  uma 
responsabilidade e tarefa social maior” (2003b, p. 25). 
Enfim,  deve-se  entender  a  educação  social  como  um  aprendizado  para  a 
convivência  em  sociedade.  Segundo  Andrioli  (2004,  p.  3),  “o  exercício  da 
convivência é [...] uma condição e um resultado da atividade cooperativa e constitui 
elemento  central  na  organização  dos  alunos,  permitindo  o  desenvolvimento  de 
relações sociais geradoras da consciência de grupo”.
23
 
 
- Educação para cooperação 
Diz respeito à dimensão comunitária, coletiva, a formação para a cooperação, 
para a união de esforços para o alcance de objetivos comuns. 
Belato  (2005,  p.  7)  fala  que  “a  escola,  enquanto  instância  privilegiada  e 
indispensável  da  formação  humana  pode  ampliar  seu  alcance  formativo  ao 
converter-se  numa  comunidade  educativa  que  se  educa  e  educa  as  várias 
comunidades em que está inserida”. 
A  cooperação  é  convertida  em  uma  prática  educativa  para  a  vida  em 
comunidade,  e  em  unidade  coletiva,  ou  seja,  a  “pratica  educativa  da  comunidade 
escolar”  pode  ser  pensada  “na  [...]  forma  do  pacto  social  que  une  os  sujeitos  da 
comunidade educativa – alunos, professores, pais, o poder público – e esta, com as 
comunidades em seu redor [...] estabelece múltiplas formas de relação” (BELATO, 
2005, p. 7). 
A  formação  para  a  cooperação,  no  aspecto  da  formação  humana,  leva  em 
consideração, conforme Delors (1998), um conjunto de aprendizagens que nortearão 
 
23
  O  exercício  da  convivência  precisa  ser  resgatado  através  da  valorização  de  atitudes  e 
comportamentos  mais  humanos  a  partir  das  práticas  cooperativas  (jogo,  jogos  cooperativos, 
gincanas,  trilhas,  encontros  de  colegas,  excursões,  reuniões  com  os  pais,  atividades  sociais  e 
beneficentes,  atividades  voluntárias).  A  educação  deve  permitir  e  estimular  o  desenvolvimento  de 
relações sociais, pois através delas, os estudantes vão adquirindo novas competências fundamentais 
para a convivência entre os outros, como a cooperação, o controle das emoções, a responsabilidade, 
a autonomia, a compreensão mútua e da paz, a respeitar as diferenças, enfim, a se descontrair e a 
construir momentos de prazer, dentro de certos e determinados limites e a melhorar a qualidade de 
vida, contextualizando estes momentos em  um exercício crítico  e  consciente do  aprender (LOPES, 
2008). 
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a  vida  do  ser  humano  em  sociedade.  Esses  conhecimentos  constituem  os  quatro 
pilares da educação: 
 
Aprender  a  conhecer,  isto  é,  adquirir  os  instrumentos  da 
compreensão; aprender a fazer para poder agir sobre o meio envolvente; 
aprender a viver juntos, a fim de participar e cooperar com os outros em 
todas as atividades humanas; finalmente aprender a ser, via essencial que 
integra os três precedentes (DELORS, 1998, p. 89-90) [grifos nossos]. 
 
Belato (2005)  analisando esses  pilares da  educação, diz  que em  geral o 
ensino  formal  volta-se  quase  exclusivamente  para  o  aprender  a  conhecer,  e,  em 
menor escala para o aprender a fazer. Uma educação voltada para cooperação deve 
atingir de forma integrada essas práticas educativas: 
 
Viver juntos, viver com os outros supõe, de  um lado, a tomada de 
consciência  das  formas  de  autodestruição  humana  geradas  pela 
concorrência, pela competição e pelo usufruto egoísta dos bens coletivos e 
naturais  e  simbólico-culturais,  e,  de  outro,  supõe  o  exercício  tenaz, 
sistemático,  deliberadamente  construído  de  relações  solidárias  e 
igualitárias, condição indispensável da cooperação (BELATO et al, 2005, p. 
9). 
Resumindo,  a  aprendizagem  da  cooperação  traz  como  resultado  a 
experiência de viver junto, ou conforme Delors (1998 apud BELATO, 2005, p. 9-10): 
 
Aprender  a  viver  juntos,  aprender  a  cooperar  tem  como  resultado 
aprendido e vivido [...] a descoberta progressiva do outro [...] e a tomada de 
[...]  consciência das  semelhanças e  da interdependência entre todos  os 
seres humanos do planeta. 
 
Morin (2001), inspirado em Delors (1998), elege os sete saberes necessários 
à educação do futuro os quais, segundo Belato (2005, p. 10), “[...] a educação não 
pode mais ignorar sob pena de mutilar as possibilidades de ‘expansão’ do ser 
humano”. 
Esses saberes indispensáveis à educação do futuro são caracterizados como: 
1)  as  cegueiras  do  conhecimento:  o  erro  e  a  ilusão;  2)  Os  princípios  do 
conhecimento  pertinente;  3)  Ensinar  a  condição  humana;  4)  Ensinar  a  identidade 
terrena; 5) Enfrentar as incertezas; 6) Ensinar a compreensão; 7) A ética do gênero 
humano (MORIN, 2001). 
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A  análise  desses  princípios  aponta  que  o  ser  humano  assume  ser  “o 
dogmatismo, a simplificação, as certezas e as verdades [...] formas infantis da razão, 
da desinteligência e da ininteligibilidade”. A educação do futuro deve preparar o ser 
humano para “enfrentar as incertezas e ensinar a compreensão”, pois “a incerteza é 
[...] intrínseca à razão e ao conhecimento”, e exatamente aí que reside “a condição 
humana  do  aprender,  que  precisa  do  confronto  e  da  interação  com  o  outro  para 
produzir  verdades  e  as  certezas  provisórias,  bem  como  o  deslumbramento  da 
descoberta” (BELATO, 2005, p. 11). 
Sendo assim, segundo Morin (2001, p. 76), “[...] ao ensinar a compreensão, é 
preciso  levar  em  conta  os  três  obstáculos  a  todo  saber:  o  egocentrismo,  o 
etnocentrismo e o reducionismo”. 
Os  seres  humanos  no  enfrentamento  das  incertezas,  arrogâncias  e 
dogmatismos, adquirem condições de “coletiva e cooperadamente [...] compreender 
a complexidade da realidade, sua imprevisibilidade, e [...] caminhar para a ética da 
compreensão [...] e da convivência do gênero humano” (BELATO, 2005, p. 11). 
São as interações entre indivíduos que permitem a perpetuação da cultura e a 
auto-organização da sociedade. Essa compreensão permite a Morin (2001, p. 55), 
entender que “a complexidade humana não pode ser compreendida dissociada dos 
elementos que a constituem”. Ou seja: 
 
[...]  todo  desenvolvimento  verdadeiramente  humano  significa  o 
desenvolvimento  conjunto  das  autonomias  individuais,  das  participações 
comunitárias e do sentimento de pertencer à espécie humana (MORIN, 
2001, p. 55). 
 
Carvalho  e  Struchiner  (2007)  estudam  a  interatividade,  cooperação  e 
autonomia  como  três  dimensões  prioritárias  do  conceito  de  aprendizagem 
construtivista. Para eles,  a  cooperação  é  “uma  relação compartilhada estabelecida 
entre os participantes  do programa  no  desenvolvimento  da aprendizagem  e  na 
realização de projetos de interesse comum” (2007, p. 2), pois entendem que: 
 
Esta relação  se  caracteriza  pela  desigualdade  do  conhecimento 
entre  os  participantes,  pelo  sistema  de  combinações  e  compromissos 
estabelecidos na  solução de  problemas  significativos. É  uma  relação  de 
troca,  compartilhada  dada  pelos  diferentes  perfis  profissionais,  formas  de 
atuação e experiências num contexto de trabalho complexo e multifacetado
 
(CARVALHO; STRUCHINER, 2007, p. 3). 
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O trabalho multifacetado é um trabalho em vários domínios, é complexo e, por 
isso deve ser desenvolvido sob variados aspectos para atingir os objetivos visados. 
Colocado desse modo, o trabalho cooperativo, leva à compreensão de que “a 
organização da cooperação [...] exige de seus sujeitos e atores uma comunicação 
de interesses, de objetivos e práticas, a respeito do qual precisam falar, argumentar 
e decidir” (FRANTZ, 2001, p. 2). 
É no diálogo da  cooperação que  se concretiza a  educação, fundada  no 
processo  de  construção  e  reconstrução  dos  diferentes  saberes  daqueles  que 
participam da organização e das práticas cooperativas. No âmbito social, a prática 
cooperativa  e a  educativa  aproveitam  o  mesmo  processo  complexo  de  relações 
humanas, para produzirem conhecimento, educação, aprendizagem  e cooperação. 
Daí, segundo Frantz (2001, p. 2), “a necessidade de se perguntar pelas intenções, 
interesses e necessidades de quem pratica a cooperação, de quem está envolvido 
no processo da educação”, para compreender a direção que se dá ou quer dar ao 
processo educativo. 
Segundo  Mejía  citado  por  Frantz  (2001),  no  cenário  atual  de  rupturas, 
atomização e desorganização social, o ressurgimento do cooperativismo, no campo 
do trabalho e da economia, com diferentes sentidos e funções, faz da cooperação 
um caminho para o enfrentamento dos desafios, dificuldades, tensões e urgências. 
Cria  alianças, e  no compartilhamento de  idéias  e  ações,  “inscrição  na estrutura 
social”, abre novas oportunidades de intervenção. 
A educação para a cooperação, tal como se conhece, “se define no espaço 
das práticas concretas” (FRANTZ, 2000, p. 17), e sua base pedagógica reside “nas 
intenções e interesses dos cooperados, através das organizações cooperativas” 
(2000, p. 17). 
Nesse  contexto,  a  implantação  de  uma  educação  para  a cooperação  que 
atenda a sociedade atual, deve ocorrer de forma organizada e ultrapassar o âmbito 
escolar, fazendo da prática social uma prática coletiva. Para isso, faz-se necessário 
que a educação  coloque a cooperação na  sua  base  pedagógica, faça  dela um de 
seus  princípios  e  transforme  a  vida  humana,  num  “exercício  de  convivência  e 
cumplicidade  ao  cooperar”  (FEDRIZZI,  2004,  p.  1).  O  mencionado  autor 
complementa afirmando que: 
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Relações  cooperativas  podem  ser  construídas  quando:  os  alunos  se 
auxiliam  mutuamente,  se  respeitam  como  pessoas,  aprendam  a  ter 
responsabilidades sobre si e sobre os outros, aprendam a adquirir confiança 
em seus  colegas  [...].  Desta  forma  as  práticas educativas baseadas  em 
jogos  cooperativos,  fizeram  com  que  [...]  alunos  mudassem  sua  conduta, 
que muitas vezes é de exclusão e desigualdades, para um agir cooperativo, 
re-significando assim sua formação (2004, p. 1). 
 
Nessa  perspectiva,  a  educação  cooperativa  utilizando  jogos  cooperativos  e 
trabalhos em equipe, contribui para a construção da consciência, e, o aluno estará 
levando para a convivência social essas práticas, dando continuidade as mesmas, 
na sociedade onde se encontra inserido.  
 
- Educação política e cidadã (democrática) 
A  política  trata  da  convivência  entre  os  seres  humanos.  Partindo  desse 
entendimento, a educação política é uma educação para a cidadania. Ela pressupõe 
o  desenvolvimento  de  grau  de  compromisso  dos  cidadãos  para  com  a  sua 
coletividade e a ação sobre as estruturas
24
, que são o seu campo próprio. 
Esse  grau  de  compromisso  é  obtido  através  da  politização,  que  é  a  ação 
educadora  para  o  social.  Através  do  processo  de  conscientização  o  ser  humano, 
mesmo sem chegar à sua explicitação no político, pode descobrir-se como parte dos 
trabalhadores em sua situação de exploração e opressão como grupo social. 
Segundo  Freire  (1982), a verdade do  opressor reside na consciência  do 
oprimido. Na medida em  que vai sendo alfabetizado, o ser humano vai adquirindo 
consciência de si e do outro. Essa consciência emerge da consciência da sua 
condição  de  trabalhador  como  trabalhador,  independentemente  das  diferenças 
profissionais,  e  é  adquirida  através  da  educação,  que  favorece  a  passagem 
consciente da práxis espontânea à práxis reflexiva. 
Para “assumir responsavelmente sua missão, o ser humano há de aprender a 
dizer  a  sua  palavra”,  ou  seja,  a  se  expressar  e  a  colocar  seus  pontos  de  vista, 
“instaura-se, então, o mundo em que se humaniza, humanizando-o” (FREIRE, 1982, 
p. 13). 
 
24
 A estrutura refere-se ao padrão numa cultura e a organização através da qual a ação social tem 
lugar; arranjos de papéis, organizações, instituições e símbolos culturais que são estáveis ao longo 
do  tempo,  muitas  vezes  despercebidos,  cuja  mudança  é  quase  invisível.  A  estrutura  tanto  permite 
quanto restringe o que é possível na vida social. Estrutura social é um produto da interação humana e 
um dos componentes da sociedade. É definida como o conjunto organizado de relações sociais no 
qual os membros da sociedade ou do grupo estão diferentemente implicados (MERTON, 1970). 
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Daí,  segundo  Delors  (1998),  a  importância  de  a  prática  pedagógica 
preocupar-se em desenvolver quatro aprendizagens fundamentais já mencionadas, 
que são: aprender a conhecer, aprender a fazer, aprender a conviver e aprender a 
ser. 
 
- Educação para a autonomia (autogestionadora) 
Segundo  Freire  (1998),  a  pedagogia  da  autonomia  apresenta  elementos 
constitutivos  da  compreensão  da  prática  docente  como  dimensão  social  das 
formações  humanas,  advertindo  para  a  necessidade  de  o  professor  assumir  uma 
postura vigilante contra todas as práticas de desumanização. Essas práticas, ainda 
fazem parte do cotidiano escolar, Jorge (2004, p. 10) afirma que: 
 
O quadro patológico da escola [...] é pautado por um conjunto de 
sintomas  claros  manifestados  numa  motilidade  desequilibrada  das 
crianças  onde  estas  são  coagidas  através  de  um  sistema  de 
constrangimentos  que  as  espartilham  física,  mental  e  emocionalmente.  A 
complexidade  dos  problemas  psicomotores  é  inumerável  e  a  eles  se 
encontram ligados fenômenos de comportamento tais como: instabilidade, 
debilidade, emotividade, imaturidade e inibição. [grifos do autor]. 
 
Malik (2004, p. 14), tratando sobre a emergência do EU, menciona: 
 
[...] aquilo que a criança necessita conhecer, reduz-se às condições físico-
humanas  do  mundo  em  que  escolheu  nascer.  É  no  seio  dessa 
exterioridade, ainda desconhecida, que ela irá crescer, [...], enfrentando as 
condições  envolventes, graças  à força impulsionadora do seu Eu. Nós, 
adultos/educadores,  somos,  [...]  os  porteiros  e  guardiões  dessa 
exterioridade,  podendo (ou não) tornarmo-nos  facilitadores  do  crescimento 
de cada  criança, se soubermos, [...], retirar do seu caminho obstáculos 
desnecessários. 
 
Nessa direção, entende-se que a escola deve ter sempre como finalidade a 
formação da identidade pessoal e social e a conquista da autonomia pelo educando. 
Essas categorias se vinculam ao desenvolvimento da auto-estima da criança e dos 
jovens.  Eles  que  tem  oportunidade  para  regular  seu  comportamento  tem  a 
possibilidade  de  construir  um  eu  confiante  que  valoriza  a  si  e  aos  outros 
positivamente. 
Ao respeitar  a vontade da  criança,  o adulto estará  ajudando a  mesma  a 
desenvolver  a  auto-regulagem  baseada  no  respeito  por  outros,  bem  como  por  si 
mesma. Conforme Marques (2001, p. 30), “autonomia e uma conduta consciente de 
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vida levam  o sujeito a  evitar as  convenções petrificadas, através das  decisões 
morais próprias, de que resulta o auto-entendimento ético”. 
Segundo  Kamii  (1991,  p.  74),  “a  essência  da  autonomia  é  que  as  crianças 
tornem-se  aptas  a  tomar  decisões  por  si  mesmas”.  Confrontando  autonomia  e 
limites,  esclarece  que,  a  mesma  “significa  levar  em  consideração  os  fatores 
relevantes para  decidir  agir  da melhor  forma para todos”;  enquanto “limites são 
situações ou opiniões alheias que nos mostram o que pode e o que não pode ser 
feito em cada momento” (KAMII, 1991, p. 74). 
Uma educação voltada para a autonomia é aquela que respeita a liberdade do 
outro  e  deixa-lhe  a chance  de  escolher.  O  prazer  descoberto  na  interação  com 
colegas  oferece  a  base  para  o  apego  da  criança  ao  grupo.  As  experiências 
compartilhadas levam ao desenvolvimento de sensações de comunhão, que são as 
bases para as regras que evoluem em uma sala de aula construtivista, cooperativa e 
democrática.  A  interação  com  colegas  é  um  contexto  para  o  ajuste  progressivo  e 
mútuo enriquecimento entre as crianças. 
O  professor  deve  ter  a  consciência  de  que  “a  relação  interpessoal  é 
fundamental na construção da história do seu  aluno, [...]” (ROVEDA; MÜLLER; 
FUCHS et al, 2000, p. 14). Todavia, segundo Freire (2001, p. 249), de modo geral, 
“as escolas vêem os adolescentes como rebeldes e, [...] destruidores da ordem”. A 
esse proceder da escola o mesmo autor responde: 
 
[...]  os  adultos, pais  e  professores deveriam  compreender melhor  que  a 
rebeldia [...] faz parte do processo da autonomia, quer dizer, não é possível 
ser  sem  rebeldia.  O  grande  problema  está  em  como  amorosamente  dar 
sentido produtivo [...] ao ato rebelde [...]. Tem professores que acham que a 
única saída [...] para a rebeldia é a punição, [...] tenho grandes dúvidas em 
torno da eficácia do castigo (FREIRE, 2001, p. 250) [grifo do autor]. 
 
Para Freire (2001, p. 252), “um bom caminho [...], são os encontros em que 
os pais e os professores conversam sobre as dificuldades, com assessoria ou ajuda 
de algum psicólogo competente”. Ele via na compreensão do erro, um momento na 
busca do acerto. 
Nesta  tentativa  de  construção  de  um  conceito  de  educação  para  a 
cooperação,  a  superação  da  fragmentação  e  a  homogeneização  das  práticas 
educativas e cooperativas, poderiam ser um caminho para se pensar a educação do 
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século  XXI,  sem  esquecer  a  educação  curricular,  a  educação  afetiva  e  a 
consideração  às  novas categorias  nascidas  da  prática  da  educação  e da  reflexão 
sobre ela. 
Com  base  nesta  compreensão,  apresenta-se  a  escola  e  a  experiência  do 
Programa “A União Faz a Vida”, partindo da formação histórica de Cerro Largo. 
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2 A ESCOLA E A EXPERIÊNCIA DO UNIÃO FAZ A VIDA 
 
Neste  capítulo  é  feita  a  contextualização  do  tema  e  da  problemática  a  ser 
estudada, a partir da contextualização histórica e geográfica do município, a escola e 
a educação, e da experiência cooperativista em Cerro Largo-RS. 
 
2.1 A COLÔNIA DE SERRO AZUAL 
 
Esta seção inicia com uma referência aos povos que marcaram a história de 
Cerro  Largo.  Na  seqüência,  estuda  como  foram  organizadas as  comunidades  nos 
primórdios da colonização alemã e a instalação e desenvolvimento do município. 
 
2.1.1 Os primeiros habitantes e a colonização alemã 
 
A  história  do  território  do  atual  município  de  Cerro  Largo  começa  com  os 
índios guarani e kaigang, primeiros habitantes das terras onde se estabeleceram os 
colonizadores no ano de 1902. A vinda destes se deve à política do governo imperial 
do  Brasil,  estabelecida  pela  Constituição  brasileira  de  1824  e  os  projetos  do 
Imperador  Dom  Pedro  I.  Essa  política  concedia  imediata  qualidade  de  brasileiro, 
liberdade de culto e isenção de impostos, além de pagamento da viagem e doação 
de lotes de terras e subsídios aos imigrantes. O objetivo primeiro dessa política era 
fornecer  soldados  para  uma  possível  guerra,  pelo  rompimento  do  Brasil  com 
Portugal (LAZZAROTO, 1998). 
No início da década de 20 do século XIX, os alemães, fugindo do processo de 
industrialização  da  Alemanha,  que  arrasou  a  manufatura,  e passou  a utilizar  os 
artesãos  nas  máquinas como  operários,  deixando  muitos  deles  sem  emprego  e  a 
passar  fome,  decidiram  procurar  sua  sobrevivência  em  terras  brasileiras.  A 
propaganda  era  a  de  que  plantando  tudo  se  colhia;  além  disso,  os  solos  da 
Alemanha estavam desgastados pelos efeitos dos freqüentes plantios e já não eram 
suficientes para todos. Além da industrialização, a unificação da Alemanha e a 
conseqüente  guerra  entre  suas  cidades,  também  favoreceram  a  imigração 
(BUBLITZ, 2006; ROCHE, 1969; <pt.wikipedia.org/wiki/Imigração_alemã_no_Brasil - 
170k>; outros). 
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Imigrar
25
 foi  a  decisão  de  muitas  famílias alemãs,  promovendo assim um 
grande fluxo imigratório em direção ao Brasil. 
Em  1823,  os  primeiros  imigrantes  alemães  começaram  a  desembarcar  no 
Brasil,  dirigindo-se  a  Nova  Friburgo,  no  Estado  do  Rio  de  Janeiro.  Mas,  o  marco 
histórico da imigração alemã para o Brasil foi a instalação no Rio Grande do Sul, “em 
25 de julho de 1924, de 38 imigrantes [...], em terras [...] da extinta Real Feitoria do 
Linho e Cânhamo”, baseada no trabalho escravo, que dava lugar à Colônia de São 
Leopoldo (ROCHE, 1969, p. 129). 
O objetivo do governo Imperial em incentivar a imigração estrangeira para as 
províncias  do  sul  do  país,  era  garantir  a  posse  e  exploração  de  áreas  de  pouca 
densidade populacional, e conturbadas por questões de limites.
26
 Também, visava-
se  que  os  colonos  fornecessem  pessoal  para  as  cidades  e  para  o  exército,  bem 
como produtos que não fossem de origem pecuária. 
A Colônia de São Leopoldo abrangia uma região que ia dos hoje municípios 
de Sapucaia até Caxias do Sul e de Taquara até Montenegro. Na medida em que 
novos colonos iam chegando, o governo lhes foi destinando terras em locais mais 
distantes. Já no ano de 1827 os colonos estavam se estabelecendo no local onde 
hoje se situa a cidade de São José do Hortêncio e, mais ou menos por esta época, 
eram colonizadas também localidades como Ivoti e Dois Irmãos (RS VIRTUAL, 
2007; LANDO et al, 1990; ROCHE, 1969). 
Os  imigrantes  europeus  objetivavam  ocupar  as  terras  como  camponeses 
absolutamente  independentes,  com  uma  estrutura  produtiva  e  de  circulação 
organizada e planejada pelas companhias de colonização ou pelo Estado (ZARTH, 
2002,  p.  177).  Com  todas  as  dificuldades  previstas  ou  não,  com  coragem  e 
persistência, por  parte dos  imigrantes  alemães,  a  colonização  se  expandiu pela 
província. 
 
25
 Ir para um país que não é o seu de origem, para ali viver ou passar um período de sua vida. “Entrar 
(num país estranho) para nele viver” (FERREIRA, 1977, p. 274). 
26
 A colonização européia que se realizou no Rio Grande do Sul é diferente da efetuada nos outros 
estados  do  Brasil,  feitas  para  suprir  a  falta  de  mão-de-obra  nas  lavouras  de  cana-de-açúcar  e  de 
algodão, que se acentua com a abolição dos escravos, e, posteriormente com a ascensão da lavoura 
cafeeira.  Os  imigrantes  que  ficaram  no  RS  recebiam  pequenas  colônias  para  se  dedicarem  à 
agricultura  e  à  suinocultura.  Essas  colônias  eram  localizadas  perto  dos  centros  urbanos  e  logo  se 
desenvolveram  como  economia  complementar  gaúcha  e  depois  de  todo  o  Império,  produzindo 
gêneros alimentícios. Encontrando êxito, onde existia a ausência de grandes lavouras, a colonização 
de forma oficial no RS, propiciou a formação da pequena propriedade (LANDO et al, 1990). 
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De acordo com Roche (1969, p. 130-131), a colonização percorreu três fases, 
de desigual extensão e importância: 
 
A primeira vai  de 1824 a  1889, da criação da  Colônia de São 
Leopoldo  pelo  Governo  Imperial  até  a  queda  do  Império.  [...]  A  segunda 
fase,  de  1890  a  1914,  foi  de  intensa  atividade,  com  a  atribuição  da 
colonização aos Estados. O governo rio-grandense deu um segundo ímpeto 
à  imigração,  estabelecendo  no  Planalto  novas  colônias  que  prosperaram 
rapidamente.  [...]  o  governo  reduziu  a  imigração  oficial  a  partir  de  1908  e 
extinguiu-a em 1914, às vésperas da 1ª Guerra  Mundial. Começa então a 
terceira  fase,  da  reorganização  dos  serviços  de  terras  e  colonização  pelo 
Estado que acaba  com a distribuição de  terras devolutas,  regulariza os 
títulos  de  propriedade,  liquida  os  problemas  pendentes  e  integram-se  as 
colônias na comunidade rio-grandense. 
 
Essas três fases são divididas por alguns autores (AHLERT, 2001; LANDO et 
al, 1990; PESAVENTO, 1980), em períodos ou fases de maior intensificação do fluxo 
imigratório no Rio Grande do Sul. 
Segundo Lando et al (1990), o primeiro período da imigração no Rio Grande 
do  Sul  ocorreu  de  1824  a  1830,  quando  entraram na  Província  4.856  alemães. É 
caracterizado como uma fase de mera agricultura de subsistência,  interrompida 
entre 1830-1844, devido a Revolução Farroupilha. 
São Leopoldo (1824), Três Forquilhas e São Pedro de Alcântara das Torres 
(1826),  foram  as  três  colônias  fundadas  pelo  governo  geral.  Elas  marcaram  esta 
fase, caracterizada pela necessidade do governo criar uma classe média (pequenos 
proprietários  desenvolvendo  a  policultura),  na  estrutura  social  brasileira,  até  então 
formada pela aristocracia escravista e sem posses. 
O  processo  colonizatório recomeça  em 1844,  assumido pelo  governo  da 
Província, e  se intensifica a  partir de  1846 atingindo a  região do  Vale do  Taquari, 
quando os imigrantes  alemães iniciam  a produção para  abastecer  a capital  do 
estado, Porto Alegre (PESAVENTO, 1980). 
No  ano  de  1849,  os  alemães  começam  a  povoar  a  Colônia  Provincial  de 
Santa  Cruz,  principal  colônia  provincial  da  segunda  fase  dessa  colonização.  Ela 
desponta na década de cinqüenta como grande pólo de atração, tanto de imigrantes 
agenciados na Europa, como de migrantes já estabelecidos no Brasil (SEMINÁRIO 
ESTADUAL, 2004). 
Com a  proibição do  trabalho escravo  nestas regiões, houve  um surto  de 
prosperidade  nas  colônias.  A  Lei  de  Terras  de  1850,  tornando  obrigatória  a  sua 
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compra, visava afastar os escravos libertos e posseiros do acesso à terra. Conforme 
Hormeyer, citado por Guimarães (1963, p. 79), essa lei apoiava os imigrantes, pois 
no Rio Grande do Sul deu lugar à Lei Provincial 229, de 4 de dezembro de 1951, 
que lhes oferecia vantagens: 
 
As  vantagens  oferecidas  pela  lei  provincial  [...],  incluíam  a 
concessão gratuita de terras, despesa de transporte desde o porto de Rio 
Grande  até  as  colônias,  ferramentas  e  sementes,  liberdade  religiosa  e 
pagamento de uma gratificação de três patacões, para cada imigrante entre 
7 e 35 anos, ao agente encarregado na Alemanha (GUIMARÃES, 1963, p. 
79). 
 
Apesar  do  interesse  do  governo  provincial  nas  terras  da  região  para  o 
estabelecimento de colônias, no Vale do Taquari, esse processo a partir de 1850 foi 
desenvolvido  por  empresas  particulares  (AHLERT,  2001).  Várias  empresas 
colonizadoras  estabeleceram-se  na  região,  transformando  a  colonização  em 
expressivo setor de negócios imobiliários privados e agenciamento de colonos.
27
 
Colônias  antigas  como  Novo Hamburgo,  estabelecidas  pouco tempo  depois 
de  São  Leopoldo,  serviram  de  apoio  para  a  criação  de  colônias  mais  novas.  Em 
terras  da  nação,  além  de  São  Leopoldo,  já  existiam  as  seguintes  colônias:  Nova 
Petrópolis (1858);  Santa  Cruz  (1849);  Santo  Ângelo (1855); Montalverne  (1859); 
Estrela  (1856),  São  Lourenço  (1858);  Mundo  Novo  (1846);  Porto  das  Laranjeiras 
(1840); Santa Maria da Soledade (1857). 
Uma terceira fase (do 1º período descrito por Roche [1969]) ocorreu de 1871 
a 1995 quando foram fundadas outras colônias, entre elas a de Ijuí (1890). Sendo a 
partir de 1870/1880 que se manifesta mais forte a ascensão econômica de grupos 
germânicos, controlando dois setores fundamentais da economia local: a nascente 
indústria e o grande comércio (PESAVENTO, 1980). 
É “somente em 1890, quando uma ferrovia estava em construção, [que] foram 
fundadas  as  primeiras  colônias  de  imigrantes  nas  florestas  do  noroeste,  nas 
proximidades da fronteira, por iniciativa do Governo Republicano” (ZARTH, 2002, p. 
186). 
 
27
  Nessa  segunda  fase  da  colonização  alemã  no  RS,  “mediante  compra  de  terras  de  antigos 
proprietários  ou mesmo  de  terras devolutas, que  eram divididas  em  lotes  destinados  à  venda  para 
agricultores,  foram se  estabelecendo  colônias  por  iniciativa privada, sob  supervisão  do governo da 
Província” (AHLERT, 2001, p. 2). 
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A construção da ferrovia São Paulo-Rio Grande, favoreceu o desenvolvimento 
das colônias novas, localizadas em suas proximidades, como as de Ijuí e Erechim 
(MACHADO, 2001).  Nas “Colônias Novas”
28
 fundadas  nas matas  da Bacia  do Rio 
Uruguai, até então ocupadas por índios e caboclos, vieram se fixar os descendentes 
das “Colônias Velhas”
29
. 
Mesmo  com  toda  a  política  de  ajuda  aos  imigrantes,  que  em  alguns 
momentos foi falha, e  o  objetivo da  colonização  do Rio  Grande do Sul  sendo 
predominantemente  geopolítico, o  governo  geral  e o  provincial  alcançaram seus 
objetivos, e assim, também o dos imigrantes. 
Portanto, se no início da colonização no Rio Grande do Sul, os colonos 
imigrantes deveriam suprir as necessidades de defesa das fronteiras, muitos destes 
não  aderiram  a  esta  força  de  exploração,  preferindo dedicar-se  à  agricultura  de 
subsistência e à suinocultura. Com isso melhorou a aquisição de alimentos para a 
manutenção das tropas em guerra, por mais tempo. 
Na colônia de Serro Azul, fundada em 1902, e hoje município de Cerro Largo, 
todos  os  pioneiros  vieram  das  Colônias  Velhas,  como  as  de  São  Leopoldo,  São 
Sebastião do Caí, São José do Hortêncio, na região do Vale do Rio dos Sinos. 
O  fluxo  de  imigrantes  vindos  para  o  Rio  Grande  do  Sul  a  partir  de  1875, 
notadamente  de  origem  italiana,  acelerou  a  ocupação  da  região  serrana  da 
província, coberta  pela mata  de  araucária e habitada  principalmente  por  índios 
coroados
30
. O final do século XIX ainda seria marcado pelo início da ocupação das 
últimas  áreas florestais da  Província,  com  a  implantação  das  chamadas  “Colônias 
 
28 As “Colônias Novas” foram fundadas nas áreas de mata da região noroeste do Rio Grande do Sul. 
Os lotes demarcados e vendidos aos imigrantes possuíam uma área média de  25 há. O título 
definitivo  do  imóvel  era  concedido  ao  proprietário  após  o  pagamento  integral  (MACHADO,  2001). 
Nessas colônias, os colonos reproduziam o mesmo sistema produtivo praticado nas suas colônias de 
origem. Foram alvos de colonos vindos de distintos núcleos coloniais já estabelecidos na Província. 
Homens, mulheres e crianças de origem diversa – alemã, italiana, polonesa, suíça, francesa, etc. – 
migraram  para  aquela  região.  Muitos  ainda  seguiram  rumo  ao  oeste  catarinense  e  mesmo  à 
Argentina. Os que permaneceram formaram núcleos de povoamento misto, aos quais iam se juntando 
outros imigrantes, vindos diretamente da Europa, embora em menor escala (BUBLITZ, 2006, p. 4).
 
29
 As “Colônias Velhas” localizam-se na região sudeste do estado do Rio Grande do Sul, formadas 
pelas microrregiões do Vale dos  Sinos, Vale do Caí e Vale do Taquari e Encosta da  Serra. Foram 
essas regiões do estado, as primeiras a serem colonizadas por imigrantes europeus, primeiramente 
por alemães  (a  partir de 1824)  e  posteriormente  por  italianos.  Nessas colônias,  os imigrantes, 
denominados  colonos, apresentavam  um modo de vida  caracterizado por uma forma  de  produzir e 
uma forma de sociabilidade. A forma de produzir referia-se à organização do trabalho num processo 
produtivo capaz  de assegurar  a  subsistência  da  família, através  da  organização  dos meios  de 
produção. A forma de sociabilidade dava-se através de relações de parentesco e consangüinidade, 
da solidariedade vicinal, da religião e de atividades lúdicas (SCHNEIDER, 1999). 
30
 Kaigang. 
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Mistas” no norte do território que hoje compreende o Rio Grande do Sul (BUBLITZ, 
2006).
 
Os colonos começaram a se mudar primeiro entre as colônias velhas, ficando 
sempre próximos uns dos outros. A migração interna aconteceu do leste para oeste. 
Nesse  período,  uma  lei  geral  dava  co-participação  às  províncias  no  processo 
colonizatório e o impulsionava a reservar terras devolutas para a colonização. A Lei 
Provincial 229/51, no entanto, dispõe que “as terras serão concedidas gratuitamente” 
(art. 9º), conforme Lando et al (1990, s/p.). 
Todavia,  em  1854  criou-se  a  Lei  Provincial  304  (LANDO  et  al,  1990),  que 
determinava que as terras não seriam mais doadas aos colonos. Essa lei marcou a 
instalação da pequena propriedade rural no Rio Grande do Sul, fazendo com que a 
colonização  se  expandisse  pela  província.  Em  terras  da  nação,  além  de  São 
Leopoldo já  existiam as colônias  de Porto  das Laranjeiras  (1840), Mundo Novo 
(1846),  Santa  Cruz  (1849),  dentre  outras.  E  foram  fundadas  ainda  as  colônias de 
Santo  Ângelo  (1855);  Estrela  (1856);  Santa  Maria  da  Soledade  (1857);  Nova 
Petrópolis (1858); São Lourenço (1858); e Montalverne (1859), conforme Lando et al 
(1990). 
Essa Lei Provincial representou um incentivo ao grande fluxo de imigrantes, 
pois só entre 1855 e 1859 entraram na província 5.024 estrangeiros. 
Em 1864 é lançada a Lei 579 (LANDO et al, 1990) que permitia o ensino da 
língua  alemã  nas  escolas.  Até  aquele  momento  só  existiam  escolas  que  se 
dedicavam ao ensino da Língua Portuguesa. Essa lei visava sanar dois problemas: o 
desejo  de  fomentar  o  ensino  da  língua  nacional  e  a  necessidade  de  recrutar 
professores nacionais. Se por um lado, ela retardava o processo de assimilação dos 
imigrantes;  por  outro,  na  medida  que  possibilitava  o  ensino  em  língua  alemã  nas 
escolas, representava um afrouxamento no rigorismo de todo o tratamento que lhes 
era dado. 
Entre  1850  e  1890  com  todos  os  lotes  da  região  de  São  Leopoldo 
colonizados,  os  colonos  buscam  terras  ao  oeste  do  estado.  A  partir  de  1890, 
começaram a migrar para o planalto. Nas colônias novas raros eram os moradores 
locais. 
No início do século XX, a Companhia de Colonização “Bauerverein”, que tinha 
por  objetivo  abrir  novas  fronteiras  agrícolas  para  o  assentamento  de  colonos 
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descendentes de imigrantes alemães no Estado, decidiu vender lotes de terras na 
região Noroeste do Rio Grande do Sul. Assim, sob o comando do Padre Jesuíta Max 
Von Lassberg aqui chegaram as primeiras famílias de colonos oriundas da região de 
Montenegro. 
Os primeiros colonizadores de  Cerro Largo foram: Mathias  München, Felipe 
Guth, João Ten Caten, Karl Dahmer, Mathias Bard, Paulo Schmidt, Johan Hoffmann, 
Peter Martini, Jacob Muller, Peter Ludwig, Michel Schneider e Arnold Hochegger. 
A  colonização  oficial  de  Serro  Azul  ocorreu  no  dia  04  de  outubro  de  1902. 
Fundada em terra fértil e coberta por mata virgem, entre os rios Ijuí e Comandaí hoje 
município de Cerro Largo, a nova colônia obteve rápido progresso. E, já no ano de 
1915, Serro Azul foi elevada à categoria de Vila, sede do  4º Distrito do então 
município de São Luiz Gonzaga. 
Em 1927, em Serro Azul, os colonos vindos de São Leopoldo, São Sebastião 
do  Caí,  Montenegro,  Lajeado,  Estrela,  Venâncio  Aires  e  Santa  Cruz  compunham 
83% da população. O processo de enxamagem
31
 evoluiu exaustivamente durante as 
duas Guerras Mundiais (ROCHE, 1969). 
A “enxamagem” foi o ingrediente básico desse processo de diáspora colonial, 
como apontou Roche (1969) – que comparava a constante migração dos enxames 
de  abelhas à  migração  interna  dos  colonos,  sempre  à  procura  de  novas  terras, 
deixando para trás solos degradados pela prática da queimada, ou “técnica do 
fósforo”, nas palavras de Manfroi (1987, p.179). 
Em 1942, por exigência do IBGE, a denominação de Serro Azul foi alterada 
para o atual Cerro Largo. 
 
31
 
O  processo  de  enxamagem  consiste  no  seguinte:  após  algumas  décadas  de  ocupação  desta 
região colonial mais antiga, à medida que as gerações de imigrantes se sucedem em famílias muito 
grandes, há o parcelamento da terra que obriga a emigração. Com esta emigração, as pessoas saem 
e tem de ir para algum lugar. Como o processo de industrialização ainda não se desencadeou neste 
momento e o meio urbano ainda não é atrativo, a opção, então, é ir para áreas de fronteiras 
agrícolas,  ou seja, áreas  cuja ocupação  ainda está se fazendo neste momento. Essa  fronteira 
agrícola,  nesse  período,  é  a  região  Norte  do  Estado,  onde  estão  começando  a  ser  derrubadas  as 
florestas de araucárias e as matas latifolhadas do Alto Uruguai. Progressivamente, se reproduz, em 
parte desta região, uma estrutura fundiária semelhante à  da região Noroeste. Sendo, por isso, 
comum, na virada do século XIX, falar-se em dois Rio Grandes, porque ainda não havia um processo 
de industrialização significativo, havendo o Rio Grande das grandes propriedades e o Rio Grande das 
pequenas  e  médias  propriedades.  Nesse  momento,  essa  parte  do  território  gaúcho  já  não  se 
destingia muito em termos de estrutura fundiária da região Noroeste (RGS, 1995). 
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Também  na  década  de  40  houve  a  primeira  movimentação  pela 
emancipação. Mas, apesar da prova plebiscitária, a iniciativa foi abortada por força 
política dos escalões superiores do governo central. 
Os  esforços  em  prol  da  independência  político-administrativo  foram 
retomados no  início dos anos 50,  através da Comissão de Emancipação, formada 
pelos Srs. Arlindo Schneider, Arthur Berwanger, Guido Steffens, Gomercindo Sperb, 
Jacob R. Haupenthal, Otto Flach, João Edmundo München e Nei Antunes Maciel. E, 
finalmente, em 15 de dezembro de 1954 foi assinado pelo Governador de Estado do 
RS,  o  Decreto  2.519,  criando  o  município  de  Cerro  Largo,  cuja  instalação  oficial 
aconteceu em 28 de fevereiro de 1955, com a posse do 1º prefeito, Jacob Reinaldo 
Haupenthal. 
 
2.1.2 A organização das comunidades 
 
A  nova  colonização  foi  avançando  e  recebeu  um  novo  contingente  de 
imigrantes,  vindos  de  São  Leopoldo.  Havia  muitos  colonos  que  não  conseguiram 
sequer reunir os duzentos  contos de  réis  necessários para o pagamento inicial da 
propriedade e, por isso, tiveram que se contentar com apenas meia colônia. Quando 
os primeiros lotes já estavam medidos, foi esquadrinhada a sede, que era uma faixa 
de terra que ia da linha Bom Jardim até a Linha Dona Otília, próximo da atual cidade 
de Roque Gonzáles. Os 150 lotes foram divididos em propriedades de 25 hectares 
no sentido leste-oeste. No início, a colônia contava com apenas cinco ruas nas quais 
se instalaram as oficinas necessárias a uma colonização em marcha, como serraria, 
moinho, ferraria, dentre outros estabelecimentos (HENZ; STEFFENS; SPIES, 1983). 
As  colônias  foram  medidas  tendo  em  consideração  os  cursos  d’água,  que 
deram localização às linhas
32
, obedecendo a regra de estas serem abertas de 2 em 
2  km,  no  sentido  sul-norte.  Assim,  foram  criadas  12  linhas  ou  pequenas 
comunidades  na  sede  Serro  Azul.  A  oeste  da  sede  todas  as  linhas  eram  de 
imigrantes católicos,  enquanto  a leste,  coube  apenas  duas linhas, que  eram  de 
 
32
 Para facilitar o acesso a cada colônia, havia a previsão de uma estrada norte-sul entre os rios Ijuí e 
Comandai.  Cada  lote  tinha  entrada  na  cabeceira  e  as  estradas  eram  denominadas  “Linhas” 
acrescidas do nome do santo padroeiro ou algum elemento da fauna ou flora predominante na região 
(HENZ; STEFFENS; SPIES, 1983). 
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evangélicos.  Posteriormente,  foram  nascendo  outras  linhas,  posicionadas 
lateralmente às linhas antigas. 
Conforme Henz, Steffens e Spies (1983), a área destinada à colônia de Serro 
Azul foi dividida em lotes de 25 hectares, com 250 metros de largura leste-oeste por 
1.000  metros  de  comprimento,  perfazendo  assim  uma  colônia.  Ao  todo  foram 
estabelecidos  1.800  lotes.  Segundo  o  relatório  da  comissão  encarregada  de 
examinar as terras que então seriam colonizadas, conclui-se que as mesmas eram 
de boa qualidade e nada ficavam a dever em produtividade às de Taquari e do Rio 
Pardo, inclusive para o cultivo de outras culturas, como a mandioca. 
O clima também foi considerado bom. A comissão atraída pela abundância de 
madeira de lei, como angico, cedro, louro e grápia, iniciou a organização da colônia, 
sendo as casas construídas em estilo enxaimel, conforme ilustra a Figura 4. 
 
 
Figura 1. Casa em construção enxaimel – Cerro Largo. 
Tombada pelo Decreto Lei n° 1369/2002 de 29 de outubro de 2002 
Fonte: Rio Grande do Sul: Cerro Largo – Turismo (2008). 
 
Em 1903 a Colônia de Serro Azul já tinha fundado a sua escola paroquial e 
sua comunidade católica. Cada comunidade desenvolveu-se a partir da construção 
de  uma  capela-escola.  A  população  da  nova  colônia  começou  a  crescer  mais 
rapidamente  a  partir  de  1905,  quando  também  começaram  a  surgir  as  primeiras 
comunidades rurais. 
A história de qualquer agrupamento humano e a formação das comunidades 
ou dos municípios geralmente remonta a origens humildes, a lutas, a dificuldades e, 
por fim, a construção de uma identidade marcante. Na Colônia de Serro Azul não foi 
diferente. Aspectos como a religiosidade
33
, a manutenção dos costumes (gosto pelo 
 
 
33
 A religiosidade entre os imigrantes alemães ganhou expressividade com a implantação do projeto 
de  Restauração Católica no Rio  Grande do Sul, a  partir de  1860, favorecido pela presença de 
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estudo, escola de meninas, trabalho, ajuda mútua, etc.) e dos valores germânicos
34
 
(escola
35
, idioma alemão
36
, associativismo
37
, outros), sempre estiveram presentes na 
organização  familiar  e  social,  assim  como  nas  associações  fundadas  pelos 
imigrantes alemães nas colônias. Tendo como suporte esses valores, os imigrantes 
alemães foram desenvolvendo uma cultura diferenciada, impulsionada pelo trabalho 
cooperativo,  a  união  entre  os  membros  das  comunidades,  a  ajuda  mútua,  a 
religiosidade  e  a  solidariedade,  formando  por  meio  de  um  empreendedorismo 
coletivo, as bases para o crescimento das colônias instaladas e sua transformação 
em prósperas cidades. 
Até hoje, a religião continua exercendo grande influência na vida das pessoas 
e na organização das comunidades da região de Cerro Largo. 
    
imigrantes alemães, italianos e poloneses; a vinda das ordens religiosas dos respectivos países para 
assistirem seus emigrados; os problemas entre a Igreja e o Estado na Alemanha, Itália e França; e a 
expulsão  dos  jesuítas  da  Alemanha.  Estes  fatores  tornaram  possível  que  a  realização  do  Projeto 
Católico fosse intenso nas zonas de colonização alemã. O contingente formado por imigrantes saídos 
de uma Igreja restaurada na  Europa, religiosos e clero comprometidos com o projeto  de Igreja 
definido  no  Concílio  de  Trento,  reafirmado  pelo  Concílio  Vaticano  I  e  divulgado  pelos  documentos 
pontifícios, sob a autoridade do papa, formou a base para o êxito do mesmo no estado, implantado 
via  bispo, pároco  e diretoria  das comunidades nas  paróquias e  nas  capelas, tendo ainda  como 
instrumentos  básicos:  o  associativismo,  a  imprensa,  a  escola  e  o  professor  paroquial.  Outro  fator 
poderoso foi a educação nas escolas comunitárias e nos colégios secundários. À motivação religiosa 
somou-se  a  vida  sacramental  intensa,  multiplicando  as  vocações  ao  sacerdócio  e  à  vida  religiosa 
(KREUTZ, 1991, p. 292-296). 
34
  Entende-se  por  valores  germânicos,  aqueles  aspectos  da  cultura  germânica  que  os  imigrantes 
alemães  tinham  como  mais importantes  para  si  e  que  os  ligava  ao  país  de  origem,  a  exemplo  de 
determinados costumes e tradições, que fazem parte do cotidiano de um povo, tais como o idioma, a 
manutenção  de  certos  hábitos  de  higiene,  saúde,  alimentação,  vida social  e profissional  (reuniões, 
troca de experiências, ajuda mútua, solidariedade), a igreja para a prática da religião, a escola para 
os  filhos  e  tantos  outros  costumes  dos  povos  simples.  Todavia,  na  concepção  de  Norbert  Elias, a 
unificação  tardia  da  Alemanha  e  as  guerras  travadas  em  defesa  de  suas  fronteiras,  haviam 
proporcionado  peculiaridades na formação de sua  estrutura  social  e  na composição  de códigos de 
comportamento, em relação aos países vizinhos como Inglaterra e França. Por exemplo, o modelo de 
comportamento  da  aristocracia  militar,  absorvido  pela  burguesia  no  período  pós-unificação,  influiu 
grandemente na formação do que é usualmente chamado de caráter nacional alemão, mas não de 
todo o povo (ELIAS, 1997, p. 57-67 e 68-69). 
35
 No Brasil, os  imigrantes preservaram  valores  culturais  significativos,  principalmente a escola. 
Quando  as  construíam,  era  por  sua  iniciativa  e  identificada  com  a  cultura  alemã.  A  ligação  com  a 
Alemanha  era  intensa,  através  das  atividades  curriculares  ou  extracurriculares.  O  currículo  escolar 
contribuiu com a manutenção da identidade étnica do grupo (RENK, 2006, p. 2 e 3). 
36
 A língua alemã era um elemento fundamental de identificação do grupo. O seu uso em casa, nas 
escolas, na igreja, nas associações, na imprensa demonstra que ela adquiriu a função de elemento 
de coesão do grupo e de manutenção da identidade étnica (RENK, 2006, p. 2). 
37
  A  interação  entre  os  alemães  dava-se,  principalmente,  por  meio  de  práticas  associativas, 
organizadas  conforme  a  demanda,  onde  se  desenvolviam  atividades  recreativas,  beneficentes, 
intelectuais.  Assim  foram  fundadas  associações  –  Verein  –  das  mais  variadas,  sendo  que  alguns 
alemães filiavam-se a mais de uma, atendendo a seus diferentes interesses (SOUZA, 2006, p. 66). 
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A  colonização  da  região  abrangida  hoje  pelo  município  de  Cerro  Largo  se 
insere, portanto, no contexto que envolve todas as novas colônias fundadas a partir 
dos antigos núcleos de colonização. 
Dentro  deste  contexto,  originariamente  Serro  Azul  foi  colonizada  pelo 
Bauerverein também chamado de União ou Associação Colonial, e pelo Volksverein, 
chamado  de  Sociedade  União  Popular.  A  diferença  marcante  entre  os  dois 
organismos,  é  que  a  Sociedade  União  Popular  é  de  caráter  estritamente 
confessional, fora isso, elas têm praticamente as mesmas preocupações. 
 
2.1.3 Instalação e desenvolvimento do município de Cerro Largo 
 
A sede de Serro Azul, hoje, a cidade, evoluiu, cresceu e deixou marcas, na 
arquitetura de suas casas, na religiosidade e na educação seu povo, bem como no 
seu desenvolvimento. 
Bem no início da Colônia de Serro Azul, foram construídas uma escola e uma 
capela, logo apareceram o comércio e as pequenas indústrias, a Caixa Rural União 
Popular (hoje SICREDI). 
A sede da Colônia foi se desenvolvendo e, constitui-se em 1915, no 6º Distrito 
do  município  de  São  Luiz  Gonzaga.  A  partir  de  então,  o  desenvolvimento  foi 
acelerado.  Fundaram-se  clubes,  hospitais,  instalação  de  energia elétrica,  telefone, 
telégrafo,  dando  impulso  às  indústrias  artesanais,  fabriquetas  de  chapéu,  de 
charutos,  cervejas  e  refrigerantes,  de  erva-mate,  de  queijo,  de  móveis,  de  azeite, 
alambiques, curtumes e funilarias. 
A comunidade de Serro Azul, por ser de maioria católica, buscava junto aos 
religiosos a educação de seus filhos e a ajuda para corrigir eventuais transtornos de 
ordem policial e política. A sociedade se apoiava nos eventos realizados e procurava 
cobrar seus direitos  em conjunto,  possuindo, para isso, uma espécie de  conselho, 
que sempre procurava resolver os principais incidentes, respaldados no início pela 
igreja. 
A  organização  do  ensino,  assim  como  a  religião,  foi  uma  das  primeiras 
preocupações  dos  imigrantes.  Pela  praticidade  e  economia,  a  capela  e  a  escola 
funcionavam  no  mesmo  local.  Em  1903,  a  colônia  de  Serro  Azul  já  tinha  o  seu 
núcleo educacional (ROCHE, 1969). 




 
84
 

Nas primeiras décadas, a colônia supriu a falta de investimentos do governo 
formando seus próprios professores. Existia, também, desde as primeiras escolas, 
uma espécie de círculo de pais e mestres que discutia os problemas educacionais e 
tentava, em grupo, resolvê-los (TREIB, 2006). 
Os  estudos  de  Treib  (2006),  Bublitz  (2006),  Henz,  Steffens  e  Spies  (1983), 
dentre outros autores, permitiram a apresentação do desenvolvimento de  Cerro 
Largo-RS, na seguinte ordenação por datas: 
Em 1913 foram montados na colônia um pequeno consultório e uma farmácia, 
para atender os surtos epidêmicos (como do tifo) causados pela falta de saneamento 
básico. 
Em  1917,  foi  criado  o  primeiro  hospital,  e  organizada  uma  farmácia  na 
comunidade  de  Serro  Azul.  Com  o  desenvolvimento  da  colônia  e  a  conseqüente 
melhora na qualidade  de vida, as epidemias, como sarampo  e catapora, foram 
sendo controladas. 
Na  década de  1920, chegaram à  colônia de Serro Azul,  as irmãs  Filhas  do 
Amor  Divino,  que  ali  fundaram  um  convento  (concluído  em  1927)  e  logo  se 
dedicaram a dar aulas e a auxiliar na saúde da população. 
Em 1922  foi fundada  uma  clínica hidroterapêutica e  mais  um  hospital  de 
pequeno porte. Em 1925 o primeiro hospital fundado por Egídio Flach, deu lugar a 
um novo hospital, posteriormente ampliado para 100 leitos. 
A  política sempre  exerceu influência  na vida da colônia  de Serro Azul,  seja 
para a conclusão de contratos ou para a manutenção dos direitos de seus membros. 
Os  líderes  pioneiros,  que  sempre  influíram  na  vida  da  colônia,  com  a  criação  do 
Distrito  sofreram  a  intervenção  de  superintendentes  de  São  Luiz  Gonzaga  e, 
posteriormente,  no  período  da  1º  Guerra  Mundial,  tiveram  que  controlar  o  uso  do 
idioma alemão em Serro Azul (TREIB, 2006). 
O  movimento  liderado  por  Luís  Carlos  Prestes  influenciou  a  vida  de  Serro 
Azul, pois pessoas que não participavam da revolução se aproveitaram da situação 
que  tomava  conta  do  Rio  Grande  do  Sul  para  efetuar  saques,  pilhagens  e  gerar 
insegurança entre os colonos. E diante da omissão do governo Borges de Medeiros 
em  controlar  a  situação,  os  moradores  de  Serro  Azul,  elegendo  Antônio  Wenzel, 
líder da nova colônia, fundaram uma sociedade de autodefesa, conhecida como Liga 
da  Defesa  da  Colônia.  Seus  integrantes,  entre  outubro  e  dezembro  de  1923, 
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impediram  o  avanço  dos  revolucionários,  contando  com  a  ajuda  do  comando  da 
guarnição de Santo Ângelo e do comando distrital de Porto Alegre (MORAIS, 1992; 
PRESTES, 1991; SANTOS, 1987). 
Foi,  também,  através  da  liderança  política  de  seus  membros  que  a  colônia 
construiu as primeiras estradas e a economia ganhou impulso. 
Conforme  Puhl  (2005, p. 17), “o trabalho  cooperativo é uma marca de seus 
primeiros  habitantes,  desde o  guarani até os imigrantes  teutobrasileiros e  seus 
descendentes, o que configurou a proposta de desenvolvimento deste seu meio”. De 
igual  forma,  também  estiveram  presentes  conflitos,  interesses  privados,  entre 
colonizadores  e  sua organização,  com o  Estado  e grupos privados,  mesmo que  o 
Estado  tenha  sido  um  incentivador,  via  políticas  e  instrumentos  públicos,  para  o 
desenvolvimento  cooperativo.  De  acordo com  Büttenbender  (1995,  p.  125),  “as 
diferentes  experiências  de  trabalho  coletivo  na  região  estão  fundamentadas  na 
formação sócio-cultural das pessoas que compõem a região, somadas às políticas 
oficiais de estímulo à organização e composição de associações”. 
Em 28 de fevereiro de 1955, Serro Azul emancipou-se de São Luiz Gonzaga, 
e com o nome de Cerro Largo, foi instalado o novo município. “A partir de então o 
crescimento  do  município  e  de  sua  sede  foi  cada  vez  maior  e  [...],  embora  com 
muitos problemas a serem solucionados”, se constituiu em “um importante município 
da  Região  das  Missões  e  do  Estado  do  Rio  Grande  do  Sul”  (HENZ;  STEFFENS; 
SPIES, 1983, p. 27). 
Conforme  os mesmos autores, a  área urbana  da cidade,  “concentrando  um 
grande  número  da  população  do  município”,  cresceu  com  a  instalação  de  novas 
lojas,  bancos,  fábricas,  escritórios,  repartições  públicas,  escolas,  restaurantes, 
supermercados  e  várias  outras  atividades  necessárias  à  vida  da  comunidade.  Os 
bairros, em sua maioria, são de moradores de baixa renda. Porém, em sua maioria, 
são “bairros bem organizados”, e seus “moradores fazem associações e tratam de 
cuidar  de  sua  comunidade”, pois  desde sua  origem o  associativismo foi  um  modo 
privilegiado pelos habitantes para superarem as dificuldades enfrentadas no próprio 
processo de colonização. Enquanto, a área rural é “responsável pela maior parte da 
economia”, representada pela cultura da “soja, trigo, milho”, mandioca, entre outros 
produtos (1983, p. 37-40). 
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Na década de 60 desmembraram-se de Cerro Largo os atuais municípios de 
Roque Gonzáles, São Paulo das Missões e Porto Xavier; posteriormente São Pedro 
do Butiá e Salvador das Missões (CERRO LARGO, 2007). 
No  contexto  geográfico  regional  atual,  o  município  de  Cerro  Largo  está 
localizado na região das Missões/Noroeste do Rio Grande do Sul/Brasil, e sua sede 
está situada a 211 metros de altitude em relação ao mar e situa-se a 28º 08' 55" S 
de latitude e a 54º 44' 17" O de longitude. A população total do município pelo Censo 
Demográfico  de  2007  é  de  12.484  habitantes  (IBGE,  2007)  e  seu  Índice  de 
Desenvolvimento Humano (IDH) é de 0.807 (PNUD, 2000). 
O  município  pertence  à  microrregião  Noroeste  Rio-Grandense,  Mesorregião 
de Cerro Largo, podendo ser localizado no mapa do Estado do Rio Grande do Sul, 
conforme a Figura 2. 
 
Figura 2. Microrregiões do Estado do Rio Grande 
do Sul (IBGE, 2005) 
 
Cerro  Largo  tem  como  vizinhos,  os  municípios  de  Campina  das  Missões  e 
Giruá  (Norte),  São  Luiz  Gonzaga  e  Caibaté  (Sul),  Guarani  das  Missões  (Leste)  e 
Roque Gonzáles e São Paulo das Missões (Oeste), com os quais estabelece seus 
limites. 
A microrregião de Cerro Largo é uma das microrregiões do estado do Rio 
Grande do Sul pertencente à mesorregião Noroeste Rio-Grandense. Sua população 
foi  estimada  em  2005,  em  66.792  habitantes  e  está  dividida  em  onze  municípios. 
1. Cachoeira do Sul 
2. Camaquã 
3. Campanha Central 
4. Campanha Meridional 
5. Campanha Ocidental 
6. Carazinho 
7. Caxias do Sul 
8. Cerro Largo 
9. Cruz Alta 
10. Erechim 
11. Frederico Westephalen 
12. Gramado-Canela 
13. Guaporé 
14 Ijuí 
15. Jaguarão 
16. Lajeado-Estrela 
17. Litoral Lagunar 
18. Montenegro 
19. Não-Me-Toque 
20. Osório 
21. Passo Fundo 
22. Pelotas 
23. Porto Alegre 
24. Restinga Seca 
25. Sananduva 
26. Santa Cruz do Sul 
27. Santa Maria 
28. Santa Rosa 
29. Santiago 
30. Santo Ângelo 
31. São Jerônimo 
32. Serras de Sudeste 
33. Soledade 
34. Três Passos 
35. Vacaria 
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(IBGE,  2005).  Possui  uma  área  total  de  2.250,194  Km
2
.  Na  Figura  3,  o  mapa  da 
microrregião de Cerro Largo mostra os limites geográficos. 
 
Figura 3. Microrregião de Cerro Largo (IBGE, 2005). 
 
A Figura 4 mostra a distância do município de Cerro Largo, via rodoviária das 
principais cidades do Estado e de outras capitais brasileiras e dos países que fazem 
fronteira com o Estado do Rio Grande do Sul (Argentina, Paraguai e Uruguai). 
 
Figura 4. Distâncias: RS-307, RS-344, BR-392 e BR-285 
(COREDE/Missões, 2007). 
 
2.2 A ESCOLA E A EDUCAÇÃO 
 
Entre os imigrantes alemães, a escola e a educação, na maioria das vezes, 
era uma instância de iniciativa comunitária e não do Estado. Dreher (1998, p. 201-
217),  mostra  que,  entre  os  imigrantes alemães,  “houve  características  próprias na 
relação  da  Igreja  com  o  processo  escolar”.  As  escolas  comunitárias  implantadas 
pelos imigrantes a partir de 1870 se tornaram um privilegiado espaço de ação 

 

Caibaté 
 Campina das Missões 
 Cerro Largo 
 Guarani das Missões 
 Mato Queimado 
 Porto Xavier 
 Roque Gonzales 
 Salvador das Missões 
 São Paulo das Missões 
 São Pedro do Butiá 
 Sete de Setembro
 
 
Santa Rosa - RS - 55 Km 
Porto Alegre - RS - 515 Km 
Santa Maria - RS - 280 Km 
Rio Grande - RS - 638 Km 
Florianópolis - RS - 785 Km 
Curitiba - RS - 855 Km 
São Paulo - SP - 1260 Km 
Rio de Janeiro - RJ - 1680 Km 
Brasília - DF - 2200 Km 
Alba Posse (ARG) - 135 Km 
Posadas (ARG) - 210 Km 
Buenos Aires (ARG) - 1130 Km 
Montevidéo (URU) - 1260 Km 
Assunción (PAR) - 850 Km 
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pastoral,  tanto  para  as  igrejas  católicas  como  para  as  igrejas  luteranas.  Havia  a 
compreensão  de  que  cada  comunidade  rural  precisava,  para  seu  bom 
funcionamento, de uma escola e de um professor paroquial. 
A  Igreja  Católica,  principalmente,  exerceu  um  papel  determinante  e 
fundamental  no  desenvolvimento  da  colônia  de  Serro  Azul.  A  nova  colônia  foi 
erguida  alicerçada  na  fé  católica  desde  a  sua  fundação,  que  foi  coordenada  pelo 
padre jesuíta Max Von Lassberg. Porém, a influência dos padres não se restringiu a 
assuntos pastorais, porque nas primeiras décadas da colonização estes também se 
preocuparam com a educação. A Igreja, desde o início, orientava a construção de 
escolas, sendo que, até 1927, já haviam sido construídas 25 escolas na colônia de 
Serro Azul, sendo  23 católicas e  duas protestantes  (TREIB,  2006, p. 54).  Nas 
primeiras décadas da colonização, a Igreja Católica mobilizou os imigrantes para a 
concretização de grandes obras religiosas e educacionais na sede e no interior. À 
medida  que  iam  surgindo  as  comunidades,  cada  localidade  do  interior,  como 
primeiro empreendimento comunitário, construía a sua capela-escola e, na medida 
do possível, uma casa para abrigar o professor. 
O  professor  era  mantido  pela  comunidade  católica
38
,  recebendo  uma 
propriedade  para  morar,  tendo  este o  direito  de  usufruir  dela.  A pessoa  escolhida 
para ser professor deveria ser polivalente, pois tinha que ser professor, catequista, 
coordenador do culto dominical, regente de coral, organista, animador e conselheiro 
da comunidade, conforme depoimento do professor Senno João Heckler concedido 
a Lurdes Claudete Webler (apud TREIB, 2006, p. 55, n. 84). 
Segundo Kreutz, citado por Treib (2006, p. 55), o professor era considerado 
como uma extensão do padre na comunidade. Esta realidade mostra que a escola 
era  uma  instância  privilegiada  para  a  ação  pastoral  e,  por  isso,  em  praticamente 
todas as comunidades, a primeira instituição criada era a chamada escola-capela ou 
escola paroquial rural.
39
 
 
38
 Sobre as escolas mantidas por imigrantes protestantes, batistas ou de outras religiões, não foram 
encontrados documentos correspondentes. 
39
 A escola-capela faz parte da base de sustentação  do Projeto  da Restauração Católica, que teve 
como um de seus pilares uma cuidadosa organização paroquial e comunitária. Uma associação com 
sua diretoria cuidava da igreja. Como tarefa cabia-lhe a construção e a manutenção do templo, além 
da casa paroquial, o sustento do pároco e de seus auxiliares, o bom andamento das missas e demais 
atos litúrgicos, a organização das festas, a administração dos cemitérios etc. Embora o pároco não 
integrasse  a diretoria, sua autoridade  sobre  ela era evidente, pela posição  que ocupava como 
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2.2.1 Do ensino da capela-escola às escolas públicas e privadas 
 
A  organização  do  ensino  foi  juntamente  com  a  religião,  uma  das  primeiras 
preocupações dos imigrantes. 
Na colônia, várias comunidades, situadas em áreas contíguas e polarizadas 
por uma comunidade maior, formavam uma paróquia. Próximo à matriz e próximo às 
diversas capelas encontrava-se, invariavelmente, uma escola. Era comum no início 
da colonização, capela e escola funcionarem no mesmo prédio, originando o que se 
convencionou chamar de uma “escola-capela” (RAMBO, 2002, p. 294). 
O primeiro professor foi Pedro Dewes, que lecionou entre 1902 e 1903, era 
pago  pela  Companhia  Colonizadora  Bauerverein,  enquanto  os  imigrantes  não 
podiam remunerá-lo (ROCHE, 1969). 
Posteriormente,  os  professores  eram  escolhidos  entre  os  mais  aptos  da 
comunidade e pagos pela mesma, inclusive sua formação, que era feita em Salvador 
das Missões, onde fora formado o curso Fortbildungsschule, uma espécie de escola 
preparatória  para  professores,  suprindo  a  mesma  a  falta  de  investimentos  do 
governo  estadual.  Existia  também  o  Lehrerverein,  espécie  de  associação  de 
professores e pais, que discutia os problemas educacionais com a comunidade para, 
em conjunto, resolvê-los (TREIB, 2006). 
Uma  das  primeiras  escolas  da  comunidade  foi  a  da  Linha  Santo  Antonio, 
construída  em 1906. Em  1906,  foi fundada a  Escola Vila  São Francisco,  tombada 
pelo Decreto Lei 1367/2002 (Rio Grande do Sul: Cerro Largo – Turismo, 2008), de 
28 de outubro de 2002, conforme mostra a Figura 5. 
 
Figura 5. 1ª Escola da Comunidade de Cerro Largo 
    
representante  da autoridade eclesiástica. Nestas  circunstâncias, ninguém  ousava disputar  qualquer 
tipo de liderança ou de autoridade com o pároco (RAMBO, 2002, p. 294). 
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Por  volta  de  1920  chegaram  a  Serro  Azul  as  irmãs  Filhas  do  Amor  Divino, 
provenientes  de  Hartz,  na  Áustria.  Inicialmente  trabalhavam  financiadas  com 
doações feitas pela comunidade. Segundo Treib, (2006, p. 70),  as  irmãs iniciaram 
dando aula atrás da igreja, aos poucos foi levantada uma casa com quatro salas de 
aula e uma sala para o internato. O número de alunas, nos primeiros anos chegou a 
80, fazendo-se necessária uma nova escola. Foi, então, construída outra, em terreno 
doado,  onde  seria  a primeira escola da  congregação no  Brasil, chegando a 150 o 
número de alunos em sala de aula. 
Para  aumentar  o  número  de  irmãs,  foi  implantado  um  noviciado,  sendo  a 
primeira candidata brasileira, Josefina Gallas, admitida em julho de 1921. Como se 
apresentaram  muitas  internas  para  a  escola  e  mais  candidatas  ao  noviciado,  foi 
comprado um terreno de sete hectares e, em abril de 1922 teve início a construção 
da nova escola e do convento no morro São José, concluído em 1927, hoje, Instituto 
Anunciação, que não mantém mais suas atividades educacionais (TREIB, 2006). 
De  acordo com  este autor, na  década de 1930,  vieram  para Serro Azul, os 
irmãos lassalistas, iniciando a Escola La Salle, que atendia somente rapazes. Hoje, 
o Colégio Medianeira, possui desde a Pré-Escola até ensino médio, é a única escola 
particular no município e uma referência em educação para toda a região. 
A primeira escola pública de Serro Azul foi a Escola Estadual Eugênio Frantz, 
criada em 1944 e conhecida como Grupo  Escolar
40
. Como todas  as escolas eram 
diurnas, foi criada a escola da Campanha Nacional de Educandários da Comunidade 
(CNEC), com  funcionamento à  noite. Após a  emancipação do  município,  todas as 
escolas  paroquiais  foram  transformadas  em  escolas  públicas  municipais  ou 
estaduais. 
 
40
  A  Escola  Estadual  Eugênio  Frantz,  tem  origem  no  Grupo  Rural  de  Pratos,  criado  como  simples 
Grupo  Escolar  e  posteriormente  foi  classificado  como  Grupo  Escolar  Rural.  Várias  professoras 
passaram por este  Grupo e todas  elas arranjaram transferência por não lhes ter sido possível, 
assimilar-se ao meio,  o  qual  é  muito  heterogêneo, mais  do que se  possa  imaginar,  quer  étnica  ou 
religiosamente.  […]  O povoado  de  Pratos  fica  numa  curva  do  rio  Uruguai,  dista  de  dois  e  meio 
quilômetros pelo lado oeste e três pelo lado norte do majestoso curso d'água, divisa natural com a 
República  da  Argentina.  […]  O  Grupo  Escolar  Rural  de  Pratos,  funciona,  atualmente  no  centro  do 
povoado, no lugar onde o movimento é maior, resultando constantes distrações dos alunos e martírio 
para os regentes de classe. Em face disso a direção do Grupo, num longo e documentado memorial, 
propôs a transferência do edifício ao senhor Secretário de Educação e Cultura, o qual mandou abrir 
concorrência pública e é de esperar, para o ano, que o Grupo funcione num local ermo, de terra boa e 
ubérrima, a fim de que todos os professores possam provar que são especializados para a zona rural 
(A Voz da Serra, ano V, n. 6, out. 1949). 
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A  cidade  sempre  prezou  pelas  questões  educacionais,  chegando  a  adotar 
como  slogan  a  expressão  “Berço  Regional da  Cultura”.  As  escolas  normais  rurais 
figuraram como instituições de referência para estudantes de toda a região, que ali 
buscavam instrução e formação escolar. Com o passar do tempo, esse quadro de 
prosperidade  no  campo  educacional  retrocedeu.  Alguns  colégios  particulares 
fecharam  suas  portas  e  apenas  um  estabelecimento  de  ensino  fundamental  –  a 
Escola  Municipal  Pe.  José  Schardong  –  manteve-se  voltado  para  as  técnicas 
agrícolas, que ainda hoje constitui a principal habilitação técnica para o aprendizado 
profissional orientado para o mercado de trabalho e economia do município. 
Atualmente o ensino em Cerro Largo  está organizado em ensino infantil, 
médio e superior, além do ensino especial e para jovens e adultos. 
Em face às mudanças na sociedade e no mundo, hoje Cerro Largo oferece 
ensinos profissionais qualificados para um mercado de  trabalho  cada vez mais 
competitivo.  Exemplos,  atualmente,  estão,  tanto  na  formação  de  gestores  através 
dos Cursos oferecidos pela URI Cerro Largo, como na introdução do Programa “A 
União Faz a Vida” nas escolas municipais. 
O fato de Cerro Largo ter conquistado um Campus da Universidade Federal 
da  Fronteira  Sul,  que pretende  dar  inicio  às  suas  atividades  no  ano  de  2009, 
demonstra a importância do histórico educacional deste município e seu caráter de 
união e organização em prol do bem comum. 
 
2.3 A EVOLUÇÃO DO ASSOCIATIVISMO/COOPERATIVISMO 
 
As  diversas  formas  de  associações  voluntárias  de  pessoas  (GLOSSÁRIO, 
2008a), tais como de produtores rurais, de apoio mútuo, foram sendo transformadas 
em  cooperativas
41
  também  chamadas  de  Sparkassen  (Caixas  Econômicas  – 
recebiam  depósitos  e  concediam  empréstimos  aos  agricultores)  ou  de 
Raiffeiseanismo, oriundas do Raiffeisein “sistema alemão de cooperativas de crédito 
com  a peculiaridade  da  indivisibilidade das  sobras  e da gratuidade  nos  órgãos  de 
direção e sindicância”, conforme Tambara (1985 apud ANDRIOLI, 2001, p. 87, n. 8), 
foram criadas na Alemanha por Friedrich Wilhelm Raiffeisen, durante o século XIX. 
 
41
  As  cooperativas  são,  a  um só  tempo,  associações  de  pessoas  e  empresas  econômicas,  cujo 
objetivo  é  a  satisfação das  necessidades  dos seus  sócios/cooperados e  a promoção da cultura da 
cidadania (GLOSSÁRIO, 2008a). 
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Este projeto de cooperativa foi copiado pelo padre jesuíta, Theodor Amstad, 
que tivera contato com o novo movimento econômico e social que despertava muito 
entusiasmo no continente europeu (TREIB, 2006). 
O padre Theodor Amstad, S. J., conhecido como o “Pai dos Colonos” nasceu 
em Beckenried, à beira do Lago dos Quatro Cantões, na Suíça, em 9 de novembro 
de 1851. Era filho de um modesto comerciante, e ele próprio escreve em seu diário: 
“Papai levou  uma vida de trabalho em favor da família e da sociedade,  por Deus, 
pela Igreja e  pela religião.  Mamãe  era  a  mãe  dos  pobres  da nossa  localidade” 
(SICREDI...,  2007).  Descendia  diretamente,  em  13º  grau,  de São  Nicolau  de  Fue, 
padroeiro  da  Suíça.  Iniciou  seus  estudos  na  própria  terra  natal  e  os  concluiu, 
ordenou-se padre jesuíta, em 8 de setembro de 1883, na Inglaterra. Dois anos após 
veio  ao  Brasil,  sendo  logo destacado  para  servir nas  colônias  de descendência 
alemã do Rio Grande do Sul. 
No final do século XIX, chegando ao Rio Grande do Sul e viajando pelo seu 
interior, manteve contato com as populações rurais e viu seus problemas. Segundo 
Treib  (2006),  o  padre  Amstad  tomando  consciência  da  situação  na  qual  se 
encontrava  o  campo,  percebeu  que  as  cooperativas  de  crédito  rural  encontraram 
terreno para se desenvolverem no Estado. Contribuiu para visão o fato de, à época, 
a erva-mate ser o 2º produto de exportação regional. 
O  padre  Theodor  Amstad  foi  vigário-cooperador  de  São  Sebastião  do  Caí, 
São José  do  Hortêncio,  Lageado e  foi  o  primeiro  Vigário  da  Paróquia de  Nova 
Petrópolis, servindo ainda em outras regiões do Estado. Durante 38 anos, percorreu 
vastas regiões do Rio Grande do Sul, fundando cooperativas, sindicatos agrícolas, 
hospitais, asilos, escolas, revistas, paróquias e colônias novas, como de Cerro Largo 
e Santo Cristo. 
Mas, o seu trabalho mais positivo e de maior repercussão, foi a fundação da 
primeira Cooperativa de Crédito Rural no Brasil, em 28 de dezembro de 1902, em 
Linha Imperial, com o nome de Caixa Econômica e Empréstimos Amstad de Nova 
Petrópolis,  sofrendo  várias  alterações  em  sua  razão  social.  Dessa  cooperativa  de 
crédito,  pioneira no  Rio Grande  do Sul,  surgiram  uma  série de  outras, como  Bom 
Princípio, Lageado, São José do Herval, Santa Cruz do Sul, Venâncio Aires, Cerro 
Largo, dentre outras, constituindo-se até 1964 numa rede de 62 cooperativas, todas 
filiadas à Central de Caixas Rurais, que em sinal de reconhecimento por suas 
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grandes obras, construíram em sua memória,  na localidade  de Linha  Imperial, em 
Nova  Petrópolis,  um  monumento  com  os  dizeres, bem  ao  alto:  “Ao Iniciador  do 
cooperativismo  de  crédito  no  Brasil"  e  mais abaixo:  "In  memoriam P.  Theodor 
Amstad S.J. - Colonorum Pater” (SICREDI..., 2007, p. 2). 
O  objetivo  de  Amstad  era  promover  o  progresso  cultural,  econômico  e 
religioso das populações por onde andava, estando seu nome ligado à  história  da 
colonização  do  sul  do  Brasil.  Disseminou  a  idéia  das  cooperativas  no  Estado, 
mostrando aos colonos os benefícios que teriam se unissem seus esforços em torno 
de um objetivo comum. 
A  primeira  etapa  da  execução  do  projeto  de  Amstad  foi  lançar  em  25  de 
fevereiro  de  1900,  sua  plataforma  cooperativa  na  vila  de  Santa Catarina  da Feliz, 
hoje cidade de Feliz, RS. Essa plataforma foi assim formulada: 
 
Com a  carroça  cheia  e  as  alimárias  carregadas do  fruto  de  seu 
pesado  trabalho  e  do  resultado  de  muito  suor,  o  colono  se  dirige  à  casa 
comercial, mas as bugigangas estrangeiras, que recebe em troca, para levar 
para casa, ele facilmente pode colocar debaixo do braço. 
Por isto a queixa, que hoje se ouve com freqüência. 
'Pelas nossas coisas nada recebemos, porém pelo que compramos 
devemos pagar o valor duplo e triplo!' 
Assim estareis de acordo comigo, se eu vos digo: 
'A  dependência  econômica,  na  qual  atualmente  nos  encontramos 
em relação a outros países, é na verdade uma nova escravatura, que está 
ameaçando o nosso país!' 
Como foi um ponto  de honra abolir  a antiga escravatura, assim 
agora para o verdadeiro brasileiro constitui uma questão de brio afastar com 
mão firme esta nova escravatura do nosso querido Brasil. 
Devemos  produzir  mais,  para  exportar  mais  e  importar  menos, 
senão nos endividaremos sempre mais. 
Prefiram os produtos nacionais aos estrangeiros. 
Se  uma  grande  pedra  se  atravessa  no  caminho  e  20  pessoas 
querem passar,  não  o  conseguirão,  se  um  por  um  a  procuram remover 
individualmente. 
Mas  se  as  20  pessoas  se  unem  e  fazem  força  ao  mesmo  tempo, 
sob a orientação de um deles, conseguirão solidariamente afastar a pedra e 
abrir caminho para todos. (CONFERÊNCIA..., 1900). 
 
Mas a idéia de fundar de fato uma cooperativa de crédito surgiu na reunião do 
sindicato  agrícola do  município  de  São Sebastião  do  Caí,  realizada em  19  de 
outubro de 1902 em Nova Petrópolis, então 3º distrito do município. Nessa reunião 
Amstad expôs com detalhes os objetivos e o funcionamento de uma Cooperativa de 




[image: alt] 
94
 

Crédito Sistema Raiffeisen
42
 foi  tanto que evoluiu,  tornando-se a Sociedade de 
Agricultores Rio-Grandenses, surgindo a  primeira sede em Nova Petrópolis  em 23 
de janeiro de 1902. 
As cooperativas de crédito eram controladas por associações comunitárias e 
eram vinculadas à Igreja Católica, mesmo tendo sido inicialmente ecumênicas. Até 
1910 o Katholikenversammlung
 
(Assembléia Católica)
 
de 1912, fundou o Volksverein 
(Sociedade Popular), ou a Sociedade União Popular (KREUTZ, 1991, p. 75). 
Este processo originalmente existente nas Colônias Velhas foi reproduzido na 
região.  Exemplos  destas  instituições  financeiras  (Caixa  Rural)  ocorreram  em 
Campina das Missões, em Santo Cristo e em Horizontina. “Estas caixas serviram de 
instituições  de  depósitos  de  reservas  dos  colonos  e,  ao  mesmo  tempo,  de 
contratação  de  empréstimos”.  As  mesmas,  “surgiram  e  floresceram  nas  áreas  em 
que houve predominância de colonos de descendência alemã, [pois] entre estes era 
maior o espírito de associação e cooperação” (SCHALLENBERGER; HARTMANN, 
1981, p. 123-124). 
Em  1912,  a  sociedade  foi  reformulada,  quando  passou  a  se  chamar 
Sociedade União Popular do Rio Grande do Sul, conhecida como Caixa Rural. 
De 1912 até 1925, foram fundadas cooperativas em  sistemas de Caixas 
Rurais, em vários municípios gaúchos: 
 
Bom Princípio, São  José do  Herval, Serro  Azul, Venâncio  Aires, 
Poço  das  Antas,  Santa  Maria,  Colônia  Selbach,  Harmonia,  Porto  Alegre, 
Picada  Café,  Santa  Cruz  do  Sul,  Novo  Hamburgo,  Santo  Cristo,  Rolante, 
Taquara,  Arroio  do  Meio,  Três  Arroios,  Roca  Sales,  Serra  Cadeado, 
Sobradinho  e  Santo  Ângelo.  Sentindo  uma  maior  união  para  a  defesa  de 
interesses comuns, 18 cooperativas fundaram a Central das Caixas Rurais 
em 7 de setembro de 1925, na cidade de Santa Maria (TREIB, 2006, p. 82). 
 
 
42
  Friedrich Raiffeisen natural  da Romênia, durante os anos difíceis  de 1847 a  1848,  organizou 
cooperativas  de crédito  na  Alemanha  com  o objetivo  de  atender  as necessidades dos agricultores. 
Após a morte de seu pai, teve de assumir os encargos econômicos de uma família de 9 irmãos, levou 
uma  vida de privações e  tornou-se  pastor da  comunidade. Seu  grande  amor  pela agricultura o fez 
procurar a  solução para os problemas  do crédito  agrícola e  fundou em Plammersfeld,  com 60 
habitantes  do  lugar,  uma  sociedade  de  auxílio-mútuo.  Em  1850,  organizou  outras  sociedades. 
Heddesford, substituindo-as depois, por cooperativas de crédito e publicou um livro sobre o assunto. 
Raiffeisen  morreu  em  1888  e  a  primeira  cooperativa  de  crédito  no  Brasil  (SICREDI  Pioneira  RS, 
fundada com o nome de Caixa Econômica e Empréstimos Amstad de Nova Petrópolis) fundada em 
1902 pelo Padre Theodoro Amstad em Nova Petrópolis, Rio Grande do Sul, funciona até hoje e tem 
este modelo (SICREDI Pioneira RS, 2008). 
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A expansão da colonização no Rio Grande do Sul propiciou a ampliação das 
Caixas Rurais.  Em  1925 foi  constituída a Central  das Caixas  Rurais  da União 
Popular do Estado do Rio Grande do Sul, sendo considerada a primeira cooperativa 
central unicamente de crédito do Brasil. Essa cooperativa congregava cooperativas 
de crédito singulares
43
 do tipo Raiffeisen nos estados do Rio Grande do Sul e Santa 
Catarina. Conforme publicação do Banco Central (2008), em 1967, foi transformada 
em cooperativa singular: a Cooperativa de Crédito Sul Riograndense Ltda. 
Na contemporaneidade,  a constituição  de  cooperativas centrais de  crédito é 
autoriza pela Lei Complementar de maio de 2004, nos seguintes termos: 
 
Art.  6º  As  cooperativas  singulares  de  crédito  poderão  constituir 
cooperativas  centrais  de  crédito,  com  o  objetivo  de  organizar,  em  comum 
acordo  e  em  maior  escala,  os  serviços  econômicos  e  assistenciais  de 
interesse das cooperativas singulares filiadas, integrando e orientando suas 
atividades, bem como facilitando a utilização recíproca dos serviços. 
 
As cooperativas de crédito singulares fazem parte da organização social, 
chamada de Sistema Sicoob (Sistema Cooperativo de Crédito do Brasil). O Sicoob é 
uma confederação
44
 de cooperativas, possui 14 cooperativas centrais que prestam 
diversos  serviços,  como a  centralização dos  recursos captados  pelas singulares 
(Sicoob Brasil,  2008). Já as cooperativas centrais  são aquelas  constituídas de, no 
mínimo,  3  (três)  singulares,  podendo,  excepcionalmente,  admitir  associados 
individuais. 
 
 
 
 
43
  Nos  termos  do  art.  6º  da  Lei  5.764,  de  1971,  as  cooperativas  singulares,  são  as  cooperativas 
constituídas pelo número mínimo de 20 (vinte) pessoas físicas, sendo excepcionalmente permitida a 
admissão  de  pessoas  jurídicas  que  tenham  por  objeto  as  mesmas  ou  correlatas  atividades 
econômicas das pessoas físicas ou, ainda, aquelas sem fins lucrativos. As cooperativas singulares se 
caracterizam pela prestação direta de serviços aos associados (art. 7º, Lei 5.764/71). As cooperativas 
de crédito singulares como entidades do Sistema Nacional de Crédito Cooperativo, são integrantes do 
Sistema  Financeiro  Nacional,  destinadas  a  estimular  a  formação  de  poupança  e,  através  da 
mutualidade, oferecer assistência financeira aos associados, além de prestar serviços inerentes à sua 
vocação societária (art. 2º, Lei Complementar, maio 2004). 
44
 Quando pelo menos três federações (também são formadas de no mínimo 3 cooperativas centrais 
da  mesma  ou  de  diferentes  modalidades)  decidem  se  unir  por  interesses  comuns,  então  temos  a 
chamada confederação de  cooperativas.  Seu objetivo é orientar e coordenar as  atividades das 
filiadas,  nos  casos  em  que  o  vulto  dos  empreendimentos  for  além  do  âmbito  de  capacidade ou 
conveniência de atuação das centrais e federações. A representação das cooperativas do Sicoob é 
exercida também em parceria com os demais sistemas cooperativos, por intermédio da Organização 
das Cooperativas Brasileiras (OCB), (Sicoob Brasil, 2008). 
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2.3.1 Fundação das primeiras cooperativas em Serro Azul 
 
Em 6 de julho de 1913, foi criada a Caixa Rural de Serro Azul, ou Cooperativa 
de  Crédito  Rural,  inicialmente  apenas  para  atender  crianças  em  idade  escolar.  O 
dinheiro era recolhido pelos professores nas aulas. O depositante recebia um cartão 
ou uma caderneta, onde eram controlados os valores (TREIB, 2006). 
Quando “surgiu a necessidade de existir um estabelecimento confiável com o 
objetivo de controlar e investir as economias dos agricultores” (MÜNCHEN; COPETI, 
2005, p. 13), fundou-se oficialmente a Caixa Rural em Serro Azul. Fato que ocorreu 
em “15 de setembro de 1913, com a participação de 44 associados” (TREIB, 2006, 
p. 83). 
Ao longo dos anos, a empresa consolidou-se e em 1926, já contava com 450 
associados, tendo como primeiro gerente Miguel Dewes Filho, que permaneceu no 
controle administrativo de 1926 até 1954 (TREIB, 2006). 
 
2.3.2 O Sistema de Crédito Cooperativo - Sicredi 
 
Em 1980 é constituída a Cooperativa Central de Crédito Rural do Rio Grande 
do Sul  (COCECRER-RS),  seu objetivo é  organizar o Sistema e assumir  parte das 
funções do Estado no financiamento rural. Em 10 de julho de 1992, por decisão de 
todas  as  cooperativas,  a  COCECRER-RS  e  suas  filiadas  unificam-se  sob  a 
denominação  de  SICREDI,  em  representação  ao  Sistema  de  Crédito  Cooperativo 
(FIALKOW, 1995). 
Em  2005,  a  Unidade  de  Atendimento  de  Cerro  Largo,  contava  com  12 
funcionários  e  2.365  sócios  (MÜNCHEN;  COPETI,  2005,  p.  13).  Segundo  as 
mesmas autoras, as cooperativas do SICREDI fazem parte de um sistema altamente 
profissional que seguidamente obtém as melhores avaliações quanto à segurança e 
performance, podendo captar  recursos  dos associados  a taxas mais atrativas e 
ainda emprestar a custos competitivos. 
Os  associados  são a  razão  da  existência  da cooperativa,  e  é  através  do 
conhecimento  dos  fatores  que  os  satisfazem  e  modificando  aqueles  que  inibem  a 
sua fidelização, que conseguem um fortalecimento da cooperativa, ocupando dessa 
forma uma fatia maior no mercado. 
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Hoje, mais de cem anos depois da criação da primeira Cooperativa de Crédito 
Rural no Rio Grande do Sul, continua brotando a semente lançada pelo missionário 
precursor Theodor Amstad, cuja idéia tem por alicerce a ajuda mútua (ajudar e ser 
ajudado). Há centenas de empreendimentos no país beneficiando um extraordinário 
contingente de pessoas. 
A  sociedade  cooperativa  é  uma  organização  de  pessoas  unidas  pela 
solidariedade,  orientada  por  objetivos  econômicos  e  sociais,  com  gestão 
democrática e participativa, e cujos aspectos legais e doutrinários são distintos dos 
de  outras  sociedades.  A  iniciativa  fundamenta-se  na  mutualidade  e  propõe-se  a 
viabilizar um desempenho econômico eficiente, através da produção de  bens e 
serviços com qualidade e confiabilidade, transmitidos a seus próprios associados e 
terceiros beneficiários. 
As  cooperativas  visam  a  diminuir  desigualdades,  protegendo  os  interesses 
individuais  dos  seus  membros,  promovendo  a  sua  instrução,  contribuindo  para  a 
união de todos em prol do bem-estar comum. 
No Brasil, as cooperativas nascidas no meio rural continuam ainda com seu 
foco principal voltado à produção agrícola. Mas, seguindo a tendência mundial, as 
cooperativas  de  crédito  urbano,  compostas  de  múltiplos  setores  econômico-
profissionais,  passaram a  ostentar representatividade  ao lado das  cooperativas de 
crédito  rural.  Este  cenário,  reforçado  por  avanços  normativos,  também  permitiu  o 
surgimento  dos  bancos  cooperativos  privados  no  país,  uma  espécie  de  marco  da 
independência do cooperativismo de crédito nacional. 
Ao final de 2002 registra-se o funcionamento de mais de 1.400 cooperativas 
de crédito (urbanas, rurais e mistas), presentes em todos os estados brasileiros, as 
quais beneficiam mais de um milhão e meio de associados, dando emprego direto 
para aproximadamente 20 mil trabalhadores (SICREDI/Missões, 2000). 
Após  a  formação  das  cooperativas  de  crédito,  também  foram  criadas 
cooperativas de produção, as cooperativas mistas, em sua maioria de abrangência 
restrita a uma localidade, ou no máximo municipais. Em 19 de setembro de 1912, foi 
fundada  em  Porto  Alegre,  uma  cooperativa  central  mista  com  seção  de  crédito,  a 
União das Cooperativas Riograndense de Responsabilidade Ltda, provavelmente a 
primeira  cooperativa  central  a  operar  com  crédito  no  Brasil.  As  filiadas  eram 
cooperativas agrícolas (Banco Central, 2008). De acordo com Büttenbender (1995), 
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a partir da década de 1950, existiam 27 cooperativas mistas na Região da Grande 
Santa  Rosa,  antes  da  formação  das  Cooperativas  Tritícolas.  O  tipo  mais  comum 
dessas  cooperativas mistas de  crédito agrícola  era as de crédito e produção, mas 
também eram encontrados outros tipos, como as cooperativas mistas de seguros (e 
crédito) e cooperativas mistas de habitação (e crédito). Essas cooperativas faziam 
parte do projeto de modernização da agricultura brasileira. 
Esse  projeto  teve  forte  influência  do  Estado  e  também  de  grandes 
corporações  transnacionais,  como  o  grupo  norte-americano  Rockefeller.  O  Estado 
estimulou, via instrumentos e políticas públicas, o surgimento de novas cooperativas, 
as tritícolas, do binômio trigo-soja. Estas cooperativas tinham a tarefa de expandir as 
novas tecnologias de produção e as culturas como a da soja. A ação no processo de 
produção agrícola teve duas dimensões básicas: “(a) a infra-estrutura de produção, 
sobretudo  em  relação ao uso de sementes (certificadas),  adubos e  equipamentos; 
(b) o controle da articulação do produto, através da assistência técnica e orientação 
do crédito rural” (BRUM, 1998, p. 45). 
Essencialmente, o cooperativismo de crédito nacional aglutina-se em torno do 
Banco  Nacional  de  Crédito  Cooperativo  S.A.  (BNCC),  instituição  vinculada  ao 
Ministério  da  Agricultura
45
,  e  dos  SISTEMAS  SICREDI  (pioneiro),  Sistema  de 
Cooperativas  de  Crédito  do  Brasil  (SICOOB),  Central  de  Cooperativas  de  Crédito 
Mútuo  (UNICRED),  Cooperativa  Central  de  Crédito  Rural  com  Interação  Solidária 
(CRESOL) e Cooperativa Central de Crédito Rural Horizontes Novos (CREHNOR). 
O SICREDI  permite às comunidades administrar  democraticamente  os seus 
recursos,  reaplicando-os  em  sua  origem.  Cada  cooperativa  do  SICREDI  é  de 
propriedade exclusiva dos seus associados e, como tal, administrada por eles. Sob a 
 
45
 O BNCC foi extinto pelo presidente Fernando Collor (1990-1992), um dia após sua posse, a pedido 
pessoal do seu tesoureiro de campanha P. C. Farias, que teve seu nome incluído na lista de clientes 
do Banco Central, impedidos de operar em crédito rural por praticarem desonestidades. Nesse caso 
específico  P.  C.  Farias  participara  através  da  agência  de  Maceió-AL  de  inúmeras  operações  para 
vendas de maquinários  e  implementos agrícolas  que  nunca  se efetivaram,  cabendo a ele  emitir as 
notas  fiscais  falsas  e  embolsar  os  recursos,  o  que  motivou  sua  inclusão  nesse  cadastro 
(VASCONCELLOS, 2007). As demissões ocorridas na era Collor, de acordo com dados não-oficiais 
do  BNCC  de  2006,  chegam  a  108 mil  funcionários,  sendo  que  desse  universo,  37  mil  teriam 
reivindicado  à  União  o  retorno  ao  emprego.  Até  1994,  13,7  mil  funcionários  demitidos  foram 
readmitidos. Nas contas do governo, 6,7  mil funcionários estão  aptos a voltar — todos  tiveram 
processos de reincorporação analisados e aprovados pela Comissão Especial Interministerial (CEI). 
Em abril de 2007, o Diário Oficial da União publicou o Decreto 6.077, que autorizava o retorno dos 
servidores demitidos. As contratações, no entanto, não aconteceram na velocidade esperada (PILATI, 
2007). 
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supervisão  das  entidades  centralizadoras  do  Sistema  (que  tem  caráter 
auxiliar/complementar ao controle exercido pelo Banco Central do Brasil). 
Este  posicionamento  requer  uma  interpretação  mais  minuciosa,  pois  a 
administração  dos  recursos  do SICREDI, ao que  se  pode  perceber, não é tão 
democrática  como passada por  seus  dirigentes. Uma cooperativa, constituída  com 
os recursos dos associados, e, no cooperativismo, como o próprio nome diz, tem por 
finalidade  maior  libertar  o  homem  do  individualismo  através  da  cooperação  entre 
seus  associados,  satisfazendo  assim,  suas  necessidades.  Além  disso,  defende  a 
resolução dos problemas comuns através da união, auxílio mútuo e integração entre 
as pessoas, buscando a correção das injustiças sociais com a repartição igualitária e 
harmoniosa  de  bens  e  valores.  É  comum  os  cooperados  acreditarem  nos  valores 
éticos de honestidade, responsabilidade social e preocupação com seu semelhante. 
Entretanto,  quando  uma  cooperativa  e,  principalmente,  de  crédito,  se  torna  uma 
grande empresa, a maioria dos associados perde o controle do capital coletivo que 
deve garantir suas atividades. 
Uma  cooperativa  de  crédito  é  uma  associação  de  pessoas  e  um  negócio, 
conforme  mencionado  anteriormente.  Para  conseguir  bons  resultados  busca  o 
equilíbrio  dessa  dupla  característica  –  social  e  econômica  –,  procurando  no 
aperfeiçoamento  de  suas  atividades  e  filosofia,  se  manter  e  crescer.  Contrata 
administradores, torna-se mais rígida, ficando sua diretoria cada vez mais afastada 
de  grande  parte  dos  associados  e,  principalmente  daqueles  que  apresentam 
dificuldades financeiras. 
Aqueles que não têm o controle de seu produto, do seu trabalho e não podem 
fazer frente a um empréstimo, passam  a  enfrentar os mesmos obstáculos que 
qualquer cliente bancário com poucos recursos, ou cujo salário é baixo, se depara 
ao recorrer os bancos públicos ou privados. Uma série de dificuldades precisa ser 
vencida  (um  bom  movimento  na  conta  corrente,  dinheiro  na  poupança,  cadastro 
limpo, crédito no comércio). Também seu limite de idade e o número de filhos, são 
levados  em  consideração,  para  certos  tipos  de  financiamento,  a  exemplo  da 
aquisição da casa própria. 
A  complexidade  que  muitas  cooperativas  atingem,  pode  ser  visualizada 
dentro do próprio SICREDI. O Relatório Anual de 1999, do SICREDI/Missões (2000), 
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registra avanços relevantes obtidos através da implementação de diretrizes fixadas 
pelo processo de planejamento estratégico, tais como: 
a)  Reestruturação  das  Centrais  e  nivelamento  nos  Estados  dos  processos 
organizacionais e operacionais; 
b)  Implementação  de  amplo  e  eficiente  sistema  de  análise  econômico-
financeiro e de desempenho (SAS); 
c) Instituição do  Programa de Cargos e Remuneração  (que,  abrangendo do 
mais modesto até o mais graduado dos cargos das diferentes entidades do Sistema, 
está entre os mais arrojados e proficientes do país); 
d)  Interligação  on-line do  sistema e  centralização  do  processamento  das 
operações; 
e) Disponibilização de linha completa de produtos e serviços de acordo com a 
demanda dos cooperados e terceiros usuários; 
f)  Cumprimento  das  metas  estabelecidas nos  encontros  de  planejamento 
(ostentando crescimento na ordem de 50% a cada ano). 
Tudo isso,  gera maior  rapidez  nas operações  de  crédito,  beneficiando os 
associados da SICREDI, mas, não beneficia igualmente todos os cooperados, pelos 
motivos  já  expostos  acima.  O  individualismo  ainda  não  foi  superado  nas 
cooperativas,  porque  a  cooperação,  muitas  vezes,  é  atravessada  por  grupos, 
alianças, onde predominam interesses individuais sobre os coletivos. 
O  SICREDI,  nos  cinco  Estados  da  federação  em  que  está  presente,  reúne 
atualmente  130  cooperativas de crédito  singulares (as filiadas),  com 764 unidades 
de atendimento, 577 mil associados; ativos atingindo R$ 2,9 bilhões e operações de 
crédito  no  valor  de  R$  1,3  bilhão.  A  estrutura  do  Sistema  congrega,  ainda,  cinco 
centrais  estaduais  (uma  em  cada  unidade  federativa  em  que  atua);  uma 
confederação  interestadual  (SICREDI  Serviços);  um  banco  cooperativo 
(BANSICREDI); uma corretora de seguros (CORSECOOP); uma administradora de 
cartões  de  crédito  (BC  CARD);  e  uma  empresa  de  informática  (REDESYS) 
(ALCRED, 2000). É  uma organização que  se tornou  muito grande e complexa, 
embora  se  constitua  na  maior  expressão  de  justiça  e  de  cooperação  em  face  do 
sistema econômico capitalista. 
Observa-se  que,  o  Banco  Cooperativo  SICREDI  S.A.  (BANSICREDI),  foi 
constituído pelas cooperativas de crédito integrantes do SICREDI-RS em 1995, por 
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autorização  do  Conselho  Monetário  Nacional.  É  o  primeiro  banco  cooperativo 
privado  do  país,  a  ter  acesso  a  produtos  e  serviços  bancários  vedados  pela 
legislação vigente e concentrar a administração em maior escala dos seus recursos 
financeiros (ALCRED, 2000). 
No Rio Grande do Sul, o SICREDI tem como objetivo principal proporcionar, 
através da mutualidade, assistência financeira aos associados, com a finalidade de 
fomentar  a  produtividade  e  a  produção  rural,  bem  como  a  circulação  e  a 
industrialização dessa produção, além de prestar serviços inerentes a sua condição 
de instituição financeira. 
Por sua vez, o SICREDI/Missões, no final da década de 1999, situava-se em 
10º  lugar  no  Estado  quanto  ao  potencial  regional,  contando  com  41  cooperativas 
filiadas,  para  uma  população  de  318.227  habitantes  e  9.452  associados 
(SICREDI/Missões, 2000). 
De  acordo  com  Puhl,  (2005),  a  mudança  de  constituição  ou  até  mesmo  o 
perfil das cooperativas não extinguiu o ideal da cooperação presente na região. Mas, 
as  contínuas  mudanças  no  mundo  têm-se  transformado  em  desafios  para  o 
cooperativismo,  em  todos  os  planos  (doutrinário,  filosófico  e  ético),  como  na  sua 
viabilidade frente à globalização e à economia de mercado. 
A maioria das cooperativas mistas ou municipais foi incorporada ao sistema 
cooperativo  tritícola,  por  uma  série  de  motivos.  Novas  experiências  e  práticas 
cooperativas foram gestadas e iniciadas na década de 1990. Foram recriadas várias 
cooperativas  municipais,  tendo  como  sócios  agricultores  e  agricultoras  familiares, 
com a preocupação com a produção de alimentos, de forma ecológica. 
Estas cooperativas atuam na área da produção, crédito,  habitação, energia. 
Algumas  delas  já  constituíram  uma  Central  Regional  de  Cooperativas,  com  a 
finalidade da comercialização da produção e de realizar um processo de educação 
junto aos associados, com a preocupação do desenvolvimento local e regional. 
Os  princípios  selecionados  pelo  SICREDI-RS  (e  adotados  pelo 
SICREDI/Missões)  para  atingir  seus  objetivos,  no  rastro  dos  princípios  do 
cooperativismo mundial, já  citados, são os  seguintes: Adesão voluntária  e livre; 
Gestão  democrática;  Participação  econômica  dos  membros;  Autonomia  e 
independência; Educação, formação e informação; Intercooperação; Interesse pela 
comunidade (SICREDI/Missões, 2000). 
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Todos  são  donos  e  a  responsabilidade  é  responder  pelas  decisões  e 
acompanhar  a  vida  da  cooperativa.  Mas,  a  complexidade  adquirida  pelo  Sistema 
SICREDI,  impossibilita  que  todos  os  princípios  do  cooperativismo  selecionados, 
sejam atendidos. Proclama-se: 
 
O  sistema  cooperativista  atua  principalmente  onde  a  iniciativa 
privada  não  alcança  e  o  Estado  não  consegue  chegar,  ou,  muitas  vezes, 
tem  dificuldades  de  dar  o  amparo  tradicional  e  importante  para  a 
sustentação  e  o  equilíbrio  da  vida  nessas  comunas.  Para  os  pequenos  e 
médios,  para  aqueles  que  dependem  dos  principais  ramos  do 
cooperativismo,  como  é  o  caso  do  setor  agropecuário,  da  saúde,  do 
trabalho,  da  habitação,  da  educação  e  de  tantas  outras  áreas,  o 
cooperativismo  estende  a  sua  mão  e  faz  com  que  exista  um  verdadeiro 
pacto (ANTUNES, 2006, s/p.). 
 
Também, afirmam seus dirigentes que, o Sistema está aberto a parcerias com 
outras  instituições que  se  proponham  a  somar esforços na  tarefa de  suprir os 
associados com as soluções necessárias ao seu desenvolvimento. Está à disposição 
de toda a sociedade, com a idéia de estender tanto quanto possível o projeto no qual 
acredita e pelo qual se empenha. 
Mas,  os  cooperados,  principalmente  aqueles  com  menor  poder  econômico, 
continuam enfrentando dificuldades, não conseguem equilibrar suas finanças. O que 
significa  que  a  ação  cooperativa  não  está  atingindo  a  todos.  O  pacto  de 
solidariedade, integração, desenvolvimento e crescimento harmônico criado pelo 
cooperativismo, no qual as pessoas têm as mesmas vias desenvolvimento, não está 
sendo efetivado, que é levar a possibilidade de crescimento a todos, principalmente 
àqueles que necessitam ter um agrupamento para fortalecimento de suas atividades 
e de suas atuações. 
O plano estratégico alinhado com  os  propósitos do  SICREDI designou o 
desafio de instalar, pelo menos um ponto de atendimento em cada município com 
interesse  de  acolher  o  ideário  cooperativista  (SICREDI/Missões,  2000).  Mas, 
percebe-se que o mesmo está perdendo o humanismo, que é a valorização do ser 
humano pelo que é; a solidariedade, cujo lema é “um por todos e todos por um”; a 
justiça social, para que cada um tenha o que é seu, conforme a sua participação; a 
liberdade, inclusive para a cooperação; a democracia, expressa através do voto de 
cada associado e a decisão pela maioria; e a participação, uma exigência da vida 
cooperativa. 
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Se a cooperativa não vem conseguindo satisfazer a necessidade de consumo 
de bens ou serviços, ainda mais distante ficaa satisfação das necessidades sociais e 
educativas. 
Diante da globalização da economia e dos processos de privatização de 
bancos  públicos  –  instituições  que  detêm  mais  de  50%  do  mercado  –  as 
cooperativas de crédito estarão ocupando uma fatia substancial desse mercado. No 
meio rural e nas cidades do interior a presença do sistema é bastante significativa. O 
ritmo  de  crescimento  aponta  para  a  previsão  de  que  nos  próximos  anos  mais  de 
20% do mercado bancário gaúcho será operado por cooperativas da rede SICREDI, 
pois  esta  se  apresenta  como  a  solução  para  as  questões  sócio-econômicas  e 
culturais que atingem  o  mercado globalizado, como  o desemprego,  o  crédito,  a 
comercialização (SICREDI/Missões, 2000). 
O Programa “A União Faz a Vida” pode ser a continuidade do projeto singelo 
dos  idealizadores  do  cooperativismo,  visando  o  desenvolvimento  do  ser  humano, 
das famílias e da comunidade. A criação de uma cooperativa em cada escola onde 
foi implantado esse Programa, não parece expressar o que o SICREDI pensa, mas o 
que  ele  objetiva, ou  seja, quebrar  na  criança desde  cedo um  pouco da  cultura 
individualista,  para  que  a  mesma  volte-se  para  a  cultura  da  cooperação  e  da 
coletividade. Muitas dessas crianças, provavelmente, serão os novos cooperados de 
amanhã. 
 
2.3.3 O Programa “A União Faz a Vida”: um pouco de história 
 
Em  face  da  demanda  da  realidade  por  um  movimento  capaz  de  tornar  as 
organizações  agentes  no  desenvolvimento  da  cidadania,  e  visando  o  exercício da 
responsabilidade social, conforme o artigo 170 e seguintes da Constituição Federal 
de 1988, a SICREDI Central/RS, acompanhando essa tendência, criou o Programa 
“A  União  Faz  a  Vida”,  para  atuar  em  todo  o  território  nacional,  em  parceira  com 
prefeituras municipais e a participação de escolas públicas, comunidade e entidades 
não-governamentais (GUIA DO PROGRAMA, 1995). 
Na  seqüência,  retoma-se  descritivamente,  parte  da história  do  Programa  “A 
União Faz a Vida”, para após expressar a visão crítica que se tem sobre o mesmo. 
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- A memória dos idealizadores 
Na  década  de  1980,  o  SICREDI  contava  com  mais  de  60  cooperativas  de 
crédito  que,  após  terem  enfrentado  dificuldades  relacionadas  aos  sobressaltos  da 
economia,  viviam  um  período de  desenvolvimento. Mas ainda havia desafios a 
vencer. Num ambiente onde um número expressivo de cooperativas, especialmente 
as agropecuárias,  apresentavam  dificuldades econômicas,  era preciso  garantir  a 
sobrevivência dos empreendimentos cooperativos, ampliando o conhecimento sobre 
o cooperativismo e a natureza das sociedades cooperativas. 
Como forma de enfrentar esses desafios, o SICREDI se decidiu pela criação 
de materiais de divulgação sobre cooperação e cooperativismo e o desenvolvimento 
de programas de cooperativismo nas escolas, com o objetivo de sensibilizar crianças 
e jovens para o tema. 
O  objetivo  principal  era  disseminar  o  cooperativismo  como  forma  de 
desenvolvimento (Fundação SICREDI, 2008). 
As próprias iniciativas de  cooperativismo  haviam sido  desenvolvidas a partir 
de financiamento público. 
Em  1993,  o  SICREDI  se  aproximou  do  Centro  de  Desenvolvimento  e 
Pesquisa  sobre  Cooperativismo  da  Universidade  do  Vale  do  Rio  dos  Sinos  -  São 
Leopoldo, RS, com o apoio do Padre Roque Lauchner, então coordenador. A idéia 
era  desenvolver  um  programa  de  educação  cooperativa,  cujo  projeto  previa  a 
contratação de especialistas nas diversas disciplinas curriculares de ensino, os quais 
proporiam  metodologias  que  privilegiassem  o  empreendedorismo  e  o  coletivismo, 
em substituição à prática individual. 
Surgia  então  a  idéia  inicial  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”:  em  27  de 
janeiro de 1994, o Conselho de Administração da Cooperativa Central de Crédito do 
RS  aprovou  o  cronograma  inicial,  de  acordo  com  o  qual  se  implantaria  o  projeto 
piloto no município de Santo Cristo, RS. 
A  região  é  a  mesma  em  que  já  fora  iniciado  em  1993  o  Programa  de 
Cooperativismo nas Escolas, conforme mencionado anteriormente (p. 54). Como se 
faz uso do seu referencial teórico, que “aponta o potencial de mudança nas práticas 
cooperativas”, pois “a teoria desenvolvida parte da idéia de que a prática cooperativa 
gera  rupturas  nas  relações  que  impedem  a  convivência  e,  com  a  tomada  de 
consciência da contradição,  vão  sendo  construídas  novas práticas de cooperação” 
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(ANDRIOLI, 2004, p. 4). Nesse conflito de programas de educação cooperativa em 
escolas, é importante destacar que não foi por acaso a implantação do Programa “A 
União Faz a Vida” no município de Santo Cristo-RS em 1994 (ANDRIOLI, 2008). 
Todavia, a partir daí, as sementes do programa brotaram e multiplicaram-se. 
Novos  educadores  e  instituições  de  ensino  superior  somaram-se  ao  Programa  e 
contribuíram com a adesão de novos municípios e novos estados. 
O  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  desde  1995,  vem  se  consolidando 
centrado  no  desenvolvimento  do  conceito  de  cidadania,  entendido  como  “o  pleno 
exercício de  direitos e  responsabilidades”. Hoje,  atende mais  de 1.300 escolas, 
15.100 educadores e 165.000 crianças e adolescentes (Fundação SICREDI, 2008). 
 
- Objetivo do Programa 
Construir e vivenciar atitudes e valores de cooperação e cidadania, por meio 
de práticas de educação  cooperativa, contribuindo para a educação integral de 
crianças e adolescentes, em âmbito nacional (Fundação SICREDI, 2008). 
 
- Princípios 
Os princípios que orientam o Programa são: 
•  Cooperação 
•  Cidadania 
 
Eles  projetam  sua  visão  de  mundo  e  a  compreensão  sobre  o  modo  de 
organização  econômica  e  social  que  deseja  reafirmar.  Nessa  perspectiva,  é 
imprescindível que todos os envolvidos com o Programa incorporem esses princípios 
ao seu cotidiano, pois se acredita que a apropriação de novas posturas e atitudes só 
ocorre quando elas são vivenciadas no dia-a-dia. 
 
Cooperação  –  Nos  ambientes  educacionais se  faz necessário fortalecer  as 
práticas de convivência, incorporando-as ao cotidiano das crianças e adolescentes. 
É  preciso  incentivar  seriamente  a  cooperação,  o  diálogo  e  o  comportamento 
solidário, especialmente quando se pensa num esforço educacional abrangente que 
envolve  a comunidade, uma  educação que  investe na  formação  de consciência 
coletiva democrática. Nesse caso, a cooperação é essencial, e faz todo o sentido a 
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recomendação de Ortega e Del Rey (2002, p. 51), de que “tudo isso se consegue 
melhor quando se trabalha em grupo e em cooperação [...]”, alertando que: 
 
Não  se  trata  de  dissolver  o  indivíduo  num  ente  desconhecido, 
chamado grupo,  mas  de tomar  consciência de  que  a vinculação ao  grupo 
nos aporta  a  verdadeira dimensão  social e  ao  único  referencial real sobre 
nosso comportamento intelectual, afetivo e moral. 
 
Para a cooperação –  compreendida como forma  de  construção social  do 
conhecimento – também tem grande importância a comunicação, a documentação, a 
afetividade  e  o  diálogo.  A  comunicação  permite  integrar  os  conhecimentos 
apreendidos. A documentação constitui o registro da história que se constrói no dia-
a-dia.  A  afetividade  e  o  diálogo são  os principais  elos  entre  os  indivíduos  e  os 
objetos de conhecimento. 
Dito isso, fica claro que não se pode improvisar em termos de cooperação nos 
ambientes  educacionais:  ao  contrário,  as  atividades  cooperativas  devem  ser 
cuidadosamente  pensadas  e  planejadas.  Essa  lição  vem  do  final  do  século  XIX, 
quando  surgiu  a  proposta  de  adotar  práticas  cooperativas  nos  ambientes 
educacionais.  Elas  tinham  como  objetivo  a  formação  humanista  e  buscavam 
harmonizar  as  relações  sociais  estimulando  a  ajuda  mútua.  A  partir  daí,  fixaram 
bases teóricas seguras e forjaram práticas pedagógicas transformadoras, simples de 
serem colocadas em ação, mas de grande impacto sobre a vida social institucional. 
Um  primeiro  ponto  relevante  nessa  busca  é  a  valorização  das  crianças  e  dos 
adolescentes  e  de  sua  formação:  o  mais  importante  já  não  é  a  acumulação  de 
conhecimentos – mas o processo de construção dos conhecimentos. O motivo é que 
assim se pode levar em conta o equilíbrio pessoal e a harmonia social que vão além 
do simples acúmulo de conhecimento (Fundação SICREDI, 2008). 
Dentro dessa perspectiva inovadora, as crianças e os adolescentes passam a 
ser o centro da atenção  pedagógica.  Ocorre uma grande inversão,  na qual as 
crianças  e  adolescentes  deixam  o  papel  passivo,  de  simples  receptores  de 
conhecimento, e passam a sujeitos ativos no processo de aprendizagem. 
Passa  a  ser  fundamental  o  reconhecimento  de  seus  desejos,  das  suas 
necessidades  e  interesses,  porque  é  a  partir  desses  desejos,  necessidades  e 
interesses que se planejam as ações pedagógicas. E o conhecimento passa a ser 
fruto da reflexão sobre situações concretas, ou seja, já não é visto como algo 
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externo ao seu meio social. Ao contrário, vem se somar às ações práticas sobre o 
meio social. 
O que se espera, de fato, dessa perspectiva, é que os processos formativos 
possam viabilizar  o profundo desejo de  conhecer. Significa, novamente, que as 
ações  cooperativas  possam  ajudar  a  constituir  ambientes  educacionais 
democráticos, capazes de formar pessoas autônomas para decidirem o seu destino 
pessoal e coletivo (Fundação SICREDI, 2008). 
 
Cidadania – É considerada pelos idealizadores do Programa “A União Faz a 
Vida” como o valor básico de uma sociedade democrática, e só se efetiva quando 
fundada  na  simultaneidade  e  interdependência  dos  valores  éticos  de  igualdade  e 
eqüidade,  diversidade,  liberdade,  autonomia  e  emancipação,  participação, 
solidariedade e relação dialógica, necessários para o desenvolvimento de cidadãos 
capazes de construir e empreender coletivamente. 
A  moderna  noção  de  igualdade  reconhece  que  todas  as  pessoas  são 
diferentes  e  ao  mesmo  tempo  proclama  que  todos  devem  ser  tratados  como 
equivalentes. Assim, a igualdade se expressa na idéia de que todos os indivíduos 
reconheçam e aceitem o direito, a singularidade e a dignidade do outro. 
Projeta  que  todas  as  pessoas  são  submetidas  à  lei  e  gozam  dos  mesmos 
direitos  e  responsabilidades. A  eqüidade  não se  efetiva pela  simples  aplicação de 
regras de direitos para todos, mas especialmente por meio de ações específicas que 
consideram a particularidade de pessoas, grupos e territórios (Fundação SICREDI, 
2008). 
O respeito à diversidade implica na valorização das diferenças. A Declaração 
Universal dos Direitos Humanos afirma a dignidade comum a todos como sujeitos de 
direito, incorporando o reconhecimento da sua diversidade. Expressa o avanço ético 
de  poder  perceber  que  somos  iguais  e  diferentes  e  que  essa  idéia  não  é 
contraditória. As semelhanças nos unem e as diversidades nos enriquecem. 
A  liberdade  considera  cada  indivíduo  capaz  de  escolher  seus  caminhos  de 
forma autônoma e espontaneamente. Expressa um direito e uma responsabilidade 
para todos os cidadãos. Direito, no sentido de poder tomar parte nas decisões que 
afetam sua vida, e responsabilidade em assumir compromissos frente à sociedade. 
A autonomia refere-se à idéia de liberdade ou independência moral ou intelectual. É 
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pressuposto da emancipação. Diz respeito a um indivíduo autoreflexivo, “senhor de 
seus  próprios  atos”.  Ela  é  fruto,  entre  outros  elementos,  de  processos  formativos 
democráticos  e  da  liberdade  de  ação  do  indivíduo  na  vida  social  (Fundação 
SICREDI, 2008). 
A  participação  é fundamental  para a  cultura  da  cooperação.  A identificação 
das necessidades, dos caminhos e ações precisa acontecer com o envolvimento de 
todos os sujeitos. Significa  assumir um compromisso consigo e com os  outros  em 
torno de um objetivo comum. 
Para  a  construção  do  ambiente  cooperativo,  as  relações  sociais  devem  se 
pautar  no  exercício  do  diálogo.  A  relação  dialógica  garante  espaço  para 
contradições e complementaridades inerentes ao ambiente educativo (Fundação 
SICREDI, 2008). 
A  partir  de  autores como  Bordenave  (1994)  e  Lima  (2001),  entendem o 
processo de participação, integrado por duas dimensões: 
 
Uma afetiva: quando participamos porque sentimos prazer em fazer 
coisas  com  outros.  E  outra  instrumental:  participamos  porque fazer  coisas 
com  outros  é  mais  eficaz  e  eficiente  do  que  fazê-las  sozinhos 
(BORDENAVE, 1994, p. 16). 
 
E que a participação pressupõe também, tipos e níveis de envolvimento: 
 
[...]  Em  termos  de  mobilização  de  recursos  e  vontades 
convocados/empenhados  na  tentativa  de  defender  certos  interesses  e  de 
impor certas soluções [...] em formas de ação e de comprometimento mais 
ou menos militante [...] (LIMA, 2001, p. 76). 
 
A participação social pode ultrapassar o micro universo das relações sociais 
locais e passar a promover transformações nos macrorganismos da sociedade, no 
âmbito político e econômico. Pois, segundo Bordenave (1994, p. 25): 
 
A  participação  social  é  a  produção  de  bens  materiais  e  culturais, 
bem como, sua administração e seu usufruto. 
[...] O conceito é transferido desse modo, da dimensão superficial do mero 
ativismo  imediatista,  em  geral,  sem  conseqüências  sobre  o  todo,  para  o 
âmago  das  estruturas  sociais,  políticas  e  econômicas.  [...]  Se  uma 
população apenas produz e não usufrui dessa produção, ou se ela produz e 
usufrui,  mas  não  toma  parte  na  gestão,  não  se  pode  afirmar  que  ela 
participa verdadeiramente. 
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Solidariedade  é  o  sentimento  de  vínculo  à  vida,  aos  interesses  e  às 
responsabilidades de um grupo social, de uma nação, ou da própria humanidade. 
Remete também para a relação de responsabilidade entre pessoas unidas por 
interesses comuns,  de  maneira que  cada elemento do  grupo sinta necessidade 
moral de apoiar o(s) outro(s). Essa perspectiva concebe a solidariedade como uma 
responsabilidade coletiva e não apenas uma ação espontânea de diferentes grupos 
sociais (Fundação SICREDI, 2008). 
 
- Contribuição para educação integral 
O Programa “A União Faz a Vida” deverá contribuir com a educação integral 
de crianças e adolescentes, compreendendo que educar integralmente é formar uma 
pessoa globalmente, tornando-a apta a participar do mundo em que vive, de modo a 
realizar  e  expandir  suas  necessidades  e  potencialidades.  Essa  perspectiva  de 
educar integralmente compreende os sujeitos em suas múltiplas características: 
física,  emocional,  psicológica, intelectual,  cultural  e  espiritual  (Fundação  SICREDI, 
2008). 
O Programa alinha-se à concepção de educação integral que compreende o 
indivíduo  como  um  ser  uno,  indivisível,  e  em  constante  desenvolvimento, 
respeitando e conjugando as dimensões cognitivas, afetivas, sociais e corporais dos 
envolvidos  na  relação  educativa.  Efetivar  a  educação  integral  requer  uma  prática 
pedagógica  que  compreende  o  ser  humano  em  sua  integralidade,  diversidade, 
universalidade  e  singularidade.  Nessa  concepção,  as  experiências  pessoais  de 
educadores,  crianças,  adolescentes  e  o  repertório  cultural  dos  sujeitos  envolvidos 
ocupam lugar de destaque. 
O importante é que a educação não acontece  exclusivamente na escola. O 
conceito  de comunidade  de aprendizagem  adotado  pelo  Programa  pressupõe  que 
todas  as  pessoas  da  comunidade  participam  da  educação  de  crianças  e 
adolescentes,  e  que  neste  movimento,  também  aprendem.  Portanto,  todos  são 
capazes  de  aprender  e  ensinar.  Segundo  a  educadora  Rosa  Maria  Torres,  uma 
comunidade de aprendizagem: 
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[...]  é  uma  comunidade  humana  organizada  que  constrói  um  projeto 
educativo  e  cultural  próprio  para  educar  a  si  própria,  suas  crianças,  seus 
jovens  e  adultos,  graças  a  um  esforço  endógeno,  cooperativo  e  solidário, 
baseado  em  um  diagnóstico  não  apenas  de  suas  carências,  mas, 
sobretudo, de suas forças para superar essas carências (TORRES, 2003 p. 
83). 
 
Frente ao desafio de construir e vivenciar atitudes e valores de cooperação e 
cidadania,  a  escola  e  as  diferentes  organizações  sociais  compõem  uma  rede  de 
possibilidades educativas que, cooperativamente, participam da educação integral. 
Na conjugação de esforços para realizar a tarefa de educar integralmente, o 
Programa  “A  União  Faz  a  Vida”  estimula  a  perspectiva  metodológica  do  trabalho 
com projetos, por meio da qual, educadores, crianças, adolescentes e comunidade 
vivem  uma  experiência  colaborativa  de  aprendizagem  em  que  definem  o  que 
pretendem fazer, escolhem rotas  de pesquisa-ação,  discutem responsabilidades, 
estabelecem cronogramas de ação e desenham claramente aonde querem chegar. 
Essa metodologia  prioriza  o diálogo,  a  troca de  saberes,  a expressão  de 
dúvidas, a resolução de conflitos, a percepção das diferenças. Ou seja: os considera 
como  elementos  chave  no  processo  de  apropriação  e  expansão  de  conceitos, 
atitudes,  valores  e  competências  pessoais  e  sociais.  Um  projeto  é  uma  atividade 
intencional  e  planejada,  e  têm  objetivos  e  metas  definidas  coletivamente  que  dão 
unidade  às  ações.  É  composto  por um  conjunto  de  atividades  diversificadas,  mas 
articuladas entre si para que as metas e objetivos sejam alcançados. 
Tem duração prevista e um resultado final que dá concretude à obtenção da 
meta, que toma como objeto central os interesses de relevância social e educacional 
(Fundação SICREDI, 2008). 
 
- Fases do Programa 
O  Programa  “A  União  Faz a  Vida”  inicia-se  na  fase  de  Articulação  seguida 
pela  de  Realização.  A  partir  do  terceiro  ano,  o  Programa  entra  na  fase  de 
Desenvolvimento, que é contínua. Essas fases são demonstradas no Quadro 1. 
 
ANO 1  ANO 2  ANO 3 
Articulação     
  Realização   
    Desenvolvimento 
Quadro 1. Fases do Programa “A União Faz a Vida” (Fundação SICREDI, 2008, p. 12) 
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Articulação – É o momento em que a Cooperativa de Crédito do SICREDI e 
a Comunidade Escolar unem-se pelo interesse em desenvolver o Programa. 
Consiste na divulgação das linhas mestras do Programa a partir da promoção 
de encontros com educadores e  a  comunidade escolar, com a participação  da 
assessoria pedagógica (Fundação SICREDI, 2008). 
A  fase  da  Articulação  culmina  com  a  assinatura  do  Termo  de  Cooperação 
entre o Gestor do Programa – Cooperativa de Crédito – e o Parceiro – Secretaria da 
Educação e/ou Assistência Social. 
 
Realização  –  Nesta  fase  ocorre  a  formação  dos  educadores,  planejada  na 
fase  da  Articulação,  desenvolvida  pelas  assessorias  pedagógicas.  Trata-se  de 
inserir, intensificar ou expandir no universo educacional do município, as práticas de 
cooperação e cidadania expressas pelo Programa. As estratégias de formação são 
atividades vivenciais capazes de promover as práticas cooperativas e a criação de 
projetos  que  viabilizem  aprendizagens  de  atitudes  e  valores  de  cooperação  e 
cidadania no ambiente educacional (Fundação SICREDI, 2008). 
Ao final dessa fase, as escolas e organizações apresentam projetos coletivos 
que dialogam com as estratégias propostas para a Realização do Programa. 
 
Desenvolvimento  –  É  a  fase  de  execução  dos  projetos.  Os  temas 
mobilizados serão aqueles de relevância social para a melhoria da qualidade de vida 
da  comunidade  e  deverão  dialogar  com  o  objetivo  e  princípios  do  Programa, 
proporcionando a ação de empreender coletivamente (Fundação SICREDI, 2008). 
Neste  período,  a  formação  continuada  dos  educadores  terá  por  objetivo  o 
desenvolvimento dos projetos e seus desafios. Trata-se de expandir as práticas de 
cooperação e cidadania, promovendo a realização de projetos coletivos, envolvendo 
diferentes atores sociais dentro e fora das instituições educacionais. 
De acordo com os organizadores do  Programa “A União Faz a Vida”, a 
avaliação do processo e  dos resultados  orientará os  agentes  do  Programa nas 
ações dos anos subseqüentes. Então, a fase de Desenvolvimento se perpetuará na 
medida em que a comunidade aderir ao Programa (Fundação SICREDI, 2008). 
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A  avaliação  assim  proposta  ficou  dispersa  entre  os  agentes  do  Programa, 
conforme  evidenciou  a  análise  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”  (GUIA  DO 
PROGRAMA, 1995), que aponta: 
No  concernente  as  atribuições  dos  agentes,  voltadas  para  a  avaliação  do 
processo  e  dos  resultados  são:  do  SICREDI  Central/RS  (setor  administrativo), 
“oferecer sistemas de pesquisa, para mensurar o desenvolvimento social obtido na 
comunidade  que  aplica  o  Programa”  (p.  5);  Coordenação  Pedagógica  Geral, 
“subsidiar a SICREDI Central com informações periódicas sobre o Programa” (p. 7); 
Universidades,  “sugerir  instrumentos  de  avaliação”  e  “apresentar  relatórios 
semestrais” (p. 8); Coordenadora Regional, “incentivar a divulgação dos trabalhos e 
atividades  decorrentes  do  Programa”  (p.  10);  Presidente  e/ou  Vice-Presidente, 
“monitorar  a  realização  das  ações  do  Programa  Previstas  no  Planejamento 
Estratégico” (p. 12); Gerente Regional, “prever, no Planejamento Estratégico, ações 
que visem fortalecer o Programa” (p. 13); Gerente de Controladoria, “sugerir ações 
que possam otimizar o Programa, bem como promover a conquista de parceiros e 
reconhecimento  da  comunidade”  (p.  14);  Gerente  de  Negócios,  “incentivar  o 
empreendedorismo,  avaliando  pedidos  de  patrocínio  com  foco  em  ações  e 
resultados  cooperativos”  e  “monitorar  a  realização  das  ações  previstas  no 
Planejamento  Estratégico”  (p.  16-17);  Secretaria  Municipal  de  Educação  (SMEC), 
“manter  a  coordenadora  local  e  o  SICREDI  informados  quanto  a  eventuais 
dificuldades, com foco em soluções” (p. 18); Coordenadora Local, “realizar reuniões 
entre  parceiros,  SICREDI  e  SMEC,  para  discutir,  avaliar  e  planejar  as  ações  do 
Programa  ‘A  união  Faz  a  Vida’”  (p.  20);  Coordenadora  de  Escola,  “incentivar  os 
educadores  no  desenvolvimento  de  relatórios  que  registrem  as  atividades 
realizadas  e  que  possam  auxiliar  no  planejamento  de  novas  ações”,  “divulgar  os 
objetivos  do  Programa,  ressaltando  a  importância  da  consciência  da  opção 
cooperativista”, “oferecer espaço de escuta e orientação aos professores, para que 
esses possam falar sobre suas conquistas e externar preocupações e dificuldades”, 
“sugerir  e  auxiliar  a  prática  cooperativista”  (p.  21)  [grifei];  Parceiros,  “acompanhar 
através  de  relatórios  o  andamento  do  Programa,  propondo  sugestões  quando 
necessárias”. 
Nessa perspectiva, de acordo com o estabelecido em cada fase do Programa, 
tem-se  que, escolhido o município  de implantação, o  SICREDI e a prefeitura  local 
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passam a coordenar o processo, convidando e reunindo representantes de todos os 
segmentos da sociedade, redes escolares, entidades de classe, clubes de serviço, 
entidades  religiosas,  dentre  outras,  para  a  apresentação  do  Programa  à 
comunidade. Por fim, ocorre o processo democrático na escolha de coordenador(a) 
local, o(a) qual  será responsável no município pelo andamento do Programa, pela 
articulação  das  parcerias,  pela  motivação  dos  professores  e  funcionários  e 
coordenação das ações integradas no processo de educação cooperativa. 
Durante o ano de implantação, são realizados seminários, contribuindo para a 
construção do conhecimento dos educadores. Além disso, os coordenadores locais 
contam  com  o  Encontro  Estadual  e  os  Fóruns  Regionais,  realizados  anualmente, 
ambos proporcionando socialização de conhecimentos. As universidades parceiras 
representam  um  papel  fundamental,  pois  ministram  os  seminários,  realizam 
orientação e acompanhamento pedagógico, tanto no ano de implantação como na 
continuidade do Programa (Fundação SICREDI, 2008). 
A partir do segundo ano, os municípios começam a desenvolver o Programa 
em conformidade com as realidades locais e regionais. Ou seja, o Programa começa 
a se individualizar de acordo com o trabalho da Secretaria de Educação, a ação e 
interação da SICREDI local, as necessidades da comunidade, a participação e apoio 
da comunidade, os parceiros e apoiadores, orientados pela universidade parceira. 
Para  alcançar  resultados  tangíveis  e  potencializar  suas  ações,  o  SICREDI 
entende  que  o  Programa  deve  seguir  as  diretrizes  pautadas  nos  valores 
cooperativistas,  contemplados  nos  princípios  doutrinários  do  cooperativismo,  já 
mencionados (p. 39). 
A previsão para o sucesso desta proposta é a sensibilização do ser humano e 
sua dedicação, consciente de que a construção de uma sociedade mais justa está 
no  incremento  das  relações  pessoais.  Essas  relações  são  consideradas  pelo 
SICREDI,  as  bases  para  a  mudança  de  mentalidade  voltada  para  a  liberdade,  a 
justiça, a solidariedade e a cooperação. 
É  nesse  contexto que  se inseriu  em escolas de  vários  municípios  gaúchos, 
inclusive  de  Cerro  Largo,  o  programa  de  Educação  Cooperativa  –  A  União  Faz  a 
Vida (FIALKOW, 1995). 
O  desenvolvimento  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”  vem  ocorrendo  em 
diversas  escolas  e  municípios  gaúchos.  Segue  as  três  fases  do  Programa 
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(articulação,  realização,  desenvolvimento),  realizadas  em  diferentes  etapas: 
conhecimento  do  Programa;  vivência  das  trajetórias  cooperativas  (referencial 
teórico-conceitual,  metodologia  e  repertório  de  vivências  de  atitudes  e  valores  de 
cooperação  e  cidadania;  preparação  dos  educadores;  desenvolvimento  do 
Programa. 
A avaliação processo de desenvolvimento do Programa “A União Faz a Vida”, 
conforme referida acima ficou dispersa entre seus agentes. As atribuições de cada 
um  dos  envolvidos  com  o  Programa  denotam  o  que  se  espera  de  sua 
implementação:  o  SICREDI  Central/RS  visa  o  “desenvolvimento  social”  (com 
resultados, aumento de ativos, etc.); da Coordenação Pedagógica Geral, o SICREDI 
espera “informações periódicas sobre o Programa” (controle, não necessariamente, 
“avaliação  de  resultados”);  das  Universidades,  sugestões  para  a  construção  de 
instrumentos  de  avaliação”  e  “relatórios  semestrais”  (questiona-se  a  profundidade 
destes  quanto  ao  real  desenvolvimento  da  educação  cooperativa  nas  escolas,  o 
sentido político desta). 
A  divulgação  dos  trabalhos  e  das  atividades  decorrentes  do  Programa  pela 
Coordenadora Regional, não é percebida, pelo menos no município de Cerro Largo. 
O  monitoramento  das  ações  do  Programa  parece  atingir  apenas  as  metas 
estabelecidas  no  Planejamento  Estratégico,  que  fortalecem  e  aperfeiçoem  o 
Programa,  tragam  mais  parceiros  e,  conseqüentemente,  o  reconhecimento  da 
comunidade. 
Outro  ponto  focalizado  no  Programa,  é  o  incentivo  ao  empreendedorismo, 
pelo  Gerente  de  Negócios  (local),  neste  caso,  fica  a  dúvida,  se  é  o 
“empreendedorismo  coletivo”  que  o  SICREDI está buscando.  Este  ponto  não  está 
claro.  Mas,  percebe-se  que  a  gerência  está  incumbida  de  “avaliar  pedidos  de 
patrocínio”.  O  foco  na  avaliação  das  “ações  e  resultados  cooperativos”,  não  é 
percebido  como  uma  forte  preocupação  do  SICREDI  com  a  ação  educativa 
cooperativista  desenvolvida  pelos  professores  na  Escola,  tampouco  com  o 
aprendizado  coletivo  dos  alunos  e  a  continuidade  deste,  através  de  uma  prática 
cotidiana e sua disseminação, o que resultaria, inegavelmente no envolvimento dos 
pais e se estenderia pela comunidade de Cerro Largo. 
As  dificuldades  e  os  problemas  enfrentados  pelos  professores  para 
trabalharem com os alunos, fixarem conceitos de valores humanos, desenvolverem 




 
115
 

competências  pessoais e  sociais, e levá-los  a refletirem  sobre os mesmos. As 
dificuldades destes para fixarem e praticarem esses conceitos, como exemplos, os 
de cooperação, ajuda mútua, solidariedade, responsabilidade, comprometimento; 
desenvolverem  competências  pessoais  e  sociais,  para  se  superando,  viverem  em 
sociedade. Não vêm recebendo a atenção necessária do SICREDI e dos agentes do 
Programa. 
Para que  a cooperação,  realmente faça parte da vida dos  alunos e das 
comunidades onde  se  encontram  inseridos,  faz-se  necessário  o  retorno  sobre  o 
Programa. 
O papel das Universidades no Programa, e de  forma semelhante, o das 
Prefeituras, através da SMEC, se insere nesse contexto. Estes e outros agentes ao 
aceitarem  as determinações  do Programa,  submetem-se as  decisões  do SICREDI 
(cfr. Fluxograma de Comunicação, GUIA DO PROGRAMA, 1995, p. 30-36), pouco 
contribuindo para o aprimoramento do processo em desenvolvimento. Cabe, então, 
à Coordenadora Local, avaliar e planejar as ações do Programa. 
Essa avaliação deveria iniciar no meio escolar, pela Coordenadora de Escola, 
aluno,  professores,  diretores,  supervisores,  orientadores,  pais,  comunidade  em 
geral.  Todavia,  à  Coordenadora  de  Escola,  é  atribuída  a  tarefa  de  incentivar  os 
educadores no desenvolvimento de relatórios que registrem as atividades realizadas 
e  que  possam  auxiliar  no  planejamento  de  novas  ações,  bem  como  divulgar  os 
objetivos  do  Programa.  Um  “registro  das  atividades  realizadas”  sobre  práticas 
cooperativas desenvolvidas, não revela o nível de consciência atingido pelos alunos 
no aprendizado coletivo, bem como os sentidos reais adquiridos por cada uma das 
práticas  cooperativas.  Isso  só  é  possível  quando  os  resultados  da  avaliação 
retornam ao ponto de origem, para discussão e aprimoramento das ações. 
A análise do Programa indicou que falta ao SICREDI um plano definido para a 
avaliação  das  ações  cooperativas  no  âmbito  operacional  (educacional).  A 
Coordenadora de Escola apenas é incumbida de enviar para a Coordenadora Local, 
os relatórios  feitos pelos  educadores, devendo  estes revelar  o trabalho com  os 
alunos, em prol da consciência da opção cooperativista. Não há registros de como é 
feito o retorno sobre o Programa. 
Os  projetos  cooperativos,  desenvolvidos  nas  escolas  que  introduziram  o 
Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  obedecem  a  um  cronograma  anual,  com  temas 
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mais  ou menos  padronizados,  em  todos  os estados  onde o  SICREDI atua. Esses 
projetos escolares, como qualquer outro projeto, têm como etapa final a “avaliação” 
dos resultados, em relação aos alunos e aos professores. 
A  realização  desses  projetos  escolares  cooperativos  é  facilitada,  pelas 
parcerias,  principalmente  nos  aspectos  de  divulgação  e  financeiro,  a  exemplo 
daqueles que objetivam conscientizar sobre a preservação do “meio ambiente”. Mas, 
ao mesmo  tempo, submetem  e distanciam  a  avaliação  dos seus  resultados,  da 
realidade da escola, e, da própria comunidade, porque o(a) Coordenador(a) Local, 
não  avalia  diretamente  os  resultados  desses  projetos,  e  sim,  o  que  está  nos 
relatórios. 
Esse distanciamento (no tempo  e espaço)  inviabiliza  a realimentação dos 
resultados dos projetos cooperativos desenvolvidos ao nível escolar. A avaliação das 
ações  cooperativas,  através  de  relatórios  fornecidos  pela  Escola,  não  propicia  o 
saneamento de  dificuldades  e  problemas vivenciados no cotidiano escolar, porque 
falta  uma  avaliação  direta  dos  resultados  desses  projetos  escolares  cooperativos, 
passando seus responsáveis a desconhecer o que deve ser melhorado, acrescido. 
Um exemplo seria a maior reflexão de conceitos de valores humanos e das práticas 
cooperativas, entre os alunos. A percepção é que, os resultados reais da educação 
cooperativa proposta no Programa, deveriam ser avaliados dentro dos princípios do 
processo de avaliação. 
A  avaliação  das  práticas  educativas  cooperativas  nas  escolas  deve  contar 
com um planejamento desse processo que, estabeleça uma escala de valores, com 
padrões definidos de observação  e julgamento.  E, tomando por  base  as vivências 
escolares e comunitárias dos alunos, estabeleça o que exatamente se quer avaliar, 
os instrumentos adequados à realização da avaliação e os usos desses resultados 
(realimentação  do  processo  -  pode  ocorrer  através  do  aprimoramento  de  ações, 
maior desenvolvimento da cooperação, reflexão e vivência dos conceitos de valores 
humanos, preparação permanente dos professores, prática continua e permanente 
do aprendizado cooperativo pelos alunos, maior envolvimento dos pais). Observa-se 
que,  qualquer  ação  de  aprimoramento  da  educação  cooperativa,  estará  na 
dependência do retorno sobre o Programa. 
Diante da necessidade percebida de realimentação do Programa, sugere-se a 
“avaliação”, como uma quarta fase, conforme demonstrado no Quadro 2. 
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Fases do Programa “A união Faz a Vida” 
1ª  2ª  3ª  4ª 
Articulação     
  Realização   
    Desenvolvimento 
 
Avaliação 
Quadro 2. Sugestão para o Programa (Adaptado da Fundação SICREDI, 2008) 
 
Avaliação  –  Desenvolvida  de  forma  contínua  e  permanente,  sistemática  e 
integral. É um processo em que o SICREDI e a Comunidade Escolar unem-se com o 
interesse de determinar até que ponto foram alcançados os objetivos do Programa 
“A União Faz a Vida”. Vista desta maneira, a avaliação é uma fase de interpretação 
dos  resultados  da  educação  cooperativa à  luz  dos  objetivos  propostos,  e,  que 
atravessa  todas  as  fases  do  Programa.  A avaliação  é  uma  atividade  relevante  de 
todos os envolvidos no Programa e na educação cooperativa (o SICREDI, agentes, 
aluno, professor, direção da escola, coordenadora de escola, coordenadora local do 
Programa, gerente de negócios, etc.). 
Em  resumo  a  avaliação  revelará  se  o  aprendizado  coletivo  está  sendo 
atingido, pois como um instrumento para um determinado fim, ela será sempre uma 
parte  integrante  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  quer  da  Escola,  quer  do 
SICREDI. E, através da realimentação que oportuniza, resultará no aprimoramento 
constante  do Programa  em desenvolvimento. A  transparência  e  o uso construtivo-
cooperativo dos seus resultados, e contando com a participação efetiva de todos os 
elementos envolvidos no processo de desenvolvimento do Programa, conduzirá as 
ações para o aprimoramento das práticas cooperativas.  
Nesta  perspectiva,  a  avaliação  permitirá que  a fase  de  Desenvolvimento 
realmente  se perpetue  como  quer  o  SICREDI,  pois  a  cooperação  e  cidadania 
requerem  vivência  escolar  e comunitária permanente  dos professores  e  alunos, e, 
sua  disseminação  entre os  pais e  demais pessoas  da  comunidade,  não ficando a 
mercê  de  interesses  empresariais.  As  cooperativas  hoje  se  transformaram  em 
grandes  empreendimentos,  e,  como  quaisquer  outras  empresas,  buscam  a 
ampliação  de  ativos  (financeiros  e  humanos).  Também  vivem  desafios  políticos  e 
econômicos, estando sujeitas aos jogos de interesses. Por isso, quando se trata de 
ações  educativas  nas  escolas,  as cooperativas  precisam, também,  preocupar-se 
com a avaliação do processo. E este para ser eficiente deve basear-se em três leis 
fundamentais  ao  mesmo,  ou  seja:  saber  exatamente  o  que  se  quer  avaliar  e  dar 
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conhecimento  disso  aos  envolvidos;  utilizar  os  melhores  meios  para  realizar  a 
avaliação;  e  fazer  o  mais  amplo  uso  dos  resultados  da  avaliação  (PRZYBYLSKI, 
1976, p. 131). 
Diante  dessas  considerações  e  visando  o  alcance  dos  objetivos  do  estudo 
proposto, é importante que se verifique como vem ocorrendo o desenvolvimento do 
Programa “A União Faz a Vida” e a educação dentro dessa proposta no município de 
Cerro Largo, ou seja, se a educação cooperativa, em nível local, realmente segue os 
princípios do cooperativismo propostos no Programa. 
É  relevante  uma  análise  dessa  experiência  nas  escolas  do  município,  em 
específico na Escola Municipal de Ensino Fundamental Padre José Schardong, para 
que  se  possa  saber  se  os  ideais  do  cooperativismo  vêm  sendo  atingidos,  a 
aceitação dessa cultura e o envolvimento da comunidade de Cerro Largo-RS com o 
Programa. 
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3 ANÁLISE E INTERPRETAÇÃO DA EXPERIÊNCIA 
 
O  processo  de  pesquisa  realizado  ao  longo  deste  trabalho  foi  um 
compromisso  desafiador,  porque  implicava  em  um  estudo de  caso,  a  partir  da 
construção  do  conceito  de  educação  para a  cooperação,  e  em  localizar  a  relação 
entre educação e prática cooperativas, tomando como objeto empírico o ensino para 
a cooperação em escolas municipais. 
Com  foco  na  Escola  Municipal  de  Ensino  Fundamental  Padre  José 
Schardong, de Cerro Largo, RS, esse caminhar envolveu um olhar sobre a prática 
educativa no cotidiano da  escola, a  fim de observar  para descrever,  explicar e 
interpretar fenômenos que preocupam no contexto do desenvolvimento do Programa 
“A  União  Faz  a  Vida”,  e  que  foram  colocados  como  problemas  de  uma  pesquisa 
científica. Realizar esta experiência, portanto, foi um dos principais desafios, porque 
implicou  na  exploração  e  avaliação  de  acontecimentos  do  cotidiano  escolar  e  na 
construção de novas interpretações utilizando os dados coletados através de visitas, 
observações e entrevistas. 
Considerando  esta  trajetória,  o  estudo  teve  algumas  etapas  bem  definidas, 
que vão da análise documental primária e secundária, a observação e finalmente a 
organização  das falas e  a  análise  do  conjunto das  categorias.  Com  os  resultados 
obtidos,  foi  organizado  este  capítulo,  dividido  em  três  seções  que  procuram 
evidenciar o envolvimento  da  comunidade com o  Programa “A União Faz a  Vida”, 
em execução nas escolas do município de Cerro Largo-RS, enquanto processo de 
educação cooperativa. 
 
3.1 O ENSINO PARA A COOPERAÇÃO NA ESCOLA PE. SCHARDONG 
 
A  Escola  Municipal  de  Ensino  Fundamental  Padre  José  Schardong  se 
destaca por ser uma das escolas municipais de Cerro Largo que mais se dedica ao 
Programa “A União Faz a Vida”, desde sua implantação no município em 1997. 
A  execução  do  Programa  nesta  escola,  como  nas  demais  onde  foi 
implantado, segue o Guia do Programa “A União Faz a Vida”, que prevê diferentes 
etapas de execução. No primeiro ano foram realizados Seminários de preparação, 
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instrução e conscientização dos professores e direção das escolas e organização de 
algumas cooperativas escolares. 
O Programa “A União Faz a Vida” só começou a funcionar na Escola, a partir 
de  1998,  quando todas as  escolas criaram suas  cooperativas escolares, contando 
com  o  apoio  dos  professores,  direção  e  um  coordenador  de  escola.  Estes  foram 
orientados pela Coordenadora Municipal e Equipe de apoio do SICREDI/UNISINOS. 
E  a  Escola  Pe.  José  Schardong  iniciou  um  trabalho  em  setores  tais  como  horto, 
dança, trabalhos manuais e pintura. 
Visando  superar  problemas  advindos  do  distanciamento  geográfico  entre  a 
instância gestora do projeto e a comunidade em questão, a partir do ano de 2004, foi 
estabelecido que a orientação passaria a ser realizada pela Universidade Regional 
Integrada do Alto Uruguai e das Missões (URI) Santo Ângelo e da Cooperativa de 
Crédito Rural no Rio Grande do Sul (SICREDI). 
Não é casualmente que a Escola Pe. Schardong é a instituição que mais tem 
se  destacado  na  execução  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”.  Ela  tem-se 
notabilizado  por  colocar  em  prática  o  campo  de  possibilidades  visado  pelo 
cooperativismo, e através da cooperativa escolar prevê ações práticas no campo do 
meio  ambiente, como  a Trilha Ecológica  “Mais  Vida”,  limpeza  da  nascente do  Rio 
Clarimundo  e  da  área  próxima  da  escola  e  que  margeia  a  trilha  e  o  rio,  além  da 
implantação do horto municipal, mencionado anteriormente. 
Este  foi  um  dos  motivos  de  sua  escolha  para  análise.  Também  foi 
desenvolvido  o  Projeto  Agrinho
46
,  juntamente  com  o  SEBRAE,  onde  foram 
 
46
 Faz parte do Programa Agrinho, que aborda vários assuntos através de revistas didáticas e está 
auxiliando os professores de escolas públicas do Estado, participantes do programa, a esclarecerem 
os alunos sobre diversos assuntos, com o objetivo de incentivar a discussão de temas inovadores em 
sala de  aula.  As revistas  independem  da utilização em  disciplinas  específicas  e permitem  aos 
professores um maior aproveitamento. “O material completo e ilustrado facilita ao professor explorar 
os temas transversais dentro da sala de aula”,  explica o coordenador  do  Programa Cláudio  Rocha 
(apud  BERGMANN,  2006,  p.  2).  Em  2005,  o  assunto  escolhido  foi  “Meio  Ambiente”.  O  projeto  foi 
desenvolvido  em  parceria  com  o  Serviço  Nacional  de  Aprendizagem  Rural (SENAR),  o  Serviço  de 
Apoio às Micro e Pequenas Empresas no Rio Grande do Sul (SEBRAE/RS), e registrou recordes de 
participantes  e  projetos  inscritos,  beneficiando  248 cidades  do  Estado,  3,7  mil  escolas  estaduais  e 
municipais e  aproximadamente 600  mil  alunos (SEBRAE,  2005). Em 2006 foi  abordado o  tema 
“Trabalho  e  Consumo”,  em  redações,  desenhos  e  experiências  pedagógicas,  sendo  os  trabalhos 
enviados ao Serviço Nacional de Aprendizagem Rural (SENAR-RS) para o concurso Agrinho 2006. 
No  ano  de  2007,  o  programa  em  seu  6º  ano  de  realização  no  Estado,  trabalhou  o  tema  “Saúde”. 
Segundo o Superintendente do SENAR-RS, Eduardo Delgado, citado por Bergmann (2007, p. 1), “o 
programa  busca  envolver  jovens e  crianças numa  proposta de  cidadania além da  sala de  aula, 
fazendo  com  que  pratiquem  o  que  aprenderam  com  o  Agrinho,  na  família,  com  amigos  e  na 
comunidade". Ao final de  cada ano  letivo,  o  programa  incentiva a  valorização  de  trabalhos  através 
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desenvolvidas  várias  técnicas  de  reciclagem.  Todo  o  trabalho  foi  executado 
prevendo  ações  cooperativas  e  teve ótima  aceitação  pela  comunidade  escolar. 
Estes foram os principais projetos desenvolvidos na Escola Pe. José Schardong em 
2005, que entre outras atividades, através da Coordenadora de Escola, participou de 
um curso desenvolvido pela URI Santo Ângelo sobre jogos cooperativos. 
Diante da referência de Stanislaw (2008, p. 113,  n.  46, in fine), em face da 
tendência no campo econômico, nos últimos anos, de se estimular a cooperação em 
um mundo globalizado e competitivo, mas não uma ou outra, isto é, cooperação ou 
competição,  mas  esses  dois  valores,  para  que  atuem  de  forma  integrada 
(cooperação  e  competição).  Percebe-se  que  a  combinação  da  cooperação  com  a 
competição  pode  ser  uma  direção mais  segura  para avançar.  Sendo  impossível 
excluir totalmente  a competição da sociedade capitalista, porque ela é  um dos 
fundamentos  de  sua  sociabilidade,  sendo  uma  sociedade  essencialmente 
competitiva (VIANA, 2002), mas que na percepção de Stanislaw (2008), precisa uma 
mudança de paradigma. Nessa perspectiva, Orsolic (2004, p. 1-2) lembra que: 
 
Capitalismo  é  um  sistema social  baseado no  reconhecimento  de 
direitos individuais, incluindo direitos de posse, no qual toda propriedade é 
privada. [...]. Os capitalistas acreditam que esta ideologia geralmente leva a 
uma maior quantidade de riquezas para cada um na sociedade [...]. Um dos 
maiores problemas da [...] sociedade capitalista é exatamente a oposição à 
igualdade, ou seja, o desequilíbrio com que é feita a distribuição de riquezas 
(ORSOLIC, 2004, p. 1-2). 
 
Portanto, não se pode esquecer que muitos seres humanos cometem atos de 
injustiça  devido  aos  seus  valores,  a  competição,  as  exigências  institucional-
burocráticas, dentre outros. 
Se  o  novo  paradigma  da  sociedade  capitalista  incluir  a  combinação  de 
cooperação e competição, segundo Stanislaw (2008, p. 2): 
 
 
 
    
das premiações. Percebe-se que o Programa Agrinho trabalha com concorrência e cooperação. Para 
Joseph  Stanislaw  (2008),  presidente  da  Cambridge  Energy  Research  Associates,  no  campo 
econômico, estimular a cooperação tem se tornado mais comum nos últimos anos, mas a questão diz 
ele, não  é
 
cooperação  ou  competição,  mas  cooperação  e  competição, combinar cooperação  e 
concorrência, equilibrar as forças da concorrência e da cooperação, visando um mundo mais estável, 
onde cooperação e competição resultem em uso mais eficiente dos recursos e serviços. 
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Todos  os  participantes  dos  mercados  de  energia  internacionais 
poderão alcançar suas metas individuais se lutarem por um objetivo comum: 
um novo campo de atuação que permita que o mercado trabalhe: uma rede 
de regras operacionais e diretrizes que permita a concorrência entre países, 
indústrias e tecnologias. 
 
Esse  exemplo  fornece  uma  visão  de  como  o  referido  autor  percebe  a 
aplicação  da  cooperação  e  competição  no  mundo  capitalista.  E  coloca  como 
ressalva, a necessidade de “transparência nas informações e tomadas de decisões 
e, em especial, pela boa governança” (STANISLAW, 2008, p. 2). 
Este é um grande problema, em qualquer tipo de administração, inclusive nas 
cooperativas,  conforme  assinalado  anteriormente,  quando  se  expôs  sobre  as 
dificuldades  que  os  cooperados  enfrentam  quando  as  cooperativas  se  tornam 
grandes e complexas empresas. A distância trazida pela complexidade na estrutura 
de  uma  organização  seja  ela  cooperativa  ou  instituição  privada,  impõe  um 
distanciamento entre dirigentes e associados. No caso das cooperativas, no entanto, 
na  falta  de  transparência,  participação,  gestão  democrática  por  seus  membros, 
autonomia e independência, educação, formação e informação, adesão voluntária e 
livre,  auxílio  mútuo,  cooperação,  os  ideais  considerados  pelo  cooperativismo 
começam a esmorecer. 
A  combinação  de  cooperação  e  competição,  não  algo  novo.  No  cenário 
mundial, são freqüentes os acordos e tratados de cooperação política internacional e 
compromisso econômico, como vem  ocorrendo no  campo energético, mas nem 
sempre isentos de conflitos. 
 
As normas que governam a cooperação internacional também têm 
que ser equilibradas pela nova demanda por desenvolvimento sustentável. 
A  cooperação  entre  empresas  e  indústrias  permite  que  a  tecnologia  seja 
desenvolvida em um ambiente de mercado, e um campo de atuação justo 
cria regras pelas quais ela fluirá de um lugar para outro. A cooperação entre 
nações  e empresas já conseguiu grandes  avanços  no desenvolvimento 
energético.  Combinar  cooperação  e  concorrência  internacional  é  a  única 
forma de obter os estimados US$ 16 trilhões de investimento em energia de 
que o planeta necessitará nos próximos 30 anos (STANISLOW, 2008, p. 6). 
 
Acredita-se que a cooperação integrada à competição, é um caminho para o 
cooperativismo,  principalmente,  quando  se  sabe  que  há  poucos  anos,  o 
cooperativismo  aprovou  “o  apoio  a  comunidade”  ou  “interesse  pela  comunidade” 
como sétimo princípio, e, que logo virá um oitavo princípio, “o empreendedorismo”. 
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Este considerado um  princípio  fundamental,  porque  os  cooperados também são 
empreendedores.  Conforme  nota de  rodapé  (p.  35), o  empreendedorismo  “na  sua 
origem está associado à idéia de criação de valor e de produtividade, [...]. Segue a 
lógica competitiva e não a lógica cooperativa” (MORALES, 2005, n. 10). 
Nessa  evolução,  firma-se  o  entendimento  explicitado  (p.  49,  n.  14),  na 
cooperação pode e deve haver um empreendedorismo cooperativo, que busque na 
participação  o  desenvolvimento  de  um  projeto  coletivo,  voltado  para  os  objetivos 
comuns dos cooperativados. 
Retornando  ao  Programa,  ele envolve, ainda,  diversas  práticas,  a  serem 
incorporadas no cotidiano escolar pelos professores, alunos e comunidade. 
A  coordenadora  na  escola  tem  como  atribuição,  interagir  com  o  grupo  de 
educadores, ouvindo, planejando em conjunto, orientando e solicitando apoio para a 
coordenação  local,  com  a  finalidade  primordial  de  contribuir  no  processo  de 
integração  Escola-Família-Comunidade-Parceiros,  a  partir  da  prática  educativa 
cooperativa – pautada em valores de ajuda mútua e responsabilidade, democracia, 
igualdade  e  eqüidade  –,  e  fundamentada  na  “educação  como  fator  de 
desenvolvimento da cidadania” (GUIA DO PROGRAMA, 1995, p. 1). 
O papel da coordenadora do Programa na escola é: 
 
a)  Manter e incentivar no grupo um bom relacionamento interpessoal; 
b)  Incentivar  os  educadores  no  desenvolvimento  de  relatórios  que 
registrem  as  atividades  realizadas  e  que  possam  auxiliar  no 
planejamento de novas ações; 
c)  Divulgar  os  objetivos  do  Programa,  ressaltando  a  importância  da 
consciência da opção cooperativista; 
d)  Oferecer  espaço de escuta e orientação aos professores,  para que 
esses  possam falar sobre  suas  conquistas e externar  preocupações  e 
dificuldades; 
e)  Participar de reuniões da escola e entre coordenadores; 
f)  Estudar e manter-se atualizado; 
g)  Sugerir e auxiliar a prática cooperativista; 
h)  Encaminhar  para  a  coordenadora  local  eventuais  dificuldades  e 
sugestões; 
i)  Promover eventos que integrem Escola-Família-Comunidade; 
j)  Identificar  parceiros  e  articular  com  a  coordenadora  local  e  SICREDI; 
(GUIA DO PROGRAMA, 1995, p. 21). 
 
No espaço da sala de aula, a execução do Programa “A União Faz a Vida”, 
prevê aulas mais participativas e democráticas, visando desenvolver o senso crítico, 
a autonomia e a responsabilidade da turma. Espera-se que valorizadas e motivadas, 
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as crianças e adolescentes se vinculem mais à escola, desenvolvam o senso crítico, 
a autonomia e responsabilidade. 
Entre os parceiros do Programa estão entidades públicas e privadas, APAE, 
universidades, empresas e a comunidade, tendo em vista que A União Faz a Vida só 
funciona com o comprometimento de todos. 
Em  resumo,  o  Programa  visa  desenvolver  junto  a  professores  e  alunos  um 
processo de formação em educação cooperativa e empreendedorismo, estruturado a 
partir de fundamentos, princípios e valores básicos de ajuda mútua e solidariedade. 
Os  professores  devem  trabalhar  questões cooperativas  de  forma  prática  no 
ambiente  escolar.  Ressalta-se  que  os  Seminários  de  formação  realizados  na 
primeira  etapa  de  implantação  do  Programa  capacitaram  os  professores  para 
colocar em prática seus projetos cooperativos. 
Não  obstante  estas  práticas,  a  formação  dos  professores  não  é  adequada 
para efetivar uma educação para a cooperação. As dificuldades no desenvolvimento 
das  práticas  cooperativas  resultaram  numa  série  de  questionamentos,  envolvendo 
os princípios norteadores do cooperativismo, as mudanças ocorridas nos alunos que 
participam de trabalhos coletivos na  prática cooperativa,  o  potencial transformador 
deste modelo educacional, e principalmente, o envolvimento da comunidade para a 
consolidação de uma educação solidária e democrática, ou seja, da educação para 
a cooperação, prevista pelo Programa “A União Faz a Vida”. 
Neste  contexto,  a  fim  de  comprovar  a  hipótese,  “a  experiência  educacional 
comprometida  com  o  cooperativismo,  com  a  solidariedade  e  com  posições 
democráticas, vai depender do envolvimento da comunidade com o programa e com 
sua organização”, e verificar se os conceitos que professores, alunos e pais emitem 
sobre cooperativismo estão relacionados com o Programa. Bem como, com os 
conceitos  sobre  educação  e  cooperativismo  e  uma  educação  para  a  cooperação, 
apresentados  pela  literatura  existente,  o  caminho  seguido  foi  ouvir  os  envolvidos 
nesta investigação. 
 
3.2 A FALA DOS ENTREVISTADOS 
 
Este tópico  descreve  o envolvimento da  comunidade com  o  Programa “A 
União  Faz  a  Vida”,  como  articulador  do  processo  de  educação  cooperativa.  A 
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descrição e análise dos dados estão alicerçadas na fala dos professores, alunos e 
pais, da Escola Pe. José Schardong. 
 
3.2.1 Professores 
 
Na opinião dos  professores que  participaram da entrevista (Apêndice A), 
poucos  (20%)  conhecem  os  fatores  que  levaram  à  implantação  do  Programa  “A 
União Faz  a Vida” na  Escola  Pe. José Schardong.  Eles consideraram entre  os 
fatores da implantação do programa, “o desenvolvimento do espírito cooperativo, a 
união entre os grupos, a colaboração, o relacionamento e a formação de lideranças”, 
os demais não souberam responder e/ou forneceram respostas que não atenderam 
à questão proposta, ou seja, diziam respeito às parcerias formadas para introduzir o 
Programa nas escolas e dar apoio às atividades (desenvolvimento de projetos, 
provimento de recursos materiais, outros). 
Quanto  às  expectativas  em  relação  ao  Programa,  a  maioria  expressou  que 
inicialmente  foi  complicado,  porque  os  professores  não  tinham  preparo  para 
realizarem uma educação cooperativista. Mas, que os seminários ajudaram muito. 
Essas  expectativas  diziam  respeito  ao  envolvimento  dos  alunos  com  as 
atividades  propostas,  destacando-se  entre  elas  “a  formação  de  líderes  e  o 
desenvolvimento de lideranças”; ou “que houvesse  projetos, cursos onde  todos os 
alunos  pudessem  participar; e  outros,  ainda,  o  desenvolvimento  do  sentimento  de 
ajuda  e  união,  e  já  pensavam  “que  no  mundo  hoje,  sozinho  não  vamos  a  lugar 
nenhum,  precisamos  uns  dos  outros”.  Enquanto  isso,  uma  minoria  não  tinha 
nenhuma expectativa, pois não conhecia o Programa. 
Hoje as percepções ou expectativas sobre o Programa estão mais centradas 
nas atividades realizadas. Alguns professores acham o mesmo “muito bom, porque 
são  desenvolvidas  mais  atividades”,  eles  próprios  possuem  uma  “formação  mais 
completa” e desenvolvem “[...] um trabalho em conjunto que desenvolve lideranças”; 
enquanto outros consideram  as dificuldades existentes para  “envolver os alunos  e 
desenvolver as práticas”, e o fato do projeto estar “restrito a poucas pessoas”; há, 
ainda,  professores  que  argumentam  estar  o  projeto  na  Escola,  “[...]  passando  por 
algumas  reformulações”,  mas  mesmo  assim,  consideram  “ótima  a  visão  voltada  à 
formação de líderes (alunos)”. 
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Cada um dos professores, à sua maneira, definiu o que é “cooperativismo”: 
 
– É cooperar, colaborar com todas as atividades desenvolvidas no cotidiano 
(Professor A). 
– É a união de trabalho (Professor B). 
– Trabalho feito em conjunto procurando envolver a todos (Professor C). 
– É a cooperação, ajuda, colaboração entre todos (Professor D). 
– Desenvolver a educação de uma forma cooperativa, em todos os sentidos 
(Professor E). 
 
Eles  atribuem  o  desenvolvimento  dessas  características  como  efeitos  da 
prática cooperativista na Escola, porque antes da implantação do Programa “A União 
Faz  a  Vida”,  “dificilmente  os  alunos  sugeriam  ou  decidiam  atividades  escolares”. 
Entretanto,  devido  a  “ações  planejadas  e  executadas”,  conforme  percepção  de 
alguns  professores,  e  aos  “cursos  e  os  coordenadores,  líderes  que  vão  se 
formando”,  falaram  outros,  os  alunos  hoje,  “trabalham  em  conjunto”.  Esses 
resultados  ou  efeitos  da  prática  cooperativa  são  apresentados,  de  forma 
individualizada  pelos professores, assim  como se encontram aqueles  que pensam 
que “hoje,  mais do que nunca,  precisam trabalhar de  uma  forma” determinada, 
presumivelmente, de forma organizada. 
A  percepção  de  aceitação  e  envolvimento  do  corpo  docente  em  relação  à 
educação cooperativa é bastante variada. Enquanto alguns professores afirmam que 
“todos se envolvem para desenvolver os projetos da escola, alunos e professores”, 
outra  parcela  considera  que  “todos  os  professores  aceitam  e  reconhecem  a 
importância do Programa “A União Faz a Vida”, porém o envolvimento por vezes não 
é da totalidade”, fato reconhecido por outros docentes que falaram “uns se engajam 
mais, outros menos, outros  nem se envolvem”. Numa posição contrária e  mais 
extrema,  se  encontram  os  professores  que  percebem  a  educação  cooperativa 
(programa) como “pouco envolvente, não há um comprometimento efetivo”. 
Quanto à participação dos professores nesses processos de educação, todos 
os respondentes disseram participar dos mesmos, mas observa-se que as respostas 
apresentam  peculiaridades  e  entendimentos  que  apontam  para  a  percepção  que 
cada um tem da educação cooperativista: 
 
– Procuro participar sempre, acredito ser a cooperação, a solidariedade, a 
ajuda mútua  e  a  valorização  da  pessoa  princípios  do  cooperativismo 
(Professor A). 
– Ajudando e colaborando nos trabalhos em grupo (Professor B). 
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– Sempre  procurei me envolver  coordenando  os trabalhos a minha turma; 
ajudei no barzinho, em jogos (Professor C). 
–  Quando  proposto  o  programa  participei  e  procurei  me  envolver  nos 
projetos (Professor D). 
– Todos se envolvem para desenvolver os projetos da escola, tanto alunos 
e professores (Professor E). 
 
Essa  vivência  de  “educação  cooperativa”  é  caracterizada  por  alguns 
professores  pelos  trabalhos  realizados,  por  outros  pelo  desenvolvimento  da 
consciência ecológica pelos  alunos,  e,  ainda por  outros  como “uma  maneira de 
melhorar a educação e a sociedade que se vê tão individualista e competitiva”. Um 
número  considerável  de  professores  não  soube  ou  não  quis  dar  sua  qualificação 
para tal vivência. 
O que funcionou para os professores no desenvolvimento do Programa foi “o 
trabalho  em  setores,  quando  as  escolas  funcionavam  ‘isoladamente’  (antes  da 
nucleação),  era  um  ponto  muito  positivo”.  Atualmente,  o  que  funciona  bem  é  “o 
trabalho com  projetos  e  a  formação  e treinamento  de  líderes”.  Alguns  docentes 
complementam  dizendo  “o  que  funciona  bem  são  jogos  cooperativos,  projeto  do 
livro, recolhimento semanal do lixo” e a “formação de lideranças”. Essa é a opinião 
de 60% dos professores entrevistados; 40% omitiram sua opinião. 
Por outro lado, o que não funcionou ou funciona, na percepção da maior parte 
dos professores foram atividades como a Trilha Ecológica “Mais Vida”, para alguns 
deles essa prática não saiu do projeto e da coordenação, “os alunos só escutavam 
falar, mas  não  foi possível” sua concretização. Essa é  a resposta de 60%  dos 
professores e  contradiz a  documentação fornecida pela Escola (Figura 9  – foto 
“Limpeza da nascente do Rio Clarimundo”, uma das atividades da Trilha Ecológica). 
Da  mesma  forma, falaram  dos  “cursos”  e  do  “envolvimento  de  todos  os 
alunos”. É importante, também colocar que 40% dos professores não argumentaram 
sobre a questão, e apenas um professor apresentou com firmeza e conhecimento o 
seu posicionamento a respeito do assunto, ao expressar: 
 
Atualmente vejo como dificuldade a cooperação no dia-a-dia, que é 
objetivo  primeiro  do  programa,  em  especial  relacionado  à  prática  do 
professor;  outro  ponto  é  a  disponibilidade  de  recursos  humanos  nas 
escolas, em especial, os pólos, para melhorar o programa e fazer funcionar 
de fato (Professor C). 
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Falando  sobre  outros  aspectos  do  desenvolvimento  das  atividades,  sua 
organização (o que foi feito, como foi feito), a maioria dos professores entrevistados 
que  responderam  à  questão,  disseram  que  durante  o  último  ano  letivo  foram 
desenvolvidas  várias  atividades  pela  Cooperativa  Escolar  Novo  Horizonte  (Escola 
Pe.  Schardong),  contando  com  a  participação  da  diretoria  e  da  Coordenadora  de 
Escola. 
A  Cooperativa  participou  dos  encontros  de  Formação  de  Liderança, 
desenvolvido pela coordenação regional e envolveu diversos projetos, entre os quais 
foram mencionados pelos professores: jogos cooperativos (Apêndice B); Semana da 
Cooperação; gincana cooperativa; Projeto Trilha Ecológica “Mais Vida”; Semana da 
Arte  e  da  Criatividade;  Projeto  O  Livro  “Buscando  Formar  Leitores”;  Semana  da 
Criança, dentre atividades conforme descritas a seguir. 
O  emprego  dos  jogos  cooperativos  na  escola  está  relacionado  ao  desafio 
cívico,  que  aponta  para  a  percepção  global,  ao  senso  de  responsabilidade,  e  à 
solidariedade, aumentando a preservação do  elo com os semelhantes e  com o 
planeta. Mas, a opinião dos professores entrevistados não confirmou o emprego dos 
mesmos como uma prática amplamente democratizante. Uma das evidências dessa 
afirmação está na omissão na participação de um percentual considerável (40%) de 
professores, no fato de 80% desconhecerem os fatores de instalação do Programa 
na escola. Como, então, transformar as atividades propostas em algo socializante, 
envolver a comunidade em um trabalho cooperativo, quando não há conhecimentos 
que fundamentem para as ações? 
Os  jogos  cooperativos  praticados  na  Escola  Pe.  Schardong,  segundo  a 
Coordenadora  do  Programa  na  Escola,  visam  resgatar  e  valorizar  atitudes  e 
comportamentos  por  meio  de  uma  visão  um  pouco  diferente  da  que  se  está 
acostumada a  ver  quando se  realizam jogos, de  modo que os  alunos possam 
experimentar  novas alternativas de atividades,  que mostrem  que é  possível existir 
outros caminhos que possam ser incorporados de maneira espontânea e autêntica 
com a devida importância de ser, essencialmente, o que se é e valorizar o que se 
faz.  Todavia,  esses  objetivos  explicitados  pela  Coordenadora,  não  são 
compreendidos e buscados por todos os professores. Percebe-se, entre os que se 
omitiram  de responder as  questões propostas,  uma falta de  interesse,  de  vontade 
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política de fazer com que a educação cooperativa aconteça, resultando em prejuízo 
do próprio com conceito de educação, da formação pessoal e social do educando. 
A  alegria  e  o  prazer  são  finalidades  do  jogo  cooperativo.  Quando  estas 
finalidades são atingidas, a estrutura de como se pode jogar assume uma qualidade 
muito específica; torna-se uma ferramenta de aprendizagem e prazer contínuos. 
Nesse sentido, o jogo cooperativo passa a ter a capacidade de desenvolver 
formas e contribuições para gerar talentos, aperfeiçoar potencialidades e criar novas 
habilidades de conviver. 
O  mais  importante  no  jogo  cooperativo  não  é vencer,  mas  tornar  parte; 
importante  na  vida  não  é  triunfar,  mas  esforçar-se;  o  essencial  não  é  haver 
conquistado, mas haver lutado. Neste jogo todos cooperam e ganham, eliminando-
se o medo do fracasso e aumentando a auto-estima. 
Considerando  que,  de  acordo  com  o  entendimento  de  Maturana  (1998), 
explicitado  no  material  recebido  do  SICREDI,  praticando  jogos  cooperativos  os 
alunos se deparam com regras e uma lógica diferenciada, com uma aprendizagem 
que  possibilita  vivenciar  a  coletividade,  a  ajuda  mútua,  a  solidariedade,  a 
compreensão, a amizade, a liberdade e o amor, foi programada uma série de jogos 
cooperativos, envolvendo os alunos e o professor (Apêndice B). 
Segundo afirmação  da Coordenadora,  um  dos  passos  para a  prática dos 
jogos  cooperativos  na  Escola,  foi  reunir  ao  material  recebido,  outros  jogos 
cooperativos já produzidos e selecionar as brincadeiras que mais permitiam realçar 
as potencialidades grupais e individuais no jogo uns com os outros, para que através 
dos  mesmos  fosse  trabalhado  o processo  cooperação/competição,  focalizando  a 
aceitação/rejeição, inclusão/aceitação, descoberta, convivência, para que mudanças 
de atitudes ocorram entre os alunos. O que evidenciam as entrevistas não fez parte 
do trabalho educativo de um número considerável de professores (40% ou mais, já o 
percentual dos omissos é variável de questão para questão proposta). 
Com  base  nesse  material,  os  professores  trabalham  com  os  alunos  as 
diversas  atividades  cooperativas,  contando  algumas  delas  com  a  participação  da 
comunidade.  Além  estarem  organizados  em  forma  de  apostila,  cada  jogo 
cooperativo  tem  explicitado  o objetivo,  a  metodologia  (material,  técnica)  e como 
realizar  o  seu  desenvolvimento.  Entre  eles  encontram-se:  Futbar;  Passa  Anel; 
Basquete Legal; Identificação dos Nomes pelas Letras; Eu Gosto de Você; História 
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Participativa;  Vamos  Conhecer  A  Casa  do  Urso;  Floresta  Encantada;  Pessoa  pra 
Pessoa; Luz e Sombra – Trem como – um; Quem é Você; Como Eu Sou; Caçador 
de Dois Campos; Sentei no jardim com meu amigo; Quem está com o Anel; Atenção 
para a Letra Chamada; Fonte de Comando: Quem é o Líder?; Com Tato Com Trato; 
Quem me  Ama; dentre outros,  conforme material  fornecido pela  Coordenara de 
Escola. 
 
- Semana da Cooperação 
Dentro das atividades do  Programa “A União Faz  a Vida”,  anualmente é 
realizada a Semana da Cooperação em todas as escolas participantes do Programa. 
No  ano  de  2007,  a  Semana  da  Cooperação,  na  Escola  Municipal  Pe.  José 
Schardong,  foi  realizada  de  2  a  7  de  julho,  cotando  com  diversas  atividades  que 
estimularam a vivência de ações cooperativas. Para se ter uma idéia do que ocorre 
durante  essa  semana,  apresenta-se  (Quadro  3)  a  calendarização  das  realizações 
pela manhã e tarde, envolvendo alunos do pré à 4ª série e alunos de 5ª a 8ª série. 
 
Semana da Cooperação – Ano 2007 
MANHÃ – 5ª à 8ª série  TARDE – Pré à 4ª série 
Dia/Mês  Atividades  Dia/Mês  Atividades 
 Recreio da Amizade   Pintura na quadra em papel pardo  
02/7 
  Local: Escola 
Horário: 9h30’ – 10h 
 
02/7 
  Local: Escola 
Horário: 15h30’ – 17h 
 Teatro – Meio Ambiente   Teatro – Meio Ambiente  
03/7 
  Local: Cine Teatro Rex 
Horário: 
 
03/7 
  Local: Cine Teatro Rex 
Horário: 
 Gincana Cooperativa   Jogos Cooperativos  
04/7 
  Local: Escola 
Horário: 9h30’ – 11h30’ 
 
04/7 
  Local: Parque da Expocel 
Horário: 13h39’ – 17h 
 Gincana Cooperativa (continuidade)   Palestra – Soldado Justen  
05/7 
  Local: Escola 
Horário: 9h30’ – 11h30’ 
 
05/7 
  Local: Escola 
Horário: 14h – 15h 
 Palestra – Meio Ambiente   Recreio da Amizade  
06/7 
  Local: Escola 
Horário: 7h45’ 
Palestrante: Newton Soares 
 
06/7 
  Local: Escola 
Horário: 15h – 16h 
Quadro 3. Calendário de Atividades – Semana da Cooperação (E. M. Pe. Schardong, 2008) 
 
- Gincana Cooperativa 
Uma  das dinâmicas de formação  para  a cidadania, utilizada  na Semana  da 
Cooperação na  Escola,  foi a  gincana cooperativa  em defesa  do meio ambiente 
realizada pelos alunos da 5ª à 8ª série, nos dias 4 e 5 de julho de 2007, envolvendo 
diversas atividades em equipes, conforme transcritas no Quadro 4. 
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 Reunir as equipes: cada equipe deverá definir seu slogan utilizando a palavra cooperação. 
 Definir e decorar seu espaço (guichê) com o número da equipe e o slogan. 
 
1  Morto / Vivo: (Vivo: mãos para cima – Morto: mãos para baixo / Careca: mãos junto a cabeça – 
Cabeludo: mãos longe da cabeça). 
2  Formar o maior número de palavras utilizando as letras B – M – F – L – A (5 minutos) 
3  Criar acróstico com a palavra SOLIDARIEDADE 
4  Sempre 15: utilizando os números 1 – 2 – 3 – 4 – 5 – 6 – 7 – 8 – 9 o resultado, em todas as 
direções, deverá ser 15. (15 minutos) 
2  9  4 
7  5  3 
 
6  1  8 
 
 
5  Confeccionar  “helicóptero”  – Material:  jornal – barbante – crepom.  Criar coreografia  com a fita 
(helicóptero). Apresentar. (45 minutos) 
6  Futebol de “casal” ou duplas – cada equipe deverá definir 5 casais ou duplas, as quais jogarão 
futebol de mãos amarradas (sugestão: jogar de mãos dadas, se soltar, sai do jogo). (60 minutos) 
7  Geografia – (10 minutos) 
8  Formular frase relacionada com a preservação do Meio Ambiente – Confeccionar cartazes – (30 
minutos) 
9  Matemática – (30 minutos) 
10
 

Abrir e fechar litrões – Equipes em colunas. O primeiro de cada coluna irá até o litrão e tirará a 
tampa  deixando-a  ao  lado  do  litrão,  volta  e  bate  na  mão  do  componente  que  agora  está  no 
primeiro lugar e este deverá se dirigir até o litrão e colocar a tampa, deixando-a bem fechada, o 
próximo componente tira e assim sucessivamente. 
11
 

“Cadeirinha” – Trio – Levar o colega sentado nos braços. 
12
 

“Balão” – Dupla – um balão para cada dupla, encher e estourar sem utilizar as mãos. 
13
 

“Gol” – Dupla – um componente de olhos vendados com a bola, o outro o orienta para fazer o 
gol. 
14
 

Paródia – Criar paródia de ao menos 4 linhas, baseado em alguma melodia (ex. Terezinha de 
Jesus). Assunto: Meio Ambiente. (10 minutos) 
Quadro 4. Gincana Cooperativa (E. M. Pe. Schardong, 2008). 
As Figuras  6 e 7  ilustram atividades de equipe  desenvolvidas durante a 
Gincana Cooperativa. 
 
 
 Figura 6. Gincana Cooperativa – Semana da Cooperação 
 Fonte: E. M. Pe. Schardong (2008) 
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Figura 7. 
Coreografia com fita (helicóptero) – Gincana Cooperativa 
(E. M. Pe. Schardong, 2008) 
 
- Projeto Trilha Ecológica “Mais Vida” 
Foi criado pela Escola durante o primeiro semestre de 2007 (mês de junho) 
sob a coordenação geral da direção da Escola e da diretoria da Cooperativa Novo 
Horizonte,  e  tem  como responsável,  a  Coordenadora  de  Escola, professora  Maria 
Lourdes  Hartmann  de  Almeida.  Conta  ainda  com  a  colaboração  dos  demais 
professores,  alunos,  pais,  funcionários  da  escola,  Secretarias  Municipais  de 
Educação,  Agricultura,  Obras  e  Saúde,  SICREDI,  COTRISA,  EMATER,  AAPARI, 
CORSAN, grupos de escoteiros NENGUIRU, Brigada Militar e comunidade. 
A  Educação  Ambiental  presente  em  todas  as  atividades  sociais  e  o  Meio 
Ambiente  constitui  um  dos  temas  transversais  propostos  nos  Parâmetros 
Curriculares Nacionais, são razões para introduzir na sala de aula um tema cada vez 
mais atual. Para o educando, o meio ambiente não se restringe ao ambiente físico e 
biológico, mas inclui também as relações sociais, econômicas e culturais. 
A demarcação da trilha e descoberta da fonte ocorreu no segundo semestre 
de 2007. Nessa ocasião também foram realizadas limpeza, proteção, cercamento e 
conservação da nascente do Rio Clarimundo, localizada nas imediações da escola e 
atravessa  a  cidade  de  Cerro  Largo.  As  Figuras  8  e  9  ilustram  momentos  da 
execução deste projeto. 
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 Figura 8. Formação de Líderes - Repasse compromissos assumidos: 
 Responsabilidade / Cuidados com o meio ambiente 
 Fonte: E. M. Pe. Schardong (2008) 
 
 
 Figura 9. Limpeza da nascente do Rio Clarimundo – Trilha Ecológica
 
   
Fonte: E. M. Pe. Schardong (2008) 
 
O desenvolvimento deste projeto teve por objetivo levar os alunos a refletirem 
sobre  o  enriquecimento  cultural,  a  qualidade  de  vida  e  a  preocupação  com  o 
equilíbrio ambiental. 
O  Projeto  Trilha  Ecológica  “Mais  Vida”,  prevê  ainda  ações,  tais  como 
identificação dos recursos vegetais e minerais que farão parte da Trilha Ecológica; 
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demarcação  da  trilha  com  setas  e  sinais  que  servirão  de  guia  para  os  visitantes; 
identificação dos vegetais com placas ao longo da trilha; coleta do lixo nas áreas que 
margeiam o rio e a trilha. Estas e outras atividades serão realizadas nos próximos 
anos, pois se busca tornar a Trilha Ecológica um projeto permanente da escola. 
A  documentação  desta  atividade  cooperativa  contraria  aqueles  professores 
que  disseram  que  a  mesma  não  saiu  do  papel.  Neste  caso,  são  possíveis  duas 
argumentações: há professores na Escola que desconhecem a realização da Trilha 
Ecológica; ou este projeto ambiental é realizado por turmas ou séries, nesse caso é 
possível que alguns professores ainda não tenham desenvolvido o mesmo. Contudo, 
o entendimento que se tem é que este projeto (da Trilha), assim como outros, têm 
data determinada para serem realizados, e sua abrangência é toda a escola. 
 
- Semana da Arte e da Criatividade 
Dentro da proposta de escola-cidadã e da construção do conhecimento, pela 
Pedagogia de Projetos, a Escola Pe. Schardong tendo em vista o desenvolvimento 
do  Programa “A  União Faz a  Vida”, realizou  no  período  de 13  a  18 de  agosto de 
2007 a II Semana da Família na Escola e a I Semana da Arte e da Criatividade. 
A programação contou com várias atividades, destacando-se: a Feira da Arte 
e  da  Criatividade,  primeiro  como  atividade  interna  (dia  13);  abertura  da  Feira  (dia 
14);  Feira  e  participação  dos  pais  nas  aulas  (dia  15);  oportunidade  de  visita  das 
Escolas  (dia  16);  Palestra  e  demonstração  da  Ateliê  –  Neiva  Jung  (dia  17); 
Encerramento da Feira com almoço, jogos de integração (dia 18). 
Também  foram  desenvolvidas  a  Oficina  de  Arte  e  Criatividade,  que  contou 
com o desenvolvimento do Projeto “Artístico e Cultural” e do Projeto “Viver Melhor” 
sobre o Meio Ambiente; e a Oficina de Leitura e Contação de Histórias, da qual fez 
parte o Projeto “Viaje no Mundo Maravilhoso da Leitura” (E.M.P. Schardong, 2008). 
 
- Projeto O Livro – Buscando Formar Leitores 
Realizado em setembro a dezembro de 2007, envolveu alunos da Educação 
Infantil  e  de  1ª  a  8ª  série  do  Ensino  Fundamental  da  Escola.  Cada  professor  de 
português construiu um projeto com sua turma, sendo as produções colocadas em 
exposição, conforme as Figuras 10 e 11. 
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Figura 10. Exposição produções dos alunos - Projeto “O Livro: Buscando 
Formar Leitores” (Relatório Anual, 2007) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 Figura 11. Produção alunos da 2ª série – Projeto “O Livro: Buscando Formar 
 Leitores” (Relatório Anual, 2007) 
 
O  objetivo  do  Projeto  “O  Livro:  Buscando  Formar  Leitores”  é despertar  nos 
alunos o interesse pelos livros e a formação do hábito de leitura, incentivando a boa 
escolha, uma vez que os autores consagrados fazem parte do acervo bibliotecário 
da  Escola  Pe.  Schardong.  Conforme  o  Relatório  Anual  de  2007,  enviado  ao 
SICREDI, a partir da leitura também se buscou oportunizar a construção de um livro, 
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reconhecendo  que  a  leitura  e  a  escritura  caminham  juntos,  quando  se  pretende 
formar leitores. Uma mostra disto foi a construção pelos alunos da 2ª série, do livro 
ilustrado “A Arca de Noé” (Figura 11). 
Dentro dessa perspectiva, as aulas de formação de leitores centraram-se em: 
levar o aluno a ler/ouvir histórias, despertando nele o gosto pelos clássicos infantis e 
ajudando-os a  construir conhecimento,  partindo das  aulas de leitura; a  escolher 
livros para ler em casa, considerando o seu valor literário, o autor, a boa escolha; 
proporcionar uma leitura prazerosa e significativa; desenvolver hábitos socializantes, 
através da convivência em grupo, aprimorando o seu gosto literário, proporcionando 
o desenvolvimento da expressão oral e complementando o aprendizado da leitura. 
Foi destacado, ainda, no trabalho de formação de leitores, o encaminhamento 
do aluno a priorizar a cooperação, a ajuda mútua, a solidariedade, a união e demais 
princípios  do  cooperativismo;  bem  como  a  valorização  da  sua  experiência  de 
leituras,  criando  um  livro,  demonstrando  a  sua  criatividade,  o  seu  envolvimento  e 
expressões artísticas e de escrita (Projeto O Livro, 2007). 
 
- Semana da Criança 
A Escola Pe. Scardong não possui um planejamento escrito sobre a Semana 
da  Criança, apenas documentação fotográfica (Figuras  12 e  13).  Sua organização 
está a cargo da Coordenadora de Escola. 
Alguns professores  ressaltaram que  as  atividades  feitas  na escola  foram 
sempre bem organizadas pela Coordenadora de Escola, onde houve envolvimento 
de professores e alunos. 
Por  outro  lado,  solicitados  a  descrever  como  percebiam  o 
envolvimento/participação dos alunos e quais as principais mudanças ocorridas nos 
alunos  que  participaram/participam  nas  práticas  de  trabalhos  coletivos  da 
cooperativa  escolar,  60%  dos  professores  responderam  que  percebiam  o 
envolvimento dos alunos com as práticas cooperativas, embora apenas 17% tenham 
argumentado sobre o mesmo. 
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  Figura 12. Atividades da Semana da Criança (Relatório Anual, 2007) 
 
 
Figura 13. Semana da Criança (Relatório Anual, 2007) 
 
Quanto ao envolvimento dos alunos nos trabalhos da cooperativa escolar, os 
professores  referiram  que  “percebiam um  pouco a  questão  do  compromisso  em 
assumir/realizar serviços ou promoções”, e observam que apenas observaram esse 
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interesse em uma minoria de alunos. Entretanto, quando solicitados a falar sobre os 
efeitos/resultados  obtidos pelo  Programa, evidenciaram  contradições, já  que  todos 
os professores responderam à questão, assim descrevendo suas percepções: 
 
–  Envolvimento  dos  alunos;  organização  de  atividades  esportivas  e 
recreativas pelos alunos (Professor A). 
– Desenvolve lideranças (Professor B). 
– Jogos recreativos; recolhimento do lixo; conscientização s/ meio ambiente 
(Professor C). 
– Formação de lideranças positivas entre alunos (Professor D). 
–  Vejo  os  alunos  trabalharem  em  grupos,  colaborando  em  grupos;  mais 
organização (Professor E). 
 
Sobre  a  percepção  e  as  possíveis  contribuições  do  modelo  educacional 
representado pelo Programa “A União Faz a Vida”, o seu potencial transformador e o 
alcance  para  a  consolidação  de  uma  educação  solidária  e  democrática,  20%  dos 
professores apontaram “a formação de lideranças  entre os  alunos”, argumentando 
que estes “conseguem ter uma visão diferenciada” dos demais. 
Por fim, aberto espaço para opinarem sobre a prática educativa em pauta, ou 
sobre  a  participação/envolvimento no  decorrer de  tal  prática, nenhum  professor 
respondeu à questão. 
 
3.2.2 Alunos 
 
A  análise  dos  dados  da  entrevista  realizada  com  os  alunos  da  Escola 
Municipal Pe. José Schardong evidenciou que os mesmos estão bastante envolvidos 
com o Programa, gostam das atividades e procuram participar das ações propostas. 
Essa entrevista, conduzida pela autora do trabalho, foi realizada no segundo 
bimestre de 2008,  em ambiente de  sala de  aula. Os  formulários  contendo seis 
questões abertas principais e outras auxiliares (Apêndice C) foram distribuídos para 
20 alunos do Ensino Fundamental da Escola, indentificados pela Coordenadora de 
Escola. O retorno dos formulários foi de 65% do total, representando a participação 
na pesquisa, de 13 alunos. 
A primeira questão lançada foi sobre o Programa “A União Faz a Vida” e visou 
saber  o  nível  de  conhecimento  dos  alunos  sobre  as  práticas  cooperativas 
desenvolvidas na Escola, a descrição destas práticas, como são desenvolvidas as 
atividades e sua organização (o que foi feito, como foi feito). Obteve-se dos alunos 
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diferentes  respostas.  Um  aluno  descreveu  as  práticas  educativas  como  um 
“agrupamento de líderes com  jogos cooperativos”, outro aluno as descreveu  como 
“um  programa  que  conscientiza  as  nossas  vidas”.  Quatro  alunos  descreveram 
algumas destas práticas como sendo a formação de líderes, confecção de livrinhos, 
trilha ecológica, brincadeiras entre alunos; outros seis alunos acrescentaram a estas 
os  jogos  em  conjunto  e  os  jogos  interséries,  trabalhos  em  cooperação,  palestras, 
coleção  de  livros  e  gincanas  cooperativas.  Destes,  dois  disseram  que  estas 
atividades  foram  desenvolvidas  com  a  parceria  de  várias  empresas,  em  várias 
etapas.  A  Trilha  Ecológica  “Mais  Vida”  foi  realizada  na  mata  vizinha  à  Escola;  a 
Gincana Cooperativa e brincadeiras também contaram com o apoio dos parceiros do 
Programa. Apenas um aluno não respondeu esta questão. 
Quando questionados  sobre a percepção  de algum  efeito destas  práticas 
cooperativas, apenas um aluno respondeu ter percebido “mais cooperação”; entre os 
demais alunos, dez responderam “sim”, um disse “muito”, e outro disse “não”, isto é, 
não  havia  percebido  qualquer  efeito  advindo  das  práticas  cooperativas 
mencionadas. 
Solicitado aqueles que responderam afirmativamente, que falassem sobre os 
efeitos das práticas cooperativas, com exceção da omissão de três alunos, a maioria 
dos  respondentes  se  referiu  ao  respeito  às  pessoas  próximas,  a  amizade,  a  um 
melhor  trabalho  de  equipe,  ao  melhor  tratamento  do  meio  ambiente,  maior 
cooperação e ajuda mútua. Um aluno afirmou: “aprendemos a ajudar os outros”. 
Visando  verificar  a  compreensão  dos  alunos  sobre  o  efeito  das  práticas 
cooperativas,  ou  seja,  das  mudanças  de  comportamentos  percebidas,  buscou-se 
saber  por que  eles  as  caracterizavam  como efeitos  dessas práticas.  Cinco alunos 
não  souberam  responder;  os  demais  apresentaram  respostas  semelhantes, 
evidenciando saberem que sem a cooperação não se consegue trabalhar em grupo. 
Consideraram que trabalhando em conjunto, sendo interativos, uns cooperam com 
os outros  e todos  se  ajudam.  A isso  foi  mencionado por  um  dos alunos  como 
cooperação. 
Na seqüência, procurou-se conhecer a opinião dos alunos sobre a aceitação 
e o envolvimento deles com educação cooperativa, isto é, com o Programa “A União 
Faz  a  Vida”.  As  diferentes  manifestações  da  aceitação  e  envolvimento  dos  onze 
alunos que responderam, evidenciam a existência de contradições sobre esse tema. 
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Uns “não sabem, porque nunca foram líderes”; para outros “a aceitação no começou 
foi um pouco limitada, mas aos poucos foram tendo uma aceitação maior”; outros, 
ainda, mencionaram que “os alunos não cooperam, não ajudam uns aos outros”. A 
maioria, no entanto, é da opinião que a aceitação e o envolvimento dos alunos em 
relação  à  educação  cooperativista  está  melhorando,  pois  dentre  estes,  alguns 
alunos  consideram  que  a  aceitação  é  boa,  ótima,  todos  estão  participando,  todos 
cooperam uns com os outros, todos fazem as atividades, juntos, reunidos. 
Comentando  sobre  a  participação  em  tais  processos  de  educação,  com 
exceção de um aluno que não respondeu e outro que disse não ter participado de 
nada,  a  maioria  considera  sua  participação  boa,  o  entrosamento  nas  atividades  é 
expressivo, há  muita  cooperação, participação nas atividades,  nas brincadeiras, 
porque  são  interativas,  e  deveriam  servir  como  uma  disciplina.  Inclusive,  alguns 
alunos afirmaram ter participado em todos os jogos cooperativos. 
A  maioria  (54%)  dos  alunos  caracterizou  as  vivências  das  práticas 
cooperativas como atitudes de respeito, colaboração e ajuda, dando como exemplo 
a Gincana Cooperativa realizada na escola, onde todos se ajudaram. É importante 
também  salientar  que  23%  dos  alunos  mostraram  dificuldade  em  caracterizar  tais 
vivências educativas. 
Os alunos (47%) foram vagos ao responderem o que funcionou bem no 
Programa, generalizando ao referirem que “tudo funciona bem”, “tudo, porque todos 
foram interessantes”, “tudo, porque foi legal”; 23% disseram “não saber responder”; 
15% dos alunos não responderam à questão; e apenas 15% mostraram maior 
percepção  do  funcionamento  do  programa,  ao  citarem  como  pontos  positivos  os 
jogos educativos e o ensino da cooperação. 
Sobre  o  que  não  funcionou  bem,  a  maioria  (46%)  não  respondeu  ou  não 
soube  responder;  38%  opinaram  que  “quase  tudo”  não  funcionou,  porque  deveria 
haver mais jogos cooperativos entre todas as escolas; também consideraram que a 
dança proposta foi mal programada, faltou tempo para sua realização. No entanto, 
para o restante, uma minoria representada por 16% dos alunos, o desenvolvimento 
do  programa foi  considerado  legal, eles perceberam  uma  melhoria significativa  na 
sala de aula. 
Quanto  às  dificuldades  ou  insatisfações  percebidas  ao  longo  do 
desenvolvimento  do  Programa,  um  aluno  comentou  que  “alguns  não  se 
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acostumaram”;  o  restante  dos  alunos  (92%),  não  respondeu  ou  não  percebeu 
nenhuma dificuldade. 
Na descrição da percepção do envolvimento/participação dos colegas e das 
principais  mudanças  ocorridas  com  eles  que  participaram/participam  nas  práticas 
coletivas  da  cooperativa  escolar,  mais  da  metade  (54%)  expressaram  que  o 
envolvimento foi bom, cada dia se acostumava mais com os trabalhos coletivos. A 
outra metade, não respondeu e/ou não percebeu nada. 
Em  termos  gerais,  os  alunos  consideraram  “cooperativismo”  como  respeito, 
ajuda  mútua  (um  ajudar o  outro),  amizade, saber  trabalhar  em  grupo, no  convívio 
com outras pessoas, cooperar em conjunto. A maioria dos alunos deu por encerrada 
a entrevista,  não dando mais nenhuma opinião  sobre o  Programa “A União Faz  a 
Vida”.  Entretanto,  um  dos  alunos  disse  que  o  programa  ensina  a cooperação  e  a 
união ao fazer as coisas. 
Essa análise da entrevista (Apêndice C) com alunos da Escola Municipal Pe. 
Schardong, é apresentada no Quadro 5. 
 
Alunos da Escola M. Pe. Schardong 
Questão  1  Descrição  das  práticas  cooperativas,  desenvolvimento  e 
organização 
% 
Respostas
 

- Agrupamento de líderes com jogos cooperativos 
- Programa que conscientiza nossas vidas 
-  Formação  de  líderes,  confecção  livros,  trilha  ecológica, 
brincadeiras 
-  Jogos  cooperativos  e  interséries,  atividades  cooperativas, 
palestras,etc. 
8% 
8% 
31% 
46% 
 
2  Percepção do efeito das práticas cooperativas 
 
  - Maior cooperação 
- Sim 
- Muito 
- Não perceberam qualquer efeito 
8% 
77% 
8% 
8% 
 
2.1
 

Efeitos das práticas cooperativas percebidos 
 
  - Não responderam 
-  Respeito  às  pessoas  e  ao  meio  ambiente,  amizade,  trabalho 
em equipe 
- Aprendemos a ajudar os outros 
23% 
69% 
8% 
 
2.2
 

Compreensão desses efeitos (mudança comportamento) 
 
  - Não souberam responder 
-  Sem  a  cooperação  não  se  consegue  trabalhar  em  grupo 
(cooperação) 
54% 
46% 
 
3  Opinião  s/  a  aceitação  e  o  envolvimento  c/  a  Educação 
Cooperativa 
 
  - Não responderam 
-  Não  souberam  responder;  pouca;  alunos  não  cooperam; 
15% 
85% 
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melhorando 
 
3.1
 

Participação em tais processos 
 
  - Não responderam 
- Não participaram 
-  Boa;  houve  entrosamento;  cooperação;  participação  em 
brincadeiras 
8% 
8% 
84% 
 
3.2
 

Caracterização das vivências de educação cooperativa 
 
  - Se omitiram em responder 
- Atitudes de respeito; colaboração; ajuda 
- Encontraram dificuldade em caracterizar suas vivências 
23% 
54% 
23% 
 
3.3
 

O que funcionou bem no desenvolvimento do Programa 
 
  - Não responderam 
- Não souberam responder 
-Tudo  funciona  bem;  tudo,  porque  foi  legal;  tudo,  foram 
interessantes 
- Jogos educativos; ensino da cooperação 
15% 
23% 
47% 
15% 
 
3.4
 

O que não funcionou bem no desenvolvimento do Programa 
 
  - Não responderam ou não souberam responder 
-  Quase  tudo  não  funcionou:  jogos  cooperativos  (mais),  dança 
(tempo) 
- Legal; melhorias em sala de aula 
46% 
38% 
16% 
 
3.5
 

Dificuldades ou insatisfações percebidas 
 
  - Dificuldades em se acostumar com as atividades 
- Não responderam ou não perceberam nenhuma dificuldade 
8% 
92% 
 
4  Descrição da percepção do envolvimento/participação 
 
  - Bom envolvimento 
- Não responderam e/ou não souberam responder 
54% 
46% 
 
5  Cooperativismo 
 
  - Respeito, ajuda mútua, amizade, trabalho em grupo, cooperar  100%
 

 
6  Opinião sobre o Programa 
 
  - Não responderam 
- Ensina a cooperação e a união no trabalho conjunto 
92% 
8% 
Quadro 5. Resultados da análise da entrevista com Alunos 
Fonte: Análise de dados dos questionários (Anexo B) 
 
Percebe-se, nessa análise, que quando se trata de conhecimentos abstratos 
(percepções,  compreensão,  efeitos,  opiniões),  os  alunos  apresentam  dificuldades 
em expressar as elaborações subjetivas. Isso se pode observar, principalmente em 
questões  como  a  2.2,  que  se  refere  à  compreensão  dos  efeitos  das  práticas 
cooperativas pelos alunos, e a maioria não soube responder. A maioria dos alunos 
também  não  soube  dar  sua  opinião  sobre  a aceitação  e  o  envolvimento  com  a 
educação cooperativa (questão 3), o mesmo ocorre com a 3.5, a maioria não soube 
expressar  as  dificuldades  e  insatisfações  percebidas,  optando  por  não  responder. 
Também  na  questão  6,  a  maioria  não  soube  responder,  muitas  vezes  preferindo 
dizer “não tenho nenhuma” opinião, referindo-se ao Programa “A União Faz a Vida”. 
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Ainda na busca de uma resposta para o envolvimento dos entrevistados com 
o Programa, passa-se a analisar as respostas dos pais à entrevista (Apêndice D). 
 
3.2.3 Pais 
 
Nessa  categoria  foram  distribuídas  as  questões  de  pesquisa  (Apêndice  D), 
para 20 pais, visando, principalmente, conhecer o envolvimento da comunidade com 
o Programa A União Faz a Vida. Apenas 6 responderam as questões propostas. 
A  metade  dos  pais  (50%)  demonstrou  não conhecer  o  programa, e  a  outra 
metade disse que sim, tem alguma noção sobre o mesmo. 
Solicitada  a  opinião  sobre  o  programa  e  sua  aplicação  na  Escola,  entre  os 
mesmos  pais  que  haviam  respondido,  conhecê-lo  e/ou  não  conhecê-lo,  a  maioria 
(67%), foi bem argumentativa, ao responder que o Programa “A União Faz a Vida” é 
muito bom, seu objetivo é buscar em conjunto as soluções do cotidiano, deve iniciar 
na escola e se estender às comunidades. Os alunos aprendem a fazer coisas 
diferentes e participam mais nas tarefas da escola, por isso sua aplicação na escola 
é muito importante, ajuda no desenvolvimento do espírito de cooperação, integração 
e participação. Apesar desses argumentos, alguns destes pais, são da opinião que 
alguns alunos são souberam aproveitar as práticas como deveriam. 
Poucos  (33%)  pais  de  alunos  que  participam  do  programa,  se  sentem 
envolvidos com o mesmo. Estes consideram importante incentivar à participação do 
filho nas atividades desenvolvidas, para que ele alcance os objetivos do Programa. 
Por isso,  ajudam nas  atividades da  escola,  quando há promoção (festas, jogos 
cooperativos).  Todavia,  a  maioria  (67%),  não  se  sente  envolvido,  porque  não 
participam  do  programa,  se  sentem  pouco  envolvidos  em  função  da  pouca 
divulgação e/ou porque não têm idéia do que se trata (desconhecem o Programa “A 
União Faz a Vida”). 
Dentre os pais entrevistados e que responderam às questões propostas, 17% 
já participou de práticas desenvolvidas pelo programa na Escola. Questionados 
sobre as práticas de educação cooperativista na Escola e a avaliação das mesmas, 
33%  falaram:  “não  podemos  avaliar  porque  este  programa  não  estava  sendo 
colocado  em  prática”,  e  “podia  ser feito  em grupos  que  ajudava  os  outros”.  Estes 
posicionamentos denotam que as práticas cooperativas desenvolvidas na Escola Pe. 
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Schardong não vêm atingindo toda a comunidade de pais, seja pela falta de vontade 
política dos mesmos, seja porque o objetivo do Programa não foi tornado comum a 
todos pela Coordenadora de Escola e pelos próprios professores, que no decorrer 
das  atividades  escolares  voltadas  à  educação  cooperativa.  Essas  evidências 
contrariam  os  ensinamentos  de  Fialkow  (1995),  Andrioli  (2001),  Frantz  (2003, 
2004a), Silva (2007) e outros autores, que referem-se à cooperação como resultante 
do  trabalho  conjunto  de  todos,  da  participação  das  pessoas  a  partir  de  objetivos 
comuns.  E  consideram  que  a  ação  cooperativa  supõe  o  desenvolvimento  da 
socialização, da solidariedade, do interesse pela comunidade e da adesão voluntária 
e o surgimento de novas formas de convivência. 
Mas,  como  ficou  demonstrado  acima,  há  pais  interessados  nas  atividades 
cooperativas praticadas  na  Escola, participam, acompanham os  progressos dos 
filhos,  embora  representem  uma  minoria.  Entre  estes,  percebe-se  uma  maior 
consciência crítica sobre o desenvolvimento do Programa, as falhas e/ou limitações, 
conforme demonstram os dados dos formulários: 
 
Manifestações dos  pais em  relação às  práticas  desenvolvidas pelo 
Programa ‘A União Faz a Vida’ na Escola Pe. Schardong: 
– ‘Certamente seria muito bom se os pais participassem de alguma prática, 
no  Programa,  mas  a  gente  sabe  que  isto  é  bastante  difícil  porque  os 
alunos  da  nossa  escola  são  oriundos  de  várias  comunidades,  algumas 
distantes da escola, o que dificulta um pouco’ (Pai A). 
– ‘Eu  acho  que a  escola  deve desenvolver  o programa bem  desenvolvido 
sobre as práticas na escola com os alunos’ (Pai C). 
– ‘Como já colocamos, há pouca divulgação e trabalho neste programa’ (Pai 
D). 
– ‘Os professores  só ajudavam  uma equipe, eles deveriam  ser imparciais’ 
(Pai F). 
 
Outros  pais  consideraram  que  o  programa  está  bom  como  vem  sendo 
desenvolvido. 
Em relação à participação dos filhos no Programa, 54% dos pais consideram 
boas,  porque  os  filhos  gostam  de  participar  das  atividades  da  Escola,  e  a 
participação em jogos e festivais, bem como em alguma ação cooperativa ajuda no 
desenvolvimento  do  trabalho  de  equipe,  da  solidariedade,  da  cooperação  e  do 
espírito esportivo, evidencia a fala/manifestação de um dos pais: 
 
Manifestação  de  um  pai  em  relação  à  participação  dos  filhos  no 
Programa ‘A União Faz a Vida’: 
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- ‘O Programa ajuda na formação do espírito esportivo, pois quando não for 
possível  ganhar,  se  tenha  a  grandeza  de  reconhecer  o  melhor 
desempenho dos outros’ (Pai E). 
 
Os  demais  pais  consideram  o  programa  pouco  divulgado  ou  que  o  mesmo 
não está sendo desenvolvido, pois um deles disse acreditar que “[...] será benéfico 
para todos nós, no momento em que se colocar em prática este projeto”. (Pai C). 
Quanto à percepção de mudanças no comportamento dos filhos, atribuídas ao 
envolvimento dos mesmos com Programa, apenas 34% perceberam diferenças no 
comportamento dos filhos (maior facilidade de se integrar, partilhar). Acreditam que a 
facilidade de se integrar com outras crianças e de partilhar com eles o que possui, 
podem  estar relacionadas com  as atividades do Programa. E por ser  bastante 
proveitoso,  o  Programa  deve  continuar,  embora  deva  ser  feito  um  trabalho  mais 
conscientizador sobre o mesmo. 
São novas contradições,  a  demonstrar que não está havendo uma ação 
pedagógica na Escola, que amplie e entrelace as diversas instâncias da sociedade, 
conforme mencionado por Belato (2005). 
Por  fim,  todos  os  pais  demonstraram  ter  noção  de  cooperação  e 
cooperativismo,  ao  mencionarem  o  desenvolvimento  do  espírito  de  igualdade,  de 
cooperação e de união. O cooperativismo é um cooperar com o outro, um ajudar o 
outro nas suas dificuldades. Na cooperativa todos se unem para o bem comum, o 
sistema  cooperativista  traz  benefícios,  porque  todos  se  ajudam,  trabalham  em 
conjunto, em torno de um só objetivo. Mas, acima de tudo, deve haver transparência, 
honestidade e boa aplicação dos recursos. 
Embora 54% dos pais não tenham opinado sobre o Programa “A União Faz a 
Vida”,  os  demais  consideram  o  cooperativismo  muito  importante  no  mundo 
globalizado  de  hoje,  porque  uma  cooperativa  tem  mais  chance  de  desenvolver  a 
ajuda; tudo o que vem no sentido de ajudar deve ter apoio para que realmente haja 
melhoria.  O  desenvolvimento  da  educação  cooperativista  na  escola  é  muito  bom, 
ajuda os alunos a enfrentar suas dificuldades. 
Na  análise  dos  resultados  da  pesquisa,  são  comprovadas  algumas  dessas 
afirmações: 
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- ‘Na minha opinião o Programa A União Faz a Vida é muito bom e a sua 
aplicação  na  Escola  é muito  importante  e  ajuda  no  desenvolvimento  do 
espírito da cooperação, integração e participação. Com certeza como pai 
me  sinto  envolvido  no Programa,  porque  o  apoio  dos  pais  através  de 
incentivo à  participação  do  filho nas  atividades  do Programa é muito 
importante para que ele alcance seus objetivos’ (Pai A). 
- ‘O objetivo deste Programa é tentar juntos as soluções do nosso cotidiano, 
ele deve iniciar na escola e se estender para as comunidades’ (Pai C). 
- ‘Este Programa é muito bom, pois os alunos aprendem a fazer as coisas 
diferentes e participam mais nas tarefas da escola’ (Pai D). 
-  ‘De  certa  forma  este  Programa  é  muito  bom,  só  que  alguns  alunos  não 
souberam aproveitar tudo da forma devida’ (Pai E). 
 
3.3 ANÁLISE CONJUNTA DAS CATEGORIAS ENTREVISTADAS 
 
Verificou-se, na descrição e análise dos dados de cada uma das categorias 
pesquisadas  (considerando  a  diversidade  e  quantidade  de  dados),  que  o 
conhecimento  e  as  percepções  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  aplicado  na 
Escola Pe. José Schardong são configuradas de modo diferente, nas três categorias 
–  Professores,  Alunos  e  Pais  –  em  relação  ao  envolvimento  da  comunidade.  Isto 
traz, como conseqüência, contradições nos suportes informacionais das mesmas. 
As categorias aqui investigadas não partem do mesmo nível de informações, 
o  que  leva  professores,  alunos  e  pais  a  compartilharem  ou  não  das  mesmas 
opiniões e comprometimentos. 
Nas três categorias a Coordenadora de Escola é responsável pela interação 
com  os  professores,  e  o  auxílio  à  prática  cooperativista,  com  a  finalidade  de 
contribuir no processo de integração Escola-Família-Comunidade-Parceiros, a partir 
das  diretrizes  e  princípios  do cooperativismo. Na fala  da  Coordenadora  toda  a 
comunidade  escolar  tem  conhecimento  do  Programa.  Ela  afirma  que  houve 
alterações no planejamento das ações, e que todos os alunos estão se envolvendo 
mais, todos participam das ações propostas. Quanto aos professores ela afirma que, 
a realidade é um pouco contraditória, que sempre há no grupo de docentes aqueles 
que não tem uma visão tão clara sobre a realidade e andam em passos lentos, tanto 
que acabam por não se envolverem  nas ações da escola.  Isso ocorre mesmo 
quando eles têm clara a proposta do Programa. 
Partindo  dessas  afirmações  e  do contexto  da  análise  nas  três  categorias, 
comparam-se  as  respostas  de grupos  (professores, alunos,  pais),  analisam-se  e 
interpretam-se os aspectos mais relevantes à luz dos conceitos, a partir do quadro 
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teórico e dos percentuais levantados; relacionam-se as falas dos entrevistados com 
o  que  dizem  os  documentos  que  falam  do  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”; 
confrontam-se as relações levantadas com a hipótese básica do estudo; identificam-
se  os  conceitos  emitidos  pelos  sujeitos  da  pesquisa  sobre  cooperativismo, 
cooperação, educação cooperativa, bem como sobre as práticas cooperativas mais 
enfatizadas; e visando a otimização dos resultados globais da dissertação, confere-
se a prática com o que se objetiva com o programa. 
Na  comparação da  fala dos  professores, alunos  e  pais, evidencia-se  que 
vários  professores  e  a  maioria dos  pais  demonstra  possuir  pouco  conhecimento 
sobre  o  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”.  Questiona-se:  não  foi  esse  o  motivo  do 
elevado número da abstenção destes? 
Outro aspecto marcante que denuncia o pouco envolvimento da comunidade 
escolar  com o  Programa foi  o  elevado percentual  (67% de entrevistados,  nas três 
categorias),  que  não  responderam  as  questões  propostas.  Os  mais  omissos  nas 
categorias Professores, Alunos e Pais, foram os docentes (81%), seguidos dos pais 
(70%) e alunos (35%). A resposta para essa omissão parece ser a falta de clareza e 
a  falta  de  vontade,  não  apenas  com  o  Programa,  mas  na  prática  da  própria 
educação.  Percebe-se  a  falta  de  comprometimento,  principalmente  por  parte  dos 
professores  de  realizarem  um  trabalho  voltado  realmente  para  a  prática  de  uma 
educação cooperativa. Essa falta de consciência crítica vai se refletir no aprendizado 
dos alunos e na falta de envolvimento da comunidade como um todo com as práticas 
cooperativas. 
Ficou  evidenciado  na  análise  dos  dados,  que  as  questões  que  mais 
dificuldades os  professores, alunos e  pais tiveram em responder,  foram as  que 
diziam respeito à percepção dos mesmos sobre o envolvimento da comunidade. 
Nenhum  professor  descreveu  sua  percepção  sobre  o  envolvimento/ 
participação dos alunos no programa, as mudanças que estes apresentaram a partir 
das práticas cooperativas. Acerca  das contribuições do modelo educacional em 
andamento,  seu  potencial transformador  e  alcance para  a consolidação  de  uma 
educação  solidária e democrática, apenas  um professor  destacou a  percepção da 
“formação de lideranças positivas entre os alunos”, referindo-se à “aquisição de uma 
visão  diferenciada”.  Sobre  a  prática  educativa  ou  sobre  seu  envolvimento  no 
desenvolvimento  de  tal  prática,  nada opinaram.  Essas  evidências apontam  para  a 
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necessidade dos professores aprofundarem seus conhecimentos sobre os conceitos 
de  educação,  cooperação  e  sobre  o  que  é  realmente  uma  educação  para  a 
cooperação.  Somente  a  partir  do  conhecimento  profundo  sobre  essas  categorias 
teóricas e da vivência diária das mesmas eles poderão trabalhar com a segurança 
do saber adquirido e colocar em prática no cotidiano escolar, com alunos e pais os 
valores humanos, éticos, morais,  cooperativos e outros  considerados nas diversas 
dimensões da educação. 
Sobre a aceitação e o envolvimento dos alunos com a educação cooperativa, 
isto  é,  o  Programa,  houve  diferentes  manifestações  dos  alunos,  mostrando  a 
existência de contradições, pois, enquanto alguns consideraram  esses aspectos 
limitados,  pela falta  cooperação  e ajuda  mútua;  a maioria  dos alunos  disse  que a 
educação cooperativa está melhorando, entre eles a aceitação é boa, ótima, todos 
estão participando, todos cooperam uns com os outros, juntos fazem as atividades. 
Todavia, nas respostas dos alunos falta àquela ênfase que só o conhecimento das 
significações de cada prática, vivida de forma contínua e permanente, dentro e fora 
da escola proporciona. 
Poucos  pais  se  sentem  envolvidos  nas  atividades  desenvolvidas.  A  maioria 
não se sente envolvida, porque não participa e desconhece o Programa, acha que 
há pouca divulgação. Significando que há pouca vivência por parte da Coordenação 
de  Escola e  dos professores  das práticas cooperativas,  para  que  todos  se  sintam 
realmente envolvidos com as atividades propostas. 
Neste  ponto,  o  não  envolvimento  dos  pais,  seu  desconhecimento  do 
Programa “A União Faz a Vida”, seria conseqüência das ações desenvolvidas a nível 
local e escolar. À Coordenadora de Escola, cabe motivar professores e alunos para 
que se sintam efetivamente membros da equipe de trabalho cooperativo, valorizando 
suas  ações  e  respaldando-os  em  suas  dúvidas  e  dificuldades,  entre  outras 
atribuições;  à  Coordenadora  de  Escola  cabe  manter  e  incentivar  no  grupo  o  bom 
relacionamento interpessoal, incentivar os professores no desenvolvimento de novas 
ações, auxiliar  na  prática  cooperativa  e  promover  eventos  que  integrem  Escola-
Família-Comunidade-Parceiros;  e  aos  professores,  a  partir  dos  Seminários  de 
preparação,  realizar  a  educação  para  a  cooperação  e  desenvolver  nos  alunos 
qualidades, visando sua maior inserção na sociedade, para transformá-la. 
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Percebe-se,  a  partir  dos  dados  analisados  que,  o  envolvimento  da 
comunidade com  o Programa  “A União  Faz  a  Vida”  não  evoluiu  como  previsto, 
através da interação Escola-Família-Comunidade-Parceiros. 
O Programa “A União Faz a Vida”, prevê a educação cooperativa pautada em 
valores cooperativistas e visa a mudança de mentalidade voltada para a liberdade, a 
justiça, a solidariedade e a cooperação (GUIA DO PROGRAMA, 1995). Seu objetivo 
é desenvolver o  espírito da cooperação através do  desenvolvimento  de projetos e 
ações cooperativas. 
O trabalho cooperativo na escola requer que a avaliação do mesmo seja mais 
focalizada  pela  Coordenadora  de  Escola,  a partir  dos  resultados  obtidos  em  cada 
projeto  executado  e,  que  haja  o  retorno  dos  mesmos,  para  que  se  efetive  o 
aprimoramento das ações coletivas. Principalmente, deparando-se sobre a vivência 
e  a  reflexão  acerca  dos  princípios  do  cooperativismo,  dos  conceitos  dos  valores 
humanos e a prática destes no cotidiano escolar e comunitário. O aprendizado da 
cooperação e da cidadania requer um trabalho permanente de conscientização. 
Os professores que participaram desta pesquisa, não demonstraram possuir o 
preparo  necessário,  percebeu-se,  entre  eles  que  falta  a  vivência  dos  ideais 
cooperativistas,  para  desenvolver  uma  educação  verdadeiramente  voltada  para  a 
cooperação. Embora saibam o que é cooperativismo, definindo-o como: “é cooperar, 
colaborar  com  todas  as  atividades  desenvolvidas  no  cotidiano”,  “é  a  união  de 
trabalho”,  “trabalho  em  conjunto  procurando  envolver  a  todos”,  “desenvolver  a 
educação  de  uma  forma  cooperativa,  em  todos  os  sentidos”.  E  para  que 
desenvolvam  práticas  educativas  cooperativas,  falta-lhes  o  envolvimento  corpo-
mente com o programa, há contradições entre os próprios professores, não há um 
comprometimento efetivo com o viver cooperativo. 
A educação cooperativa tem como  veículo o  desenvolvimento de projetos  e 
ações cooperativas. Os professores utilizam esses instrumentos, mas demonstram 
pouca  reflexão  sobre  seus  resultados,  ou  estão  mais  voltados  para  o 
desenvolvimento  de  atividades  esportivas  e  recreativas  e  através  delas  a 
desenvolver lideranças, como se a educação cooperativa se resumisse apenas na 
formação  de  lideranças.  Isso  é  corroborado  pelos  alunos,  mas  falta-lhes  o 
conhecimento do que é ser um líder, das qualidades que o mesmo deve possuir, e 
de que ser líder não significa assumir um posto de mando. 
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Essa falta de conhecimento gera contradições também entre os alunos, pois 
se  percebeu  que  enquanto  uns  estão  buscando  a  aceitação  entre  os  colegas, 
desenvolvendo suas potencialidades de cooperação, como o trabalho em conjunto, 
a  participação,  a  ajudar  o  grupo;  outros  alunos  não  souberam  dizer  sobre  a 
aceitação e o envolvimento dos colegas, porque como expressou um deles “nunca 
fui líder”, no sentido para ele de “estar no posto de líder da turma”. Sabe-se que a 
liderança vem da participação, da integração ao grupo, da iniciativa e criatividade, de 
saber tomar decisões, saber interagir com os outros. 
Segundo  Chopra  (2008,  p. 1),  “o  líder  é  a alma e  o  coração do  grupo,  e é 
visto, aceito e reconhecido pelos membros como tal. Ele ou ela são o catalisador das 
mudanças e transformações do grupo”, enquanto “a essência da liderança é ver e 
ouvir com os sentidos e com a alma; delegar poder; conhecer a si e aos seguidores; 
fazer; ter liberdade e empatia para entender as necessidades das pessoas; assumir 
responsabilidade”.  A  liderança  só  será  efetiva  se  tiver  a  capacidade  de  envolver, 
trabalhar as pessoas e com as pessoas, para isto tem que fazer com que elas se 
sintam necessárias, partes importantes do processo. 
Os  alunos  falaram  das  diversas  práticas  desenvolvidas  na  escola, 
destacando-se dentre  elas os jogos  cooperativos. Percebem que  essas práticas 
contribuem  para  a  existência  da  maior  cooperação  e  ajuda  entre  eles,  mas  não 
souberam expressar porque consideram esses efeitos como resultantes da prática 
cooperativa. Ao qualificarem a vivência da educação cooperativa, não demonstraram 
aprofundamento do conhecimento dos valores trabalhados, se restringindo apenas 
ao  respeito,  à  colaboração  e  à  ajuda.  A  falta  de  subsídios  impede  que  os  alunos 
incorporem  e  divulguem  os  propósitos  do  Programa,  refletindo  nas  vivências  em 
família e na sociedade. 
A maioria dos pais não se sente envolvida com o Programa “A União Faz a 
Vida”, porque não o conhece. Mas, contraditoriamente, essa maioria também falou 
que o programa é muito bom, soube expressar com relativo conhecimento que o seu 
objetivo “é tentar juntos as soluções do cotidiano”. Também, consideram importante 
o  programa,  porque  os  filhos  aprendem  a  fazer  coisas  diferentes,  participam  nas 
tarefas  da  escola,  ajuda  no  desenvolvimento  da  cooperação,  integração, 
participação do aluno. Entendem o cooperativismo como o envolvimento de todos, 
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saber trabalhar em grupo e conviver com outras pessoas, mas, quando solicitados a 
opinar sobre o programa, 83% dos pais não conseguiram expressar sua opinião. 
A interpretação da análise dos resultados da experiência com o Programa “A 
União  Faz  a  Vida”,  na  Escola  Pe.  Schardong  aponta  que,  embora  os professores 
desenvolvam práticas cooperativas na escola, eles não se sentem suficientemente 
envolvidos pelo programa e, isso gera como conseqüência o fraco envolvimento dos 
alunos, e a fraca divulgação entre os pais. 
Frantz (2001) deixa  claro  que é  no diálogo da cooperação  que se realiza  a 
educação  voltada  para  a  construção  e  reconstrução  dos  diferentes  saberes.  A 
globalização introduziu novos desafios, a necessidade de novos conhecimentos e o 
desenvolvimento da capacidade de articulação, intensificação das relações coletivas 
e da responsabilidade social (2003b). O desenvolvimento da inteligência coletiva e 
criativa em favor da vida só pode ocorrer a partir da educação cooperativa, conforme 
é percebida e explicitada pelo mesmo autor. 
De  acordo  com  Martinelli  (1996),  a  cada  valor  humano  absoluto, 
correspondem vários valores relativos: verdade [otimismo, auto-análise, sinceridade, 
honestidade, justiça, lealdade, liderança e humildade]; ação-correta [ética, iniciativa, 
respeito,  esforço,  simplicidade,  bondade,  amabilidade,  disciplina,  limpeza, 
integridade]; paz [calma, contentamento, tranqüilidade, paciência, autocontrole, auto-
estima,  autoconfiança,  auto-aceitação,  tolerância];  amor  [dedicação,  amizade, 
generosidade,  gratidão,  caridade,  perdão,  compreensão,  simpatia,  igualdade, 
alegria];  não-violência  [cooperação,  concórdia,  altruísmo,  força  interior,  respeito, 
cidadania, solidariedade, respeito à natureza, respeito às diferenças, uso adequado 
do tempo, etc.]. 
Esse  conhecimento  não  é  percebido  pelos  alunos,  porque  falta  aos 
professores  um  trabalho  mais  profundo  com  os  valores  humanos,  éticos,  morais, 
políticos, econômicos, sociais, afetivos, da paz e da cooperação. 
Se não há esse conhecimento, não há ampliação da consciência, não surgem 
possibilidades de integração e criação, não há mudança, porque o indivíduo que não 
agrega e  incorpora conceitos ao  seu viver,  não possui a  força  necessária para 
passar aos outros, divulgar pela comunidade. O ensino deve atingir o conhecimento 
e modificar as opiniões. 
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À medida que não é a totalidade dos professores que se acha envolvida com 
a educação cooperativa e que, mesmo aqueles que a realizam, considerando-a de 
modo superficial como uma maneira de melhorar a educação e a sociedade, não há 
como os  alunos experimentarem  com  plenitude e  compartilharem os  valores do 
cooperativismo. 
A  socialização do valor  cooperativo deve  ser uma  meta, internalizada pelos 
professores, através da reflexão sobre a cooperação e outros valores humanos, para 
que a prática dos mesmos se integre às suas vivências cotidianas, na escola e na 
comunidade.  Uma  educação  para  a  cooperação  considera  a  educação  em  suas 
múltiplas dimensões. A mudança no sistema de valores dos alunos deve enfocar a 
valorização  da  vida,  a  partir  do  tratamento  de  forma  direta  e  com  exemplos 
empíricos de temas como solidariedade, participação voluntária, ação produtiva, 
dentre outros. Sem a inserção no sistema produtivo (mercado),  o compromisso 
cultural,  a  responsabilidade  social,  a  busca  da  convivência  harmoniosa  e  a  ação 
efetiva,  as  atividades  escolares  assumem  pouca  validade. E  isso  irá  se  refletir  na 
comunidade. 
Os alunos não foram solicitados diretamente a expressarem o que entendiam 
por  cooperação,  mas  conceituaram  cooperativismo  e  deram  muita  importância  às 
práticas  cooperativas e  uma  vontade  de  que  práticas  como os  jogos  cooperativos 
acontecessem mais. 
Piaget  (1998)  ensina  que  o  jogo  tem  significados  e  função.  Os  jogos 
cooperativos,  como  “futebol  cooperativo”,  “quem  é  você”,  “Luz  e  sombra  –  Trem 
como-um”, “Dança das cadeiras cooperativa”, “Arca de Noé”, “Sentei no jardim com 
meu  amigo”,  dentre  outros,  permitem  a  promoção  da  auto-estima  e  estimulam  a 
convivência, possibilitando a prevenção de problemas sociais. Durante os jogos, os 
professores devem reconhecer a ação e a reação dos alunos e trabalhá-las visando 
proporcionar  uma  auto-estima  elevada  do  aluno  e  para  que  o  respeito  seja 
efetivamente um valor cultivado e buscado no âmbito escolar e conseqüentemente 
na sociedade. O mesmo deve ocorrer com outros valores humanos. 
Para Brotto (2001, p. 4), “o jogo cooperativo incentiva a participação de todos, 
favorecendo o desenvolvimento harmônico das diferentes competências pessoais e 
interpessoais,  especialmente no que diz respeito à promoção de valores  humanos 
essenciais”. 




 
153
 

Os  jogos  cooperativos  libertam  o  aluno  para  criar,  estimulam  a  empatia,  a 
cooperação, a estima e a comunicação. Com esses aspectos valorizados, o aluno 
sente-se aceito no grupo e, a partir daí evolui, pois os sentimentos, estimulados pela 
vivência dos jogos podem despertar a alegria de brincar, agir, participar e a descobrir 
as potencialidades de ajuda mútua, da união, da solidariedade. O desafio colocado 
aos professores é saber trabalhar as experiências cooperativas vividas pelos alunos, 
os  comportamentos  desencadeados  e  desenvolver  aprendizagens  que  contribuam 
com o crescimento pessoal e social destes. 
De acordo com Orlick (1989, p. 160): 
 
Os  jogos  cooperativos  podem  proporcionar  valiosas  oportunidades 
de  convivência  e  cuidado,  desenvolvendo  a  confiança  e  apoio  mútuo, 
criando um sentimento de comunidade, ao fazer com que todos se sintam 
incluídos, participem igualmente, trabalhem juntos e se divirtam. 
 
Para  que  a  comunidade  possa  beneficiar-se  das  práticas  cooperativas 
desenvolvidas na escola, o professor e o processo de educação são desafiados a 
mudar.  A  reflexão,  a  análise,  a  auto-avaliação  e  o  diálogo  devem  fazer  parte  do 
cotidiano do professor engajado num processo de transformação. 
Relacionando esse contexto interpretativo com o que diz o Guia do Programa 
“A União Faz a Vida” (1995), a inserção do trabalho de educação do Programa nas 
escolas  deve  contribuir  para  desenvolver,  especialmente  nas  crianças  uma 
inteligência  coletiva  e  criativa  em  favor  da  vida,  ou  seja,  a  sensibilidade  para 
compreender  que  a  atividade  cooperativa  requer  um  trabalho  conjunto, 
responsabilidade  social  e  criatividade.  Uma  mudança  de  comportamento  só  é 
possível através  da prática e  da  reflexão  sobre  a  mesma.  Essa  aprendizagem 
possibilita  o  surgimento  de  novas  elaborações  mentais  e  a  exteriorização  das 
mesmas  em  ações  de  ajuda,  potencializadas  na  cooperação,  solidariedade  e 
responsabilidade social. 
Desse  ponto de  vista,  o  Programa  não  está  atingindo  seus objetivos na 
Escola  Pe. José  Schardong  devido ao  pouco  envolvimento  da  comunidade com  o 
mesmo.  O  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  não  é  percebido,  pelos  professores, 
alunos  e  pais,  a  partir  dos  seus  princípios,  havendo  uma  dicotomia  entre  o  ideal 
cooperativo e a prática cooperativa na Escola. Essa distância entre o ideal e o real, 
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não é  percebido pela  comunidade escolar,  embora a  cultura cooperativista seja 
aceita. 
Embora  a  cooperação  esteja  presente  na  própria  idéia  de  pedagogia, 
conforme a colocação de Andrioli (2007) falta base pedagógica no espaço escolar, e 
intencional da educação, da aprendizagem que ali se processa. O conhecimento se 
constrói de forma dialógica, processual, tendo como referência básica o grupo e a 
linguagem usual (MARQUES, 1993, p. 79). 
A  prática  cooperativa  é  facilitada  pelas  atividades  desenvolvidas, 
principalmente os jogos. Mas, também, é limitada pela falta de organização, de um 
espaço mais pedagógico, mais desafiador e criativo, bem como pelo precário manejo 
do conhecimento (questões teóricas), principalmente no que diz respeito ao trabalho 
com  conceitos  dos  valores  humanos. A  mudança  institucional,  do  aluno  ou  da 
própria  sociedade,  a  globalização  econômica,  cada  vez  mais  busca  no 
conhecimento a acumulação capitalista, e este, continua alicerçado na formação dos 
professores. 
Se o objetivo é uma educação para a cooperação, os professores precisam 
estar  preparados  para  atuarem  articulados  com  a  consciência  da  necessidade  e 
lidarem  com  as  contradições  sociais  e,  para  isso,  precisam  considerar  o 
desenvolvimento de habilidades e de valores. 
Significa que o envolvimento da comunidade com o Programa “A União Faz a 
Vida”,  requer  uma  comunidade  de  interesses,  de  objetivos  e  de  práticas.  Que  as 
ações  pedagógicas  sejam  organizadas,  com  base  em  princípios  pedagógicos,  de 
aprendizagem e do cooperativismo, para que a educação cooperativista insira-se na 
comunidade e faça da prática social uma prática coletiva. 
O  que  vem  acontecendo  na  prática,  não  atende  ao  objetivo  do  Programa, 
explicitado anteriormente. Todavia, parece realizar o que o SICREDI quer, conforme 
apontou a análise das atribuições estabelecidas no Guia do Programa “A União Faz 
a  Vida”  (1995),  relacionadas  à  avaliação  do  processo  e  resultados  do  Programa, 
apresentadas no final do capítulo 2 (p. 114-116). 
O desenvolvimento na escola de práticas educativas baseadas em princípios 
do cooperativismo deve propiciar mudanças nos alunos, e, a continuidade destas no 
convívio  familiar  e  social.  No  entanto,  percebeu-se  que  faltou  aos  professores  o 
preparo para explorar, situações específicas, aprofundar conceitos e levar os alunos 
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a  refletirem  de  forma  permanente  sobre  os  valores  humanos  e  os  princípios  do 
cooperativismo. 
O Programa visa mudar as atitudes e comportamentos individualistas, através 
do  aprendizado  e  prática  da  cooperação.  Ao  produzir  na  Escola  uma  cultura  de 
cooperação,  busca  sua  disseminação,  por  meio  do  envolvimento  comunitário. 
Porém,  a  experiência  que  vem  sendo  desenvolvida,  não  evidenciou  esse 
envolvimento. 
Os  princípios do  cooperativismo,  detalhados anteriormente,  são  importantes 
para  aprimorar  a  convivência,  dentro  e  fora  da  Escola.  Contudo,  faltaram 
informações  sobre  os  ideais  do  cooperativismo  e  a  vivência  das  práticas 
cooperativas. 
Percebe-se  a  necessidade  de  um  assessoramento  mais  direto  das 
Universidades às escolas envolvidas com o Programa, e avaliações mais freqüentes, 
tanto  em  relação  aos  conceitos  (como  são  introduzidos)  quanto  às  vivências  (as 
práticas e seus resultados). Uma educação para a cooperação pressupõe, conforme 
já mencionado, uma educação em valores, que envolva as diversas dimensões da 
educação.  Mas,  ela  continua  a  ser  desafiada  pela “sua  dimensão  pedagógica” 
(ANDRIOLI,  2007,  p.  4),  já  referida  por  Frantz  (2003b,  p.  24),  quando  fala  que  a 
influência do professor na educação e aprendizagem do aluno na escola, depende 
da  sua  “atitude  pedagógica”.  Essa  atitude  a  desafiar  os  professores,  entende-se 
como o de assumir seu papel de educadores, o de conhecer e praticar os valores 
considerados pela sociedade e pelo cooperativismo. 
O  ensino  e  a  aprendizagem  se  concretizam  quando  o  ambiente  é  rico  em 
estímulos. Os professores precisam vivenciar os valores do cooperativismo antes de 
ensiná-los. Uma educação  para a  cooperação vai  além da  ação coletiva,  exige 
reflexão sobre as práticas diárias individuais e comuns, e que em cada experiência, 
algo  essencial,  traga  acréscimos  pessoais  e  coletivos.  Uma  educação  para  a 
cooperação se realiza no compartilhamento de idéias, conhecimentos e práticas, de 
forma contínua e permanente. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Finalizando os aspectos teórico-conceituais e empíricos envolvendo o ensino 
para cooperação em escolas municipais, em particular o caso da Escola Municipal 
de Ensino Fundamental Padre José Schardong, no município de Cerro Largo, RS, 
sugerem-se  considerações  acerca  da  problemática,  da  hipótese  trabalhada  e  da 
conclusão a que se chegou com o estudo realizado. 
A  problemática  foi  formada  por  várias  questões,  conforme  descritas 
anteriormente.  Em  face  da  mesma,  a  hipótese  lançada  afirma  que  a  experiência 
educacional  comprometida  com  o  cooperativismo,  com  a  solidariedade  e  com 
posições democráticas, vai depender do envolvimento da comunidade com o projeto 
e com sua organização. 
O estudo foi centrado na investigação do envolvimento da comunidade com o 
Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  em  execução  nas  escolas  municipais  de  Cerro 
Largo,  enquanto  processo  de educação  cooperativa.  Os  resultados  obtidos  com  o 
estudo  de  caso realizado  na  Escola  Pe. José  Schardong,  a  partir  da  fala dos 
professores, alunos e pais, revelaram que o envolvimento da comunidade de Cerro 
Largo, particularmente de pais, alunos e professores com o Programa “A União Faz 
a Vida” e com sua organização não é tão expressivo como poderia ser. 
A experiência de educação cooperativa investigada mostrou que a educação 
para  a  cooperação  vai  mais  além  do  que  o  simples  trabalho  com  práticas 
cooperativas. É um exercício contínuo da cooperação, na vida diária da escola e fora 
dela. 
Os  professores  não  evidenciaram  essa  vivência,  porque  apenas  20%  dos 
entrevistados disseram conhecer os fatores que levaram à implantação do Programa 
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“A União Faz a Vida” na Escola, enquanto o mesmo tem em vista essencialmente 
uma  mudança  de  atitude,  frente  ao  individualismo  existente  nas  escolas  (alunos, 
professores e pais) e no meio social, produzindo uma cultura de cooperação. 
A prática escolar cooperativa implantada, não obteve o efeito desejado sobre 
a  comunidade.  Para  a  maioria  dos  professores  continua  sendo  difícil  obter  a 
cooperação  no  dia-a-dia  da  Escola.  Entre  os  pais,  apenas  33%  se  sentem 
envolvidos nas atividades do Programa, enquanto a maioria deles considera que há 
pouca divulgação, não têm idéia do que trata o mesmo. 
Os pais são contraditórios ao falarem  sobre a participação dos filhos no 
Programa.  A  maioria  considera  boa  essa  participação,  mas  apenas  uma  minoria 
percebeu diferenças no comportamento dos filhos, como integração e partilhamento 
em atividades de equipe. 
Na  avaliação  da  aceitação  e  envolvimento  do  corpo  docente  em  relação  à 
educação  cooperativa,  os  dados  revelam  pouco  conhecimento  do  que  significa 
educação cooperativa e isso se reflete nas práticas cooperativas escolares. Os 
professores mostraram insegurança  em suas  respostas. Enquanto isso,  a teoria 
evidencia  que  a  educação  cooperativa  requer  dos  professores  o  conhecimento,  o 
domínio e a vivência dos ideais cooperativistas. A passagem dessa experiência para 
os  alunos  e  sua disseminação  pela  comunidade  de  pais  e  social,  deve  ser  a  sua 
maior ambição, o que não ficou evidenciado. 
As cooperativas escolares são organizadas a partir de encontros regionais de 
formação  de  líderes  e  a  eleição  do  presidente  da  Cooperativa  Escolar.  Este,  em 
conjunto com a direção da Escola, trabalha na elaboração de projetos, a exemplo da 
Trilha Ecológica “Mais Vida”. Através desses projetos, são realizados treinamentos 
de  novas  lideranças  e  passados  os  compromissos  assumidos,  como  os  de 
responsabilidade e cuidados com o meio ambiente. 
O  alcance  dos  objetivos  de  uma  cooperativa  escolar  está  na  dependência, 
não só da participação dos alunos, mas também do apoio que os professores dão a 
cada  projeto,  já  que  alguns  deles  ficam  a  cargo  do  professor,  como  exemplo,  o 
desenvolvimento do Projeto “O Livro: Buscando Formar Leitores” e a organização da 
Semana da Criança. 
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As  principais  dificuldades  encontradas  no  desenvolvimento  de  uma  prática 
cooperativa  foram  vencer  o  individualismo,  o  trabalho  isolado,  a  falta  de 
comprometimento e de solidariedade do grupo. 
A  educação  para  ser  um  fator  de  coesão,  de  mudança,  deve  privilegiar  a 
comunicação,  o  gosto  pelo  trabalho  em  equipe,  a  cooperação,  o  respeito  pela 
diversidade e as diferenças. 
Os  alunos  que  participaram  de  trabalhos  coletivos  apresentaram  como 
principais  mudanças,  um  maior  respeito  pelos  colegas,  construção  de  amizades, 
melhora no trabalho em equipe, cooperação e ajuda mútua, dispensando um maior 
cuidado ao meio ambiente. Entretanto, observa-se que não basta o desenvolvimento 
de  habilidades  e  de valores  humanos  e  cooperativos  entre  os  alunos.  As  práticas 
educativas  cooperativas,  conforme  mencionado  anteriormente  requerem  um 
exercício  contínuo  da  cooperação,  para  a  permanência  dos  mesmos.  E  isto 
pressupõe  a  reflexão  sobre  as  práticas  e  a  reelaboração  dessas  experiências  por 
eles. 
O potencial transformador do modelo educacional introduzido pelo Programa 
“A União Faz a Vida” é grande, desde que haja realmente o envolvimento de todos a 
quem é destinado, ou seja, desde que a educação cooperativa se realize através do 
diálogo da cooperação. 
Essas revelações evidenciam  que  há pouco envolvimento das comunidades 
escolares  com  o  Programa  “A  União  Faz  a  Vida”,  principalmente  dos  alunos,  não 
estão tão envolvidos, conforme mostrou o estudo de caso realizado na Escola Pe. 
Schardong. 
Os resultados obtidos nas observações de campo e nas entrevistas com os 
participantes  das  três  categorias  envolvidas  na  pesquisa,  demonstraram  que 
professores,  alunos  e  pais,  desenvolvem  poucas  reflexões  sobre  o  Programa  “A 
União Faz a Vida”. 
As  práticas  cooperativas  desenvolvidas  atuam  sobre  o  comportamento  dos 
alunos, mas de forma limitada, porque nas três categorias investigadas uma minoria 
soube  caracterizar  ou  atribuiu  às  mudanças  de  comportamento  –  atitudes  de 
cooperação e ajuda – como resultante dessas práticas. A maioria dos pesquisados, 
principalmente  professores  e  pais,  não  devolveram  os  questionários.  Entre  os 
participantes,  a  maioria  não  respondeu  as  questões  referentes  ao 
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envolvimento/participação, contribuições deste modelo educacional e opinião sobre 
esta prática educativa. 
Uma educação para a cooperação envolve o conhecimento, reflexão, diálogo, 
compartilhamento de valores, evolução da consciência, através da socialização dos 
valores  cooperativos.  Para  que  ela  ocorra,  os  professores  devem  conhecer  as 
diversas dimensões da educação. 
Assim,  fica  confirmada  a  hipótese  de  que  a  experiência  educacional 
comprometida  com  o  cooperativismo,  com  a  solidariedade  e  com  posições 
democráticas, depende do envolvimento da comunidade com o programa e com sua 
organização.  Este  envolvimento,  conforme  ficou  demonstrado,  não  vem  ocorrendo 
de forma integral. 
Contudo,  afirma-se  que  este  estudo  dissertativo  contribuiu  para  o 
conhecimento e a necessidade de, na sociedade atual, se promover uma educação 
cooperativa, que leve em conta as múltiplas dimensões da educação. Considera-se 
possível o  desenvolvimento do Programa  “A União Faz  a Vida” como foi  proposto 
nos  documentos  analisados  e,  como  processo  de  educação  cooperativa.  Mas, 
conforme  já  mencionado,  sua  consolidação  requer  a  evolução  das  consciências, 
através  da  reflexão  e  experienciação  de  valores  humanos  dentro  de  uma  visão  e 
ação coletiva e criativa. 
A educação cooperativa é do interesse do SICREDI, na medida em que sua 
prática possibilita a efetivação do princípio da “educação, formação e informação”. 
Além disso, as cooperativas são obrigadas (Lei 5.764/71) a constituir “um fundo de 
Assistência  Técnica,  Educacional  e  Social”,  destinado  a  prestação  de  assistência 
aos associados, seus familiares e, quando previsto nos estatutos, aos empregados 
da cooperativa. É através de cursos de capacitação de seus dirigentes e associados 
que as cooperativas habilitam-nos para a prática dos princípios cooperativistas. 
Também integra esse princípio, a informação à comunidade, de modo geral, 
sobre o que é cooperativismo e como ele pode contribuir para melhorar a vida das 
pessoas. 
Tudo isso, comprova que o interesse do SICREDI pela educação cooperativa 
está relacionado ao atendimento dos princípios cooperativos e às disposições legais, 
no que  tange  aos seus  cooperados.  A própria ampliação  de  suas cooperativas, 
filiadas e unidades de  atendimento por  vários Estados brasileiros, bem  como  o 
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estabelecimento de uma unidade em cada município do Rio Grande do Sul, indicam 
esse interesse. 
Na mesma perspectiva, o desenvolvimento de um Programa como “A União 
Faz a Vida”, pode ser bom para as comunidades onde é implantado, porque ajuda a 
formar para a cooperação e o coletivo. A sua introdução nas escolas faz acontecer 
um  processo  dinâmico,  caracterizado  pela  aprendizagem  através  de  trocas  ou  de 
cooperação interpessoal, criando novas formas de convivência, o resgate de valores 
e  a  valorização  da  vida.  O  papel  do  Programa  é  incentivar  os  projetos  escolares 
cooperativistas,  garantindo  a  formação  aos  profissionais  que  coordenam  os 
trabalhos com as comunidades. O envolvimento da comunidade escolar é essencial. 
A  investigação  realizada  não  evidenciou  um  envolvimento  tão  expressivo 
entre professores, alunos e pais na Escola Pe. Schardong. Em face disso, conclui-se 
que o “A União Faz a Vida”, precisa ser aprimorado. 
O  Programa  traz  uma  abertura  de  mentalidades,  estimulando  a  ação 
cooperativa. Nisso, os seus resultados são satisfatórios. 
Mas, as atividades cooperativas desenvolvidas nas escolas precisam ser mais 
refletidas,  principalmente,  o  conceito  dos  valores  humanos.  Os jogos  cooperativos 
podem permitir a superação de situações individuais, fazendo aflorar competências 
pessoais  e  sociais,  como  a  autoconsciência,  o  autocontrole,  a  capacidade  de 
administrar relacionamentos, a ajuda mútua. 
O pouco  envolvimento  com o Programa  “A União  Faz  a Vida”  na  escola 
pesquisada,  não  é  responsabilidade  apenas  da  Comunidade  de  Cerro  Largo,  dos 
professores, pais e alunos da escola. Percebeu-se que no próprio programa há esse 
problema de falta de consenso, de falta de acompanhamento, de pouca integração 
das  entidades  locais,  de  falta  de  assessoria  e  motivação  permanente  aos 
professores e de uma compreensão equivocada de educação cooperativa. 
A cooperação é uma dialética. Uma educação para a cooperação objetiva a 
construção pelos alunos de uma consciência cooperativa. A descoberta que, com a 
ajuda busca-se  que o  ser humano  obtenha os  conhecimentos  necessários para 
andar sozinho ou crescer com seus recursos. O mérito da cooperação é permitir a 
combinação de cooperação e competição, num trabalho em conjunto, integrado. 
Se não houver essa visão, não há a necessidade de uma educação para a 
cooperação.  A  cooperação  enseja  crescer  juntos,  sem  submeter  o  outro.  A 
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cooperação  também  exige  motivação,  ambição,  caso  contrário  a  acomodação 
destrói, transforma as pessoas em perdedoras, porque estas começam a aceitar o 
que é ruim, porque deixaram de lutar. 
A  cooperação  trabalha  com  o  acréscimo,  através  da  ajuda  mútua.  A 
cooperação  nessa perspectiva  é  uma  oportunidade  para  o  desenvolvimento  de 
novos projetos, entre eles o empreendedorismo coletivo, que permite às crianças e 
jovens trabalharem cooperativamente, aprenderem a ajudar uns aos outros e a 
viverem  em  sociedade,  voltados  para  objetivos  comuns.  E,  também,  trabalharem 
competitivamente, para que aprendam a superar-se, avançando a sociedade. 
A sugestão da avaliação como uma quarta fase do Programa “A União Faz a 
Vida”, desenvolvida de forma contínua e permanente é um processo que revelará se 
o aprendizado coletivo está sendo atingido. Ela será sempre uma parte integrante do 
Programa “A União Faz a Vida”, quer da Escola, quer do SICREDI. A realimentação 
que oportuniza, resultará no aprimoramento constante do Programa. 
Por fim, observa-se a existência de questões que precisam ser aprofundadas 
em  novas  pesquisas,  dentre  elas:  como  sensibilizar a  comunidade  escolar  para  a 
necessidade  de  uma  educação  cooperativa,  a  qual  esteja  vinculada  ao 
desenvolvimento das diferentes competências pessoais e interpessoais? 
As  práticas  educativas  cooperativas  não  podem  abandonar  o  seu  eixo 
humano, pois a razão da existência do cooperativismo é os seres humanos. Devem 
sempre  promover  um  elo  entre  os  alunos,  fazendo  da  solidariedade  e  do 
aprendizado coletivo suas diretrizes. 
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APÊNDICE A – Entrevista realizada com professores da Escola Pe. José Schardong 
 
FIDENE/UNIJUÍ – Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências 
Projeto: O ENSINO PARA COOPERAÇÃO EM ESCOLAS MUNICIPAIS: O CASO DA ESCOLA 
MUNICIPAL  DE  ENSINO  FUNDAMENTAL  PADRE  JOSÉ  SCHARDONG,  MUNICÍPIO  DE  CERRO 
LARGO, RS 
 
Prezado(a) Professor(a), 
 
Ao responder as questões abaixo você estará participando da pesquisa acima referida, que 
analisa espaços de execução do Programa A União Faz a Vida, que visa a educação cooperativista, 
em  escolas da rede  municipal  de  Cerro Largo. Partes de suas  respostas  poderão  ser transcritas e 
usadas na dissertação, porém sua identidade será preservada, uma vez que a coleta de dados não 
identificará  o(a)  respondente.  Espero  poder  contar  com  sua importante  contribuição. Coloco-me  ao 
inteiro dispor para esclarecer possíveis dúvidas ou atender solicitações. 
 
Sandra Balbé de Freitas 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências da 
UNIJUÍ 
 
 
1.  Procure  relacionar,  quais  fatores  levaram  à  implantação  do  projeto  A  União  Faz  a  Vida  na  sua 
escola. 
 
1.1 De uma maneira geral, quais eram as suas expectativas sobre o projeto? 
 
1.2 E quais as suas percepções ou expectativas sobre o projeto, hoje? 
 
2. Em termos gerais, o que é “cooperativismo” para você? 
 
3. Na sua comunidade escolar, você percebe, ou não, algum efeito obtido pela implantação da prática 
escolar cooperativa? 
 
3.1 Se sim, quais? 
 
3.2 Porque você os caracteriza como efeitos da prática cooperativa? 
 
4.  Segundo  sua  percepção,  como  foi  e  como  está  sendo  a  aceitação  e  o  envolvimento  do  corpo 
docente em relação à educação cooperativa? (Projeto A União Faz a Vida)? 
 
4.1 Comente sobre a sua participação em tais processos de educação. 
 
4.2 Procure caracterizar (qualificar) tal vivência de “educação cooperativa”? 
 
4.3  Do  seu  ponto  de  vista,  o  que  funcionou  bem  no  desenvolvimento  deste  projeto?  (O  que  você 
considera pontos positivos)? Por que? 
 
4.4 E, segundo sua percepção, o que não funcionou bem? Por que? Comente possíveis dificuldades, 
ou insatisfações que você percebeu ao longo do desenvolvimento do projeto. 
 
4.5 Você pode descrever outros aspectos sobre como foram desenvolvidas as atividades, como foi a 
organização (o que foi feito, como foi feito). 
 
4.6  Descreva  como  você  percebeu  o  envolvimento/participação  dos  alunos  e  quais  as  principais 
mudanças ocorridas nos alunos que participaram/participam nas práticas de trabalhos coletivos das 
cooperativas escolares? 
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5. Expresse como você percebeu/percebe possíveis contribuições deste modelo educacional, qual o 
potencial transformador e seu alcance para a consolidação de uma educação solidária e democrática. 
Procure justificar ou argumentar sua resposta. 
6.  Se  você  tiver  mais  alguma  opinião,  em  relação  a  esta  prática  educativa,  ou  sobre  a  sua 
participação, envolvimento no decorrer de tal prática, por favor descreva-a. 
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APÊNDICE B - Jogos cooperativos escolares 
 
 
- Jogos cooperativos escolares 
Os  Jogos  Cooperativos  como  princípio  sócio-educativo  pautado  nos  valores  humanos 
essenciais  à  espécie  humana,  surgiram  na  contemporaneidade  como  resultado  do  individualismo 
excessivo  e  da  competitividade  exacerbada  do  mundo  atual,  e  respondem  à  emergência  de 
transformar a sociedade, tornando-a mais fraterna, mais solidária e igualitária (BALIULEVICIUS; 
MACÁRIO, 2006). 
Ressaltam as mesmas autoras, que se observa na sociedade uma deterioração muito forte de 
valores humanos que tem reflexos na escola.
47
 
 
O Ser do Homem no mundo globalizado está cada vez mais egoísta 
e  materialista,  e  a  sociedade  cada  vez  mais  extremada  em  classes 
desiguais de ordem financeira e/ou moral, o que torna o consumo acessível 
somente para alguns e a violência e a criminalidade um resultado natural. A 
injustiça social imposta tem continuidade na escola quando educadores não 
se preocupam com a formação do aluno como cidadão para a prospecção 
social,  quando  os  valores  que  representam  são  os  do  poder  dominante  e 
não  possibilitam a  educação  comprometida com a  transformação social. 
Desta  maneira,  para  transformar  o  contexto  em  que  se  vive  –  uma 
sociedade violenta, intolerante, injusta e agressiva – é preciso que se tenha 
em  mente  quais  pressupostos  axiológicos  se  pretende  desenvolver,  a 
serviço de quem e para quê (BALIULEVICIUS; MACÁRIO, 2006, p. 50). 
 
Segundo Orlink (1989), as atividades cooperativas representam uma prática da  vida em 
comunidade, sua história teve início há milhares de anos, quando membros das comunidades tribais 
se uniram para celebrar a vida. 
Nesse  sentido,  Brotto  (2001)  relata  que  “alguns  povos  ancestrais,  como  os  [...]  Aborígines 
(Austrália), [...], Arapesh (Nova Guiné)  e os  índios  norte-americanos  (e os índios brasileiros),  entre 
outros, ainda praticam a vida cooperativamente através da dança, do jogo e de outros rituais [...]” (p. 
47). 
Os jogos cooperativos sempre existiram, pois os povos têm o hábito de manifestar-se através 
de  ritos  cooperativos.  Porém,  atualmente  surgiram  da  reflexão  sobre  o  quanto  a  cultura  ocidental 
valoriza excessivamente o individualismo e  a  competição exacerbada. A  filosofia da  cooperação 
busca  desenvolver  naqueles  que  praticam  os  princípios  sócio-educativos  da  cooperação,  algumas 
percepções diferentes daquelas que estão acostumados a lidar no dia-a-dia, por isso os programas 
na  escola,  na  comunidade  e  nas  organizações  incluem  a  realização  de  jogos  cooperativos, 
preservando  e  nutrindo  seus  princípios  originais,  entre  eles:  participação,  inclusão,  diversão  e 
cooperação (BROTTO, 1999a). 
Estes princípios são essenciais na prática cooperativa, pois permitem uma real transformação 
do jogo de caráter competitivo, para uma possibilidade de integração marcada pelo interesse de jogar 
junto ao outro, para vencer um desafio, e não contra o outro. Os princípios sócio-educativos vêm da 
dinâmica  de  ensino-aprendizagem  estabelecida  na  Pedagogia  Cooperativa  através  da  Ensinagem 
Cooperativa,  que  se  baseia  em  três  dimensões  interdependentes:  a  convivência  (vivência 
compartilhada),  a  consciência  (clima  de  cumplicidade)  e  a  transcendência  (a  essência  é  ajudar  na 
disposição para o diálogo, à decisão em consenso, a experimentação de mudanças propostas para 
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as transformações desejadas). Isso permite a formação da consciência da cooperação, que permite 
uma permanente renovação do olhar sobre o outro, conforme Baliulevicius e Macário (2006). 
Utilizam-se  como  ilustração  os  seguintes  jogos  cooperativos,  já  desenvolvidos  na  Escola: 
Quem é Você; Luz e Sombra – Trem como – um; Pessoa pra Pessoa; e Com Tato Com Trato. 
 
Quem é Você 
Objetivo: Descobrir a si, identidade e potencialidades. 
Metodologia:  Em  duplas frente a frente, uma das  pessoas faz a pergunta várias vezes 
seguidas. Após trocam de função e também de duplas. 
 
“Quem é Você”, é um jogo de descoberta, visa levar os alunos a descobrirem mais sobre eles 
mesmos, encontrar seus potenciais, revelar sua identidade e partir do desvelar dos papéis. 
 
Luz e Sombra – Trem Como – Um 
Objetivo: Desconstruir a idéia de competição através da experienciação. 
Metodologia: Em duplas, um caminha e o outro age como se fosse a sombra. 
Quatro a quatro. Oito a oito... Quando o trem estiver maior convencionar sons e ações (pode 
ser apitos diferentes, e/ou números). Ao ouvir determinado som a primeira pessoa que estiver na fila 
vai para o final, ao ouvir outro som a pessoa que estiver no final da fila vai para o início, e ao ouvir 
outro som todos trocam de trem. 
 
Este é um jogo de inversão, de mudança de atitude. Segundo informação da Coordenadora 
do  Programa  na  Escola,  o  jogo  “Luz  e  Sombra  –  Trem  como  –  um”,  possibilita  aos  participantes 
experienciar o que fez ao outro, desconstrói a idéia de competição, de vencedor, mexendo também 
nas estruturas dos jogos. 
 
Pessoa pra Pessoa 
Objetivo: Mudar atitudes, despertar a criatividade. 
Metodologia:  Em  duplas  as  pessoas  se  movimentam  conectados  por  uma  parte  do  corpo 
definida  pela  pessoa  que  estiver  sozinha  (Ex.:  ombro  com  ombro,  pulando),  no  momento  em  que 
quiser a pessoa diz PESSOA PRA PESSOA e todos têm que trocar de duplas e quem está sozinho 
tem a possibilidade de encontrar uma dupla. Quem ficar sozinho direciona o jogo. 
Desenvolvimento: Inicia-se o jogo incentivando as pessoas a caminhar livre e criativamente 
pelo ambiente (andar com passo de gigante; de formiguinha; andar como se o chão tivesse pegando 
fogo; com um “tique nervoso”, etc.). Depois de alguns minutos falam-se, em voz alta, duas partes do 
corpo (mão-ombro; ombro-ombro; mão-testa; orelha-orelha), e segue o jogo conforme a metodologia. 
O jogo “Pessoa pra Pessoa” permite a mudança de atitude, criatividade, interpretação. É um 
jogo de progressividade, toque, interpretação, diálogo e criatividade. Como Re – Creação, o professor 
pode propor o jogo Com Tatos Com Tratos, em trios, quartetos ou em grupos maiores, tornando o 
jogo mais desafiante e divertido. 
 
Com Tato Com Trato 
Objetivo: Desenvolver a convivência. 
Metodologia:  Registrar  falas  do  grupo  para  que  fique  exposto  e  possa  ser  visualizado  por 
todos. Este registro servirá como parâmetro para a avaliação do encontro. 
 
Este jogo cooperativo serve para promover acordos de convivência entre os alunos, alunos-
professores, alunos-professores-pais, alunos-professores-comunidade. Através dele são combinados 
horários, intervalos, formas de intervenção/participação e o que se quer que aconteça em um dia de 
convívio. 
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APÊNDICE C – Entrevista realizada com alunos da Escola Pe. José Schardong 
 
FIDENE/UNIJUÍ – Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências 
Projeto: O ENSINO PARA COOPERAÇÃO EM ESCOLAS MUNICIPAIS: O CASO DA ESCOLA 
MUNICIPAL  DE  ENSINO  FUNDAMENTAL  PADRE  JOSÉ  SCHARDONG,  MUNICÍPIO  DE  CERRO 
LARGO, RS 
 
Prezado(a) Aluno(a), 
 
Ao responder as questões abaixo você estará participando da pesquisa acima referida, que 
analisa espaços de execução do Programa A União Faz a Vida, que visa à educação cooperativista, 
em  escolas da rede  municipal  de  Cerro Largo. Partes de suas  respostas  poderão  ser transcritas e 
usadas na dissertação, porém sua identidade será preservada, uma vez que a coleta de dados não 
identificará  o(a)  respondente.  Espero  poder  contar  com  sua importante  contribuição. Coloco-me  ao 
inteiro dispor para esclarecer possíveis dúvidas ou atender solicitações. 
 
Sandra Balbé de Freitas 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências da 
UNIJUÍ 
 
 
1. O  Programa  A União  Faz  a  Vida,  desenvolve  várias  práticas  em  sua  escola,  descreva  algumas 
destas  práticas,  sobre  como foram desenvolvidas  as  atividades,  como  foi a  organização  (o  que  foi 
feito, como foi feito). 
 
2. Você tem percebido algum efeito obtido por causa destas práticas cooperativas? 
 
2.1 Se sim, quais? 
 
2.2 Porque você os caracteriza como efeitos da prática cooperativa? 
 
3. Segundo sua opinião, como foi e como está sendo a aceitação e o envolvimento dos alunos, como 
um todo, em relação à educação cooperativa? (Projeto A União Faz a Vida)? 
 
3.1 Comente sobre a sua participação em tais processos de educação. 
 
3.2 Procure caracterizar (qualificar) tal vivência de “educação cooperativa”? 
 
3.3 Do seu ponto de vista, o que funcionou bem no desenvolvimento deste programa? (o que você 
considera pontos positivos)? Por que? 
 
3.4 E, segundo sua percepção, o que não funcionou bem? Por que? 
 
3.5  Comente  possíveis  dificuldades,  ou  insatisfações  que  você  percebeu  ao  longo  do 
desenvolvimento do programa. 
 
4. Descreva como você percebeu o envolvimento/participação dos seus colegas e quais as principais 
mudanças  ocorridas  com  eles  que  participaram/participam  nas  práticas  de  trabalhos  coletivos  das 
cooperativas escolares? 
 
5. Em termos gerais, o que é “cooperativismo” para você? 
 
6. Se você tiver mais alguma opinião sobre o Programa A União Faz a Vida, descreva. 
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APÊNDICE  D  –  Entrevista  realizada  com  pais  de  alunos  da  Escola  Pe.  José 
Schardong 
 
FIDENE/UNIJUÍ – Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências 
Projeto: O ENSINO PARA COOPERAÇÃO EM ESCOLAS MUNICIPAIS: O CASO DA ESCOLA 
MUNICIPAL  DE  ENSINO  FUNDAMENTAL  PADRE  JOSÉ  SCHARDONG,  MUNICÍPIO  DE  CERRO 
LARGO, RS 
 
Prezados(as) Pais e Mães! 
 
Ao responder as questões abaixo você estará participando da pesquisa acima referida, que 
analisa espaços de execução do Programa A União Faz a Vida, que visa à educação cooperativista, 
em  escolas da rede  municipal  de  Cerro Largo. Partes de suas  respostas  poderão  ser transcritas e 
usadas na dissertação, porém sua identidade será preservada, uma vez que a coleta de dados não 
identificará  o(a)  respondente.  Espero  poder  contar  com  sua importante  contribuição. Coloco-me  ao 
inteiro dispor para esclarecer possíveis dúvidas ou atender solicitações. 
 
Sandra Balbé de Freitas 
Mestranda do Programa de Pós-Graduação em Educação nas Ciências da 
UNIJUÍ 
 
 
1. Você conhece o Programa A União Faz a Vida? 
 
2. Se sim, qual sua opinião sobre este programa e a aplicação dele na escola? 
 
2.1 Você como pai ou mãe sente-se envolvido com o programa? Por que? 
 
2.2 Participaram de práticas desenvolvidas pelo Programa A União Faz a Vida, na Escola? 
 
2.3 Se sim, quais e como avalia? 
 
2.4 Em relação às práticas, tens alguma sugestão que poderia dar ou alguma crítica a fazer? 
 
3. Em relação à participação dos filhos neste programa, como avalia? Justifique sua resposta dizendo 
por que considera boa, mediana ou pouca. 
 
4. Percebeu diferenças no comportamento de seus filhos, que podem ser atribuídas ao envolvimento 
no Programa A União Faz a Vida? 
 
4.1 Se sim, quais e porque acredita ser conseqüência do envolvimento no Programa? 
 
5. O que considera ser o Cooperativismo? Quais os benefícios ou não de se optar por esta prática? 
 
6. Se você tiver mais alguma opinião sobre o Programa A União Faz a Vida, descreva. 
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( http://www.livrosgratis.com.br )
 
Milhares de Livros para Download:
 
Baixar livros de Administração
Baixar livros de Agronomia
Baixar livros de Arquitetura
Baixar livros de Artes
Baixar livros de Astronomia
Baixar livros de Biologia Geral
Baixar livros de Ciência da Computação
Baixar livros de Ciência da Informação
Baixar livros de Ciência Política
Baixar livros de Ciências da Saúde
Baixar livros de Comunicação
Baixar livros do Conselho Nacional de Educação - CNE
Baixar livros de Defesa civil
Baixar livros de Direito
Baixar livros de Direitos humanos
Baixar livros de Economia
Baixar livros de Economia Doméstica
Baixar livros de Educação
Baixar livros de Educação - Trânsito
Baixar livros de Educação Física
Baixar livros de Engenharia Aeroespacial
Baixar livros de Farmácia
Baixar livros de Filosofia
Baixar livros de Física
Baixar livros de Geociências
Baixar livros de Geografia
Baixar livros de História
Baixar livros de Línguas





















































































































































































































































[image: alt]Baixar livros de Literatura
Baixar livros de Literatura de Cordel
Baixar livros de Literatura Infantil
Baixar livros de Matemática
Baixar livros de Medicina
Baixar livros de Medicina Veterinária
Baixar livros de Meio Ambiente
Baixar livros de Meteorologia
Baixar Monografias e TCC
Baixar livros Multidisciplinar
Baixar livros de Música
Baixar livros de Psicologia
Baixar livros de Química
Baixar livros de Saúde Coletiva
Baixar livros de Serviço Social
Baixar livros de Sociologia
Baixar livros de Teologia
Baixar livros de Trabalho
Baixar livros de Turismo
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